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§ 2a Enquanto náo suspensa ou revisla pêlo Poder Judiciário, a decisão tomada pelo
Conselho Tutelar deve ser imediata e integralmente cumprida pela pessoa ou
autoridade pública à qual for aquela endereçada, sob pena da prática da infraçáo
administrativa prevista no art.249 e do crimê tipiÍicado no art.236 da Lêi Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Art. rl8s No desempenho de suas atribuições, o Conselho Tutelar não se
subordina aos poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério Público, Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ou outras autoridades públicas,
gozando de autonomia Íuncional.

§ 1a O Conselho Tutelar deverá colaborar e manter relaçâo de parceria com o
Conselho Municipal dos Dirêitos da Criança e do Adolescentê e demais Conselhos
deliberativos de polÍticas públicas, essencial ao trabalho em conjunto dessas
instâncias de promoçáo, proteção, deÍesa ê garantia dos direitos das crianças e dos
adolescentes.

§ 24. Na hipótese de atentado à autonomia e ao caráter pêrmanenle do Consêlho
Tutelar, o conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente poderá seÍ
comunicado para medidas administrativas e judiciais Cabíveis.

Art. 49e A autonomia no exercício de suas funções, de que trata o art. 131 da
Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da criança e do Adolescente), náo desonera o
membro do conselho Tuterar do cumprimenio de seus deveres 

'Íuncionais 
ê nem

desobriga o conselho Tuterar de prestai contas de seus atos e despesas, assim comode Íornecer informações rerativas à natureza, espécie e quantioaie ae casós
atendidos, sempre gue solicitado, observado o dispostô nesta Lei.

Art. 50e O Conselho Tutelar será notiÍicado, com a antecedência devida, das
reuniões ordinárias e extraordinárias do conselho úunicipal dos Direitos aa criançaãdo Adolêscente e de outros conselhos setoriais de diieitos e polítlcas qr" s"1à,
I:Tf_r:l" à política de proteção à criança e ao adolescente, gârantindo-se acelso
as suas rêspectivas pautas.

. . _. ParágraÍo único. O Conselho Tutelar pode encaminhar matérias a seremincluídas nas pautas de reuniáo dos conserhoi tãtori"ir de direitos e poríticas quà
:-?T^tll1..r-"]:ais,à potírica de p-roteçáo a criançã ã aá adotescênte, oàrénaà, úiãranro' ser observadas as disposições do Regimenio Interno do órgão, íncrusive quanto
ao direito dê manifestaçáo na seisão respeciiva.

Art' 51e É reconhecido ao conserho Tuterar o direilo de posturar em Juízo,sempre mediante decisão coregiada, para defesa de suas prerrogatiras institucionaii,
::i ,lL"lglçáo obrÍsatória oó uiíiátsrio p,iurico nãilaies oo- processq ;;õ;açao respectiva isenta de custas e emorumentos, ressarvada a ritigância de ra-ú.-- -

ParágraÍo único. A ação. não exclui a prerrogativa do Ministério público parainstaurar procêdimento extrajudiciar caoireie 4Iiãi oãáçao irai"i"r pertinente.

, . Ârt. 52e Em qualquer caso, dev,erá ser preservada a identidade da criança oudo adolescente atendidos peío Conselhu fuiefal 
--- '--'

ParágraÍo único. o membrc do c:nserho Tuterar abster-se-á de pronunciar-sepublicamente acerca de casos est rcífic, s atendidos, sob pena do cometimento defalta grave.

. ,Art.53e É vedado ao Conselho Tutelar executar, diretamente, as medidas deproteçáo e as medidas socioeducat; ,"r, t,,r"tà qú" ú.rnibe aos programas e serviçosde atendimênto ou, na ausênci,. ãã:tes, ;;; ;rgà;. municipais e estaduaisencarregados da execuçáo das poríticas soói"is p,:oriÉãs, cuja intervençao oãrÀ ser
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para lanto solicitada ou requisitada junto ao respectivo gestor, sem prejuízo da
comunicaçáo da Íalha na estrutura de atendimento ao Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente e ao Ministério Público.

Art. 54q Dentro de sua esÍera de atribuiçÕes, a intervençâo do Conselho
Tutelar possui caráter resolutivo e deve ser voltada à soluçáo eÍetiva e deÍinitiva dos
casos atêndldos, com o objetivo de desjudicializar, desburocratizar e agilizar o
atendimento das crianças e adolescentes, somente devendo acionar o Ministério
Público ou a autoridade judiciária nas hipóteses expressamente previstas nesta Lei e
no art. 136, incisos lV, V, X e Xl e parágraÍo único, da Lei Federal n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente).

PaÍágÍaÍo único. Para atender à Íinalidade do caput dêste artigo, antes de
encaminhar representaçáo ao Ministério Públlco ou à autoridade judlciária, o Conselho
Tutelar deverá esgotar todas as medidas aplicáveis no âmbito de sua atribuição e
demonstrar que estas se mostraram infrutíferas, exceto nos casos de reserva de
jurisdiçáo.

Art. 55e No atendimento de crianças e adolescentês indígenas, o Conselho
Tutelar deverá submeter o caso à análise prévia de antropólogos, representantes da
Fundaçáo Nacional do Índio - FUNAI ou outros órgáos federaii ou da sociedade civil
especializados, devendo, por ocasiáo da aplicação de medidas dê proteçáo e voltadas
aos pais ou responsável, levar em consideração e respeitar a identidade social de seu
grupo, sua cuhura, costumes, tradições e lideranças, bem como suas instituições,
desde que compatíveis com os direitos Íundamentais reconhecidos à criança L ao
adolescente previstos na Constituiçáo Federal.

.. ParágraÍo único. Cautelas similares devem ser adotadas quando do
atendimento de crianças, adolescentes e pais proveniêntes dê comunidades
remanescentes de quilombos, assim como ciganos e de outras etnias.

Art. 56e Para o exercÍcio de suas atribuições o membro do conserho Tuterar
poderá ingressar e tÍansitar livremente:

l- nas salas de sessões do conserho Municipar dos Direitos da criança e do
Adolescente e demais Conselhos deliberativos de polÍticas públicas;
ll- nas salas e dêpendências das deregacias de porícia e demais órgáo de segurançapública;

lll - nas entidades de atendimento e em quarquer recinto púbrico ou privado no quar se
9n9qnlrg-m .crianças e adorescentes, ressarvada a garantia constitucionar de
inviolabilidade de domicílio.

ParágraÍo único. Em atos judiciais ou do Ministério púbrico em processos ouprocedimentos que tramitem sob sigiro, o ingresso e trânsito rivre fica conoicionaão-á
autorizaçâo da autoridade competenle.

sEçÂo vilt

Das Vedações

AÍt. 57e constitui Íarla Íuncionar e é vedado ao membro do conserho Tuterar:
I 

_-_.receber, a. qualquer título e sob qu-alquer pretexto, comissôes, presentes ouvantagens de de qualquer espécie, em razão de súas atribuiçôes;
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ll - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o regular desempenho
de suas atribuiÇôes e com o horário fixado para o funcionamento do Conselho Tutelar;

lll - exercer qualquer outra funçáo pública ou privada, exceto, quando houveÍ
compatibilidade de horários, a dê um cargo de proÍessor, observado o disposto no art.
37, incisos XVI e XVll, da Constituiçâo Federal;

lV - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade político
partidária, sindical, religiosa ou associativa proÍissional;

V - ausentar-se da sede do Consêlho Tutelar durante o expediente, salvo quando em
diligências ê outras atividades externas definidas pelo colegiado ou por necessidade
do serviço;

Vl - recusar fé a documento público;

Vll - opor resistência injustificada ao andamento do serviço;

Vlll - delegar a pessoa que náo seja membÍo do Conselho Tutelar o desempenho da
atribuição de sua responsabilidade;

lX - proceder de forma desidiosa;

X - descumprir os deveres Íuncionais previstos nesta Lei e na Legislaçáo local relativa
aos demais servidores públicos, naquilo que Íor cabível;

Xl - exceder-se no exercício da função, abusando dê suas atribuiçoes êspecíficas, nos
termos da Lei n0 13.869 de 2019 e Legislaçáo vigente;

Xll - ausentar-se do serviço durante o expedientê, salvo no exercício de suas
atribuições;

X.lll - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou
objeto da repartição;

xlv - referir-se de modo dêpreciativo ou desrespeiloso às autoridades públicas, aos
cidadãos ou aos atos do Foder público, em eventos públicos ou n'o recinto da
repartiçáo;

XV - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado;
xvl - atender pessoas na repartiçâo para trarar de assuntos particulares, em prejuízo
das suas atividades;

XVll - exercer, durante o horário de trabarho, atividade a ere estranha, negligenciando
o serviço e prejudicando o seu bom desempenho;
xvlll - entreter-se durante as hoÍas de trabalho em atividades estranhas ao serviço,
inclusive com acesso à lnternet com equipamentos parti"ulares;
XIX_ - ingerir bebidas alcoólicas ou fazer uso de substância entorpecente durante ohorário de trabalho, bem como se apresentar em estado de embriaguez ou sou eteitã
de substâncias químicas entorpecenies ao serviço;
xx - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviço ou atividadesparticulares;

XXI - praticar usura sob qualquer de suas formas;
XXll ' celebrar contratos de na:ureza conrerciar, industriar ou civir de caráter oneroso
com o Município, por si ou corr ) represen.ante de outrem;
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Xxlll - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou
não, ou exercer comércio e, nessa qualidade, transacionar com o Poder Público, ainda
que de forma indireta;

XXIV - constituir-se procurador de partes ou servir de intermediário perante qualquer
órgão municipal, exceto quando se tratar de parentes, em linha rêta ou colatêral, até o
segundo grau civil, cônjuge ou companheiro;

XXV - cometer crimê contra a Adminislração Pública;

XVll - abandonar a funçáo por mais de 30 (trinta) dias;

XXVII - Íaltar habitualmente ao trabalho;

XXVlll - cometer atos de improbidade administrativa;

XXIX - cometer atos de incontinência pública e conduta escandalosa;

XXX - pratlcar ato de ofensa Íísica, em serviço, a seÍvidor ou a particular, salvo em
legítima defesa própria ou de outrem;

XXXI - proceder a análise de casos na qual se êncontra impedido, em conÍormidadê
com o art. 36 dêsta Lei.

ParágraÍo único. Não constitui acumulaçáo de funções, para os efeitos deste artigo,
as atividadês exercidas em entidade associativa dê membros do conselho TuteÉr,
desde que não acarretem pre,juízo à regular atuaçáo no órgáo.

sEÇÃo x

Das Pênalidades

Art. 58e constituem penaridades administrativas aplicáveis aos membros do
Conselho Tutelar:

| - advertência;

ll - suspensáo do exercício da Íunçáo;
lll - destituição do mandato.

. . 
PaÉgraÍo único As penalidades de suspensâo do exercÍcio da Íunção e de

destituiçáo do mandato podérão ser aplicadas ao cónselheiro Tutêlar nos õasos deoescumprimento de suas atribuições, prática de crimes quê comprometam suaidoneidade moral ou conduta inco,'npatíver com 
- 
á coniiança oltorgaoa pálà

comunidade.

.ln: 59, Na aplicação das penatidirdes, deveráo ser consideradas a natureza ea gravidade da inÍração cometida; cs dar.ls que deta piovierem par" à só.aoãàã o,serviço público, os antecedenier no exàrcício 
- áa função, ásiiÃ "oãí á,circunstâncias agravantes e atenuant ,s.

:,Yl?,:]-o0,1.r.1á, no.qu.e-cruber, o regime jurídico e disciptinar dos servidores
ly]i"9-1 vrgente no Município, inclusive no que diz respeito à competência pará
Pr9999:-aI e julgar o feito, e, na sua falta )u omissâo, o àisposto na Lei feOárãi n.
8.1 12/1990, assegurada ao investigado 

" 
á, ,pf" Jài"." 

"ã "ontr"ditório.
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§l0 A aplicaçáo de sançôes por descumprimentos dos deveres Íuncionais do
Conselheiro Tutelar deverá ser precedida de sindicância ou procedimênto
administrativo, assegurando-se a imparcialidadê dos responsávêis pela apuraçáo.

§24 Havendo indícios da prática de crime ou ato de improbidade administrativa por
parte do Conselheiro Tutelar, o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente ou o
órgão responsável pela apuração da infração administrativa comunicará
imediatamente o Íato ao Ministério Público para adoçáo das medidas legais.

§3e O resultado do procedimento administrativo disciplinar será encaminhado ao chêÍe
do Poder Executivo, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
e ao Ministério Público.

§4c De acordo com a gravidade da conduta ou para garantia da instrução do
procedimento disciplinar, podêrá ser determinado o afastamento liminar do
Conselheiro Tutêlar até a conclusão da investigaçáo.

Art. 61t A vacância na Íunçáo de membro do Conselho Tutelar deconerá dê:

| - renúncia;

ll - posse em outro cargo, emprego ou Íunção pública ou privada remunerada;

lll - transÍerência de residência ou domicílio para outro município ou região
administrativa do Distrito Federal ;

lV - aplicação da sançáo administrativa de destituiçáo da Íunção;
V - falecimento;

Vl.- condenaçáo em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado
pela prâica de crime ou ato de improbidade ádriinlstrativa.

PaÍágraÍo único. A candidatura a cargo erêtrvo diverso náo imprica renúncia
ao cargo de membro do Conselho Tutelar, ãras apenas o aÍastameàto durante opeÍíod-o plevista pela legislação eleitoral, u.rágriàaã ã p.rcepção de remuneraçáo e a
convocação do respectivo suplente.

Art. 62e Os membros do Conselho Tutelar serão substÍtuídos pelos suplentes
nos seguintes casos:

I - vacância de função;

ll - férias do titular que excederem a 29 (vinte e nove) dias;
lll - licenças ou suspensão do titular que e rcederem e 29 (vinteê nove) dias.

^^_^-,31;6::Os.suplentes 
serão convoc rdos par t assumir a Íunçáo de membro douonserno tutelar titular, seguindo a ordem ( ecresc. ,rte de votação.

§10 rodos os candidatos habiritados seri ro considerados suprentes, respeitada aordem de votaçáo.

§ 20 Quando convocado para assumir perír ldos de Íérias ou licenças de membro doconselho Tutelar titurar, assumindo 
" 

t,inça r, ll*"*""ra na ordem decrescente devotaçâo, podendo relornar a Íunção quantàa ,.?ã. iã, ããnro."oo.
§ 3c Quando convocado para assumír períc dos de Íérias ou licenças de membro doconsetho ruterar t*urar à nao iúãr oi5;;; ü]iid;.';;;; assumir a runçáo, deveráassinar termo de desistência; se a indisl rcnibildaá; ior momentânea, poderá oconvocado declinar momentaneamente da i,onvocação, aontrOo, será reposicionadopara o final na lista de suplentes.
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§4! O suplente não poderá aceitar parcialmente a convocaçáo, devendo estar apto a
assumir a função de membro do Conselho Tutelar por todo o período da vacância para
o qual Íoi convocado.

Art. 64e O suplente, no eÍetivo exercício da Íunção dê membro do Conselho
Tutelar, terá os mesmos direitos, vantagens e deveres do titular.

SEÇÃO X

Do Vencimento, Remuneração e Vantagens

AÍt.65e Remuneração é o vencimento do cargo paga a cada mês ao membro
do Consêlho Tutelar, acrescido das vantagens pecuniárias pagas em carátêr
permanente e temporário.

§ 1a No efêtivo exercício da sua funçáo percebeÍá, a título de remuneraçáo, o valor
correspondentê ao (indicar o nível da categoria) dos servidores públicos municipais,
que será reajustado anualmente conformê o índice aplicado âo servidor pú'blico
municipal.

§ 2e A remuneraçáo deverá ser proporcionaÍ à relevância e complêxidade da atividade
desenvolvida, a dedicaçáo exclusiva exigida, e o princípio constitucional da prioridade
absoluta à criança e ao adolescentã, devendo ainda ser compatível com os
vencimenlos de servidor do Município que exerça Íunção para a qual se exija a mesma
escolaridade para acesso ao cargo.

§ 30 A revisáo da remuneração dos membros do conselho Tutelar Íar-se-á na Íorma
estabelecida pêla legislaçâo iocal, devendo observar os mesmos parâmetros similares
11.--"-.S?"-l?"]d9s 

p.ara 
9 reajuste dos demais servidores municipâis, sem prejuÍzo do

orsposto no parágrafo anterior.

§ 4s É Íacultado ao membro do conserho Tuterar optar pera remuneraçáo do cargo ou
::lf_q9-q!bli.o originário, sendo-the compurado ã tempo de serviçô p"ra toaõÀ ó.
ererros tegais, exceto para promoçâo por merecimento.

Q sl.gq relação à remuneração referlda no caput deste artigo, haverá descontosrrêvidos junto ao sistema previãenciário ao qrar o hàruià do cõnserho Tuterar estiver
vinculado.

Art, 66e Com o vencimento, quando devidas, serão pagas ao membro do
Conselho Tutêlar as seguintes vantagens2:
| - indenizações;

ll - auxílios pecuniários;

lll - gratiÍicações e adicionais.

_ Art. 67'e Os acréscimos pecuniários percebidos por membro do Conselho
I:l:1ll não. seráo computados n", 

""rnirl"ããã 
-pãra 

ms de concessão deacresctmos ulteriores.

2 
As vantagens descritas deverão estar previst. s em Lei e não se confundem com as vantagens

estipuladas na Lei que dispôe sobre o Regime Juríc lco dos Servidores públicos do MunicÍpio.
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Art. 6,8e Seráo concedidos ao membro do Conselho Tutelar os auxílios
pecuniários e as indenizações que forem garantidas aos servidores do Município,
seguindo as mesmas normativas para sua concessáo, ressalvadas as disposições
desta Lei.

§ 10 O membro do Conselho Tutelar que se deslocar em caráter evêntual ou transitório
do Município a serviço, capacitação ou representação, Íará jus a diárias para cobrir as
despesas de hospedagem, alimentaçâo, locomoção urbana e as pÉlssagens.

§ 2e Conceder-se-á indenizaçáo de transporte ao membro do Conselho Tutelar que
realizar despesas com a utilizaçáo de meio próprio de locomoção para a execuçáo de
serviços êxternos, por força das atribuições próprias da Íunçâo, conforme as mesmas
normativas estabêlecidas para os servidores públicos municipais.

Art. 69c Durante o exercício do mandato, o membro do Conselho Tutelar terá
direito a:

| - cobertura previdenciária;

ll - gozo de férias anuais rêmuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da
remuneração mensal;

lll - licença-maternidadê;

lV - licença-paternidade;

V - gratificação natalina.

Art. 70e As demais perdas relacionadas às indenizações e reposições seguiráoas mesmErs normativas estabelecidas para os servidores públicos munióipais,
conÍorme_dispõe o Regime Jurídico dos Servidores públicos dà Município de José
!9.V!arVnA§, pertencentes à AdministraÇão Direta, às Autarquias e às'Fundaçóes
Públicas Municipais.

. AÍt.7Íe_A Íunção de membro do conserho Tuterar exige dedicaçâo excrusiva,
vedado o exercÍcio concomitante de qualquer outra atividade píblica ou irivaaa. '

§10 o membro do conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, não incluído na
catêgoria de _servidor público. em sentido estrito, não gerando vínculo empregáiciô
com o Podêr Público Municipal, seja de natureza estatutãria ou celetista.

§24 A dedicação exclusiva a que arude o caput deste artigo náo impede a participação
do membro do conserho Tuterar como inteçirante do conierho ao ruruogb, conio,ineart 24, §20, da Lei Federal n. 11 .494/2007,áu de outros conselhos soclais, ãesoáluã
haja previsão em Lei.

sEÇÃo xt

Das Férias

Arl.72e O membro do Conselho Tutelar Íará jus, anualmente, a gO (trinta) diasconsecutivos de férias remuneradas.

§11 
P."t" o primeiro perÍodo aquisitivo de férias seráo exigidos 12 (doze) meses de

exercício.

§20 Aplicam-se às Íérias dos membros do conserho Tuterar às mesmas disposições
relativas às Íérias dos servidores púbricos do M;;Éípio J; José Raydan/úc. ' '
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§3c Fica vedado o gozo de férias, simultaneamenle, por 02 (dois) ou mais membros do
Conselho Tutelar.

Art. 73e É vedado descontar do período de férias as Íahas do membro do
Conselho Tutelar ao serviço.

^Í1.74e 
Na vacância da Íunçáo, ao membro do Conselho Tutelar será devida:

| - a remuneração simples, conÍorme o correspondente ao período de Íérias cujo direito
tenha adquirido;

ll - a remuneraçáo relativa ao período incompleto de Íérias, na proporção de 1/12 (um
doze avos) por mês de prestação de serviço ou Íraçáo igual ou superior a 15 (quinze)
dias.

Art. 75e Suspendem o período aquisitivo de Íérias os afastamentos do
exercício da função quando preso preventivamente ou em Ílagrante, pronunciado por
crime comum ou Íuncional, ou condenado por crime inaÍiançável em processo no qual
náo haja pronúncia.

Art. 76e As Íérias somente poderão ser interrompidas por motivo de
calamidade pública, comoção interna, convocaçáo para iúri, serviço militar ou êleitoral
ou por motivo de superior interesse público.

ParágraÍo único. Nos casos previstos no caput a compensação dos dias de
Íérias trabalhados deverá ser gozada em igual número de dias consecutivos.

^rt. 
T|e A solicitação de Íérias deverá ser requerida com ',l5 (quinze) dias de

antecedência do seu início, podendo ser concedida parceladamente em períodos
nunca inferiores a 10 (dêz) dias, devendo ser gozadas, preÍerencialmente, de maneira
sequencial pelos membros titulares do conselho Tutêlai, permitindo a continuidade da
convocação do suplente.

.. AÍt. 
.78e O pagamênto da remuneraÇáo das Íérias será eÍêtuado até 02 (dois)

dias antes do início de sua Íruição pelo memibro do Conselho Tutelar.

Art. 790 o membro do conserho Tutêrar perceberá varor equivarente a úrtima
remuneraçáo por ele recebida.

ParágraÍo único. Quando houvêr variação da carga horária, apurar-se-á a
média das horas do período aquisitivo, aplicando-se o valõr da últimã remuneraçáo
recebida.

sEÇAo xlt

Art.80e conceder-se-á ricença ao membro do conserho Tuterar com direito à
licença com remuneração integral:

| - para participaçáo em cursos e congressos;

ll - para maternidade e à adotante ou ao adotante solteiro;
lll - para palernidade;

vl - em caso de farecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmáo ou pessoa
que viva sob sua dependência econôm-ica:

Das Licenças
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V - em virtude de casamento;

lV - por acidente em serviço, nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento.

§ 1a É vedado o exercício de qualquer outra atividade remunerada durante o período
de licenças previstas no caput deste artigo, sob pena de cassação da licença e da
função.

§ 20 As licenças previstas no caput deste artigo seguirão os trâmites da Lei que dispõe
sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de José RaydarVMG,
pêrtencentes à Administração Direta, às Autarquias e às Fundaçõês Públicas
Municipais.

sEÇÃo xilr

Das Concessôes

Art. 8íe Sem qualquer prcjuízo, mediantê comprovaçâo, poderá o membro do
Conselho Tutelar ausentar-se do seruiço em casos de Íalecimento, casamento ou
outras circunstâncias especiais, na forma prevista aos demais sêrvidores públicos
municipais.

sEÇÃo xN

Do Tempo de Serviço

CAPíTULO III

Art. 829 o exercício efetivo da Íunção pública de membro do consêlho Tutelar
será considerado tempo de serviço público paia os Íins estabelecidos em lei.

§ 1q sendo o membro do conselho Tutelar servidor ou empregado público municipal, o
seu têmpo de exercício da funçáo sêrá contado para túos os eÍeitos, exceto'para
progressão por merecimento.

§ 2a.O retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que Íindo o seu
mandato.

§.30 A.contagem do- tempo de serviço, para todos os efeitos legais, podendo o
Munrcrpro trrmar convênio com. o Estado e a união para permitir igual vantagem ao
servidor público estadual ou Íederal.

§ aa { agy1a9ão do tempo de serviço será Íeita em dias, que serão convertidos em
anos de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

DAS DtSPOStçÕes Rruars
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AÍt. 83c As despesas decorrentes desta Lei corÍeráo à conta das dotações
próprias consignadas no Orçamento vigente, podendo o Poder Executivo abrir créditos
suplementares ou adicionais, se necessário, para a estruturação do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar, sem Ônus
para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§1c Sem prejuÍzo do disposto no parágrafo acima, é obrigatório o Íornecimento, pelo
Poder Executivo Municipal, de capacitaçâo com carga horária mínima de 40 (quarenta)
horas-aula por ano a todos os membros titulares e suplentes do Conselho Tutelar, os
quais deverão comparecer obrigatoriamente ao curso, sob pena de incorrer êm falta
grave3.

§24 A capacitaçáo a que se reÍere o §14 nâo precisa ser oÍerecida exclusivamentê aos
membros do Conselho Tutelar, computando-se também as capacitaçôes e os cursos
oferecidos aos demais atores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

Art.84c Aplicam-se aos membros do Conselho Tutelar, naquilo que náo forem
contrárias ao disposto nesta Lei ou incompatíveis com a natureza temporária do
exercício da Íunçáo, as disposiçõês da Lei Municipal que dispõe sobre o Regime
Jurídico dos Sêrvidores Públicos do Município de José Raydan/MG, pertencentes à
Administração Direta, às Autarquias e às Fundações Públicas Municlpais e legislaçáo
correlata.

Art,85e O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em
conjunto com o Conselho Tutelar, deverá promover ampla e permanente mobilizaçâo
da sociedade acerca da importância e do papel do Conselho Tutelar.

, Art. 86c Qualquer servidor público que vier a ter ciência de irregularidade na
atuação do conselho Tutelar é obrigado a tomar as providências necessãrias para sua
imediata apuração, assim como á qualquer cidaàáo é facultada a realizâçâo de
denúncias.

AÍt. 87e Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as
disposições municipais em contrário.

José Raydan, 27 de Íevereiro de 2023

PAULO PEIXOTO DO Assinado de forma digital por PAULO

A
EtxoTo Do AMARAL1 5317 404649

.Q2.27 16:04:41 43'00'

PAULO PEIXOTO DO AMARAL

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N'OOINO23

1t
l"

Í{' '. \,,)\ \." ll,,
\ 

j', 
.,

\.4'- 'l
(.\

"Altera anexos do Plano de Cargos e

SaliiLrios e do Plano de Cargos e Saliírios do

Magistério do Município de José Raydan-

MG e dá outras providências."

O PREFEITO DO MIJIIICIPIO DE JOSÉ RAI'DAN, no uso de suas atribuições

constitucionais e legais, faz saber que a Câmara M,,nicipal aprovou e sanciona a seguinte Lei:

Ârt. lo - O anexo I da Lei Complementar n'03/2009 do Plano de Cargos e Salírios do

Município de José Raydan passa a ter vigência com as seguintes alteraçõss nos seguintes

caÍgos:

Aí. 20 - O anexo II da Lei Complementar rf,0312009 passa a ter ügência com as

seguintes alterações nos seguintes cargos:

CARGOS/CLASSES

CARREIRA CARGOS/CLASSES

CARGA

HoRr(Rrl, VENCIMENTO
COMISSIONADO C}MFE DE

GABINETE

01 40 Hs 2.600,00

COMISSIONADO CTIEFE DE

DEPARTAMENTO

08 40 Hs 2.600,00

CARREIRA CARGOS/CLASSES N" VAGAS

CARGA

HORThIA VENCIMENTO
E

SUPERIOR

ODONTOL&ICO 03 40 Hs 3.800,00

CARREIRA N" VAGAS

CARGA

HORIRIA VENCIMEI{TO
seúorMvnr

SUPERIOR

02 40 Hs 2.900,00FISIOTERAPEÚ,4.

ln"'^"^. I
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CARREIRA CARGOS/CLASSES

N'
VAGAS

CARGA

IIORIRIA VENCIMENTO
ADMIMSTRATIVA

NÍwr
FIJNDAMENTAL

AI-,XILIAR

ADMINISTRATIVO

09 40Hs 1.800,00

ÂDMIMSTRATIVA

NTYELMEDIO

FISCAL DE

TRIBUTOS, OBRAS

E POSTURA

02 40H 1.800,00

Art. 3o - O anexo II da Lei Complementar Í\.O2l2O0g passa a ter ügência com as

seguintes alterações nos seguintes cargos:

Art 40 - Fica alterado os vencimeatos do cargo de Assessor de Compras, criado pela
Lei Complementar t 01/2017, conforme quadro abaixo:

ASSESSOR DE

COlv DRAS

01

Art 5" - Fica excluído do cargo de Of tial de Serviços hiblicos estabelecido no
ANEXO III da Lei complementar n.05/2011,qi : arterou o ANEX. v da Lei complementar
n. 03/2009 a fir:rção de pedreiro.

CARREIRA CARGOS/CLASSES

N"

VAGAS

CARGA

HOR/IRIA \.ENCIMENTO

ADMINISTRATTVO

MAGIS o ASSISTENTE

EDUCACIONAL

03 ,10 Hs 1.800,00

PSICOLOGIA PROFISSIONAL EM

NÍwr supsRron

DE PSICOLOGIA

01 40 Hs 2.900,00

CARREIRA CARGOS/CLASSES N"

VAGAS

CARGA

HORÁRIA

VENCIMENTO

COMIS SIONADO
40 Hs 2.600,00
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Art. 6'- Fica criado no Plano de Cargos e Salários do Mrmicípio de José Raydan o

caÍgo específico de Pedreiro, com a seguinte classificação:

Art.7'- A descrição sumária do cargo e descrição detalhada de demais tarefas e fimções

poderá ser normatizada pelo Poder Executivo por meio de Decreto.

Art.E"- Fica o Poder Executivo autorizado a criaÍ os Códigos de Cargos e tomar as

medidas necessárias para adequação dos cargos na estrutura organizacional da Prefeitura

Municipal e no Plano de Cargos e Salírios do Municipio e do Magisério.

Art9'- Esta Lei entraní em vigor na data de 1. (primeiro) de março de 2023 e revoga as

disposições em conffirio.

José Raydan, 27 de fevereio de 2023.

PAULO PEXOTO DO AMARAL
Prefeito Municipal

CARRI,IRA CARGOS/CLASSES N"

VAGAS

CARGA

IIORÁRIA

OPERACIONAL

BASICO

PEDREIRO 04 40 Hs 2.600,00

VENCIMEI{TO
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OIÍcio n" 16i2023

Âssunto: Encaminhameúo de Projeto de Lei

Referência: Altera anexos do Plano de Cargos e Salários e do plano de Cargos e

Salários do Magistério do Município de José Raydan-MG e dri outras providências.

Senhor (a) Presidente;

Cumprimentando-o cordialnente, venho encamiúar o projeto de Lei em
anexo, requerendo, na oporhroidade, que o mesmo seja recebido e apÍeciado por estâ

respeitada casa Legislativa.

Sem mais para o momento, agradeço e renovo os pÍotestos de elevada estima e
distinta consideração.

José RaydanMG, 2',, de fevereiro & 2023.

PAULOPEIXOTO )OAMARAL
Prefeitc Municip rl

Excelentíssima Senàora

Renata da Silva Sousa

DD. Presidente da Câmara Municipal

José Raydan - Minas Gerais

Sendo matéria de relevância solicitamos que este seja recebido e apreciado sob
rito de Urgência.
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senho(a) Presidente;

Excelentíssimos (as) Senhores(as) Vereadores(as).

Trata-se o presente de Projeto de Lei que Cria vagas e caÍgos no Plano de Cargos e

Salários do Município de José Raydan, define os respectivos vencioentos e dá outras

pÍovidências.

A criação de vagas para os cargos já existentes é necessidade que se hií muito vem se

tomando inevit ível, haja vista que a demanda dos serviços é cadâ vez mâis cÍescente.

Isto posto, certo de que Vossas Excelências, assim como nós, üabalham em prol do

desenvolvimento de nossa cidade, contamos com o apoio de todos os integrantes desta

dig"" Casa Legislativa para a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, e renovamos

nosso protesto de elevada estima e distinta consideração.

PAULO PED(OTO DO AMARAL
Prefeito Municipal

José RaydanMG, 27 de fevereirc de 2023.

https://www.updf.com/?satvw=9


'olrugreur êp oP5unj e'600z ap Eo reluaualdLrlol lal ep A oxlNV op êluelsuor 

",solrlqnd so5r^ras ap leDrlo,, ap o8rel oe saluêJaur seg5unJ sep opJnllxã elu - oltun oJelSgted

'ord]llNnn

oo svNrnDyn r soovsld 'sr^il sornlJl^ soo (v^lEuuol I v^llNl^lud) v)lsys

ov5NllnNvr^ v ooNvzllvlu ',ollNvllt^ oc svlud9ud slovol^llv sv ulf,u,lx3

:srgJNnl (il

(svnc) zo :svsvn

oltulslu :oINl nvlnuf :lu

sleueulas seJoq 0, :vluyuoH v9uv3

(srea: soluacanou a lrLu stop) 006'Z SU :OlNlt^llfNl1

svNlnoyt^ I soovsld 'sl^ll solnf ll^ lo ollNvfl!\l :o9uvf (l

:sa95u n;

ê eugjorl eBrec 'oluaurtluan ontl:adsal o urol'o8iel alutntas o '600Z/S0 'u leluatualduo3

lêl 'gt^/uep^eu 9so1 ap otdlcrunn op sougles a so3:e3 ap oueld ou 'opPul elll -.I'lJV

:ral alutn8as e euollues a nonolde ledrctun6l eJeugl e anb laqes zeJ rsle8el

a sreuoonlrlsuo: sag5tnqt:1e sens op osn ou'NVO^VU JSOÍ lO OldlllNnlN OO Oll3JlUd O

:3firyI3lau?3olsrgr.ti

',,sercugptrlold seJlno çp a solJgles

a so8rer ap oueld ou seutnbg6l e sopesad solnl,a^

'sa^al solnJJaA êp oltuglalA ap o8rel elrl,,

çWtAiTfe*q;-.p
q4do{'irluqlo
râqtrrr1ÉÊry

€zoz ep olsote 6z aP €0 aN uvrNSl ll'ldl lol l3'l 30 grlÍoud

Iq-luo)-õõ-qdf@EEFi6rãEq1Údrllvwl
Eooó- terÊ (se) / tooó- tete (ee)

st\í8tc svNtw to ooYlsl - 000-ç/l óe :dlf
our.Nlt - çz'srxorJ svo vnà'll-t000/zl0 tt9 l0:fdNf,

NVo^Vd 

'SOÍ 
rO IVdtrtNnW VUnlHJtUd

https://www.updf.com/?satvw=9


PREFEITURA MUNICIPAL DE JOsÉ RAYDAN
CNPJ: 0l .ó 13.072l0OO1-77 , RUA DAS FLORES, 25 ' CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERÁ|S
(3s) 3431-9001 / (33) 3431-9003

EMAIL: omioseroydon@yohoo.com br

Art. 2e - A descrição sumária do cargo e descrição detalhada de demais tarefas e funções

poderão ser normatizadas pelo Poder Executivo por meio de Decreto.

Art. 3e - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o código de cargo e tomar as medidas

necessárias para adequação dos cargos na estrutura organizacional da Prefeitura Municipal e

no Plano de Cargos e Salários.

José Raydan/MG, 29 de agosto de 2023.

-' '^t"t.'9"'::Í.., b-+a11\oj,-+. í"'"'
' Y t Prt:'

Paulo y'eixoto do Amaral

Prefeito Municipal

Art. 4s - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em

contrário.
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Ofício ns 75/2023

Assunto: Encaminhamento de Projeto de Lei

Referência: Cria cargo de Mecânico de Veículos Leves, Veículos Pesados e Máquinas no plano

de cargos e salários e dá outras providências.

Senhor (a) Presidente;

Cumprimentando-o cordialmente, venho encaminhar o Projeto de Lei em anexo,

requerendo, na oportunidade, que o mesmo seja recebido e apreciado por esta respeitada

Casa Legislativa.

Sendo matéria de relevância solicitamos que este seja recebido e apreciado sob rito

de Urgência.

Sem mais para o momento, agradeço e renovo os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

José Raydan/MG, zs ae asosto deollã

'-'-'VW:1n""'Pu'
I

PAULO PEIXOTO DO AMARAL

PreÍeito Municipal

Excelentíssima Senhora

Renata da Silva Sousa

DD. Presidente da Câmara Municipal

JOSÉ RAYDAN - MINAS GERIAS

^r\o\/
-L. "lic
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor(a) Presidente;

Excelentíssimos (as) Senhores(as) Vereadores(as).

Trata-se o presente de Projeto de Lei que cria cargo de Mecânico de Veículos Leves,

Veículos Pesados e Máquinas no plano de cargos e salários e dá outras providências.

A criação de cargo já existente é necessidade que se há muito vem se tornando

inevitável, haja vista que a demanda dos serviços é cada vez mais crescente.

lsto posto, certo de que Vossas Excelências, assim como nós, trabalham em prol do

desenvolvimento de nossa cidade, contamos com o apoio de todos os integrantes desta digna

Casa Legislativa para a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, e renovamos nosso

protesto de elevada estima e distinta consideração.

José Raydan/MG,29 de agosto de 2023.

^oF"'*.-6\o 
o- 

-'"â\oe\' .

'*t',* açi'(_

PAULO PúXOTO DO AMARAT

Prefeito Municipal
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Projeto de Lei n" 05 de 15 de março de 2023

Apíwado pl CÀmara MuniciPal

@pbrme ata r

ÍC!, q;. Daraoo

Arffio 
"..,,

d ({[ Lvotos.

"Altera o art. 2' de Lei n" 412 de 15 de

março de 2023 e dá outras pmvidências".

o MUMCIPAL DE JOSÉ RAYDAN/IIG, no uso de suas atribuições

Legais, faz saber que a CÂMARA MLr}.üCIPAI aprovou e ele sanciona a seguinte [ri:

ArL 1' - O aÍt.2" da Lei Municipal n" 412 de 0l de março de 2023, passará a

viger com a seguinte redação:

"Fica instioída a função púbüca de membro de conselho Tutelar do Município de José

Raydan/MG, que será exercida por 05 (cinco) membros, com mandato de M (quatro)

anos, permitida recondução, mediante novos processos de escolha-"

Lfi- 2 - Esta I,ei etrtra em vigor na data de sua pubücação, revogadas as

disposições em contr;ário.

José Raydan/MG, 15 de março de 2023.

Assinâdo de forma digitalpor PAULO

AMARAL:15317
DO AMÂRAL:I53 174044n9

2023.03.'l 6 09úot4 {3,00,

PAULO PEXOTO DO AMARAL
Prefeito Municipal

eB. Livr. próPÍio
úe_"[J ]:l-ki'"

PAULO PEIXOTO DO i
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PREFEITURA I,IUNICIPAL DE JOSÉ T§UAX
CNPI: O1.ó13.07210001-77, RUA DA§ FLORES, 25 - CEXÍXO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GEt IS
(33) 34:!1'9001 / (33) 3't3l -9OO:!

ElúAl L: pmioscroydon@qhoo.com.hr

Ofreio n":2312023

Assunto: Ençaminh 19116 de Projeto de Lei

Referência: Estabelece a Estrutura e o Funcionamento do Conselho Tutelar de José

Raydan/MG e dá outras providências.

Senhor (a) Presidente;

Cumprimentando-o cordialmente, veúo encaminhar o Projeto de [,ei em anexo,

requerendo, na oportunidade, que o mesmo seja recebido e aprcciado poÍ esta Íespeitada

Casa trgislativa.

Sendo matéria de relevância solicitamos que este seja Íecebido e apreciado sob

rito de Urgência. Na oportunidade, soücito, na foÍma da Iri Orgânica Municipal e do

Regimento Interno dessa respeitada Casa Legislativa, que seja designada REIINIAO

EXTRAORDINÁRIA para apreciação do presente, haja vista, ter prazo para o início

dos tramites da eleição do Conselho Tutelar que acontecerá no ano corrente.

José Raydan/MG, 15 de março de 2023

I Assinado de foíÍa digitalpor
PAULO PEIXOTO DO PAUTO PEIXOÍO DO

AMARAL:15317 15317,104819

2023.03.1 6 0858:22 {3',00'

PAULO PEIXOTO DO AMARAL

Prefeito Municipal

Excelentíssima Senhora

Renata da Silva Sousa

DD. Presidente da Câmara Municipal

José RaY.ro" - 114;nas Gerais

Sem mais para o momento, agradeço e Íenovo os protestos de elevada estima e

distinta consideração.
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PREFEITURA IIUNICIPAL DE JOEÉ IA}DAN
CNPJ: 0] .613,07210001-77, RUÂ DÂS FTORE§.25 - CENIRO

CEP; 39.775-0@ - ESIADO DE MINAS GERÀS
(33) 343I -9001 / (33) 3,tsl -too3

EIúA|L: omioserqrdon@yqhoo.com.br

JUSTIIIICATIVA

Excelentíssimo Senhor(a) Presidente;

Excelentíssimos (as) Senhores(as) Vereadores(as).

Tratâ-se o pÍesente de Projeto de I-ei de alteração no paÉgrafo 2" dal*i t"412 de 15 de

maÍço de 2023, vez que o mesmo se enconEava contriário aos demais artigos da lei.

Isto posto, certo de que Vossas Excelências, assim como nós, trabalham êm pÍol do

desenvolvimento de nossa cidade, contamos com o apoio de todos os iotegrantes desta

digna Casa Legislativa para a apreciação e aprovação deste projeto de Lei, e renovamos

nosso protesto de elevada estima e distinta consideração.

José Raydan/MG, 15 de março de 2023.

PAULO PEIXOTO DO Assinado de ío.ma digital por PAULO

AMARAL:15317
DO AMARAL 1 531 7404An9

202i.03.16 08i5E28 -03'00'

PAULO PEXOTO DO A]VIARAL

hefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
RUA DAS FLORES, 25 - TEL: (33) 3431 -9001 - FAX: 3431-9003

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
E-MAIL: pmioseravdan@yahoo.com.br

PROJETO DE LEI N" OO7 DE ABruL DE 2023

"Altera a denominação da Creche

Muaicipal Carinho de Anjo".

O PREFEIO MUNICIPAL de José Raydan- MG, no uso de suas atribúções constitucionais e

legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Aí. l' A Creche Municipal "Carirha de Anjo" passa a seÍ denominada CENTRO

MUMCIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL TATL{NA DE OLWEIRA.

AÍt. 2' Esta ki entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em

contrário.

José Raydan - MG, 24 de abrl & 2A3.

Assinado de foíma digitàl por
MUNICIPIO DEJOSE 

, MuNtctpto DEJosE

RAYDAN :0 1 6 l 3 07 20001 7 i BAYDAN:o16 1 30720001 77, Dados: 2023.(X23 l6i4S9 43,00'

PAI]-LO PEIXOTO DO AMARAL

Prefeito Municipal

Aprwedo p/ Câmara Municipal

Agíotíado

@
)+e- l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
RUA DAS FLORES, 25 -fEL: (33) 3431 -9001 - FAX: 34Í!1-9003

CEP: 39.775'000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
E-MAIL: omioseravd vahoo.com.br

JUSTIFICATIVA

Excelentíssima Senhora Presidente;

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Vereadores(as).

Trata-se o pÍesente de Projeto de Alteração de denominação da Creche Municipal Carinha de

Anjo, visando adequação ao termo legal "CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

INFANTIL'',

Destaca-se ainda que '"TATIANA DE OLIVEIRA", foi por anos una dedicada professora da

rede municipal, a qual oferecemos a referida homenagem.

Isto posto, contamos com o apoio de todos ôs integÍantes desta dioa Casa Irgislativa para a

apreciação e apÍovação deste Projeto de Lei, e renovamos nosso protesto de elevada estima e

distinta consideração.

José Raydan/MG , 24 de abnl de 2O23.

MUNICIPIO DE JOSE Assinàdo de formà dieitàt poÍ MuNrctpo

RAyDA N :0 1 6 1 3 0 72 oo o I 77 3:J3,:"lil3l|;'l:l*?Hí

PAULO PED(OTO DO AMAR,AL

Prefeito Municipal
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RUA DAS FLORES, 25 - TEL: (33) s431-9001 - FAX: 343 t -9003
CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

E-MAIL: pmioseravdan@vahoo .com.br

MUNICIPIO DE JOSE

RAYDAN:0161 30720001

Oítcio n" 3812023

Assunto: Encamiúamento de Projeto de ki

Referência: ALTERA DENOMINAÇÃO DA CRECHE MUNICIPAL CARINHA DE ANJO

Senhora Presidente;

Cumprimentando-o cordialmente, venho encamiohar o Projeto de Lei em anexo,

requerendo, na opoúlnidade, que o mesmo seja recebido e apreciado poÍ esta respitada Casa

I-egislativa.

Sendo matéria de relevância, soücitamos que este seja recebido e apreciado na p6xima

Reunião Ordiniíria.

Sem mais para o momeuto, agradeço e renovo os pÍotestos de elevada estima e distinta

consideração.

José Raydan/MG,24 de aúl de 2023
Assinado de íorma digital por
MUNICIPIO DE JOSE

77 .RAYDANíI613072000177
Dadôs: 2023.04.23 16:54:14 {3'OO'

PAULO PEXOTO DO AMARAL

Prefeito Municipal

Excelentíssima Senhora

RENATÀ DA SILVA SOUSA

Presidente da Câmara Municipal

Jmé Raydnn - Minas Gerais

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
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CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
Avenida Padre Luiz Barroso, ns 33, Bairro Serafim Peixoto

.losé Raydan - Estado dê Minas 6erais, endêreço eletrônico:

camarairaydan@yahoo.com.br

PARECER JURIDICO

ldentificação Projeto de Lei no.OO7l2O23

Assu nto

Carinho de Anjo"

"Altera a denominação da Creche Municipal

t - RELATÓRIO

Foi encaminhado a este jurídico para emissão de parecer de Projetos

de Lei Ordin âtia OO7l2O23, de autoria do Executivo Municipal, que

tem por objeto a Alteração da denominação da Creche Municipal

Carinho de Anjo para "Centro Municipal de Educação lnfantil
Tatiana de Oliveira"
lnstruem o pedido, no que interessa: (i) Minuta do Projeto de Lei n.o 00712023

e; (ii) JustiÍicativa.

É o sucinto relatório. Passo a análise jurÍdica.

II - ANÁLISE JURíDIGA

2.1- Da Competência e lniciativa

lnicialmente, importante destacar que o exame da Procuradoria Jurídica

cinge-se tão somente à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua

competência legal, tendo por base os documentos juntados, razão pela qual não

se adentra em discussões de ordem técnica, bem como em questões que

envolvam juízo de mérito sobre o tema trazido à apreciação, cuja análise é de

exclusiva responsabilidade das comissões competentes.

Trata-se, em verdade, de assunto evidentemente de interesse local,

portanto, albergada na competência municipal nos termos do artigo 30, inciso I

da Constituição da República Federativa do Brasil de 1.988.
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CÂMARA MUNlcIPAt DE JosÉ RAYDAN
Avenida Pâdre Luiz Berroso, ne 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:
camarajraydan@yahoo.com.br

A Lei Orgânica Municipal também determina que:

Artigo 60 - Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito,

legislar sobre todas as matérias de interesse do Município, especialmente:

[...] XXll. autorizar a alteração da denominação de próprios,

vias e logradouros públicos, na desta Lei Orgânica;

Logo, trata-se de competência concorrente em que não Íaz nenhuma

reserva de iniciativa das Leis para a denominação ou mudança de logradouros

públicos, não atribuindo a qualquer dos Poderes este mister, concluindo-se ser

de competência geral ou concorrente, sendo o Poder Executivo também

competente para propositura do presente Projeto de Lei.

Por fim, ainda as formalidades prevístas no rêgimento lnterno para as

proposições protocoladas nesta Casa Legislativa, verifica-se que o Projeto de

Lei atende aos critérios previstos nos artigos 89 a 91.

Diante do exposto, esta Procuradoria legislativa opina pela regular

tramitação do Projeto de Lei no 00712023, por inexistirem vícios de nalureza

material ou formal e, encontrando-se sob aspecto jurídico, apto a sua

deliberação em Plenário.

Juliana Alves da Silva

oAB/MG í60.666

ilr- coNcLUsÃo

José Raydan, 25 de abril de2023.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
RUA DAS FLORES, 25 - TEL: (33) 3431 -900í - FAX: 3431 -9003

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
E-MAIL: pmjoseravdan@vahoo.com.br

Ofrcio rf 3812023

Assunto: Encaminhamento de Projeto de Lei

Referência: ALTERA DENOMINACÃO DA CRECIIE MUNICIPAL CARINHA DE ANJO

Seúora Presidente;

Cumprimentando-o cordialmente, veúo encaminhar o Projeto de ki em anexo,

requerendo, na opoúunidade, que o mesmo seja recebido e apreciado por esta respeitada Casa

l,egislativa.

Sendo matéria de relevância, solicilamos que este seja recebido e apreciado na próxima

Reunião Ordiniária.

Sem mais paÍa o momento, agradeço e renovo os protestos de elevada estima e distinta

consideração.

José RaydanrMG, 24 de abÍn de 2023
Assinado de úoÍma digital por
MUNICIPIO DEJOSE

3072000177
Dados: 2023.0423 1654:14 -03'00'

PAULO PEIXOTO DO AMARAL

Prefeito Municipal

MUNICIPIO DEJOSE

RAYDAN:016130720001

Excelentíssima Serhora

RENATA D,A. SILVA SOUSA

Presidentc da Câmara Municipal

José Raydan - Minas Gerais
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
RUA DAS FLORES, 25 - TEL: (33) 3431 -9001 - FAX: 34Í11-9003

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
E-MAIL: omioseravd vahoo.com.br

JUSTIFICATIVA

Excelentíssima Senhora Presidente;

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Vereadores(as)

TÍata-se o presente de Projeto de Alteração de denominação da Creche Municipal Carinha de

Anjo, visando adequação ao termo 1egal "CENTRO MIINICIPAL DE EDUCAÇÃO

INFANTIL".

Destaca-se ainda que "TATIANA DE OLIVEIRA", foi por anos uma dedicada professora da

rede municipal, a qual oferecemos a referida homenagem.

Isto posto, contamos com o apoio de todos os integrantes desta digna Casa lrgislativa para a

apreciação e aprovação deste Projeto de [,ei, e renovamos nosso protesto de elevada estima e

distinta consideração.

José Raydan/MG,24 de abril de 2023.

MUNICIPIO DE JOSE i Assin.do dê fonnã dkJihl por MuNrrpro

RAyDAN:0 r 6 1 3072ooo I 7r.ff 3i:ii,]il)Jl:§:ffi#r
PAULO PEXOTO DO AMARAL

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
RUA DAS FLORES, 25 -TEL: (33) 3431-9001 - FAX: 3431-9003

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
E-MAIL: pmjoseravdan@vahoo.com.br

PROJETO DE LEI N" OO7 DE ABRIL DE 2023

"Altera a denomiração da Creche

Municipal Carinho de Aqlo".

O PREFEITO MUNICIPAL de José Raydan- MG, no uso de suas atribúções constitucionais e

legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

AÍ. i' A Creche Municipal "Carhha de Anjo" passa a ser denominada CENTRO

MI.INICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL TATIANA DE OLIVEIRA.

4ft. 2'Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em

contrário.

Âsrinado de Íorma digital por
MUNICIPIO DE JOSE MuNtctpro oEJosE
RAYDAN:01 61 3072000177. ÀÂIDANio16l3o72ooo177

. Oàdost 2023.04.23 16:5459 {3,00,

PAULO PEXOTO DO AMARAL
p1sf6if6 l\Írrnisipal

u::r,f.?{.?ü:r,,[Ttr.:
ã ,,. *rO.t oo o. -e-J 'tl l;
üí* poí ' '"t- votos'

PreslrJente da Câmara Munici pal

José Raydan - MG, 24 de abrtl de 2O23.
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PREFEITURA MUNICIPAT DE JOSE RAYDAN
CNPI: 01 .ó'l 3.072IOOO1-77 , RUA DAS FIORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 343r -900r / (33) 343r -9003

EMAIL: pmioseroydon hoo.com.br

PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N'OI DE 03 DE MARÇO

DE 2023

,ALTERÁ O INCISO U,

ORG/NTCA ML]NICIPAL

PROWDENCIAS"

DO ÁRT.46

EDÁ
DÁ LEI

OUTRAS

Á MESA DIRETORÁ DA CÁMARÁ MWICIPAL DE JOSÉ RÁYDÁN, no uso de Suas

qtribuições legais, especificamente a prevísta no § 2" do drtigo 69 da Lei Orgônica Municipal,

l7 de janeiro de 2018, promulga a Emenda aprovada em Sessão Ordinária desta data e que é a

seguinte:

Art. 1'- O inciso XIV do artigo 46 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a seguinte

redação:

Artigo 46 - Compete privativamente ao Prefeito Municipal:

IX. O vereador que não tomar posse na reunião de instalação, deverá fazê-lo dentro do

prazo de tS(quinze) dias corridos, salvo motivo justo e aceito pela mâioria da edilidade, e

prestârá compromisso individualmente.

prestar, anualmente, à Câmara Municipal, dentro de noventa dias da data da abertura da sessão

legislativa ordinária, as contas do município, na forma fisica ou digital referentes ao exercício

anterior;

Artigo 2" - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.

José Raydan/M , 03 de março de 2023 .

Âenato do Silvo Souza

Presidente da Mesa Diretora da Cômaro Municipal de José Raydan

Adeilson Viegas Oliveira José Augusto Peixoto

ll,

\
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PREFETTURA MUNICIPAT DE JOSÉ RAYDAN
CNPI: 0l .ó 13.07210001-77, RUA DÂS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 343r-9O0r / (33) 3431-9003

EMAIL: plqioserovd ol@ye h os. qsÍD.br

PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N" 03 DE 03 DE MARÇO

DE 2023.

.'ÁLTERÁ O ARTIGO 47 DÁ LEI ORGANICA

ML'NICIPAL E DÁ OUTRAS PRONDENCIAS"

A MESA DIRETORA DA CÁMARA MUT\IICPÁL DE JOSÉ RAYDÁN, no uso de §uas

atribuiÇões legais, especificamente a prevista no § 2" do artigo 69 da Lei Orgânica Municipal,

l7 de janeiro de 2018, promulga a Emefida aprovado em Sessão Ordinória desta data e que é a

seguinte:

Artigo 47 47 - As sessões ordinárias da Câmara serão realizadas, independentemente de

convocação, de primeiro de fevereiro a trinta de junho e de primeiro de agosto a 20 de dezembro

de cada ano, ficando os meses de janeiro e julho destinados ao recesso, salvo convocação de

sessão extraordinária, sendo vedado o pagamento de parcela indenizatória em razão da

convocaçâo.

Artigo 2'- Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.

José Ravdan/MG, 03 de março de 2023

Renata da Silvs Souza

Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de José Raydan

Adeilson Viegas Oliveira José Augusto Peixoto

I

Art. 1"- O artigo 47 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a seguinte redação:
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PREFETTURA íIÂUNtCIPAt DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 01 .ól 3.07210001 -77, RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 343r -900r / (33) 3431-9003

EMAIL: pmiosqroydqn@vohoo.com.br

PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N'OO4 DE 06 DE MARÇO

DE 2023.

"ALTERA O ÁRTIGO 52 DA LEI ORGÁNICA

MTNrcIPÁL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS"

A MESA DIRETORA DA CÁMARA MUNICIPÁL DE JOSE RÁYDAN, NO USO dC SUAS

atribuições legais, especificamente a prevista no § 20 do artigo 69 da Leí Orgánica Municipal,

17 de janeiro de 2018, promulga a Emenda aprovada em Sessão Ordinária desta data e que é a

seguinte:

Art. l'- O artigo 52 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 52- A duração do mandato dos membros da Mesa da Câmara é de dois anos, permitida

uma única recondução, na mesma legislatura.

Artigo 2' - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.

José Ravd 06 de março de 2023.

Renaí{r da Silva Souza

Presídente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de José Raydan

Adeilson Viegas Oliveira José Augusto Peixoto
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 0'l .ó I 3.07210001-77 , RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-OOO - ESÍADO DE MINAS GERAIS
(33) 3431-9ool / (33) 3431-9003

EMAIL: pmioserovdon@y-úoorolo.br

PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N" OO5 DE 06 DE MARÇO

DE2023.

.,ALTERÁ O ARTIGO 52 DÁ LEI ORGÁNICA

MUNICIPAL E DÁ OWRÁS PROVIDÉNCIAS"

A MESA DIRETORA DA CÁMARÁ MUNICIPAL DE JOSÉ RÁYDAN, no uSO dC SUAS

atribuições legais, especifcamente a prevista no § 2" do artigo 69 da Lei Orgânica Municipal,

17 de janeíro de 2018, promulga a Emenda aprovada em Sessão Ordinária desta data e que é a

seguinte:

Art. l'- O artigo 54 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 54 [...]§ 2o - Nos casos dos Incisos II e III, o Presidente da Câmara marcará a prlmera

reunião paÍa, no mínimo, quarenta e oito horas após o recebimento da convocação, ou, no

máximo, cinco dias, procedendo de acordo com as norrnas do parágrafo anterioÍ; se assim não o

fizer, a reunião extraordiniária instalar-se-á, automaticamente, no primeiro dia útil que se seguir

ao pÍazo de 15 dias, no horifuio regimental das reuniões ordinárias.

.Iosé Rav G, 06 de marçõ de 2023

Renaía da Silva Souza

Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de José Raydan

Adeilson Viegas Oliveira José Augusto Peixoto

Artigo 2'- Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em conffário.

tal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 01.ól3.072lOOOl-77, RUA DAS FIORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-0OO - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 343r -900r / (33) 343r -9003

EMAIL: p.ndgEqrqyd o n@vo hoo. com. br

EMENDA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N" 02 DE 03 DE MARÇO DE 2023.

,'ÁLTERÀ O PARÁGRÁFO UNICO. DO ART.44 DA

LEI ORG,NICA MUNICIPAL E DÁ OWRÁS

PROWDENCIÁS''

A MESÁ DIRETORA DA C,4.MÁRÁ MUNICIPÁL DE JOSE RÁYDAN, no uso de SuaS

atribuiÇões legais, especificamente a previsto no § 2" do artigo 69 da Lei Orgánica Municipal,

17 de janeiro de 2018, promulgq a Emenda aprovada em Sessão Ordinária desta data e que é a

seguinÍe:

Art. 1o- O Parágrafo único do artígo 44 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a
seguinte redação:

Artigo 44 [...]

Parágrafo único: o suplente convocado deverá tomar posse dentro de 15 (quinze) dias,

contados da data da convocação, salvo justo motivo aceito pela edilidade, quando, então, se

prorrogará o prazo pelo mesmo período.

José Ravd G, 03 de março de 2023.

Renata da Silvu Souza

Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de José Raydon

Adeilson Viegas Oliveira José Augusto Peixoto

\

Artigo 2'- Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 0l .ó'13.0721000] -7 7, RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

{33) 343 r -90Or / (33) 343 r -9003
EMAIT hoo

PROJETO DE LEI NqOS DE 19 DE JUNHO DE 2023

"Ratifica o PÍotocolo de intenções firmado entre os

Municípíos que integram o Consórcio lntermunicipal

Multifinalitário do Vale do Aço - CIMVA, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS. "

O Prefeito do Munícípio, faÇo sabeÍ que a Câmaía Municipal aprovou e eu

sanciono a seguinte Lei:

Faço saber que a Câmara Municipal de José Raydan/MG aprovou e eu sanciono a

seguinte lei:

Art. 1e. Fica ratificado, nos termos do Anexo desta Lei, o Protocolo de lntenções

firmado entre os Municípios que integram o Consórcio lntermunicípal M ultífina litá rio

do Vale do Aço - CIMVA, conforme disposto na Lei Federal ns 11.107, de 6 de abril de

2005, e demais normas específicas aplícáveis.

Art. 2s. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial no valor de

RS3.869,00 (três mil e oítocentos e sessenta e nove reais) mensais e, utilízar como

recurso a anulação total e/ou parcial de dotações orçamentáriâs do orçamento

vigente, conforme art. 43, da Lei Federal n" 4.32O/L964.

Parágrafo único. O crédito de que trâta o caput deste arti8o poderá ser suplementado

até o limite autorizado na Lei Orçamentária Anual vigente.

Art. 3s. Esta Lei entra em vígor na data de sua publicação.

s#$
José Raydan, aos 20 de junho de 2023

ôrú1o ?e\**::::T
ft./ ?í'

Paulo Peixoto do Amaral

-<«rft PREFEITO MUNICIPAT

I

áT
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPI: 0'l.ó13.072l00O1-77, RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 343 r -90Or / (33) 3431 -9003

EMAIL: pmioserovdon@vohoo.com.br

Ofício nq 53/7023

Assunto: Encaminhamento de Projeto de Lei

Referência: Ratifica o Protocolo de lntenções firmado entre os Municípios que

intêgrâm o Consórcio Intermunicipal M ultifina litá rio do Vale do Aço - CIMVA

Senhora Presidente;

Cumprimentando-o cordialmente, venho encaminhar o Projeto de Lei

indicado pela vereadora Renata da Silva Sousa, em anexo, requerendo, na

oportunidade, que o mesmo seja recebido e aprecíado por esta respeitada Casa

Legislãtiva. Na oportunidade anexamos Termo de Posse, Ata da Assembléia Ordinária

do CIMVA-Consórcio Intermunicipal Multifina litário do Vale do Aço e Protocolo de

Intenções.

Sendo matéria de relevância solicitamos que este seja recebido e apreciado

na próxima Reunião Ordinária.

Sem mais para o momento, agradeço e renovo os protestos de elevada estima

e distinta consideração.

José Raydan/MG, 20 de junho de 2023./17z-s+
PAU Lo PE I ioro 

r,$|$êl{T,.:,:::l'
prereito ruunicfiàil

Excelentíssima Senhora

Renata da Silva Sousa

DD. Presidente da Câmara Municipal

José Raydan - Minas Gerais

t
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PREFEITURA 
'lAUNICIPAL 

DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 0l .ó13.072IOOO1-77 , RUA DAS FLORES, 25 - CENÍRO

CEP39.775-0OO - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 343r -9001 / (33) 3431-9003

ÊMAIL: pmioseroydo hoo.com.br

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimâ Senhora Presidente;

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Vereadores(as).

Em anexo encaminho Projeto de Lei para Ratificar o Protocolo de lntenções firmado

entre os Municípios que integram o Consórcio lntermunicipal M ultifinalitário do Vale

do Aço - CIMVA.

O referido projeto tem como espoco a autorização do Poder Executivo Municipal a

abrir crédito especial no valor de RS3.869,00 (três mil e oítocentos e sessenta e nove

reais), e utilizar como recurso a anulação total ou parcial de dotações orçamentárias

do orÇamento vigente. Esse valor destinado ao Consórcio será para o recebimento de

Agregado Síderúrgico que é um material resistente a água pâra colocar nas estradas

vicinais do nosso município.

lsto posto, contamos com o apoio de todos os integrantes desta digna Casa Le8islativa

para a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, e renovamos nosso protesto de

elevada estima e distinta consideração.

José Raydan/MG, 20 de junho de 2023

Prefeito M unicipal

/íT--.'T
*,- í,í*oog6t'*llll'

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 01 .ó1 3.072lOOO't -77 , RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTAOO DE MINAS GERAIS

{33) 343r -9001 / (33) 3431-9003
EMAIL: omiose rovdon@vohoo -com - bí

PROJETO DE LEI N9 úDE 19 DE JUNHO DE 2023

)t)

"Ratifica o Protocolo de lntenções firmado entre os

Municípios que integram o Consórcío lntermunicipal

M ultífinalitá rio do Vale do Aço - CIMVA, E DÁ oUTRAS

PROVIDÊNCIAS. "

O Prefeito do Município, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu

sanciono a seguinte Lei:

Faço saber que a Câmara Municipal de José Raydan/MG aprovou e eu sanciono a

seguinte lei:

Art. 1s. Fica ratificado, nos termos do Anexo desta Lei, o Protocolo de lntenções

firmado entre os Municípios que integram o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário

do Vale do Aço - CIMVA, conforme disposto na Lei Federal ns !7.LO7 , de 6 de abríl de

2005, e demais normas específicas aplicáveis.

Art. 2e. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especiâl no valor de

RS3.869,00 (três mil e oitocentos e sessenta e nove reais) mensais e, utilizar como

recurso a anulação total e/ou parcial de dotações orçamentárias do orçamento

vigente, conforme art. 43, da Lei Federal n" 4.32Oh964.

Parágrafo único. O crédito de que trâta o caput deste artigo poderá ser suplementado

até o limite autorizado na Lei Orçâmentária Anual vigente.

Art.3o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

José Raydan, aos 20 de junho de 2023

ô" Àt"âL"

/2,4-á*,*:

Paulo Peixoto do Amaral

PREFEITO MUNICIPAT

t at

q

\1
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CNPJ: 01.ó 13.0721000'l -77, RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO
CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

(33) 3431-9001 / (33) 3431-9003
EMAI L: omioseroydon@yohss.ça!.b[

of ício ns 53/2023

A$unto: Encaminhamento de Projeto de Lei

Referência: Ratífica o Protocolo de lntenções firmado entre os Municípíos que

integram o Consórcio lntermunicipâl M ultifina litá rio do Vale do Aço - CIMVA

Senhora Presidente;

Cu mprimentando-o cordialmente, venho encamínhar o Projeto de Lei

indicado pela vereadora Renata da Silva Sousa, em anexo, requerendo, na

oportunidade, que o mesmo seja recebido e apreciado por esta respeitada Casa

Legislativa. Na oportunidade anexamos Termo de Posse, Ata da Assembléia Ordinária

do CIMVA-Consórcio lntermunicipal Mu ltifina litário do Vale do Aço e Protocolo de

lntenções.

Sendo matéria de relevância solicitamos que este seja recebido e apreciado

na próxima Reunião Ordinária.

Sem mais para o momento, agradeço e renovo os protestos de elevada estima

e distínta consideração.

José Raydan/ M ,20dej unho de 2023.

CÓPIA

DO oto

,;."'trI

do ÀÍnara

iciga\
o Mün

Prefeito Munic

Excelentíssima senhora

Renata da Silva Sousa

DD, Presidente da Câmara Municipal

José Raydan - Minas Gerais

laa
PREFEITURA MUNICTPAL DE JOSÉ RAYDAN

PAULO PEIXOTO
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PREFETTURA MUNICIPAT DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 0l .613.072/OOOI -77, RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

{33) 3431-9001 / (33) 3431-9003
EMAIL: pmioserovdon@vohoo.com.br

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimâ Senhora Presidente;

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Vereadores(as).

Em anexo encaminho Projeto de Lei para RatificaÍ o Protocolo de lntenções firmado

entre os Municípios que integram o consórcio lntermunicipal M ultifinalitário do Vale

do Aço - CIMVA.

o referido projeto tem como espoco a autorização do Poder Executivo Municipal a

abrir crédíto especial no valor de Rs3.869,00 (três mil e oitocentos e sessenta e nove

reais), e utílizar como recurso a anulação total ou parcial de dotações orçamentárias

do orçamento vigente. Esse valor destinado ao Consórcio será para o recebimento de

Agregado siderúrgico que é um material resistente a água para colocar nas estradas

vicinais do nosso município.

lsto posto, contamos com o apoio de todos os integrantes desta digna casa Legislativa

para a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, e renovamos nosso protesto de

elevada estima e distinta consideração.

José Raydan/MG, 20 de junho de 2023.

;*ry::'::"ll"ii
EPAULO P IXOTO DO AMARAL

e
Prefeito Municipal

t

t aÍ
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':NMVA
CONSORCIO I NTERMUNIGI PAI-

MULTtFtNALITÁRIO DO VALE DO AÇO

FROTOCOLO DE INTENÇÕES

PRIMEIRA ATTERAçAO DO

PBOTOCOLO DE INTÉNÇÕES DO

CONSORCIO INTERMUNICIPAL

MULTIFINALITARIO DO VALE DO

aço - crMVA.

CLAUSULA I . EN' CONÍOTMidAdE COM O CAPITULO I, CTAUSULA 2' ê CAPITI.JLO III' LLAUSI-'JLÁ;]' '

ctausL,LA 13!, os municípios da Micrr:r, egião do Vale do Aco. consorclêdot ào (lÍvl!'\

Consorcio lntermunicipal M ultif inalitar io do Vale do Aço, reuntdos em Assemblerà L;' 'il
realizacla às 14:00 horas do dia 29 de marçc de 2017, na sede ca AMVA, a Av. Castelo ur;ir.,
t e 7OZ, BatíÍo Horto. lpatinge - MG, resolvem aprovar o ingresso dos rnunr,:tptos !uhstr iir-\r '

to .onsorcio, conforme dlsposto no Capitulo l. Clausula 2r § 3e do Ptotocolo de ints'l'r'1É '

ior rnallzaclo em 18 de setemhro de 2014.

CLAUSULA ll - CoÍrÍorn)e (lisf :.ito na GLAUSUIA 2: §ie e §3e tlc': CArlTl;lo i. cl() l'r.ri(rL'-'i, .:L

iírteirÇoe!, u! nruntctpio: suiiscritoíes deverào urol'lOeniia' ê apríl\'',Jí;t- iie Ler ' ;L't'ri::i'i' "
,, rlio a., ( 3lttar;s l\4urticipais,

CLAUSULA lll - sáo subscritores desta alteraçào no protocolo de rntencoe-r ílÜe F)oü''r'1'

rntegrar o CIMVA - Consoício lnternlunicipêl tvtultifinalitario do Vale co Àlr''

| - Municipio de Entre Folhas, pessoa.lurídica de direito publico inlernc, inscriie .o cNPJ .t:L'

ne 66.?29.676/0001 82, com Sede à Praça da Mãtriz, ne 69, Certro. Entre Folh:-" l\i(

representado pelo PreÍgito Municipal Exmo. sr. Aílton Silveira Dias, rnscrtli:r rl! {-Pi I

riiT 686.906 49

ll Municipio de São João Co Oriente, pessoa JUrrdica de direito pr-rblic;'

r. l'," Í'J sob o ns 1E. f 3E.848 /O(t )1l-9O, com SeCê a Práçd PrinrPirc C€' lJ.i''u
jaão dô Orrenre - Í\4G, reDr(.centado pelo Pr"feito MrrniciDal Exmo. Sr

Silva rn;crrto no CPF ne 546. i-b3.476-34

luaquim Coelho d;

- Municipio de Bugre, pessoa juridicã dê di-eito pubhco rnterno, irtsr:rtla nc cNIri job \, I'''

L)i.613 126/0001-02, com sede à Rua Gtco Santos, ns 72, Centro, Bugre .. MG ÍÉtne5c"tiE j

pelo Preterto Mrnicipal Exmo. Sr. Jordão Viane Teixeire, inscrito no CPF ne 6i.):.508 ltr6 l1- 
\ U

lv Municipio de lapu, pessoa

l8 338.830/0C0i 99. conr Sede a

rcipal E \mo. 5r. José

juridica da clrreito publico rnterno. tntcrltõ nc CNPJ ',ob c Ír'

Rua Joãc-, Lemos, ne 3;'. Centro. làpu M6, repíesenlêdo ílÉl'J

Carlos de Barros in;r::'ito no CPF nc C20.75u 579 OrJ.

I

\

I

P rLf,

t--
,1x2/--ulzç->ê/':\t'
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CNFÍVA
COUSóRCIO INTERMUNICIPAL

MULT|FINALTTÁRIO DO VALE DO AÇO

\..' Municipio de Dom Cavati, pessoa jundica de direito publico interno, tnscrità no Ct,lPl r,:,1,

r.r i8.O8O 183/OOOI-94. coÍn Sede à Rua Novo Horizonte, ns 3O3, Centro, Dom Cãvatr r.,'t.r

í€presêntãdo pelo PreÍeito Munrcipal Exmo. 5r. ,osé santana junior, inscritÕ no CI,F n'

05.1 879.396-40:

\,/ I Municipio de Pingo D'Água, pessoa juridica de direito publico inteÍno. inscrita no cNPl ,r,rb

r, ns 01.611.204/0001-60. com Sede à Av. Deputado Raimundo Albergaria- ne 100, Cenir,r

Pingo D Água MG, representado pelo PreÍeito Municipal Exmo. Sí. Artur Carlos da Silva.

rnscrifo no CPF ne 336 767.716-72;

Vll Municipio de lpaba, pessoà jurídica de direito publico anterno. inscrita no CNPJ sob c rrs

aró.229.543/0001-93. com Sede à Av. Manoel Machado Franco, ne 652, Ccntro. lprb; - M(,

representadc.r pelo Preíeito Municipal Exmo. Sr. Geraldo dos Reis Neves, inscrilt) nc {PF Ir!

105.840.866-87:

Vll - Municipio de lpatinga, pessoa JUrídica de direrto publico rnterno, inscritâ no CNP.I ritb ,-, r. r

19 E r-6.4241OAO1-42, com Sede à Av. Maria Jorge selim de Sales. n9 100, Centro, lpdltrrg I - M()

Íepíesentado pelo Prefeito Municipal Exmo. Sr. Sebastião de Barros Quintão. rnrcrto no ,- l r

n,,068.-171.106-00:

CLAUSULA IV P ecem rna Iteradas as demais clausulas do

lpatrnga, 29 de marco de 2017

Protocolo cle ln tenç,ic:

&lw
á c.l"ih.r,d, silwAilton r ras

Prefeito de Folhas

'Í?-z|-'
Jordão Viana Teixeira
'..Prefeito de Bugre

Jose Santanã Junior
Prefeito de Dom Cavati

.loaqui
PreÍeito de5ãoJ o Oriente

Jos de BarrosCa S

P

,)

s S ast ao r.o s quintão

, -1

Benedlo de Assis tima
Piefeito de Antônio Di

ito lpatinga

Gerâldo M?rtiÀ'§ Godoy
Prefeitoie,Periquito

A )-., ,r'..-
f.L4tLt-..<;Á,v -.1: \-." . - _

Ronaldo de Oliveira
PreÍeito de Mesquita

P eito de lpaba P

s

Jova ni Dua Meneses
Prefeito de Braúnas
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c MVA
(onsórcio lntermunicipal

Multifinalitário do Vale do Aço
(NPJ 21.4ó6.841/0001-69

a

TERMO DE POSSE

Aos 20 dias do mês de dezembro de 2022, na Assembleia

Ordinária de Prefeitos, realizada no salão Espaço Vinte, à

avenida Altina Gonçalves, 20, no bairro lguaçu, em lpatinga,

tomaram posse na diretoria do CIMVA, para o mandato de 'lo de

janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2024, os senhores

HAMTLTON RÔMULO DE MENEZES CARVALHO (Presidente),

RONALDO DE OLIVEIRA (1" Vice-Presidente), ERNANE JOSÉ

DE MACEDO (2o Vice-Presidente) e VITOR HUGO COSTA

CARVALHO (Secretário Executivo).

A diretoria supracitada foi eleita em conformidade com o Estatuto

do Consorcio, lavrando-se o presente termo que segue assinado

pelos empossados.

lpatinga, 20 de dezembro de 2022.

,í(**1, J- uL;
Hamilton Rômulo de Menezes Carvalho
Presidente
ceÊ,r- r Y-{tr r+-í -E l

Ronaldo de Oliveira
1e Vice-Presidente
Lae ÇLl L.g;9. !9é'- 31

EnaM
2s Vice-Presidente
Ci-Ê60r.,1 íu.7e8-\í

Vitor Hugo Costa Carvalho
Secretário Executivo
!1r. --l \t.{..1t,t, - 1'.-)

Rua (afé Filhq 76 - lmbaúbas - CEP 35160-250lpatinga/MG -TEL. (31) 38221817

www.cimva.mg.gov.br

EIfltEI

affi
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c MVA
o

Ata da (12') dêctma segu

(onsórcio lntermuniciPal

Multifinalitário do Vale do Aço

(NPJ 21.4ó6.841/m01'69

o lntermunicipal
ATA 1 2' ASSEMBLEIA OnOtt'tÁR

nda Assembleia Ordinária de Preíei

4U

MUltlfinalitáriodoValedoAço.realizadaaos20(vinte)diasdomês
edezembro de 2422' no

salão de eventos Espaço Vinte, situado à avenida Altina GonÇalves, número 20, no bairro

Ig uaçu, em lPatinga' após a publicaçáo do Édital de Eleição no Diário Oficial dos MuniciPios' da

Associação Mineira de MuniciPios, Site do CIMVA e jornal Diário do Aço, bem como ã

Convocação, conÍorme Previsto no estatuto da entidade A partir das catorze horas os preíeitos

Íoram íecebidos, com a assembleia sendo aberta oficialmente às catoze horas e quarenta e

dois minutos, pelo mestre de cerimônia, Joel Souto' que anunciou a paute dâ reunião' qual seia:

l,ResultadosdosMandatosdoPresidenteAiltonSilveiraDias(2016/2017,2018/2019e
2o2ot2o22);2,PrestaçãodecontasdoLicenciamentoAmbientâl(2019120201202112022),3.

Recepçáo de Novos Municipiosl Discussão e aprovação do Orçamento 2023i 4' Discussáo do

projeto que prevê a implantaçáo do Selo de lnspeçáo Municipal: 5 Discussáo do Projêto de

implantação da Agência Reguladora Regional; 6 Discussão e aprovaçào da Planilha de

Credenciamento para Contratação de Prestâçáo de Serviços; T Deliberação sobre a Lei

6'79315,queprevêaisençãodopagamentodetaxâsdelicenciamentoambientalpara
MEI/MEP; 8. Eleição da diretoria do cIMVA para o biênio 202312024. Na sequência' o Mestre de

cerimônias deu início à parte solene da assembleia, com a composição da Mesa de Honra com

as seguintes autoridades: Prefeito de lpatinga, Gustavo Nunes; Prefeito de ltanhomilPresidente

da ARDOCE, Raimundo Francisco Penaíorte; Preíeito do NaqueA/ice presidente do clMVA.

Fernando costa silva; Prefeito de santana do Paraíso/Presidente da Assembleia Metropolitana,

Bruno campos Moratto; Preíeito de Jaguaraçu/Presidente do consaúde, Márcio de Paulâ Lima,

e o Secretário Executivo do clMVA, Albson Alvarenga. Passou-se então à execuçâo do Hino

Nacional Brasileiro e saudaçóes dos integrântes da Ít4esa de Honra, após foi feita a

descomposiÇáo da mesa ê iniciado a apreciaçâo da pauta efetivamente, pelo secretário. Albson

Alvarenga, que passou à apresentaçáo dos resultados dos mandatos do prefeito de Entre

Folhas, Ailton Silveira. O secretário mostÍou os avanços da entidâde em termos de açôes'

programas e proJetos implantados, desenvolvidos, ampliados e os que estão em fase inicial de

discussão, com destaque para o número de municipics filiados que passou de 12 (doze) para 56

(cinquenta e seis), nos últimos (06) seis anos, decorreu sobre o aumênto dê mãquinários

obtidos, anunciou os 46 (quarentâ e seis) municipios contemplados no Licenciamento Ambiêntãl

e a implantação do sistema dê Licenciamento Ambiental - sLA, apresentado pela equipe do

Grupo ActOom, respon lpela elaboração do sistema. Foi explanado sobre a ampliaçáo do

programa Mobiliza pel minhos do Vale, o programa Ívlobi a Todos pela Água, disposição

W f**a
1)3822rs17 ffiúbas - (EP 35'160-250 lpating ERua Café tilho, 76 - lm

www.cimva.mg.gov.br

MG .(:

https://www.updf.com/?satvw=9


O Consórcio lntermuniciPal

Multifrnalitário do Vale do Aço
(t{Pi 21.466.841/0001 -ó9c MVA

de ,necânicos e ferramentas Írente aos municipios e o projeto de ilnplantâçáo da Agência

Reguladora dos Serviç os Saneamento de Minas Gerais - ARSAMB' entidade independentê ao

CIMVA, após uma êxplanaçáo técnica detalhada pelo Eng Civit' Ambiental e Sanitarista'

Heverton Rocha, uma vez que o Protocolo de lntenções e Estatuto Social iá íoi apresentãdo em

cópia aos municíPios queflcoude|iberadoeaprovadoaimplantaçáodâAgência.bemcomoo

Estatuto e o Protocolo de lntençóes por unanimidade. Sobre a implantação do Selo de lnspeção

Municipal - SIM a discussáo girou em torno dos ganhos previstos para os municípios Íiliados ao

consórcio, sendo que o principal deles ê a possibilidade dos agricultores locais poderem

comerciaiizar os Produto snosmunicipiosconsorciados,propostadeimplantaçãodoserviço

aprovada sem contestaçã o. Quanto à Prestaçáo de Conta§, apresentado por lvan Fonseca de

Oliveira e Fabiano Afonso Oliveira Ruas, foi explanado a prestaçáo de contas dos anos 2019'

2O2O, 2021 e 2022, das despesas do rateio' das folhas de pagamento, dos matenais de

consumo, das despesas bancárias' dos serv iços contratados de pessoa fisica e jurídica'

equipamentos ê materiais permanentes e da arrecadação do Mobiliza pelos Caminhos do Vale

ReÍerente ao orçamento do ano de 2023' foi delibe rado a reoeita corÍente estimada, o total das

despesasfixadas,areceitapatrimonial,transferênciascorrente§,despesacomrateio.dos

contratoscomosprogramasforamapresentadasasfuturasdespesas,separadoempessoal,

custeios e material peÍmanente, do licenciamento ambiental divididas por pessoal' custeios e

materialpermanente,dosconvênios,separadoporpessoal,custeiosemateria|permanente'e

os projetos ambientais. O Orçamento para o exercicio de 2023 Íoi colocado em discussão e

Íoi aprovado por unanimidade. O preÍeito do Naque' Femando da Costa Silva' fez um

questionado a respeito do retorno das taxas do Licenciamênto Ambiêntal aos municipios e Íoi

.iustificadopelosr.AlbsoneSr,lvanquêoscustosdoLicenciamentosobrepõemosValores
arrecadados, os valores não cobrem as despesas do Programa de Licenciamento Ambiental e

que e usado parte dos valores do rateio para pagar as despesas' ficou acordado por

unanimidade que será discutido em outra assembleia se será devolvida a partir do ano 2023 as

taxas recebidas pelos empreêndimentos e qual a Íorma de devolução para os municÍpios Em

relaçãoàLeiô.763175,queprêVêisençãodataxadelicenciamentoparaMEI/MEP,ficou
acordadoporunanimidadequeserádiscutidoêmoutraassemblêia.Aassembleistambêm

aprovou a entrada dos seguintes municípios ccnro filiados ao CIMVA: Abre campos, Bârâo de

Cocais,EomJe§usdoGalho,Caranggla'Gonzaga,Marilac'Materlândia'Miradouro'Orizània'

santana do Paraíso, são Francisco do Glôria, Taparuba e vieiras. o secrêtário também abordou

â respeito do Credenciamento para Contratação de Prestaçáo de Serviços, a planilha foi

encaminhada para apreciação aos prefêito nteriôr à assembleia, com os sêguinte s itens 1á

do edital,descritos, após as discussÕes, a mesma vada assembleia para PublicaÇáo
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a (onsórcio lntermunicipal

Multifinalitário do Vale do Aço

cNPl 21.466.841/000',1-69

a planilha com o manor valor definido. Para o próximo aasunto pautâdo, o sêcrêtátio

informou que, cumpridos todos os procedimentos estatutário§, foi registrada uma única

châpa parâ a elêição da diretoria do CIMVA para comandar ã ênlidadê no biênio

202312024. Â chapa registrada, compôstâ pêlos seguintê§ integrantês: Presidente -

Hamilton Rômulo do Menezes Carvalho {§elo Oriênte}; 1o Vicê'Presidente ' Ronaldo de

Olivêira (Mesquita); 20 Vice-Presidente - Ernane José de Macedo {Pocrane}. Conselho

Fiscal; Aiken Crlstian Àndrade Dias (Joanésia), Adêmit§on Lucas Fernandês {Sânta Ritã

dê Mina§), Marcélio Teixeira dâ Costâ (Bugre), Luiz Paulo Coelho {Êingo Dágua) e

Fernando da Costa §ilva (Nãque). Suplentes do Conselho Fiscal: Efigênia lVlaria

Itilagalhães (Gonzaga), Raulisson Morais (Açucena) e §amuel Outra Junior (Engenheiro

caldâs) foi elêitã por aclamação para o mandato de 2A2312024. Para eleição dâ Âgência

Reguladora dos Sêrviços Saneamento Ambienial de Minas Gerais - ARSAMB ficou dêfinida

após sugestáo dos prêsentes, como presidente, o prefeito de lpatinga, Sr. Gustavo Nunes, o 1o

Vice-Presidente, preíeito de Santana do Pârãíso, Sr. Bruno Morâlto e 20 Vice-Presidente,

prefeito Dom Cavati, §r. José §antana Juníor, sendo estabelecido chapa única e aprovada por

unanimidade- Apôs isso, o presidente do CIMVA eleito, Hâmilton Rômulo, tãmbém prefeito dê

Belo Oriente, fez uso da palâvra, fôi parabenizado pelo público, e se comprometeu a ampliar as

conquistâs regionais atravês de um trabalho voltado à busca de novas parcerias para fortalecer

ainda mais o consórcio, sendo a chapa aprovâda por aclamaçâo pelos prefeitos presentes. Com

a eleição da nova diretoriâ, o presidente êlêito indica para o cargo o §ecretário Executivo, Sr.

Vitor Hugo Costa Garvãlho, e após dêlíberado foi aprovado por unanimidade. Foi dada a íala

para os presidentê§ presentes e apoiadores para agradecimento. A fãlâ foi transfêrida ao prefêito

de lpatinga eleito Presidente da Agência Reguladora dos Serviços Saneamento Ambiental de

Minas Gerais - ARSAMB na atual assembleia, Gustãvo Nunes, indicando com auxilio dos
presêntês, os (03) três tilulares do eonselho Fiscal da agência reguladora, foram indicados o

prefeito de Jaguaraçu, sr. Márcio Lima de Paula, o preÍeito de santana do lvlanhuaçu, sr.
Francisco de Paulo Freita§, e prefêito de periquitô, sr. Jose de oliveira Flor, e os (03) três
suplentes foram levântados os nomes Sr. Francisco Castro Souza Filho, preÍeito de Dionísio,
sra. [iraríâ cecíliâ de costâ , preÍeita de Vargem Alegre e o prêfeito de lmbé de Minas, sr. Joâô

Batista da cruz, foi aprovado pêlo demais, sucedido por salve de palmas, os titulares e

suplentes deciararam agradêcimentos. Foi encerrada a assembleia com as falas finais e
âgrâdêcimêntos pêlô sêcretário às dezessete horâs e vinte m

quê, será lida e assinada pelo SecretárÍo Exêcutivo, Albson AIv

inutos, e vra â presênte ata

arenga,

Presidente eieito, Hamilton Rômulo de Í\4enezes Carvalho

Em tempo: Para os devidos efeitos .jurídicos, segu nexa à lista de prêsençe dos PreÍeitos

iâ. lpâtinga, zembra de 2022
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Çlmvn
coxsóncro lNTERMuNlctpAL

MULTIFtNAUTÁRlo Do vALE Do Aço

PROTOCOLO OE INTENÇOES

o§ Municípios da Microrregiáo do valê do Aço, representados por seus prefeitos l\,4un rclpals,
reunidos êm Assembléia Geral, resolvem formalizar o presente protocolo de lntençoes
visando constituir Consórcio Público lntermunici pal lvlultifinalitário, com pêrsonalidade de
direito público, sob e forma de associa Ção pública, para â consecuÇão dos objetivos

neste instrumentô, com obseruânci a da Lei 11 .10712005 e demais normativos
com â finâlidade de realizar a §estão associada de serviços públicos de

pública, saneamento básico, resíduos sólidos e a promoção de desenvolvimento
ecbnômico sustentável da região dô Vale do Aço

1..

delineados
pdrtinentes
iluininação

DAS DISPOSI

rírulo r

ÇO§S PR ELIMINARES

capírur_o r

oos mururcíptos TNTEcRANTES

I cúusulA 'ra sáo subscritores deste protocorô de rntençÕes e poderão intêgrar oCohsórcio lntermunicipal Multifinalitário do Vale do Aço:

l - Município de Antônio Dias, pessoa .iuridica de direito público interno, inscrita
no CNPJ sob o no 1679ô.57sl0001-00, com sede a Rua iarvarho d" B;t;,-i;ô
centro,. Antônio Dias, representado pero prefeito Municipar Exmo. sr. r."ã'driú"
dê Assis, inscrito no CPF sob o no 5g4.g29.396-49.

lll - Munieípio dê Bêro o-ríente, pêssoa jurídica de direito púbrrco interno, com
sede à Praça da Jaqueira, 40, centro, Belo ôriente/MG inscrita no Cr.rÉL .J» ã-n.
1I_09!§!3/0001-66, representado pero preÍeito Municipal pietro chaves riirrí õpr
525.263.996-53

-. 1ll - Município de Braúnas, pessoa jurídica de direito púbrico interno inscrita no
CNPJ sob o no 18.307.389/0001-88, com sede à ruâ são sento, n; +0i,-ôeÃtro,
Braúnas/MG, representado pero piefeito M;ni;rp;i Exmo. Gerardo Frávio deAndrade, inscrito no CPF sob o no S92.347.926_53.

" ]Y: llgl"tigde Mesquita, pessoa juridica de dirêitô púbrico inscrita no cNPJ/MF sob on' 17 112.0üra001-43, representado pero preÍeito Mlnicipar Jose Fábio oá ori*irãGoncalves, CPF 466.726.126-t 2:

. "^ Y^-.IUflfq de periquiro, pessoa juridica de direiro púbtico inscrita no CNpJ/Í\IF sob o
fj9l913^9lrjmo1-08, representado peto prefeito Municipal Gerardo ú",riÃ.'o"J"v,"Cii'125.353 036-04-

Parágrafo único. Os l\Iunicipios quallfiôados nos incisos I

enviâr pro.ieto de lei au.lorizativa as respectivas câmaras até o dj
a lll desta cláusula deverão
a 10 de novembro de 2014,isposlo no §2o da cláusüla 20 deste instrurnento

\' ..
1

L

observado o d
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COT,TSÓRCIO I NTERMUN ICI PAL

MULTrFtNAllrÁmo Do vALE Do Aço

elo menos duas leis autorizativas e subscriÇáo do Protocolo dd

a

§ã:Í.Á '1

§;

,t'

cúusuu 2a. Após p

lntenÇôes representará ato constitutivo do Consórcio lntermunicipal Multifinalitário do Vale

do Aç0, nos termos do § 4o do art. 5o da Lei 11 107/2005

§ 1o somente será considerado consorciado o Município subscritor do Protocolo de

lntehÇôes de consórcio púbiico aulorizado por meio de lei.

; § 2o Será automaticâmênte admitido no Consórcio o Município §ubscritoí que a câmara

âutorizar sêu con§orciamênto.

§ 30 O Ente da Federação não designado no píotÔcolo de intênções somente poderá

integrár o Consórcio mediante alteraçáo aprovada pela Assembléia Geral do Consórcio e

autorizada, mediante lei, pelo próprio Município que ingressar'

CAPITULO II

OA DENOMINAçÃO, PRAZO E SÉDE

, CLAUSULA 4". O Consorcio vigorará por prazo indeterminado.

l

' CúUSULA 5". A sede do Consórcio será no Municipio de lpatinga, Estado de ltlinas

Gerais, no endereÇo situado à Av. Castelo Branco' 7A2, bairro Horto, podendo haver o
desenvolvimento de atividades em e§eritórios, laboratorios ou unidades localizadas em

outros MuniciPios.

i §1'A área de atuação do CIMVA será Íormada pelo territÓrio dos Municipios

con§orciados, constituindo-sê numa unidade teríitorial sem limite§ intermunicipais para a§

finafidâdes às quais se submele.

§2'A Assêmbteia Geral do ConsÓrcio, mediante decisão de 2/3(doi3 terços) do

consorciados, poderá âlterâr a sedê, dispensada a ratificaçáo por lei dos Municípios
consorciados.

CAPITULO III

DOS OBJETIVOS

CLAUSULA 64. A finalidâde gerâl do C|ÍVIVA é realizar a gestão de serviços de
iluminaÇão pública, de saneamento, reslduos sólidos e a promoçáo de melhoria do meio
ambiente, desenvolvimento econômico e qualidade de vida da populaÇão dos consorciados
em consonância com os obiêtivôs êstabolecidos nesta cláusula.

PARÁGRAFO Útttoo. sao ob.ietivos do Consórcio:

l- prestar atividades de planêjamento,
públicos nas áreas de:

o e gestão associada d

1I
\

execu serv

CLAUSULA 3". O CONSORCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DO VALE

DO,AçO, ou simplesmente CIMVA, é pessoa juridica de direito público interno, do tipo

associaçáo pública, de natureza autárquica interfederativa.

' paRÁGRAFO UNlco. o consórcio adqurrilá personalidade jurídica mediante a

vigência de duas leis autorizativas, nos termo§ do inciso I do art. 6o da Lei 11.107/2005 e §
4ô do art. 60 do Decreto 6.017120A7 .

/,
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a) Saneamento Básico:
I a.1 ) Abâê!êcimento de água potável;

i a.2) ResÍduos sólidos, triagem, compostagem, destinação e disposição final adequada,
coleta, tÍansportê;

a.3) Drenagem e manejo das águas pluviais;

a.4) Esgotamento sanitário.

b) Meio ambiente;

c) Recursos hídricos;

d) Planejamento urbâno:

e) Habitaçâo de interesse socral;

0 lnÍraestrutura urbana e rural;

!g) Fomecimento de assistência técnica,

edital

extensâo, Íeinamento, pesqursa e

,i-
=_<,ó,:

des$rvolvimento uÍbano e rurel:
I h) Motomecanização;

i) lluminação Pública;

l) E 0ucaçeo;

r l) Cultura e turismo,

i m) lnspeção de produtos de origem animal

ll - atividades na área de iluminaçáo pública englobando:

a) elaboraÇáo de planos e projetos de iluminação públice municipal para implantação
do serviço, expansáo do atendimento, inovação do sistema e outros correlatos desde que
devidamente fundamentado o nexo ou correlaçâo;

rb1 administração e/ou execuçáo de planos, projetos e atividâdes de implantâção,
expansáo, inovação, operaçâo e manutenção de instalações do serviço municipal de
ilumineção pública;

c) promoção e execuçáo de estudos, projetos e servigos técnicos de engenharia
eletrica, administraÇáo de banco de dados, desenvolvimento de sistemas de informaçôes e
geoprocessamento ê outros relacionados à administração do serviço de iluminação pública
municipal;

d) planejamento, organizaçáo, direção, contÍole e prestação de serviços de iluminâção
pública;

í) promoção e organizaçâo para discussáo, debate e difusão de conhecimentos sobre
políticas públicas fiscais municipais e regionais envolvêndo a Contribuiçâo para o Custeio do
Serviço de lluminação Pública - COSIP;

g) realização e produção de pesquisa e desenvolvimento de informaçôes e de estudos
técnico-administrativos em matéria de iluminação públicã e outras direlamênte relacionadas;

h) apoio, fomento e desenvolvimênto de intercâmbio de experiências e de informaçôes
sobre iluminaçáo pública entre os entes consorciados;

lll - realizar licitação própria ou compartiihada para objetos pertinentes e cuj
preveja contratos a serem celebrados pelo CIMVA ou pela administração direte ou irete

,1
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dos rnunicípios consorciados, nos termos do § 10 do aÍ1. 112 da Lei no 8.666, de 21 de junho
de 1993;

lV - realizar eventos e ações compartilhadas ou cooperadas de divulgaçáo, formação.
capacitaçáo e treinamento nas áreas de atuâção do Consórcio;

V - realizar aÇões companilhadas que visem assegurar os direitos dos cidadãos quânto
aos ãspectos relacionados aos serviços vinculados ao Consórcio,

lVl - adquirir e admrnistrar materiais e bens tângiveis ou intangíveis para o seu
íuncionamento e para os serviços e finelidades vinculados ao Consórcio;

Vll - realizar estudos, planos, projetos, serviços, consultoria e asses§oria nas árêas de
administÍaçáo, tributaÇão, auditoria, controle interno e contabilidade voltadas para as áreas
de aluação do Consórcio,

llX - criar, implantar e operar mecanismos de controle interno, auditoria,
acorirpanhamento, monitoramento e avaliação de serviços públicos prestados direta ou
indiretamente aos entes consorciados, ao CIMVA ou à população buscando o cumprimenlo
dos principios da AdministÍaçáo Pública e o aperfeiçoamento da geslão com o incremento
da eficiência, eficácta e da efetividadê;

X - compartilhar ou possibllitar o uso em comum de programas de computadoí,
conliecimentos, instrumentos e equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de
tecnblogia da informação, de pessoel técnico e de pÍocedimentos de licitação e de seleção,
recrútamento e admissão de pessoas no âmbito das finalidades e ob.ietivos do Consórcio;

Xl - exercer competências privativas ou comuns constjtucionalmente ou legalmente
pertencentes aos Municipios consorciados quanto aos serviços públicos que sejam objetivos
do Consórcio, etividades afins, correlatas, suplementares, complementares ou
interfnediárias;

tXll - gestáo assocrada de serviços públicos visando melhoria das condiÇôes de meio
ambiente, desenvolvimento econômico e qualidade de vida da população, especialmente:

a) prestaÇão de serviços (inclusive de assistência tecnica), execuçáo de obras e
fornecimento de bens à administraçáo diÍeta ou indiíeta dos entês consoíciados:

b) companilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos. inclusive
de gestão, de manutençáo, de informática, de máquinas. de pessoal técnico, de
pÍocêdimentos de licitação e de adrnissão de pessoal;

i c) produção de informaçôes, projetos e estudos técnicos;
d) instituiçâo e funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos

congêneres
e) apoio e fomento do intercâmbio de experiências e de informaçóes entÍe os entes

consorciadosi
f) gestâo e proteção de patrimônio urbanistico, êcológico, paisagístico, cuttural e

turistico;
i g) ações e políticas de dêsenvolvimênto administrativo, social e econômrco da área de

abrahgêncra do Consórcio,
h) promoçâo de cursos de treinamento e capacitação, fóruns, seminários e eventos

correlatosi

§1' Os Municípios poderão se consorciar para a totalidade das finalidades e dos
objetivos especificos elencados nesta cláusula, sendo autorizada a adesâo parcial ou a
autolização com ressalvas, vedada a desincumbência de cláusulas dos conlratos de rateio,

'§2" Para o desenvolvimento de seus objetivos, o CIMVA poderá valer-se d uinte

@
4

instrumentos

.1.
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I - firmar convênios, contratos, acoÍdos de qualquer natureze, receber, auxílios,

contÍibuiçôes e subvenÇões Sociais ou econômicas dê outras entidades e Órgáos de
governo, inclusive com municíplos que não tenham sldo subscritores do presente contrato

de consórcio;

, tl - promou"t desapropriaçôes e instituir servidões nos termos de declaração de

utilidade ou necessidade pública, ou interessê social, realizada pelo Poder Públlco;

lll - ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação

consorciados, dispensada â licitaÇão nos casos em que a legislação permitir e respeitando

este contrato de consórcio;

lV - estabelecer contrato de programa, termos de parceria e contratos de gêstão para a

exeiução da finalidade e objetivos do consÓrcio fixados neste lnstrumento,

lV - contratar operação de credito observados os limites e condiçÕes estabelecidas na

legislação pertinente.

§3" O CIMVA poderá emitir documentos de cobrânçe e exercer atividades de

arrecàdaçâo de tarifas e outros pregos públicos pela prestação de serviços ou pelo uso ou

outorga de uso de bens públicos por ele administrado ou, mediantê autorização especíÍica,
pelo ente consorciado.

l5a" O CttrrtVR poderá outoÍgar concessão, permissão ou autorizaçâo de obras ou

serviçôs públicos de sua compêtência ou contratar com terceiros, nos termos da Lei

8.666/93, a exêcução de atividades intermediáriâs e prestação de serviços mediânte

âutorizaÇâo prevista nos termos deste contrato de consórcio e de contrato de programa,

observada a legislaçáo e normas gerais pertinentes.

DA ORGANTZACÃO OO COruSÓnCtO

CAPITULO I

DrsPosrçoEs GERATS

CúUSULA 7'. O Consórcio será organizado por estatuto cuias disposições, sob pena
de nulidade, deverâo atender a todas as cláusulas desse Protocolo de lntençôês.

tPARÁGRAFO UNICO. Os estatutos poderão dispor sobre exercício de poder
disciplinar e regulamentar procedimento administrativo e outros temas referentes ao
funcionamento e organização do Consórcio.

CAP|TULO II

DOS ORGÃOS

i CúUSULA 8". O Consórcio e composto das seguintes órgâos

I - Assembleia Geral;

ll- Presidência;

lll * Vice Presrdência,

TITULO II

@ &
I
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lV- Secretaria Executiva;

V- Conselho Fiscall

§ 10 Os estatutos do Consórcio poderão criar outros órgãos permanentes e a

Secreiaria Executiva poderá instituir órgáos singulares ou colegiados, de natureza

trantitória,
'§ 

20 Os estatutos do Consórcio definirão a estruturã dos órgãos referidos no caput,

desta cláusula. bem como, neste mesmo estâtuto, ou no regulamento de pessoal, seráo

definidas a correlaçáo e a hierarquia mantidas em relaçáo a es§es órgãos pelos

empregados do Consórcio,

CAPITULO III

DA ASSEMBLEIA GERAL

CúUSULA 9ã. A Assemblêie Geral, instância máxima do Consorcio, é ôrgão

colegiado composto pelos Preíeilos de cada um dos Municipios Consorciados.

i fnnÁCnnfO UNICO. Ninguém poderá representar dois Municipios consorciados na

mesma Assembléia Geral.

CúUSULA 10u. A Assembléie Geral reuniÍ-se-á ordinâriamente quatro vezes por ano,

nos períodos designados no eslatuto, e extraordinariamente sempre que convocada

PARÁGRAFO UNICO. A forma de convocação de Assembléia Geral será deíinida no

estatuto.

i cúusun 1í'. Cada consorciado têrá direito â um voto na Assembléia Gerâl.

§ '1o O voto será público e nominal, admitindo-se o voto secreto somente nos casos de
julgamento em que há aplicaçáo de penalidade a empregados do Consórcio ou ente

consorciado.

§ 2o O Presidente do Consórcio, salvo nas eleiÇoes, destituiçóes e nas decisóes que

exi,iám quorum qualificado, votará apenas na hipótese de empate na respectiva votaÇão.

1 CúUSUB 12". o estatuto deliberará sobre o número de presenças necessárias para

a instalação de Assembleia, sendo que as deliberações seráo adotadas pela maioria

simples, ressalvada as hipóteses de quÓrum qualificado conslantes dêste instrumento e do
estatuto do Consórcio.

I oúUSULA í34. Compete á Assembleia Geral:
i

' I - Homologar o ingresso no Consórcio de ente ou federativo que tenha lei autorizativa
aprovada pela respectiva Câmara.

ll - Aplicar a pena de exclusão do quadro de consoÍciados;

lll - Aprovar o estatuto e suas alteraçÕes;

I lV - Eleger ou destituir o presidênte, para mandato de 02 anos, permitida a reeleição
pari um único período subseqüente;

V - Ratificar ou recusaÍ a nomeação ou destituir o Secretário Executivo;

Vl - Aprovar:

a) o plano plurianual de investimento do CIMVA; il

6

É,$

/

https://www.updf.com/?satvw=9


ÇI_l!$vâ
CONSóRC!O INTERMUNTCIPAL

MULTTFTNALTTÁRIO DO VALE DO AçO

b) o orçamento anual do Consórcio, bem como respectivos créditos adicionais
inclusive a previsão de aportes a serem cobertos por recursos advindos de contralo de
rateio elou contrato de programa;

6) A realizaçâo de operação de credito;

ia) n fixaçao, a revisáo e o reajuste de taxas, tariías e outros preços públicos do
Çondórcio;

e) Alienação e graveção de Ônus de bens do consórcio.

0 Aceitar a cessão de servidores por entê federativo consorciado ou conveniado ao
consórcio,

Vll - Aprovar plenos e regulamentos;

Vlll - Apreciar e sugerir medidas sobre.

a) a melhoria dos sêrviços prestadas pelo consórcio:

b) o aperfeiçoamento das relaçÕes do Consórcio com ôrgãos públicos e entidades e
empresas privãdas.

, § 1o §omente será aceita a cessáo dos servidores com ônus para o Consórcio
mediânte decisâo da maioriã absoluta dos MunicÍpios membros do CIMVA, píoferida em
Assémbleia Gsral convocada para esle fim espêcífico.

§ 20 Âs competênciâs ârroladas nesta cláusula não preludicam que outras sêjâm
reconhecidas pelos estatutos.

, CúU§ULA 14". O Prêsidênte será eleilo em Assembleia especialmente convocada,
podêndo ser apresontada candidalura nos primeiros trinta minutos.

!2

: §1o Somente será
consorciado.

§ 20 O prêsidênte será eleito mediante voto público e nominal dos representantes dos
consorciados, sejam Prefertos Municipais, sejam representantes legalmente designados.

: § 30 §erá considerado eleito o candidato que obtiver o maior número dos votos válidos.
nãoipodendo ocorrer a eleiçâo sem a presênça dê pelo menos a mâioía absoluta dos
Muriicípios consorciados.

§ 40 Em ano de eleiçáo municipal, em que ocorra coincidência com a eleição de novo
Presidente do Consórcio, seráo aplicáveis as seguintes disposiçôes:

l- Terão diÍeito de candidatar-se e de votar somente os Prefeitos eleitos dos
Municípios consorciados e que tenham sido diplomados pela Justiça Eleitorâ1.

I ll * A eleiçao para Presidente do Consórcio somente poderá ocorrer em datâ posterioí
à dâta limitê de diplomação dos êleitos, estabelecida pelo calendário expedido pelo Tribunal
Superior Eleitoral.

CúUSULA 15r. Proclamado eleito o Presidenle, a ele será dâda a palavra para que
maniíeste sobre a permanência do âtual §ecretário Executivo.

I 51o Ocorrendo a hipótese do Presidente eleito manifestar intenção de substituição do
§ecietário Executivo, será observado o seguinte rito:

I - lndicaçáo do nome prôposto para ocupaí a Se
Executiva, com justiÍicativa vêrbal do Presidente Eleito quanto,a sua escolhat

aceita â candidatura de Chefe de PodeÍ Executivo de ente

@,r
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ll - Â indicação do novo Secretário Executivo deverá ser ratificada, êm atô contínuo,
pelalAssemblêiâ GeÍâl mediânte quórum qualificado de 2/3 dos Municípios consorciados,
obs€irvado o disposto no §3o da cláusula 14â.

rlll - Câso haja recusa do indicado, deverá haver nova indicaçâo por parte do
Presidente eleito até quê o novo nome seja aprovado.

§ 20 O Secretário Executivo deve ser técnico com notóÍio e comprovâdo conhecimenlo
em administração pública

1 CúUSUU '164. Em Assembleia Geral poderá ser destituido o Presidente do
Consórcio ou o Secretário Executivo, devendo haver clara indicaçáo do motivo mediante
apresentação de moção de censura e aprovaçáo de quorum quâlificado de 213(dois terço)
dos Municipios consorciados.

§1o Caso aprovada moçáo de censura do Presidente do Consórcio ou do §ecretário
Executivo, estará autometicamente deslituído, procedendo-se. na mesma Assembleia, à
eleição do Píesidente ou indicação de novo Sêcretário Executivo, conforme o caso, para
completar o período remanescente de mandato.

§ 20 Na hipótese de não se viabilizar a êleição de novo Presidente, será designado
Presidente por lempare pü maioriâ simples dos votos presentes, o qual exêrcerá as fungôes
até â próxima Assembleia Geral, a se realizar no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

i§ 30 Rejeitada a moção de censura, nenhuma outra poderá ser apreciada na mesma
Assémbleiâ e nos 60 (sessenta) dias segurntes,

CLAUSULA 174 As atas da Assembléia Geral serão registradas.

l- por meio de lista de presençâ, tôdos os entes fedêretivos representados na
Assernbléia Geral, indicado o nome do representanle e o horário de seu comparecimento.

'll - de forma resumidâ, todas âs intervençÕes orais e, como anexo, todos os
docümentos que tenham sido entregues ou apresentados na reuniâo da Assembléia Geral:

'lll ' A íntegra de cada uma das pÍopostas votadas na Assembléia bem como a
proclamâção de resultados.

§ 1o No caso de votação secreta, a expressa motivação do segredo e o resultado final
dê votaçáo.

l5 2" Somente se reconhecerá sigilo de documentos e declâraÇões efetuadâs na
Assdmbléiâ Oeral mediante decisão na qual sê indiquem expressamente os motivos do
sigilo, A decisão será tomada pela metade mais um, dos votos dos presêntes e a âia deverá
indicar expressa ê nominalmente os representantes que votaram a favor e conlra o sigjlo.

§ 30 A ata será rubricada em lodas as suas folhas, inclusive de anexos, por aquelê quê
lavrou, por quem presidiu e pelos entes consoÍciados com direlto a voto na Assembleia
Geral.

iCúUSULA 18â. Sob pena de ineficácia das decisôes nela lomadâs, a íntegra da ata
da Assembléia Geral será, em ate dez dias, publicada em local próprio na sede do CIMVA e,

t

a,nda, encaminhada uma cópia para ente consorciado para que tambem seja publi
local próprio nas sedes dos lr.4unicípios.

,
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CúUSULA 19a. Mediante o pagâmento das despesas de reprodução, cópia da ata

será,fornecida para qualquer cidadáo, independentemênte da demonstraÇão de interesse.

I

CAPÍTULO IV

DA SECRETARIA EXECUTIVA

CúUSULA 20", A Secretaria Executiva será exercida pelo Secretário Executivo,

cabdndô ao estatuto dispor a respeito da nomeação e procedimentos para a suã posse e
exerôício.

CúUSULA 214 O SecretáÍio Executivo quando realizar viagens ao interesse do

Consôrcio fará jus ao íecebimento de diárias, culo valor será fixado em ato da Assembléia
Geral.

lCúUSULA 22' Além do previsto no estatuto compete à Secretaria Exêcutiva:

I - promoveÍ todos os atos administrativos e operacionais necessários para o

desenvolvimento das atividades do Consórcio, incluídas àquelas de representação junto a

órgãos públicos federais, estaduais e municipais, podendo firmar requerimentos, solicitações
e quaisquer documentos em nome do Consórcioi

I tl -.iutgar, mediante delegação da Presidência, recursos relativos à:

ia) Homologaçâo dê inscrigão e de resultado de concursos públicos,

'b) De impugnação de edital de licitaçâo, bem como os relativos à inabil;tação
desclassificação, adjudicaÇão e homologação de seu obieto;

c) AplicaÇão de penalidade a êmpregados do consórcioi

lll - autorizar a dispensa ou exoneração de empregados e de servidores temporários;

;lV - estabelecêr, orientar e supervtsionar todos e quâisqueÍ procedimentos técnicos,
admihistrativos e operacionais no âmbito do Consórcio, fornecendo, inclusive, subsídios
paraias declerações e açoes do Consórcio;

V - exercer atribuições delegadas pelo Presidente do Consórcio, tais como a
ordenação de despesas do consórcio e respectiva responsabilidade pelas prestaçôes de
contas.

Capitulo V

DA PRESIDÊNCIA

CúUSULA 23r - A Presidência do Cl[,4V4 é composta pelos cargos de Presidente e
Vice-.Presidente eleitos dentre os Chefes do Poder Executivo pela Assembléia Geral.

i §1o Compete ao Presidente do CIMVA sem pre.juÍzo do que preveÍ o Êstatuto do
Con§órcio:

| - autorizar o Consórcio a ingressar em julzo;

ll - convocar e presidiÍ as reunióês da Assembléia Geral;

lll - representar judicial e extrajudicialmente o CIMVA, cabendo
Presidente, substituÍ-lo em seus impedimentos e suspeições;

I
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lV - movimentar êm conjunto com o Secretário Exêcutivo as contas bancárias e

os do CIMVA, aulorizada à delegaçáo desta atribuiçáo;

V - dar posse aos empíegados públicos do CIMVA;

Vl - ordênâr as despesas do Consórcio e responsabilizar-se pela sua prestação de

contas;

Vll - convocar reuniôês com a Secrêtaria Execuliva e Conselho de Secretário§;

Vlll - homologar e ad.iudicar as licitaçôes realizadas pelo Consórcio;

lX - expedir resoluÇóes da Assemblêia Geral e do Conselho de Secretários para dar

força normattva às decisôes estabelecidas nesses colegiados,

X - expedir portarias pârâ dâr íorça normativa às decisões mono§ráticas de

competêncla do Pre§idênte do cIMVA;

I Xl - delegar atribuiçóes e designar tarefãs para as unidades do CIMVA;
i

I Xtt - julgar, em primeira instância, recursos relativos à:

â) honÍotogaçâo de inscrição e de resultados de concursos públicos;

b) impugnaçáo dê edital dê licitaÇáo, bem como os Iêlativos à inabilitaÇão,

desclassificação e homologação e adjudicação de seu obJeto;

i c) aplicação de penalidades a empregados do ConsÓrcio.

! Xll - zelar pelos interesses do Consórcio, exercendo lodas as competências que não

tenhàm sido outorgadas por esle Contrato de consórcio ou pelos Estatutos a outro órgão do

Consórcio.

XIV - Aprovar para posteÍior deliberâçáo da Assembleia Geral:

. a) Plano Plurianual de lnvê§timentos, até o final da segunda quinzena de junho do

exerpício em que §e iniciar o mandato dos representantes legais dos entes consorciados;

I U) Oiretrizes Orçamentárias do exercício seguinte, ató o Íinal da segunda quinzena

de agosto do exercício em cur§o;

c) OrÇamento Anuâl do exercÍcio seguintê, a1é o final da segunda quinzena de
§etembro do exercício em curso, bem como respectivos crêditos adicionais, inÇlusive
previsâo de aportes a serem cobertos por recursos advindos de Contrato de Rateio;

I XV - Planejar todas as açóês de natureza administrativa do CIMVA, fiscalizando a

Sec{etaria Executiva na sua execuçâo,

XVI - Elaborar ê propoÍ a Assembléia Oeral alleraçôes no quadro de pe§soal do
CIMVA;

XVll - Aprovar o reajusle dê vencimenlo dos funcionários;

XVlll - Propor o Plano de Carreira dos funcionários do Consórcio;

XIX - Aprovar previamente a contrataçáo de pessoal por tempo detelminado parâ

atender necessidade temporária de excepcional intêrêsss público nos termos previsto neste
instrumento ê no Estetuto;

XX - Elaborar o Éstatuto do CIMVÀ, com auxílio dâ Secretaria Fxecutiva,
submetends tal proposiÇâo à aprovação dâ Assembleia Geral;

XXI - Solicitar a cessâo de servidores dos entes consorciados;

wI
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XXll - Propor à Assembleia Geral a alleraçâo deste instrumento e do Estatuto do
Consórcio;

| , ," - Definir e âcompânhar a execução da política patrimonial e íinanceira e os
programas de investimento do CIMVA;

XXIV - Aprover â celebraÇào dos instrumentos de gestão previstos neste
instrumento;

, XXV - Deliberar sobre outras matêriâs de natureza administrativa do CIMVA nâo
atribl.rídas à competência da Assembléia Geral e nâo elencades nesta cláusula.

. §2o Em assuntos de interesse comum ou de maior repercussáo para as atividades do
Consórcio Público, o Estatuto poderá autorizar o Presidente a reprêsenlar os Municípios
consürciados perante outras esferas de governo, inclusive com o objetivo de celebrar
convênios com entidades governâmentais ou privadas, nacionais ou estÍangeiras, defender
as causas municipalistas e/ou regionais, dentre outros assuntos.

§3o As competências previstas nesta cláusula poderão ser delegadas mediante
Portària específica expedida pela Presidência.

§4o Por razôes de urgência ou para permitir a celeridade na conduçáo administrativa
do Consórcio, o Secretário Executivo poderá pralicár atos ad referendum do Presidente.

§5o O Presidente e Vice-Presidente serão eleitos paÍa exercer mandato de dois anos,
permitida uma única reeleição para o mandato subseqÜente.

, §60 ComDetê ao Vice-Presidente do CIMVA

, I - Substituir e rêpresentar o Presidente em todas suas ausênclas e impedimentos;

ll - Assessorar o Presidente e exercer as funçóes que lhê forem delegadas;

lll - Assumir interinamente a Prestdência do CIMVA, no caso de vacância, quando

esta ocorrer na segunda metade do mandato, exercendo-a atê seu término;

] lV - Conro"rr Assembléia Extraordinária em 15 (quinze) dias para eleição dê novo
Presldente do CIMVA, no caso da vacância ocorrer na primeira metade do mandato, quando
o eleito presidiÍá o Consórcio ate fim do mandato originâ|.

§ 7' Em caso de vacância dos cargos de Presidente ê Vice-Presidente será realizada
a elêição para o seu preênchimento, no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias e
enquanto não reâlizada a eleição a Presidência e Vice-Presidência seráo exercidas pelos
Prefeitos mais idosos sucessivamente.

' § 8o Excepcionâlmente, em razáo da instalaçáo do Consórcro, o mandato da primeira
Presidência se enceÍrará em 31 de janeiro de 2015, permitida a reeleiÇão para um único
mandato subsequênte.

CAPITULO VIII

DO CONSELHO FISCAL

CúUSULA 24". O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizatório do Consórcio.
responsável por êxercer, além do disposto no Estatuto, o conlrole e a Íiscalizaçáo mediente
a avaliaçáo da legalidade, legitimidade e economicidade da atividade patrimonial e
financeira do CIMVA, maniíestando-se na forma de parecer.

,§10 O Conselho Fiscal e composto por S(cinco) membros, e
Assembleia Geral dentre os Prefeitos dos Municípios consorciados.
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§20 O previsto nesta cláusula náo prejudica o controle externo a cargo do Poder

Legislativo de cada ente consorciado, no que se refere aos Íecursos que cada um deles
efetivamente entregou ou compromissou ao Consórcio.

§30 O Estatuto deliberaÍá sobre o funcionamento do Consêlho Fiscal.

r §4o Sem prejuízo do previsto no Estatuto do Consórcio, incumbê ao Conselho Fiscal:

i t - fiscalizar a contabilidadê do CIMVA;
i

ll - acompanhar e fiscalizar as operaçóes econômicas ou fínanceiras da entidade e
propor a contrataÉo de assessorias, consultorias ou auditorias externâs ao Presidente e, no
lmpedimento ou omissão deste, direlamente à Assembléia Geral;

lll - emitir pareceÍes sobre contratos, convênios, üedênciamentos, proposta

orçafnêntária,. balanço§ e relalórios de contâs em geral, bem como sobre a eficiência,
eficácia e efetividade da gestáo, a serem submetidos à Assembléia Geral pelo Presidente ou
pelot Secretário Executivo;

lV - eleger entre seus pares o Presidente do Conselho Fiscal;

V - julgar, em segunda instância, recursos Íelativos à:

, a) homologaçáo de inscriÇâo e de resultados de concursos públicos;

i b) impugnaÇão de edital de licitação, bem como os relalivos à inabilitação,
desilassificaçâo e homologaÇáo e adjudicaçáo de seu objeto;

c) aplicação de penalidades a funcionários do Consórcio.

§5o O Conselho Fiscal por seu Presidente e por decisão de maioria de seus
membros, poderá convocar o SecretáÍio Executivo para prestar informaÇôes e tômâr as

devidas providências quando forem verificadas, aínda que preliminarmente, irregularidades
na qscrituração contábil, nos atos de gestão financeira ou ainda tnobservância de normas
legâls, estatutárias ou regimentais.

§60 As decisões do Conselho Fisôal estarão sujeitas à homologaçáo da Assembleia
Geral.

TITULO III

DA GESTÃO ADMINISTRATIVA

CAPITULO I

DOS AGENTES PÚBLICOS

TCmUSUU 25a. Somente poderão prestâr servigos remunerados ao Consórcio os
contratados parâ empregos públicos previstos neste instrumento, os nomeados pâra
exercicio de emprego público em comissáo também previstos neste Protocolo de lntenÇóes,
servidores cedidos pelos entes consorciados ou conveniados, e os presladores de serviços
contÍatados na forma estabêlêcidá pela Lei n" 8.666/93.

de Presidênte, e Vice-Presidente, membro do
o dos representantes dos entes consQrciados na
es do Consórcio náo será remune se nd
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iPARÁGRAFO UNICO. A atJvidade
Conselho Fiscal, bem como a participaÇã
Assémbléia Geral e em outras ativrdad
considerado serviço público relevante.
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CúUSULA 264. Os empregados do Consórcio ê os nomêados para exêrcer empregos

em iomissáo seráo regidos pela ConsolidaÇão das Leis do Trabalho- CLT

CúUSULA 27'. O regulamento de pessoal do ConsÓrclo, aprovado por resoluÇáo da

Assemblêia Geral, deliberará sobre a descriçáo das funçóes, lotaçáo e iornada de trabalho

dos iempregados públicos, bem como sobre o regime, observadas as determinações

contldas nos Anexos deste instrumento.

0LAUSULA 28". A deliberaÇão sobre jornada de trabalho deverá se circunscrever ao

perÍodo de sua prestação ordinária e extraordinária, podendo haver alteraçôes, provisÓrias

ou definitiva. do número de horas semanais de jornada, desde que atendidas as hipóteses

de jôrnada e remuneração íixada no Anexo deste instrumento.

i pnnÁOnRfO UNICO. A alteíação, definitiva ou provisória, do número de horas da

jornàda de trabalho será decidida pela secretaria Executiva, de oficio, em razâo do interesse

público, especialmente de adequação financeira orçamentária, ou caso demonstrado que

não haverá prejuízos ao Consórcio, a pedido do empregado público.

rCúUSULA 29â. O quadro de pêssoal do Consórcio é composto dos empregos

públicos descritos nos Anexos deste instrumento

' PARAGRAFo ÚNICO. A remuneração dos empregos públicos é definida em ânexo
próprio do instrumento, permatida ã secrelaÍia Executiva, atendido o oÍçamento anual, a
concessão de reajuste e a revisão anual de remuneraçáo, inclusive para adequar ao piso

profissional.

iCúSULA 30a. Os empregados do Consórcio somente ingressaráo mediante

con*ataçáo cetebrada apÓs concurso público de provas ou de provas e títulos, exceto nas

hipóteses de emprego público em comissão, de livre nomeação e exoneraçá0, conforme
indicado no Anexo a este instíumento.

§ '1o os editais de concurso público, após aprovados pela SecÍetaria Êxecutiva,

deveráo ser subscritos pelo Presidente do Consórcio.

i § 2" Por meio de oficio, cópia do edital será entregue a todos os entes consorciados.

CúUSULA 31a A dispensa de empregados públicos dependerá de aulorizaÇão da
Secretaria Executiva, observado o devido processo legal.

, CúUSULA 32e Os empregados do Consórcio náo poderão sêr cedidos, inclusive para
os Municípios consorciados permitindo o afastamento nâo remunerado, para que o servidor
do Consórcio exerça emprego em Comissão nos termos do que prever o regulamento
pessoal.

2a
-§:?
§F

\rÊ

CúUSULA 33, Somentê
atendeí a necessidade temporá
preqnchimento de emprego públi
público.

admitir-se-á contratação por tempo determinado pera
ria de excepcional inleresse público na hipótese de
co vago, até o seu provimênto por meio dê concurso

§ 1o As contratações temporárias serão realizadas mediante processo se

@

deverá atender ao seguinte procedimento
trvo qu
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, l- Edital de chamamento, publicado na imprensa oficial em que se deíira aos
candidatos no minimo cinco dias útêi§ para inscriçáo;

ll- A seleção será realizada mediante prova, aplicados critérios obiet,vos
circunscritos á titulaçáo acâdêmica e á experiência profissional relacionadas com a Íunção a
ser exercidâ no Consórcio, previamente êstabêlecidos no edital de chamamento;

§ 2o Os contratados temporários exerceráo as ÍunÇões do emprego público vago e
peÍceberâo a remuneração parâ ele prevista.

CúUSULA 344. As contratações temporárias terão prazo de até 12 (doze) meses,
podendo haver renovação desde que o período total da contratação não ultrapasse o
período de 24(vinte e quatro) meses.

PARÁGRAFO UNICO. E nula e proibida a renovaçâo de prazo de contratação que

ultrapasse o período de 24 (vinte e quako) meses, devendo ser publicado edital de concurso
parq o provimento definitivo do emprego público.

CAPITULO II

DOS CONTRATOS

lCúUSULA 35'. Todas es contrataçóes do Consórcio obedeceráo aos ditames da Lei

no 8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alteraÇôes, do prescrito no pÍesente instrumento
e da§ normas que o Consórcio vier â adotâr.

§ 1o As contÍataçôes diÍetas, com fundamento no parágrafo único do aí'.24 e aít.25 da

Lei no. 8.666, de 21 .6. 1993, deverão ser autorizados pelo Secretário Executivo.

, § 2o Todos os editais de licitaçâo deveráo ser publicadas em local próprio na sede do
CIMVA e na imprensa oficial, dispensada a publicação na imprense oficial na hipótese de
conülte.

TITULO IV

DA GESTÃO ECONÔMIC A E FINANGEIRA

CAPITULO I

DISPOSIçÔES GERAIS

CúUSULA 364. A execuçáo das receitas e das despesas do Consórcio obedecerá as
normas de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas.

§1o Os entes consorciados somênte entregaráo recursos ao Consórcio para o
cumpnme
medientê

nto dos objêtivos estabelecidos neste instrumento devidamente especificedos
a celebraÇão de ContÍato de Rateio

r§2o O Consórcio, a criterio da Secretaria Executiva e dos Municipios in
poderão firmar contreto de pÍograma, a ser disciplinado em ato próprio.

a ntes,
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tCúUSUL,q 37â. O Consórcio eslará sujeito a fiscalização contábil, operacionat e
patrlfnonial, pelo Tribunal de Contas d0 Estado de fiilinas Gerais, inclusive quanto a
legaiidade, Iegitimidade e economicidadê das despêsâs, atos contratos e renúncia de
receitas, sem prejuízo do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos
contratos que os entes dê FederaÇão consorciados vierem a celebrâr com o Consórcio.

1

obri§
cúusULA 38â. os
açôes do Consórcio.

entes Oonsorciados respondem subsidiariamente pôlas

CLAUSULA 39â. Todas as demonstraçÕes financeiras serão publicâdas na intêrnet no
site êletrônico mantido pelo Consórcio

PARÁGRAFO ÚttlCO, Os entos da FederaÇão que íorem admitidos após o Consórcio
ter integrado bens a seu patrimônio, terão que tambêm contribuir a este patrimônio na
proporção e quantias a serem deÍinidas em instrumento especifico, que poderá se dar pela
doa$o de bens ou de serviços.

CúUSUL 40" - Constitusm pâtrimônio do Consórcio:

I - os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título;

, ll - os bens e direitos que lhe íorem doados por entidades publicas, privadas e por
partiôulãres.

§ 1" A alienaçáo, aquisição e oneração dos bens que integram o patrimônio do
Consórcio será submetida à apreciâção da Assembleia Geral, que a aprovará pelo voto dâ
maioria absoluta dos Municípios consorciâdos.

§ 2" A alienaçáo de bens móveis inservíveis dependerá apenas de aprovaçáo por
maiofia simples da Assembleja Geral.

I CúUSUU 41e - A execuçâo das receitas e das despesas do Consó.cio obedecerá
às normas de direito financeiro aplÍcáveis às entidades públicas.

§ 1' Constiluem recursos financeiros do Consórcio:

l- as conlribuiÇóes mensais dos Municipios consorciados âprovades pela
Assembléia Geral, expressas em contrato de Rateio, de acordo com a Lei Federa] no
1 1 .1Ó7, de 06 de abrit de 2005;

. I tt - as tarifas provenienies dos sêrviços preslados e os preÇos públicos decorrentes
do uso de bens do Consórcio;

lll - os vãlores
anecadação de tariÍãs
outorga de uso de ben
pelo ente consorciâdo;

deco[entes da emissão de documenlos de cobrança e exercício de
e outros preÇos públicos pela prestaçâo de serviços ou pelo uso ou

s públicos por ele administrados ou, rnedianle autórização específica,

,1

Aa

É. ._
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lV - os valores destinados a custeã. as despesas de inistração e plane e nlo;

CAPITULO II

OA CONTABILID,ADÊ E PAIRIMÔNIO
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i V - a remuneraçâo dê outÍos serviços prestados pelo Consórcio aos Municipios
consjorciados;

' Vl - a remuneraçâo advinda de contratos firmados e outros instrumentos congônêÍesi

Vll - os auxílios, contribuiçóes e subvenÇôes concedidas por entidades púbiicas ou
privadas;

. Vlll - os saldos do exercício:

i lX - as doaÇôes e legados;
l

, X - o produto de alienaÇão de seus bens livres;

Xl - o produto de operaçôes de crédito;

Xll - âs rendas eventuais, inclusive as resu,tentes de depósito e de aplicação
íinancoira;

Ij Xlll - os crédilos e aÇÕes;

: XIV - o produto da arrecadação do imposto de renda, incidentê na Íonte, sobre
rendimentos pâgos, a qualquer título;

XV - os recursos voluntários recebldos em razáo de convênios, ôontrato de rêpasse,
ajustes, termos de coÕpelação ou outros instrumentos congêneres;

I XVI -.outros rendimentos que lhe caibam por disposição legal ou contratual ou por
decifão iudicial,

' § 2" Os entes consorciados somente entregarâo recursos ao Consórcio:

l- para o cumprimento dos ob,ietivos eslabelecidos neste contrato de consórcio,
devidâmente especificados;

ll - quando tenham contratado o ConsóÍcio parâ a prêstaçáo de serviços na forma
instrumento;

lll - na forma do íespectivo Contrato de Ratêio.

§ 3'Ê vedada a aplicaÇão de recursos entregues por mêio de Contrato de Rateio,
inclusive oriundos de transferências, ope,ação de cródito e outras operaçôes, para o
âtendimento de despesas classificâdas como genóricas:

, §4" Entende-se por despesa genérica aquela em quê a execuÇão orçamentária se
faz ôom modalidade de âplicaÇáo indefinida, nâo sendo considerada como genérica as
desÊesas de administraÇão e planejamento, desde que previamente classiÍicadas por meio
de aplicação das normas de contabilidade pública.

§5'Os contratos de rateio poderáo incluir dotaçóês que extrapolem o respectivo
exercício íinanceiro, desde que tenham por objeto pro.jetos integrantes de plano plurianual.

, §6" No que se refere à gestão associada, a contabilidade do Consórcio deverá
pernJitir que se reconheça a geslâo econômica e financeira de cada serviço em relaÇáo a
cadá um de seus titulares.

§7" Anualmente deverá ser apresenlado demonstrativo quê indique:

a) o jnvestido e arrecadado em cada serviço, inclusive os valores de evêntuais
subsidios cruzadosi

b) a situaÇão patrimonial, especialmente quais bens quê cada Município
mente ou em condomínio para a prestaÇão dos serviÇos de sua titula

des
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parcpla de valor dêstes bens que Íoi amortizada pelas rêcejta§ emergenlê§ da prestaÇáo de
serviços.

, 5 e" Com o objetivo de permitir o atêndimento do§ di§positivos da Lei ComplementaÍ
10112000 o Consórcio fornecerá as informaçôes financeiras nece§sárias para que seiam
consolidadaS nas contas dos entes consorciados, toda§ as receitas e deSpesas rêalizadas,
de forma a que possam ser contabilizadas nas conta§ de cada ente consorciado na

conformidade dos elementos econômicos ê das ativldades ou projetos atendidos

9.,
-§§
§*

tu9:€

CAPíTULO III

00s coNVÊNlos

CúUSULA 42^. Fica aulorizado o Consórcio a firmâr convênios, junto a entidades
governamentais ou privadas nacionais ou estrangeiras.

r PARÁGRAFo ÚNlCo. O Consôrcio poderá comparecer como inlervenienle em

conriênios celebrados por entes consorciados ou terceiros, a fim de receber ou aplicar
recursos, inclusive para os fins do parágrafo único do art. 38 do Decreto no 6.017 de

17 .1 .2007 .

CAPITULO V

DA AUTORIZAÇÃO FARA GE§TÀO ASSOCIADA

CLAUSULA 43â - Fica autorizadâ a ge§tão associâda dos serviços públicos que

constituem os ob.iêtivos previstos nâ cláusula sexta, bem como a delegação deles ao
Consórclo.

I &1o A prestação dos serviços previstos na cláusula sexta, poderá ser delegada
mediante aprovaçâo da maio.ia absoluta da Assembleia Gerâl a §eÍ efeiivadâ âtrâvés de
contrato de programa, nos termos das normâs de contrataçáo de consórclos públicos e do
prêsente instrumento,

§ 2' A gêstão associada poderá ainda comprêender, no que couber, o
exe{cício das atividades dê plânejamentc, regulaçáo e fiscalizaçáo, acompanhadas ou náo
da Érestâção de serviços públicos ou da tÍânsfêrência total ou parcial de encargos, serviços,
pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos, nos termos de contralo
de programa;

§ 3'A gestão associada abrangerá somente os serviÇos prestados nos territórios dos
entes consorciados que celebrarem contrato de programa,

, § 4' Fica o Consórcio autorizado a licitar e contratar concessáo, permissão ou
autrjrizar a prestação dos servrços públicos objeto de gestão associada.

§ 5" A instituição e cobrança de tarifas, prcÇos públicos e taxas, bem como as metas
de desempênho observarão, conforme a natureza do serviço e sem pre.1uízo daqueles
definidos na coíÍespondente Ieí de regência, os seguintes critérios:

l- definição de investimentos necessários e
depreciaÇão anual;

as correspondentes taxas de

I ll- remuneraçâo do custo de oportunidade, operâcionâ|, ambiental e admi

t
stratlv

DE SERVICOS PÚBLICOS
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lll- tributos incidentes ê êncargo§ flnencêiros;

lV - fundo de mêlhoramentô, ampliâgão ê modernizagâo pâra melhoria do processo;

V - ampliaÇão do acesso dos cidadáos e localidades de baixa renda aos §erviços;

I Vll -:geraÇáo dos recursos neces§ários para tealtzaçâo dos investimentos,

objeiivando o'cumprimento das metas ê obielivos do serviço;

Vlll - recuperaçáo dos custos incorridos na prestação do serviç0, em regime de
efrciência;

lX- remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviÇos;

,' X - estÍmulo ao uso de tecnologias modernas e eíicientes, compâtíveis com os níveis

exrgidos de qualidade, continuidade e segurança na prestaçáo dos serviços;

i Xl - incentivo á eÍiciôncia dos prestadores dos serviços.

§ 6" A revisâo das iariÍas, taxas e dos preço§ públicos compreenderá â reavaliagão
das condiçóes da prêstaÇão dos servigos e das larifas ou taxas praticadas e poderá ser:

I - periódica, objetivando a distribuiçáo dos ganhos de produtividade com os usuários
e a ieavaliação das condições de mercado;

i: Il- extraordlnária, quando se veriÍicar a ocorrência dê fatos nâo previstos no contaato,
íora'do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu êquilíbrio econômico-
financeiro.

lll - os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicâdores de
outras empresas do setor.

I § Z" Or reajustes de larifas e taxas de serviços públicos serâo realizados
obsérvando-se o inlervalo minimo de 12 (doze) meses, de acordo com as noÍmâ§ legai§,
regúamentares e contratuais.

DO CONTRATO DE PROGRAMA

CLAUSULÂ 44" - A,a Consórcio é permitido celebrar Conlrato de Programa para
prestar serviços públrcos por meios próprios ou por meio de terceiros, sob sua gestão
adminasrativa ou contratual:

i I - o disposto nesta cláusula permrte que, nos contratos de programa celebrados pelo
Consórcio, se estabelêça a transfêrência total ou parcial de encargos, serviÇos, pessoal ou
de bens necessários à continuidade dos serviços transíeridos.

ll - o Consórcio também poderá celebrar ContÍato de Programa com Autaíquias,
Fundaçôes e demais ôrgâos da administraçáo direta ou rndireta dos entes consorciados;

I § 1' Sáo cláusulas necessárias do Contrato de Programa celebrado pelo Consôrcio
Púbtico, observando-se necessariamente a legislação corrôspondente, as que estabeleçâm:

l- o objeto, a área ê o prazo da gestão âssociâda de setuiÇos púbticos,
operada com lransferência t
à continuidade dos serviços;

otal ou parcial de encargos, serviços, pessoal e ben
i.nclusive a
essenciais

'18
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ll - o modo, forma e condiÇóes de prestâção dos serviços;

lll - os critérios, indicadores, Íórmulas e parâmetros definidores de quâlidade dos

Ços

lv - o cálculo de târiÍas, taxas e de outros preços públicos na conÍormidade da

regulação dos serviços a serem prestados;

v - procedimentos que garantam tÍansparência da gestão econômica e financeira de

cadá serviÇo em relaçâo a cada um de seus titulares;

Vl - possibilidade de emissâo de documento de cobrança e de exercicio da atividade

de arrecadaçâo de tariías e preços públicos;

vll - os direitos, garântias e obrigações do titular e do consórcio, inclusive os

relacionados às previsivei-s necessidade§ de futura alteração e expansáo dos serviços e

.on."qú*t" modernizaçáo, aperfeiçoamento e ampliaçâo dos equipamentos e instalações;

i v t - os aireitos e deveres dos usuários para obtenção e utilizaçáo dos serviços;

i tx - 
" 

forma de fiscalização das instalaçóes, dos equipâmentos, dos métodos e das

prátlcas de execuÇáo dos serviços, bem como a indicação dos órgãos competentes para

exercê-last

X - as penalidades e sua forma de aplicaÇão;

: Xl - os cesos de extinçáo;

i Xtt - os bens reversiveis;

xlll - os critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizaÇôes devidas

ao consórcio relativas aos investimentos que não foram amortizados por Íêceitas

emergentes da prestaÇâo dos serviços

XIV - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da pre§tação de contas do consórcio

ao tltular dos serviços;
lI XV - a periodicidadê em que o Consórcio deverá publicar demonstrações financeiras

sobre a execução do contreto;

XVI - o foro e o modo amigável de solução das controvérsias contraluais'

§2"NocasodeapÍestaçãodeServiçosseroperadaportransferênciâtotaloU
parçial 

-de 
encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviÇos

ira(sferidos, também sáo necessárias as cláusulas que estabelêÇam:

l- os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária dâ entidade que os

transferiui

ll - as penalidades no caso dê inadimplência em relação eos êncargos transferidos; ,4
lll - o momento de transferência dos serviços e os deveres relativos à sua

continuidade;

i tV - a indicaÇão de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido;

. V - a identificação dos bens que terão apenas a §ua gestáo e administração

tÍansferidas e o preço dos que sejam eÍelivamente alienados ao contratado;

Vl - o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos bens

ortizados mediante receitas de tarifas ou outras em
revers rvers
rgentes daque vierem a ser am

pre§taçáo dos serviços.
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' § 3" Os bens vinculâdos aos serviços públicos aerâo de propriedade do Municipio
contratante, sendo oneíados por direitos de êxploraçáo que serâo exêrcidos pelo Consórcio
pelo período em que vigorar o Contrato de PÍograma.

§ 4" Nas operaçôes de crédito contratadas pelo Consórcio para investimentos nos
seMços públ,cos deverá se indicar o quanto corresponde aos servlços de cada titutar, para
Íins i1e contabilizaçâo e conlrole.

: g 5' Receitas futurâs da presteção de serviços poderão ser entregues como
pâgamento ou como garantia de operaÇáÕ de credito ou financeiras para a execução dos
investimentos previstos no contrato,

§ 6" A extinção do Contrato de Programa dependerá do previo pagamento das
indenizaçôes eventualmente devidas, especialmente das refeÍentes à economicidade e
viabilidade da prestâção dos serviços pelo Consórcio, por razôes de economia de escala ou
de escopo.

§ 7" O Contrato de Progrãma continuará vigente nos casos de:

I - o titular se retirar do Consórcio ou da gestâo associada;

ll - extinção do Consórcio.

, § 8" Os contratos de programa serão cêlêbrados mediânte dispensa de licitaçâo,
incumbindo ao Município contratante obedecer fiêlmente às condrçóes e procedimento
previstos na legislação de regência.

§ 9" No caso de desêmpenho de serviços públicos pelo Consórcio a regulação e
fiscalização náo poderá ser exercida por ele mesmo.

TirULo vlr

DA SAíDA DO CONSORCIO

CAPITULO I

DA RETIRADA

*,-üa
.§§

;,€

ê

CúUSULA 454. A retirada do membro do consórcio deverá ser anunciado com prazo
mínimo de 180 dias e dependerá de ato formal de seu representante nâ Assembléia Geral,
acompanhado de autorização legislativa emanada do respectivo poder Legislativo
Municipal.

, cLÁusuLA 46â. A retiradâ não prejudicará as obrigações constituídas enlre o
cônsorciado que se retira do Consórcio.

§ 1ô os bens destinados ao consórcio pero consorciado que se retira náo seráo
revertidos ou relrocedidos, excetuadas as hipóteses de;

l-decisão de 2/3 (dois terços) dos entes fêderativos consorcrados do consórcio.i manifestadâ em Assembleia Geral.

I ll - expressa previsão no instrumento de kansferência ou de alienaÇão;

i de autorizaçâo ou ratificação que tenha sido regulamente provadalll - reserya da le
pela Assembléia Gerâ1.

t
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§ 2o Os bens destinados ao Consórcio pêlo consoíciado que se retira, e não revertidos
retrocedidos, como previsto no § 1o, ficarão automaticamente incorporados ao patrimônio
cpnsórcio.

CAPITULO II
DA EXCLUSÃO

r CúUSULA 47u. São Hipóteses de exclusáo do ente consorclado;
ll- a não inclusão pelo ente consorciado, em sua lei orçamentária ou em créditos

adicionais, de doaçáo suficiente para suportaÍ as despesas assumidas por meio de contrato
de rateioi

ll - a subscriçáo de protocolo de intençôes ou contrato de consórcio para constituição
de outro consórcio com finalidade iguais, assemelhadas ou incompatíveis sem a prévia

autorizaçáo da Assembléla Geral;

1A§ 10 A exclusão prevista no inciso I do caput somente ocorrerá após previa
susd.ênsáo, pelo período dê noventa dias, período em que o ente consorciado poderá se
reâbilitar.

§ 2" O estatuto poderá prever outras hipóteses de exclusáo, bem como dê oulras
espécies de pena a serem aplicadas a ente consorciado.

CLAUSULA 48e. O estatuto estabêlecerá o procedimento administrativo para a
aplic,aÇáo da pena de exclusão, respeitando o direito á ampla defesa e ao contraditório.

, § 1o A aplicaçâo da pena de exclusáo dar-se á por meio de decisão da Assembléia
Geral exigindo 2/3 (dois terços) dos votos da totalidade dos membros do consórcio.

§ 20 Nos casos omissos, e subsidiariamente, será aplicado o procedimento previsto
pela Lei no. 9.784 de 29 de janeiro de 1999, ou as disposições da Lei que vier a substituí-la.

l§ S" Oa decisão que decretar a exclusáo caberá recurso de reconsideração dirigido á
Assémbléia Geral, o qual não terá efeito suspensivo, interposto no prazo de 1s(quinze) dias
contàdos do dia útil seguinte da publicaçâo da decisáo na imprensa oficial.

TiTULo VIII
DA ALTERAÇÃO E OA EXTINÇÃO DO

coNTRÀTo DE ioNsóncro Úelrco

CúUSULA 494. A extinÇão de contrato de consórcio público dependerá de
instrumento aprovado pela Assembleia Geral por maioria qualificada de 213 dos lvlunicípios
consorciados, ratificado mediante lei dos respectivos MunicÍpios.

,§ 1o A assembleia Geral deliberará sobre a destinação dos bens, podendo ser doados
a qt 'ilquer entidade pública de objetivos iguais ou semelhantes ao Consórcio ou, ainda
alienados oneÍosamente para Íateio de seu valor enlre os consorciados na proporção
também definida em Assembléia Geral.

§ 20 Até quê haja decisáo que indique os responsáveis por cada obrigação, os enles
consorciados responderão solidariamente pelas obragaÇóes remanescentes, g antindo o
direito de regresso em face dos beneÍiciários ou dos que deram causa á obrrga

21
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i § 3 0 com a extinÇão, o pessoal cedido ao consóÍcio público retornará aos seus óÍgáos

Oe drilem e os empregos públicos terão automaticamente rescindidos os seus contratos de

trabàlho com o consórcio.

§ 40 A alteração do contrato de consÓrcio público será definida em Assemblela Geral,

mediante aprovaÇâo do quórum qualificado de 213, condicionado a ratificaÇão por lei

municipal 1/3 (um terço) dos Municípios consorciados

cLAUSULA 50â. o consórcio sêrá regido pelo disposto na Lei no.11.107, de 06 de abril

2005, pelo contrato de consÓrcio Público originado pelas leis autorizativas, as quais se

apticam somente aos entes íedeÍativos que as emanaram e, por fim, pelos Estatutos.

i CúUSULA 51s. A interpretação do disposto neste instrumento deverá sêÍ compatível

coni os sêguintes PrincÍPios;-- 
I - rãspeito à autonomla dos entes federalivos consorciados, pelo que o ingresso ou

retirada do consórcio depende apenas da vontade de câda ente federativo, sendo vedado

que se lhe ofeÍeça incent,vos para o lngresso
ll-solidariedade,emtazáodaqualosentesconsorciadossecomprometemanáo

praticar qualquer ato, comisslvo ou omlssivo, que venha a prejudicar a boa implementação

dê oualoueÍ dos obietivos do Consórcio;

' Ill - eletirid"dê de todos os órgáos diÍigentes do Consórcro:

lV - transparência, pelo que nâo poderá negar que o Poder Executivo ou Leglslativo

de ente Federativo consorciado tenha acesso a qualquer reunião ou documento do

Consôrcio;
v - eficiência, que exigirá que todas as decisões do consÓício tenham explicita e

prévia fundamentação técnica que demonstrem sua viabilidade e êconomicidade.

i CúUSULA 524. Quando adimplente com suas obrigãÇões, qualquer ente consorciado

é pàrte legitima para exigir o pleno cumprimento das cláusulas previstas no contrato de

Consórcio Público

Titulo lX
DAS DISPO SICOES GERAIS

TITULO X
ICOES TRA NSITORIAS

i cúusut-R 53â. A Assemblêiâ Geral de Instalâção do Consórcio será convocada por

1/3 dos êntes que tenham autorizados, mediante a lei, a parlicipar do consórcio

§ 1o A convocaçáo dar-sê-á por mêio escrito dirigido a cada um dos Prefeitos dos

Municipios mencionâdos neste instrumento, expedida com antecedência mínima de

quarenta e oito horas da data de realizaçáo da Assembléia.

, § 2o A assembléia Geral de lnstalaÇão será presidida por Prefeito escolhido entre os

Prêsen1es.I § 30 A Assembleia será iniciada mediante verificação de poderes, que atendêrá ao

seguinte procedimento:
l- O Presidente da Assembleia apregoará por ordem alíabética cada um dos

Municipios idêntificados na Cláusula Primeira deste contrato de consórcio;
ll - Confirmado que o representante do Município se encontra presente, será verrficado

se trata do prefeito Municipal ou de representante legalmente habilitado
lll - verificado isso, será indagado em alto e bom som ao representante o Municipio

///
DAS DISPOS

ol

'-a subscreveu o contrato de consórcio e, ainda, se seu consorciamento foi âutori do po t,

c \
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' rv - câso tenhe hevido a autorizaçáo mediante rêi, deverá o representante do
Ívlunicípio. por documenlo ou publicaçáo oficial. comprová-la;

v - veriÍicado isso, o presidente da Assembléia indagará se a âutorizâção foi reâlizada
de forma integral ou com reserva,

.. . vl - caso â autoíizaçáo regrsrativa seja rearizada de forma integral. o presidente
declarará o Município como consorciado, caso tenha havido reserva, i decisão soúre-o
cgnsorciamento sêrá sobrestada para o final da verificação de poderes;, vll - logo após ter se verificadô o consoíciamentó oe 5 1u, teiço) dos rvlunicipios, oPresidente da Assembleia declarará, havendo o número ae Leis autoiizâtivas prerisias noprêsente contrato de consórcio: declâro comô coNSôRC,o trurgRi,lulttclpÀt
uur_rrrhiRLttÁRto Do VALE DO AÇol

Vlll - encerrada a veriíicação, o presidente dâ Assembléia declarârá os membros que
coinpóem o consórcio decraÍando os Municipios representados por seus prereitL-
dqvidamentê âutorizados, como com drÍeito a voz e voto na mesma Assembleiai
: JX - após essa providênôia sendô anarisadâ§ as Íeservas pendentes, pôr ordemâllebética do nome do Municipio, câda reserva deverá ser analisada e oeoairoa e 

-Àn.

votaÇão unica. a Assemotéia detrberará ,redrante metade mars t:m dos votos dás piã.á"tãI
se com elas concordam ou náo.

x - concordando a As§embreia com as reservâs, será o Municipio decrarado 60moconsorciedo podendo participar com voz e voto das deIbeÍaÇóes posteriores;
xll - concluida. a anarise das reseryas. o presidente da Assembreia decrerará oue nostelmos de verificaçáo rearizada em Assembreia, foi ô coNSóRCro ilriÉÃüür"rôrpÃil,lUlf tf tlRltfÁRlo DO VALE DO AÇO tendo constituíÀo pelos seouintes À/rrnjnininc

consorciados: Antônio Dias. Belo Orjente. Braúnas, Mesquita, periquito.
§ 40 caso conste da ordem do dia da cônvocâÇá., uma vez rearizada a verificaÇâÕserá apíeciada proposta de e§latuto, mediânte debates, apresentaçâo de emendas ávotaçôes, no qual seráo artigos ou emendas votadas em separado somente se houverrequerimento de destaque subscrito por representantes com dirêito . rotà cá tr,i. ür.i""ipü.

cohsorciados.

cúusuLA 54â. O mandato do atuar presidente enceírar-se-á no dia 31 de janeiro de2015.

cúusuLA 55". para drrimir eventuais contfovérsias deste contreto de consórcio
Público, fica êleito o Foro da Comarca de lpâtinga, Estado de Minas Gerais.

pagt
CúUSULA s6,. O pr

nas subscr;tas pelos rep
esentê instrumento ó redigido em cinco viâs de vinte e
resentantes legais dos Municípi?l partrcipantes.. .

lpatinga. t8 de setemoro de 2f,rn

r-Yr,1

Munícíp Antônlo 0ias

Municip
Gêraldo F

Municíp

,iÀi/",kínÁ,n,
FábÉ de Olivey'a Gonçatves

'_/

Geraldo

auna§ M
José

ZJ

\-,
4'

José Carlos de Assis
Munícipio dê Belo Oriênte

Pietro ChavÊ6 Fitho
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ANÊXO I - QUADRO DE EIVIPREGOS PUBLICOS

EMPREGOS PUBLICOS DE PROVIMENTO VINCULADOS A CONCURSO PUBLICO

R$ 1.400,00

RS 724 00

EMPREGOS PUBLTCOS EM COMTSSÃO DE LrVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO

Gê nte Administrativo

Secretário Executivo

r&§
\f,§

.S qi
a" §<

I
\t

I

.Y

,/

I

VE NCIM E NTO
MENSAL

Auxiliar de Administraçáo 01 40h

Auxiliar de ServiÇos Gerais 01 40h

Técnico em Contabilidade 01 40h R$ 1.600,00

DENOMINAçAO
No

VAGAS
CARGA

HORÁRIA SEMÁ,NAL
VENCIMENTO

MENSAL

0'l 40h RS 2.400,00

01 25h RS 4.000,00

tt\
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ATRtBUtÇÔES E REQUTSTTOS EMPREGOS PUBLICOS

EMPREGOS PUBLICOS DE PROVIMENTO VINCULADOS A CONCURSO PUBLICO

OENOMINAÇÃO REQUISITOS ATRIBUIçÔES

Auxiliar dê
Administração

cBo 41 10-05

Auxiliar de §erviços
Gerais

NIVEL: ENSINO
IV EDIO
COMPLETO

CONHECIMENTO
BÁSICO DE
INFORMATICA

Executar serviços de apoio nas áreas de
administraçá0, estoque, compras,
atendimento e faturamento; tratar de
documentos variados, cumprindo todo o
procedimento necessário referente aos
mesmos, preparar reletórios e planilhasi
executar serviços gerais de escritórios;
desempenhar as atividades correlatas
vinculadas à descrição da ocupação

Técnico
Contabilidade

cBo 3511-05

NIVEL: ENSINO
FUNDAMENTAL
COMPLETO

CURSO TÉCNICO
EM
CONTABILIDADE
E REGISTRO
REGULAR EM
CONSELHO DE
CLASSE

em

Executar serviços de limpeza e
manutenção das áreâs internas e externas do
consórcio. Trabalhar seguindo normas de
segurança, higiene, qualidade e proteÇão ao
meio ambiente; desempenhar as ativldades
correlatas vinculadas à descrição da
ocu a o

Realizar atividades inerenles à
contabilidade do consórcio. Para tanto.
regularizar a empresa, identificar
documântos e informaÇôes, atender à
fiscalizaçáo e píoceder consultoria. Executar
a contabilidade geral, operacionaltzar a
contabilidade de cuslos e eÍetuar
contabilidade gerencial. Administrar o
departamento pessoal e realizam controle
patrimonial. desempenhar as atividades
correlatas vinculadas à descrição da
ocupaÇão.
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CONSóRCIO INTERMUNICTPAL

MULTTFTNALITÁR|O DO VALE DO AçO

EMPREGOS PUBLTCOS EM COMTSSÁO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO

REQUISITOS ATRTBUTÇÔES

Secretário
Executivo

cBo 2523-05

Notório
conhecimento em

Administraçáo
Pública

Assessorar os executivos no desempenho
de suas funções, gerenciar informaçóes,
auxiliândo na execuçâo de suas tarefas
administrativas e em reuniôes, marcando e
cancelando compromissos. Coordenar e
controla. equipes e atividades; controlar
documentos e correspondências; desêmpenhar
as atribuiçôes constantes do Contrato do
Consórcio e do Estatuto, inclusive equelas
dele ad as lo Presidente

Exercer a gerência dos serviços
administrativos, das operações financeiras e dos
íiscos da empresas, cuidar da adminlstração dos
recuísos humanos, materiais e de serviços de
sua área de competência. Planejar, dirigir e
controlar recursos e as atividades de
organizaçâo, com o objetivo de minimizar o

acto Íinanceiro da materializa ão dos riscos

â§

o§.rs-

4

{

DENOMINAÇÁO

Gerente
Administrativo
cBo 1421-05

I

Curso Superior

l

Juídica8

Re !lo.ie! Clá.o! 8rs5rá o. - Cúl,o

0,á
154 a2 5' 16

'oarnld ric 2r dc ru(. oe 2nr,
rrrroa Rc, su À\5ú.ç-óo ve€. Ê!.rê!s.r
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§.lo Nanl.r!: EOO6625!
Códiio: aô01.60!2 ollD 3311
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
RUA DAS FLORES, 25 -TEL: (33) 3431-9001 - FAX: 3431-9003

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

ç

E-MAIL: era ah com.

TO DE LEI COMPLEMENTAR N' o{zozt
I '.

ô8

"Cria o PROGRAMA MLINICIPAL DE

INCENTTVO À R.EGULARIZAÇÃO DE

DÉBITO§ TRIBUTÁRIOS E dá OUhAS

providências".

O pREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOSÉ RAYDAN, no uso de suas atribúções

constitucionais e legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e sanciona a seguinte [-ei:

ArL l" - Fica criado o PROGRAMA MLTNICIPAL DE INCENTM À

REGULARZAÇÃo DE DÉBffoS TRIBII-IÁRIOS (PMRDT), com o objetivo de oportunizaÍ

aos munícipes inscritos em dívida ativa junto à Fazenda Pública Municipal de José Raydan a

regularização de seu débito de forma parcelada e com descontos nas penalidades aplicadas ou

aplicáveis por ocasião do inedimplemento.

AÍt. 2" - Para fins do hograma Municipal instituído poÍ esta lei, ficam os devedores

inscritos em dívida ativa do município, com inscrigão efetivada até a data de 31 de dezembro de

2022, que efetuarem a quitação do débito no prazo de até 6 (seis) meses contados a partir da

sanção da presente lei, isentos de con.eção monetiíria e com desconto nos juros, observando-se

os seguintes percentuais.

I - até 30 dias após a sanção, desconto de 8070 (oitenta por c :nto) nos juros;

II - entre 31 a 60 dias, desconto de707o (setenta^ror cento) nos juros;

III - entre 6l a 90 dias, desconto de 607o (sessenta por cento) nos juÍos;

IV - entre 91 a 120 dias, desconto de 50Zo (cinquenta por cento) nos juros;

V - enüe 121 a 150 dias, desconto de 407o (quarenta por cento) nos juros;

VI - entre 151 a 180 dias, desconto de 307o (setenta por cento) n,os juros;

Art. 3' - O devedor poderá optar pelo parcelamento da dívida em aÍÉ,6 (seis) parcelas

A
l!t
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
RUA DAS FLORES, 25 -TEL: (33) 3431-9001 - FAX:3431-9003

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
E-MAIL: pmioserayda vahoo.com.br

Parrágrafo rínico - O prazo para solicitação do parcelamento a que se Éata o caput é de

até 60 (sessenta) dias contados a partir da sanção desta lei, consignando-se que, em caso de

atraso em até duas parcelas, o parcelamento será revogado, com a cobranga do débito

Íemanescente na forma do Código Tributário Municipal.

Aú. 4o - Esta entÍa em vigor na data de sua publicação e rcvoga eventuais disposições

em contrário.

José Raydan/MG ,27 de fevereiro de 2023

PAULO PEIXOTO DO
Assinado de forma digital por
PAULO PEIXOÍO DO

AMARAL:15317 1s317404649
Dados: 2023.02.27 16:14.45 -03'OO'

PAULO PEXOTO DOAMARAL

Prefeito Municipal
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PREFETTURA MUNICtPAt DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 01.ó't3.07210001 -77, RUA DAS FLORES,25 - CENÍRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 3431 -900r / (33) 3,13r -9003

EM.AIL: pmioseroydon@yohoo.com.br

Proieto de Lei ne 04 de 27 de Íevereiro ile 2023
(.1_,

"Estabelece a Estrutura e o Funcionamento
do Conselho Tutelar de José Raydan/MG e
dá outras providências. "

O PreÍeito do Município de José Raydan/MG, no uso de suas atribuiçõês
constitucionais e legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e sanciona a
seguinte Lei:

CAPíTULO I

DO CONSELHO TUTELAR

Art. 1e Fica mantido o Conselho Tutelar de José Raydan/Mc, criado pela Lei
Municipal n, 206/2009, órgão municipal de caráter permánente e autônomo, não
Jursdrcronal, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente, com Íunções precípuas de planejamento, supervisáo, coorde;ação e
:gnt1le_dgs ativiqades que constituem suâ áreâ de compeiência, conforme pràvisto
na Lei Federar n. 8.069/1990 (Estatuto da criança e do Adolescentê), e integrante daAdministraçáo Púbrica Municipar, com vincuraçào orçamentária e ádministiativa ao
Gabinete do PreÍeito.

Art.2e Fica instituída a Íunçáo púbrica de membro do conserho Tuterar do
Yllç11" ,de José Raydan/MG, que sera exercidà lor 05 (cinco) membros, com
mandato de 04 (quatro) anos, permitida uma reconduçâo, mediante'novos processos
de escolha.

§1q o membro do conserho Tuterar é detentor de mandato eretivo, não incruído na
9lleSola de serv_idor público. em sentido estrito, não gerando vínculo empregatícià
com o Poder Público Municipal, seia de natureza éstatutãria ou celetista.

I 20. o.- exercício efetivo da Íunçáo de membro do conserho Tuterar de JoséRaydan/MG constituirá serviço p'ulÍico ,"irràÀiã à estabelecerá presunçáo deidoneidade moral.

§ 3a Aplica-se aos membros do conse io Tutêrar, no que couber, o regime disciprinarcorrelato ao Íuncionalismo público rnuni :ipal.

ffiLffiM'
hwffiffiictu92

ôCamÍe
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
CNP.I: 01 .ó'l3.072IOOOI -77, RUA DAS FIORES, 25 - CENTRO

CÊP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 343 r -9001 / (33) 343r -9003

El'1Al L : pmioserovdon@yqhoo.com.br

sEçÃo r

Da Manutenção do Conselho Tutelar

Art.3e A Lei Orçamentária Municipal deverá estabelecer dotaçáo espêcíÍica
para implantaçáo, manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar, incluindo:

| - o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar;

ll - custeio com remuneraçáo e Íormação continuada;

lll - custeio das atividades ínerêntes às atribuiçôes dos membros do Conselho Tutelar,
inclusive para as despêsas com adiantamentos e diárias quando necessário
deslocamênto para outros Municípios, em serviço ou em capacitações;

lV - manutençáo geral da sede, necessária ao Íuncionamento do órgão.

§ 1e Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente para quaisquer destes Íins, com exceção ao custeio da Íormação e da
qualificação Íuncional dos membros do Conselho Tutelar.

§ 2a O Conselho Tutelar, com a assessoria dos órgãos municipais competentes,
participará do processo de elaboraçâo de sua propostã orçamentá;ia, observados os
limites estabelêcidos na Lei de Diietrizes orçamántárias, 

-bem 
como o princípio da

prioridade absoluta à criança e ao adolescente.

§ 3!, Para.o completo e adequado desempenho de suas atribuiçôes, o Conselho
I utelar poderá requisitar, Íundamentadamente ê por meio de deci;áo áo colegiado,salvo nas. situações de urgência, serviços diietamente aos órgãos muniéipais
encarregados dos sêtores da. educaçáo, saúde, assistência social e segrránfapública, que deveráo atender a determinaçáo com á prroiioaae e urgência deviãas. '-
§4e Ao conselho Tuterar é assegurada autonomia funcional para o exercício adequado
de suas Íunções, cabendo-lhe tõmar decisões, no âmbito dssua esfera de ailibui;õ;,
sem interferência de outros órgáos e autoridades.

§ 5e o exercÍcio da autonomia do conserho Tuterar não isenta seu membro deresponder pelas obrigações Íuncionais e administrativas junto ao orgao ao quãtLstà
vinculado.

^^,,,^^ l1|.l_1-Í,obrigatório ao poder Execurivo Municipal dotar o ConseÍho Tutelar de
:^1,1"^19.].-qltiva.de apoio, composta, preterenciaimente, por servidores efetivos,asstm como sede própria, de fácil acrlsso, e, no mínimo, de ielefones fixo e móvel,computadores equipados com aplicê rivos Oe navà!áção na rede mundial dãcomputadores e inÍraestrutura !e 1ir;9 d': comunicaçáo-iocar e de 

""".ro 
à iiiàrnài,com volume de dados e verocid rde , ecessárias' para o acesso aos sistemasoperacionais pertinentes às atividadr s do r;onselho iuúlar.

§ 1a A sêde do conserho Tr rterar dev€ rá oÍerecer espaço Íísico, instarações eequipamentos que permiram o ddequado oesempãÀÀã oãs atribuiçôes e .orlãioÀõiaidos conselheiros e o acolhimer to digno ao :úbliáo, õont"ào, no mínimo:
| - placa indicativa da sede do CLlselho en local visível à populaçâo;
ll - sala reservada para o atendimenl t e recepçáo ao público;
lll - sala reservada e individuarizada para as pessoas em atendrmento, com recursoslúdicos para atendimento de crianÇas ã aao ,r[ãÃt".- 

- '
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PREFEITURA TI'IUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPI: 0] .ó l 3.07210001-77 , RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GER^IS
(33) 3431-9001 / (33) 3,í3,l -9003

EMAIL: pmioseroydon(ôyohoo.com.br

lV - sala reservada para os serviços administrativos;

V - sala reservada para os Conselheiros Tutelares;

Vl - computadores, impressora e serviço de internet de banda larga.

VII - Banheiros

§2a O número de salas deverá atender a demanda, de modo a possibilitar
atendimentos simultâneos, evitando prejuízos à imagem e à intimidade das crianças e
adolescentes atendidos.

§ 3q Para que seia assegurado o sigilo do atendimento, a sêde do Conselho Tutelar
deverá, preferencialmente, ser em edirício exclusivo. No caso de estrutura integrada
de atendimento, havendo o compartilhamento da estrutura ÍÍsica, deverá ser garantida
entrada e espaço dê uso exclusivos.

§ 4a O Conselho Tutelar poderá contar com o apoio do quadro de servidores
municipais eÍetivos destinados a fornecer ao órgão o suporte administrativo, técnico e
interdisciplinar necessário para avaliaÇão preliminar e atendimento de crianças,
adolescentes e famílias.

§ 50 O Município dêve garantir, por meio da articulaçáo dos setores competêntes, a
existência de motorista disponível sempre que se Íizer necessárlo para a realizaçáo de
diligências por parte do Conselho Tutelar, inclusive nos períodos dê sobreaviso. 

-

. 4rt. 5, As atribuições inerentes ao Conselho Tulelar são exercidas pelo
Colêgiado, sendo as decisôes tomadas por maioria de votos dos integrantes, conforme
dispuser o regimento interno do órgão. 

'

. Parâgralo único. As medidas de caráter êmergencial tomadas durante os
perÍodos de sobreaviso serão comunicadas ao colegiado-no primeiro dia útil imediato,
para ratlficaçáo ou retiÍicaçáo do ato, conforme o caÉo, observado o disposto no capri
do dispositivo.

Art. 6e cabe ao Poder Executivo Municipar Íornecer ao conserho Tuterar os
meios necessários para sistematizaçáo de inÍormações relativas às demandas e às
oercrencras na estrutura de atendimento à populaçáo dê crianças e adolescentes,
tendo como base o sistema de rnformação pãá a tntância e Adórescência - Móduropara Conselheiros Tutêlares (SlplA-CT), 

-ou 
sistema que venha o suceder.

!"],'^^9:!:-"9s_órgãos_púbticos responsáveis peto atendimento de crianças eaoorescentes, com atuaÇão no Município, auxiriar o conserho Tuterar na coráta deoaoos ê no encaminhamento 
.das informações rerativas às demandas das porÍticas

públicas ao conserho Municipar dos Direitoida criàniaã ao aaàréiôÀnÉ icúõóÀ1.--
§20 o registro dê todos os atendimentos e a respectíva adoçáo de medidas depÍoteçáo, encaminhamentos e acompanhamento no btpte o, sisiema que 

";;;ht;suceder, pelos membros do Consetho Tutetar, à ãuiigatorio, sou dáni oã tãtãÍuncional.

§ 3! cabe ao conserho Municipar dos Direitos da criança e do Adorescente
acompanhar a eÍetiva utirizaÇão dos sistemas, demandando ao ôonserho gstaauát áôiDireitos da criança e do Ado'rescenre (cEDcÁ) 

"r 
.ãpà.íãç0". necessárias.

sEÇÃo il
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PREFEITURA ÍIÂUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 0I.ó 13.0721000] -77, RUA DAS FLORÊS, 25 ' CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
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Do Funcionamênto do conselho Tutelar

Art. 7e O Conselho Tutelar deve estar aberto ao público em horário compatível
com o funcionamento dos demais órgãos e serviços públicos municipais,
permanecendo aberto o para atendimênto da população das 07hs às 11hs e das 13hs
às 16hs1.

§ 1q Todos os membros do Conselho Tutelar devêrão ser submetidos à carga horária
semanal de 40 (quarenta) horas de atividades, com escalas de sobreaviso idênticos
aos de seus pares, proibido qualquer tratamento desigual.

§ 2e O disposto no parágrafo anterior náo impede a divisão de tareÍas entre os
membros do Conselho Tutelar, para fins de realizaçáo de diligências, atendimento
descentralizado em comunidades distantes da sede, Íiscalização de entidades e
programas e outras atividades externas, sem prejuízo do caráter colegiado das
decisões.

§ 3e Caberá aos membros do Conselho Tutelar registrar o cumprimento da jomada
normal de trabalho, de acordo com as regras estabelecidas ao Íuncionalismo público
municipal.

Art.8e O atendimento no período noturno e em dias náo úteis será realizado na
Íorma de sobreaviso, com a disponibillzaçáo de teleÍone móvel ao membro do
conselho Tutelar, de acordo com o dispostó nesta Lei e na Lei que dispõe sobre o
Regime JurÍdico dos Servidores públicos do Município de José Rayàan/MG.

§ 10 o sistema dê sobreaviso do conselho Tutelar funcionará desde o término do
expediênte até o início do seguinte.

q 20 os períodos semanais de sobreaviso serão deÍinidos no Regimento lnterno do
Conselho Tutelar, e deverá se pautar na realidade do Município.

§ 3a Para a_compensação do sobreaviso, o membro do conselho Tutelar terá direito
ao. gozo.dê folga compensatória na medida de 0l (um) dia para cada 07 (sete) dias de
sobreaviso, limitada a aquisição a 30 dias por ano civil.

91.q..-?,S-"r_" 
da lolO3 compensatória prevista no parágrafo acima não poderá ser

usulruroa por mais de um membro simultaneamente e nêm prejudicar, d'e qualquer
maneira, o bom andamento dos trabalhos do órgão.

§5c rodas as atividades inrernas e exlernas desempenhadas peros membros doconselho Tutelar, incrusive durante o sobreaviso, oevàÃ-ser regisiradas, para fins decontrole interno e externo pêlos órgãos competenies.
Art. 9e O Conselho Tutelar, como órgão colegiado, deverá realizar, no mínimo,uma reuniáo ordinária semanar, com a preàença dãtodos os membros do conserhoTutelar em atividade para êsrudos, anáriies 

" 
oiiiúeiáéããs sobre os 

""ros"bnaiààs,sendo as.suas deliberações ravradas em ata ou outrã-instrumento inrormatizado, semprejuízo do atendimento ao público.

§ 1e Havendo_ necessidade, serão rearizadas tantas reuniôes extraordinárias quantasÍoremnecessáriasparaassegurarocé|ereeêfi.azãte;ãi;entodapopuÉçà

I 
t9rT" indica o próprio artigo 7!, deverá o Município, diante de sua rearidade rocar, estaberecer ohorário de atendimento do Conselho Tutetar.
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§ 2q As decisôes serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Coordenador
administrativo, se necessário, o voto de desempate

sEçÃo ilr

Do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar

Art. 'toe O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá
em consonância com o disposto no § 1e do art. 139 da Lei Federal n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), observando, no que couber, as disposições
da Lei n. 9.504/1997, e suas alteraçóes posteriores, com as adaptações previstas
nesta Lei.

Art. 11e Os membros do Conselho Tutêlar serão escolhidos mediante sufrágio
universal e pelo voto direto, uninominal, secreto e facultativo dos eleitores do
município.

§ 1e A eleiçáo será conduzida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescênte, tomando-se por base o disposto no Estatuto da Criança e do
Adolescente e na Resoluçáo 231/2022 do CONANDA, ou na que vier lhe substituir, e
Íiscalizada pelo Ministério Público.

§ 20 Para que possa exercer sua atividade fiscalizatória, prevista no art. 139 da Lei
Fêderal n.8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Comissáo Especial
Eleitoral e o conselho Municipal dos Direiios da criança e do Àdolescente notificarâo,
pessoalmente, o Ministério Público de todas as etapai do certame e seus incidentes,
sendo a este Íacultada a impugnaçâo, a qualquer tempo, de candidatos que não
preencham os requisitos legais ou que praiiquem atos contrários às regras
estabêlecidas para campanha e no dia da votação. 

'

§ 3e o Ministério Público será notiÍicado, com a antecedência mínima de 72 (sêtenta e
duas) horas, de todas as reuniões deliberatlvas a serem realizadas pela 'comissáo
especial .encanegada de realizar o processo de escolha e pero consblho uuniclpàt
dos_ Direitos da criança e do Adorescente, bem como de iodas as decisóes neias
proÍeridas e de todos os incidentes verlÍicados.

§ 4e As candidaturas devem ser individuais, vedada a composição de chapas ou a
vinculação a partidos políticos ou instituiçõês religiosas.

§ 5e O eleitor poderá votar em apenas um candidato.

- Art. 12e o conserho Municipar dos Drreitos da criança e do Adorescênte(cMDcA) instituirá a comissão Especiar euitorar,-quã deveà ser .onrtiüaoa pài
conselheiros representantes do goveino e da sociedâdã civir, observada a.orpoiiiáoparitária.

§ 10 A constituiçáo e as atribuiÇões da comissão Espêcial Eleitoral deverâo constarem resolução emitida pelo Cons elho Municipal dàs Direitos Oa Criança á 
-àã

Adolescente.

§.'?*t^^o-9-"-11.]ho 
Municipar dos Direik s c a criança e do Adorescente poderá Instituirüuocomrssoes, que serão encarre/ adas de auiiliar no processo de escolha dosmembros do Conselho Tutelar.

9Í 9-9^"^:çllg Municipal dos Direiros da Criança e do Adolescente poderá convocar
servroores pubricos municipais para auxil'ar no processo de escolha dos membros do
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Conselho Tutelar, os quais ficarão dispensados do serviço, sem prejuízo do salário,
vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias de convocação, em
analogia ao disposto no art. 98 da Lei Federal n.9.504/1997.

§ 4e O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será realizado a cada
04 (quatro) anos, no primêiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da
eleiçáo presidencial, ou em outra data que venha ser estabelecida êm Lei Federal.

§ 50 Podem votar os cidadãos maiores de 16 (dezêsseis) anos que possuam título de
eleitor no MunicÍpio até 3 (três) meses antes do processo dê êscolha.

§ 7a A posse dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá no dia 10 (dez) de janeiro ou
no o1(primeiro) dia útil após o dia l0(dez) do ano subsequente ao procêsso de
escolha.

§ 8a o candidato eleito deverá apresentar, no ato de sua posse, declaraçáo de seus
bens e prê.§tar compromisso de desempenhar, com retidáo, as Íunções dó cargo e de
cumprir a Constituição e as Leis.

Art, 13s O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
organizado mediante edital, emitido pelo conselho Municipal dos Direitos da criança e
do Adolescênte, na Íorma desta Lei, sem prejuízo do disposto na Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescenú) e demais iegislações.

§ 1o 
-o 

edital a que sê rcíerc o caput deverá ser pubricado com antecedência mínima
de 06 (seis) meses anles da realização da eleição.

§^?il-dlrllq:çáo_do proc-esso de escotha deverá ser acompanhada de inÍormações
:^o..ol: -1. *ii9yiçôes do Consetho Tutetar, sobre a importáncia da participaçãô de
Iooos_ os cidadáos, na condiçâo de candidatos ou eleitores, servindo de instruménto de
T-o-bll'a"gão. 

popular em torno da causa da inÍância e da adolescência, conformeorspoe o art. 88, inc. Vll, da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Crânça e doAdolêscente).

§ 3e O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras dísposições:
a) o calendário com as datas ê os praTos para registro de candidaturas, impugnações,recursos e outras Íases do certame, de forma que-o processo de escorha sà in]cie co,no mínimo 6 (seis) meses antes do dia estaútá;id; õ"rãà.".t"r";
b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como Íorma de comprovar opreenchimento dos requisitos prõvistos nesta Lei e no'art. í33 da Lei ne a.osslrsgó;
c) as regras de divurgaçáo do processo de escorha, contendo as condutas permitidas evedadas aos candidatos, com as respectivas sançõeJ prÀvistas em Lei;
d) criaçáo e composição de comissão especiar encarregada de reariz o processo deescolha; e

e) Íormação dos candidatos escorhidos aomo titurares e dos candidatos suprentes.
§ 4e o Edital do processo de escorha para o conserho Tuterar não poderá estabereceroutros requisitos arém daoueres exigidr s oos cánãiaatos pera Lei no g.069/1ggo
(Estatuto da criança e do Adotescen ;i,; ;. ÉgiJãõío-il""r.

Art. 14e O orocesso de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá,preíerenciarmente, com o núnrero ,inrrã a."io- 1o-ezipretenoentes, devidamentehabilitados para cada Colegiad

§ í0 caso o número de oretenr entes habir tados seja inÍerior a 10 (dez), o conserhoMunicipal dos Direiros dà criança e uo ecroresãeniipàa-era suspenoer o trâmite doprocesso de escolha e reabrir pràzo para inscriçao áã íüs candidaturas.
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§ 20 Em qualquer caso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente deverá envidar esÍorços para que o número de candidatos seja o maior
possível, de modo a ampliar as opções de êscolha pelos eleitores e obter um número
maior de suplentes.

sEÇÃo lv

Dos Rêquisitos à Candidatura

SEÇAO V

Da Avaliação Docun, rnta., lmpugnações e da prova

AÍt, 15e Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar o intêressado
deverá comprovar:

| - reconhecida idoneidade moral;

ll - idade superior a 21 (vinte e um) anos;

lll - residência no Município;

lv - comprovada experiência na promoção, proteçáo ou dêÍesa dos direitos da criança
e do adolescênte em entidades reglstradas no CMDCA;

V - comprovaçáo de, no mínimo, conclusão de ensino médio;
vl 

. 
- comprovaçáo de conhecimento sobre o Direito da criança e do Adolescentê,

99bre o sistema de Garantia de Direitos das crianças e Adolescêntes e sobre
iilglrátlca básica,. por meio de prova de carárer crassificatório e eriminatório, a ser
Pllrl:g"," aplicada pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente
local' tendo por objetivo inÍormar o eleitor sobre o nÍvel mínimo de conhecimêntos
Ieoncos específicos dos candidatos;

vll - nào ter sido anteriormente suspenso ou destituído do cargo de membro do
Conselho Tutêlar em mandato anterior, por decisão adÁinistrariva oi, ludicial;
X - náo incidir nas hipóteses do art- 1e, inc. r, da Lei comprementar Federar n. 64/1990(Lei de lnetegibitidadé);

l]_( -.nao ser membro, no momento da publicaÇão do edital, do Conselho Municipal dosDireitos da Criança e do Adolescente;

I : Não possuir os impedimentos previstos no art. i 40 e parágrafo único da LeiFederat B.o6s/1s90 (Estáturo da criaáça . áã nãár"i..ntàt.
4fi. 16e O membro do Conselho Tutêlar titular que tiver exercido o caÍgo porperíodo consecutivo poderá participar aos proceiios ie escolna subsequentes, nostermos da Lei n. 1g.g24l211g.

. Art. 17e Terminado o perír Co ce registro das candidaturas, o ConselhoMunicipal dos Direitos da criança e ú AJorescente pubricará rêração dos candidatosregistrados, deferidos e indeferidos.
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§ lq Após a publicaçáo da relaçáo de que Íata o caput, será Íacuttado ao candidato
inabilitado pela Comissáo o direito a recuÍso, a contar da reÍerida publicaçáo.

§ 20 Passado o prazo paÍa impugnaçáo dos inscritos, a Comissão Especial publicará
edital informando o nomê dos candidatos habilitados.

§ 3a Será Íacultado a qualquer cidadão impugnar os candidatos, no prazo de 5 (cinco
dias) contados da publicaçáo dos inscritos, indicando os elemêntos probatórios.

§ 4q Ultrapassado o período de impugnação, será Íacullado ao candidato impugnado o
direito a recurso junto à Comissáo Especial.

§ 50 Vencido o prazo recursal, a Comissâo Especial publicará a lista dos candidatos
aptos a participar da prova de avaliação do processo eleitoÍal, em conformidade com o
art. 20, desta Lei.

§ 60 Sem prejuízo da análise da Comissáo Especial, é facultado ao Ministério Público
o acesso aos requerimentos de candidatura para eventual impugnação administrativa.

An, Í8e Das decisôes da Comissáo Especial Eleitoral, relativas aos recursos
dos candidatos em razão da impugnaçáo, caberá recurso à Plenária do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar da publicaçáo a que se reÍere o § 5e do art- 1 7 desta Lei.

Art. 19e Vencldas as tases de impugnação e recurso, o Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente publicará a llsta dos candidatos habilitados a
participarem da etapa da prova de avaliaçáo.

sEçÃo vt

Da Prova de Avaliação dos Candidatos

sEçÃO vil

Art. 20e Os candidatos habilitados ao pleito passaráo por prova de
conhecimento sobre o Direito da criança e do Adolescente, o Sistema de Garantia dos
Direitos da criança e do Adolescente e inÍormática básica, com quêstões múltiplas e
de caráter eliminatório.

§ l0 A aprovaçáo do candidato terá como base a nota igual ou superior a 6,0 (seis).

§ 20 o..conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente deverá definir os
procedimentos para eraboração, apricação, corieção e divurgação do resurtado da
prova.

Art. 21e Será facultad.o aos candidatos interposiçâo de recurso junto à
Comissão Especial, após a publicaçáo do resultado da piova.

ParágraÍo único. urtrapassado o prazo de recurso, o conserho Municipar dos
Direitos da criança e do Adolescente publicará editar com o nome dos candidatos
habilitados a participarem do processo eieitoral.

Da Campanha Eleitoral
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^fi.22s 
Aplica-se, no que couber, as regras relativas à campanha eleitoral

previstas na Lei Federal n0 9.504/1997 e alterações posteriorês, inclusive quanto aos
crimes eleitorais, observadas ainda as seguintes vedações:

l- abuso do poder econômico na propaganda feita através dos veículos de
comunicação social, com previsão legal no art. 14, § 90, da Constiluiçáo Federal; na
Lei Complementar Federal n. 64/1990 (Lei de lnelegibilidade); ê art.237 do Código
Eleitoral, ou as que as sucedêr;

ll - doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de
qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor;

lll - propaganda por meio de anúncios luminosos, Íaixas, cartazes ou inscrições em
qualquer local público, excêto nos espaços privados mêdiante autorizaçáo por parte do
proprietário, locatário ou detentor de concêssâo de moradia;

lll - a participação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o plêito, de
inauguraçóes de obras públicas;

lV - a vinculação político-partidária das candidaturas e a utilização da estrutura dos
partidos políticos para campanha eleitoral;

V - a vinculaçáo religiosa das candidaturas e a utilização da estrutura das lgrejas ou
Cultos para campanha eleitoral;

Vl - Íavorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou a utilização, em
benefício daqueles, de espaços, equipamentos e serviços da Administração Pública
Municipal;

Vll - confecçáo e distribuição de camisetas e nenhum outro tipo de divulgação em
vestuário;

Vlll - propaganda quê impliquê grave perturbação à ordem, aliciamento de eleitores
por meios insidiosos e propaganda enganosa:

a) considera-se grave perturbaçáo à ordem, propaganda quê Íira as posturas
municipais, que perturbe o sossego público ou que prejudlquê a higiene e a estética
urbana;

b) considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doaçáo, oÍerecimento,
promessa ou entÍega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza,
inclusive brindes de pequeno valor;

c) considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais demandas
que náo são da aÍibuição do Conselho Tutelar, a criação de expectativas na
populaçáo que, sabidamente, náo poderáo sêr equacionadas pelo Conselho Tutelar,
bêm como qualquer outra quê induza dolosamente o êleitor a erro, com o objetivo de
auÍerir, com isso, vantagem à determinada candidatura.

lX - propaganda eleitoral em rádio, televisáo, outdoots, carro de som, luminosos, bem
como por faixas, letrêiros, banners com Íotos ou outras formas de propaganda de
massa, ressalvada a manutenção, pelo candidato, de página própria na ràdã mundial
de computadores.

X-.. abuso de_ propaganda na internet e em redes sociais, na forma da resolução
editada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§1e - A livre maniÍestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor identiÍicado ou
identificável na internet é passível de limitação quando oconer oÍensa à honra de
terceiros ou divulgação de fatos sabidamente inverídicos.
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vêdado aos órgãos da Administração Pública Direta ou lndiÍêta, Federais,
uais ou Municipais, realizar qualquer tipo de propaganda que possa caracterizar
de natureza eleitoral, ressalvada a divulgação do pleito, sêm a individualizaçáo

de candidatos.

§ 3q É vedado, aos aluais membros do Conselho Tutelar e servidores públicos
candidatos, utilizarem-se de bens móvêis e equipamentos do Poder Público, a
benefício próprio ou de terceiros, na campanha para a escolha dos membros do
Conselho Tutelar, bem como Íazer campanha em horário de serviço, sob pena de
indeÍêrimento dê inscriçáo do candidato e nulidade de todos os atos dela decoÍrentes.

§ 4c No dia da eleição, é vedado aos candidatos:

a) utilizaçáo de espaço na mídia;

b) transporte aos eleitores;

c) uso de alto-Íalantes e ampliÍicadores de som ou promoção de comício ou carreata;

d) distribuiçáo de matêrial de propaganda política ou a prática de aliciamento, coação
ou maniÍestaçâo tendentes a inÍluir na vontade do eleitor;

e) qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna".

§ 4e É permitida a participaçáo em debates e entrevistas, garantindo-se a igualdade de
condições a todos os candidatos.

§ 5e O descumprimento do disposto no parágrafo anterior sujeita a empresa infratora
às penalidades previstas no art. 56 da Lei Federal n.9.504/1997.

Art. 23e A violação das regras de campanha também sujeita os candidatos
responsáveis ou beneÍiciados à cassaçáo de seu registro de candidatura ou Diploma.

§ 1s Compete à Comissão Especial Eleitoral processar e decidir sobre as denúncias
reÍerentes à propaganda eleitoral, podendo, inclusivê, determinar a retirada ou a
suspensão da propaganda, o recolhimênto do material ê a cassação da candidatura,
comunicando o Íato ao Ministério Público.

Atl. 24e A propaganda eleitoral somente poderá sêr Íeita com santinhos
constando apenas número, nome e Íoto do candidato ou através de cufficulum vitae,
admitindo-se, ainda, a realização de debates e entrevistas, nos lermos da
regulamenlação do conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 1a A veiculaçáo de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é permitida após
a publicaçáo, pelo Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente, da
relaçáo oficial dos candidatos considerados habilitados.

§ 20 E admissível a criação, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, de página própria na rede mundial de computadores, para divulgàção do
processo de escolha e apresentaçáo dos candidatos a membro do Conselhó Tutelar,
desde que assegurada igualdade de espaço para todos.

§34 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá, durante o
período elêitoral, organizar sessão, aberta a toda a comunidade e amplamente
divulgada, para a apresentaçáo de todos os candidatos a membros do ôonselho
Tutelar.

sEÇÃo vilr
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Art. 25e Os locais de votaçáo seráo deÍinidos pela Comissão Especial, e
divulgados com, no mínimo,30 (trinta) dias de antecedência, devendo se primar pelo
amplo acesso de todos os munÍcipes e preÍerencialmente seguindo o zoneamento da
Justiça Eleitoral.

Art. 26e A Comissáo Especial poderá obter, junto à Justiça Eleitoral, o
empréstimo de urnas eletrônicas, observadas as disposições das resoluções
aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelo Tribunal Regional Eleitoral.

§ 1e Na impossibilidade de cessão de urnas eletrônicas, a Comissáo Especial poderá
obtêr, junto à Justiça Eleitoral, o empréstimo de urnas comuns e o fornecimento das
listas de eleitores a Íim de que a votaçáo seja Íeita manualmente.

§ 2a A Comissáo Especial poderá delerminar o agrupamento de urnas para eÍeito de
votaçáo, atenta à facultatividade do voto e às peculiaridades locais.

§ 30 Será de responsabilidade da Comissáo Especial a conÍecçáo e distribuição de
cédulas para votaçáo, em caso de necessidade.

Art,2f À medida quê os votos Íorem sendo apurados, os candidatos poderáo
apresentar impugnações, que serão decididas pelos representantês nomeados pela
Comissáo Especial Eleitoral e comunicadas ao Ministério público.

q 1c 
9ad_a candidalo poderá contar com 1 (um) fiscal de sua indicação para cada local

oe votaçao, previamente cadastrado junto à Comissáo Especial Eleitoral.

§ ?t_,1" 
processo de apuraçáo será permitida a presença do candidato e mais 1 (um)

flscat por mesa apuradora.

§^11 ?"t? o.processo de apuraçáo dos votos, a Comissáo Especial Eleitoral nomeará
representantes para essa finalidade.

sEÇÃo x

Dos lmpedimentos para o Exercício do Mandâto

^^_-_11:-^29t 
São impedidos de servir no mesmo Consêlho maído e mulher,

:T?1nn-"'t e.companheira, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora,trmaos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, paOãsto o-u madrasta ãenteado, seja o parentesco natural, civil inclusive qrànào o"con"nte de uniãó ejtávelou de relacionamento homoaÍetivo_

- ParágraÍo único. Estênde-se o impedimento do caput ao mêmbro do conserhoTutelar em reraçáo à autoridade judiciária à áã iãpiã."lt"nte do Ministério púbrico
com atuação na Justiça da rnÍância e da Juventude da mesma comarca.

sEçÂo x

Da Proclamação do Resultado, da Nomeação e posse
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Da Votação e Apuração dos Votos
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Art.29e Concluída a apuração dos votos, o Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente procÍamará e divulgará o resuhado da eleição.

§ 1 
q Os nomes dos candidatos eleitos como titulares e suplentes, assim como o

número de suÍrágios recebidos, deverá ser publicado no Orgáo OÍicial de lmprensa do
Município ou meio equivalente e aÍixado no mural e sítio eletrônico oficial do município
e CMDCA.

§ 2e Os 5 (cinco) candidatos mais votados serâo considerados eleitos, ficando todos
os demais candidatos habilitados como suplentes, sêguindo a ordem decrescente de
votação.

§ 3! O mandato será de 04 (quatro) anos, permitida reconduçáo, mediante novo
processo êleitoral.

§ 4e Havendo empate na votaçáo, será considerado eleito o candidato com melhor
nota na prova de avaliação; persistindo o empatê, será considerado eleito o candidato
com mais idade.

§ 5a Os candidatos eleitos seráo nomeados e empossados pelo Chefe do poder
Executivo Municipal, através de termo de posse assinado onde constem,
necessariamênte, seus deveres e direitos, asslm como a dêscrição da funçáo de
membro do Conselho Tutelar, na Íorma do disposto no art. 196, da Lei Fedêral n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

§60 os candidatos eleitos têm o direito de, durante o período dê transiçáo, consistente
em 10 (dêz) dias anteriores à posse, ter acesso ao ôonserho Tuterar; acompanhar o
atendimento dos casos, e ter acesso aos documentos e relatórios ãxpeaiàos pelo
órgão.

§7e Os membros do Conselho Tutelar que não forem reconduzidos ao cargo, deverãoelaborar relatórro circunstanciado, indicando o andamento dos casõs' que seencontrarem em aberto na ocasião do pêríodo de transição, consistente em 1ô (dà
dias anteriores à posse dos novos mem6ros do Conselhotutelar.
§ 8e ocorrendo a vacância no cargo, assumirá o suprente que se encontrar na ordemda obtenção do maior número dJ votos, o quat iàõ.uàia i."rrn"r"iáJ ã;"p;-;;i
:::j11.,:f-1tlar,no órgão, sem prejuízo dà remuneraçáo dos titutàres quãnoo emgozo oe ttcenças e Íérias regulamentares.

§.9q No.caso da inexistêncía.de suprentes, a quarquer tempo deverá o conserhoMunicipal dos Direiros da criança '" oo 
-ÂJoréiã"ilã' 

rearizar, irúaiaÃánii ãprocesso de escolha suplementar para o preenchimento àas vagas respectivas.
§ Í 0. Deverá a municiparidade garantiÍ a formação prévia dos candidatos ao conserhoTutelar, titutares e suptêntes etãtor, antes àâ;ã;;J - - '
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CAPíTULO 11

DA ORGANTZAÇ iO D ) CONSELHO TUTELAR

Art. 30e A organização interr r do ( )onselho Tutelar compreende, no mínimo:
| - a coordenação administrativa;

ll - o colegiado;
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lll - os serviços auxiliares.

SEÇAO I

Da Coordenação Administrativa do Conselho Tutelar

Art. 31e O Conselho Tutelar escolherá, conforme previsto em seu regimento
interno, o seu Coordenador Administrativo, para mandato de 01 (um) ano, com
possibilidade de uma recondução.

Art. 32e A dêstituiçáo do Coordenador Administrativo do Conselho Tutelar, por
iniciativa do Colegiado, somente ocorrerá em havendo Íalta grave, nos moldes do
previsto no regimento interno do órgâo e nesta Lei.

ParágraÍo único. Nos seus aÍastamentos e impedimentos o Coordenador
Administrativo do Conselho Tutelar será substituído na forma prevista pelo regimento
interno do órgão.

Art, 33c Compete ao Coordenador AdminisÍativo do Conselho Tutelar:

| - coordenar as sessões deliberativas do órgáo, participando das discussôes e
votações;

ll - convocaÍ as sessões dêliberativas extraordinárias;
lll - representar o conserho Tuterar em eventos e sorenidades ou deregar a sua
representaçáo a outro membro do Conselho Tulelar;
lV - assinar a correspondência oÍicial do Conselho Tutelar;

L^.^"11, ry]l fiel apticaçào e respeito ao Esratuto da Criança e do Adolescente, por
Iooos os integrantes do Conselho Tutelar;
vl - 

. 
participar do rodízio. de distribuiçáo dê casos, rearizaçáo de dirigências,

Íiscalizaçâo de êntidades e da escala Oe sàúreaviso;-- 
- -'

vll - participar das reunióes .do.conserho Municipar dos Direitos da criança e doAdolescente, levando ao conhecimento deste os ãàso. ae 
"reáçá 

o, ,úiãiaã ããdireitos de crianças e adorescentes que não puderam sêr sorucionados em virtude deÍalhas na estrutura de atendimento.à àriança á 
"à 

Jái..."nte no município, efetuandosugestôes para methoria das condições <ie atànoirneÀú seja através áa âa"qrãçããde-órgàos e serviços púbticos, sejaãtravés oe criáfão ã'amillíação de pr"Sd;"ã;
atendimento, nos motdes do previót. nos artigós aã, i"..-f lf, s'0, rof , rráe üí oa f_ãFederal n. 8.069/1990 (Estatuto da Ciiança 

"io Àãór"sóente);
Vlll - enviar até o quinto die útil de carda mês ao Conselho Municipal dos Direitos dacriança e do Adorescente e ao órgão a que 

-ã 
consetho Tuterar estiveradministrativamente vincurado a reraçãc ãe treludnãa ã a escara de sobreaviso dosmembros do Conselho Tutelar;

lX - comunicar ao órgão da adminis açâo nunicipar ao quar o conserho Tuterar estivervinculado e ao Ministério público i óauos oã riJáçà" de deveres Íuncionais oususpeita da prática de inÍracão pena por parte dos membros oo consãftro iuterãiprestando as inÍormações e Íornecendc :s documentos necessários;
X_- encaminhar ao órgão a quê J ccnselho Tutelar estiver administrativamentevinculado, com antecedência mír,ma Oe fs lquinie) dias, salvo siú;à J;
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emergência, os pedidos de licença dos membros do Conse lho Tutelar, com as
justiÍicativas devidas;

Xl - encaminhar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ou
ao órgáo a quê o Conselho Tutelar estiver administrativamente vinculado, até o dia 31

(trinta e um) de janeiro de cada ano, a escala de Íérias dos membros do Conselho
iutelar e Íuncionários lotados no Órgáo, para ciência;

Xll - submeter ao Colegiado a proposta orçamentária anual do Conselho Tutelar;

Xlll - encaminhar ao Poder Executivo, no prazo legal, a proposta orçamentária anual
do Conselho Tutelar;

XIV - prestar as contas relativas à atuaçáo do Conselho Tutelar perante o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao órgâo a que o Conselho
Tutelar êstivêr administÍativamente vinculado, anualmente ou sempre que solicitado;

XV - exercer outras atribuiçóes, necêssárias para o bom Íuncionamento do Conselho
Tutelar.

sEÇÃo il

Do Colegiado do Conselho TutelaÍ

Art.34e O Colegiado do Conselho Tutelar é composto por todos os membros
do órgão em exercício, competindo-lhe, sob pena de nulidade do ato:

l- exercer as atribuições conferidas ao Conselho Tutelar pela Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e por esta Lei, decidindo quanto à
aplicaçáo de medidas de proteção a crianças, adolescentês e Íamílias, dentre outras
atribuições a cargo do órgão, e zelando para sua execução imediata e eficácia plena;

ll - deÍinir metas e estatégias de ação institucional, no plano coletivo, assim como
protocolos de atendimento a serem observados por todos os membros do Conselho
Tutelar, por ocasião do atendimento de crianças e adolescentes;

lll - organizar as escalas de Íérias e de sobreaviso de seus membros e servidores,
comunicando ao Poder Executivo Municipal e ao conselho Municipal dos Direitos da
CrianÇa e do Adolescente;

lV - opinar, por solicitaçáo de qualquer dos integrantes do Conselho Tutêlar, sobre
matéria relativa à autonomia do Conselho Tutelar, bem como sobre outras de
interesse institucional;

V - organizar os serviços auxiliares do Conselho Tutelar;

Vl.- propor ao órgáo municipal competente a criaçáo de cargos e serviços auxiliares, e
solicitaÍ providências relacionadas ao desempenho das Íunçôes instituáonais;
Vll - participar do processo destinado à elaboração da proposta orçamentária anual do
conselho Tutelar, bem como os projêtos de criação de targos e serviços auxiliares;
Vlll - eleger o Coordenador Administrativo do Conselho Tutelar;
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lx - destituir o Coordenador Administrativo do Conselho Tutelar, em caso de abuso de
poder, conduta incompatível ou grave omissáo nos deveres do cargo, assegurada
ampla defesa;

X - elaborar e modiÍicar o rêgimento interno do Conselho Tutelar, encaminhando a
proposta ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para
apreciaçâo, sendo lhes facultado o envio de propostas de alteração;

§ 1e As decisões do Colegiado seráo motivadas e comunicadas aos interessados, sem

Veiuízo de sêu rêgistro em arquivo próprio, Íísico ou digital, pelo prazo mÍnimo de 18
(dezoito) anos.

§ 2e A êscala de férias e de sobreaviso dos membros ê servidores do Conselho
Tutelar deve ser publicada em local de Íácil acesso ao público.

SEÇAO rÍr

Dos lmpedimentos na Análisê dos Casos

Art. 35e O membro do Conselho Tutelar deve se declarar impedido de analisar
o caso quando:

| - o atendimento envolver cônjuge, companheiro ou companheira, parente em linha
reta ou, na colateral, até o terceiro grau, seja o parentesco natural, ciül ou decorrente
de união estável, inclusive quando decorrente dê relacionamento homoafetivo;

ll - for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados;

lll - algum dos interessados Íor credor ou devedor do membro do Conselho Tutelar, de
seu cÔnjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até o terceiro grau
seja o parentesco natural, civil ou decorrente de uniáo estável;

lV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o atêndimento;

V - tiver interesse na soluçáo do caso em Íavor de um dos interessados.

§ 1a O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeiçâo por motivo de
Íoro íntimo.

§ 2e O interessado poderá requerer ao colegiado o aÍastamento do membro do
Conselho Tutelar que considere impedido, nas hipóteses deste artigo.

SEÇÃO N

Dos Deveres

.. , . Art. 
_36e. 

Sem prejuízo das disposições específicas contidas na Legislaçáo
Municipal, são deveres dos membros do CoÃselho Tutelar:

| - manter ilibada conduta pública e particular;
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ll - zew pelo prestígio da instituiçáo, por suas prerrogativas e pela dignidade de suas
Íunçôes;

lll - cumprir as metas e respeitar os protocolos de atuação institucional deÍinidos pelo
Colegiado, assim como pelos Conselhos Municipal, Estadual e Nacional dos Direitos
da Criança ê do Adolescente;

lV - indicar os Íundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo
sua manifestaçáo à dêliberação do Colegiado;

V - obedecer aos prazos Íegimentais para suas maniÍestaçóes e demais atribuiçôes;

Vl - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolêscente, conÍorme dispuser o regimento
interno;

Vll - desempenhar, com zelo, pÍesteza e dedicaçâo as suas funções, incluslve a carga
horária e dedicaçáo exclusiva prêvistas nesta Lel.

Vlll - declarar-se suspeito ou impedido nas hipóteses previstas na legislaçâo;

X - cumprir as resoluçÕes, recomendações e metas estabelecidas pelos Consêlhos
Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;

X - adotar, nos limites de suas atribuiÇões, as medidas cabíveis em face de
irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias de que tenha
conhecimento ou que ocorra nos serviços a seu cargo;

xl - tratar com urbanidade os interessados, testêmunhas, Íuncionários e auxiliares do
conselho Tutelar e os demais integrantes do sistema de Garantia dos Direitos da
Criança e do Adolêscente;

Xll - rêsidir no âmbito territorial de atuação do Conselho;

I,I,.:_lgLll lnÍormações soticiradas petas autoridades púbticas e pêssoas que
rennam regitimo interesse no caso, obsêrvado o disposto nesta Lei e o árt. tz, oa Lei
Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e ao aOoiescànte;;
XIV - identificar-se nas manifestaçôes Íuncionais;
XV - atender aos intêressados, a qualquer momento, nos casos urgentes;
XVI - comparecer
intimaÇóes, requisiçõ
Ministério Público.

e cumprir, quando obedecidas as formalidades legais, as
es, notiÍicações e convocações da autoridade judiciária e do

XVII - atender com Dresteza ao público em geral e ao poder público, prestando asiníormações, ressalvadas as protegidas por sijiO j

XVlll - zelar pela economia do material e conservação do patrimônio público;
XIX - guardar sigilo sobre assuntos de que tomar conhecimento no âmbito proÍissionar,ressalvadas.as situações cuja gravida'de poi.à,-ãnrórrándo ou não ratã oeritrosã,lrazer.prquÍzo aos interessês da criança o, 'oo 

aãôtás"entê, de terceiros e dacoletividade;

XX - ser assíduo e pontual.

- PaÉgraío único. No êxercício d r suas atribuições, o membro do conserhoTrJe.lar-deverá pÍimar, sempre, p:la imparcialidade iriãofgica, político_partldária ere gtosa.
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SEçÃO V

Das Responsabilidades

AÍt, 37'e O membro do Conselho Tutelar responde civil, penal e
adminlstrativamente pelo exercício irregular de suas atribuiçôes.

Art. 38s A responsabilidade administrativa decorre de ato omissivo ou
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiro,
praticado pelo membro do Conselho Tutelar no desempenho de seu cargo, emprego
ou Íunçáo.

Art. 39e A responsabilidade administrativa do membro do Conselho Tutelar
será aÍastada no caso de absolviçáo ffiminal que negue a existência do Íato ou a sua
autoria.

Art.40e As sanções civls, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo
independentes entre si.

sEçÃo vt

Da Regra de Competência

Art. 4íe A competência do Conselho Tutelar será determinada:
| - pelo domicílio dos pais ou responsável;
ll - pelo lugar onde se encontre a criança ou o adorescente, ou da Íaha de seus pais ouresponsável legal.

§ 1'Q-Nos casos de ato inÍracionar praticado por criança será competente o conserho
I::"^5lj1!y,1ig1o-i9 na quat oc_onbu 

" "fao'À, 
á omlssao, observadas a, ,"srã. àãconexao, continência ê prevênçâo.

§ 2q A. exec!çáo das medidas de proteçáo poderá ser deregada ao conserho Tuterarda residência dos pais ou responsáver iegai, o, oo-tácãt onide sediar a entidadá luãacolher a criança ou adolescente.

131.P3r." as intervenções de cunho ooletivo, incluindo as destinadas à estruturaçâo domunicípio em termos de programa,s, serviços e políticas públicas, i"iaã'lórarcompetência todos os ConseihoJ TurelÉves situãOos nJüu território.

l-11 Llr1, Íins do disposro \o capyt d(lste disposiüvo, é admissívet a intervençãoconjunta dos conserhos Tuterares r ituac )s nos municípios rimítroÍes ou situàoái'Ããmesma região melropolitana.

§ 50-os conselhos Tuterares situados .os municípios rimítroÍês ou situados na mesmaregiâo metropotitana deverão articurai 1iã"i ôáiJ"..àiür", o 
"t"noirento 

conjunto eacompanhamento de crianças, ld.'lescentês e 
-iámfliai 

em 
-;nãüâ ';;

vulnerabilidade que transitam entre e, -.s.

§jEçÃO v[
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Das Atribuições do Conselho Tutelar

AÍ1.42e Compete ao Conselho Tutelar exercer as atribuições constantes, em
especial, no art. 136 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), obedecendo aos princípios da Administraçáo Pública, conforme o
disposto no art. 37 da Constituiçáo Federal.

§ 1e A aplicaçáo de medidas deve Íavorecer o diálogo e o uso de mecanismos de
autocomposiçáo de conllitos, com prioridade a práticas ou medidas restaurativas, e
que, sem üejuízo da busca da efetivaçáo dos direitos da criança ou adolescente,
atendam sempre que possível às necessidades de seus pais ou responsável.

§ 2e A escuta das crianças e adolescentes destinatárias das medidas a serem
aplicadas, além de obrigatória sempre que estas tlverem condições de exprimir sua
vontade, deverá ser realizada preÍerencialmente por meio de equipe técnica
qualiÍicada, devendo sua opinião inÍormada ser sêmpre considerada e o quanto
pgJsível respeitada, observado o disposto no art. 1OO, parágraÍo único, incisos i, Xl e
Xll,.da tein. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adótescãnte), artigos 4e, §10, 5e s
70 da Lei Federal n. 13.43112017 e art. 12 dã convenção da oNU sob;e os Diieitos da
Criança, de 1989.

§ 3a Cabe ao Conselho Tutelar, obrigatoriamente, estimular a implementaçáo da
:i:i?mátiq prevista peto art. 70-A, daLei n. B.o69i1sgo (Estaturo áa Criançà e do
1S.:L::9"!t?) para o diagnósrico. e avatiaçáo técnica, sob à ótica interdisciptinar, dos
:iy^"T-o: casos de amêaça ou violação de direitos de crianças e adolesceàtes e das
arternativas existentes para sua efetiva soluçáo, bem comô participar das reuniões
rêspectivas.

§ 4! compete também ao conserho Tuterar Íomentar e soricitar, quando necessário, a
9l+9{açgo conjunta entre os órgáos do sistema àe Garanlia dos oireitos ae ftanoindividual e famiriar dê atendim;n1o, vatorizánJo-á !àrticipaçao oa crianfa ã ãã
l*]-":g-"!tg 9t s_elpre que possívet, á pres"raçáo ào5'vincütoà tamiiiares, c'onrãrmãoerermrna o art. 19, inc. l, da Lei Federal n. 13.451/2017;

Art. 43! São atribuições do Conselho Tutelar:
| - zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos na Lei ena constituição Federar, recebendo petiçoá., áãnoncái, aecraraçoà.,-,ãpi"-."nãõãl,
ou queixas de qualquer pessoa por desrésp.ito 

"oi 
ãir"iior assegurados às crianças eacÍolescentes, dando-lhes o encaminhameàto á"rú; - '-

ll - atender as 
-crianças e adorescentes nas hipóteses previstas nos artigos gg e 105,da Lei n 80G9/1990 (Esraturoda criançá r áo Ãáoi"ãt"nre), apricando as medidasprevistas no artigo 101 , I a Vl, oÀ ,ã"Ão'ôipr"rá i.ü;

lll - atender e aconselhar o113i1-o^u 
lesnonsável, aplicando as medidas previstas noart. 129, la V,, da Lei n. 8.06ô/199c 1e.ti.,tutãtãó,iãriã. ao aoobscentã1f 

---- -
lV_ 

-- ,aplicar aos pais, aos integrê ltes , ,a Íamília extensa, aos responsáveis, aosagentes públicos executores dé n,. iidi.s sócióeou-càiiras ou a quarguer pessoaencarregada de cuidar de crianças e de adoresceniàJ'qr", 
" 

pretexo de tratá-ros,
:9_rú-1.o. ou protegê-tos, utitizaràm ra rtl go l.,sicãilliàr"nto cruet ou degradante
:oI,o-_LorT".. de coneção, 

^discipti, 
a, ,ár.ãção-ãr'iratquer outia-ãt;tüã;, 

';;
mecÍr.as previstas no arr. 1B_B, da .e. n. a.oosliàsd ledt"trto'áJC;ãã;;;Adolescente);

https://www.updf.com/?satvw=9


PREFEITURA N,IUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 0I.ó13.07210001 -77, RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 3431-9oor / (33) 343r .9003

ElúAlL: omioseroydon@yohoo.com.br

V - acompanhar a execução das mêdidas aplicadas pelo pÍóprio órgão, zelando pela
qualidade e eficácia do atendimento prestado pelos órgáos e êntidades
corresponsáveis;

Vl - Íiscalizar, sempre que possível em parceria com o Ministério Público e a
autoridade judiciária, as êntidades públicas ê particulares de atendimento ê os
programas e serviços de que trata o art. 90 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatulo da
Criança e do Adolescente), apresentando plano de fiscalizaçáo, promover visitas, com
periodicidade semestral mínima, nas referidas entidades, adotando de pronto as
medidas administrativas necessárias a remoção de inegularidades porventura
veriÍicadas, além de comunicar ao Conselho Municipal dos Dirêitos da Criança e do
Adolescente e registro no SlPlA.

Vll - representar à Justiça da InÍância e da Juventude visando à aplicação de
penalidade por inÍrações cometidas contra as normas de proteção a inÍância e a
juventude, previstas nos artigos 245 a 258-C, da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente);

Vlll - assessorar o Poder Executivo local na elaboração do Plano Orçamentário
Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, zelando para
que êstas contemplem os recursos necessários aos planos e programas de
atendimenlo dos direitos de crianças e adolescentes, de acordo com as necessidades
especíÍicas locais, observado o princípio constitucional da prioridade absoluta à
criança e ao adolescente;

lX - sugerir aos Poderes Legislativo e Exêcutivo Municipais a êdiçáo de normas e a
alteraçáo da legislaçào em vigor, bem como a adoçáo de medidas destinadas à
prevenção e promoçáo dos direitos de crianças, adolescentes e suas Íamílias;

X - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração penal
contra os direitos da criança ou adolescente ou que constitua objeto de açáo civil,
indicando-lhe os elementos de convicção, sem prejuízo do respêctivo registro da
ocorrência na Delegacia de Polícia;

Xl - representar, em nome da pessoa e da Íamília, na esÍêra administrativa, contra a
violaçáo dos direitos previstos no art.220, §34, inc. ll, da Constituiçáo Federal;

Xll - representar ao Ministério Público, para eÍeito das ações de perda ou suspensão
do poder Íamiliar, após esgotadas as tentativas de preservação dos vínculos
Íamiliares;

XIll - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos proÍissionais, ações de
divulgação e treinamênto para o reconhecimento de sintomas de maus-trátos em
crianças e adolescentes; XIV - participar das avaliaçôes periódicas da implementação
dos Planos de Atendimento Socioeducativo, nos moldes do previsto no art. 19, §2a, da
Lei Federal ne 12.59412012 (Lei do Sinase), além de outros planos que enúolvam
temas aÍetos à inÍância e adolescência.

§ 1q O membro do Conselho Tutelar, no exercício de suas atribuições, terá livre
acesso a todo local onde se encontre criança ou adolescente, ressalvada a garantia
constitucional de inviolabilidade de domicílio, conÍorme disposto no art.5e, inc-. Xl, da
constituição Federal, bem como poderá transitar livremente nas salas de sessões do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e nas salas e
dependências das delegacias e demais órgãos de segurança pública.

§2e cabe ao conselho Tutelar esclarecer à família extensa que o encaminhamento da
criança ou do adolescente mencionado no parágraÍo anterior náo substitui a
necessidade de regularização da guarda pela via ludicial e não se conÍunde com a
medida protetiva prevista no artigo 101 , inciso l, do ECA.
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§30 O termo de responsabilidade previsto no artigo 101 , inciso l, da lei Federal
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), só se aplica aos pais ou
responsáveis legais, náo transferindo a guarda para terceiros.

§40 O acolhimento emergencial a que alude o §1e dêste artigo deverá ser decidido, em
dias úteis, pelo colegiado do Conselho Tutelar, preÍerencialmente precedido de
contato com os serviços socioassistenciais do Município e com o órgáo gestor da
política de proteção social especial, este último também para deÍinição do local do
acolhimento.

Art. 44e Náo compete ao Conselho Tutelar o acompanhamento ou o translado de
adolescente apreendido em razão da prática de ato inÍracional em Delegacias de
Polícia ou qualquer outro estabelecimento policial.

PaÍágÍaÍo único. Excepcionalmente, é cabível o acionamento do conselho Tutelar
pela Polícia civil somente quando, dêpois de realizada busca ativa domiciliar, a
autoridadê policial esgotar todos os meios de localizaçáo dos pals ou resiponsáveis do
adolescente apreendido, bem como de pessoa maior por ele ihdicada, o gue deve ser
devidamenle certiÍicado nos autos da apuraçâo do ato inÍracional.
Art.45e Para o exercício de suas atribuições, poderá o Conselho Tutelar:
| - colher as. declaraçôes do reclamantê, mantendo, necessariamente, regiÍtro escritoou informatizado acerce dos casos atêndidos, e instaurando, se nõcessário, o
compêtente procedimento administrativo de acompanhamento de medicra de proteçào;
ll - entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia, local e
horário previamente notiÍicados ou acertados;

Il^ "I!_9dk 
notiÍicações para colher depoimentos ou esctarecimentos e, em caso de

:1"^^:?Il?r:gimento inj rstificado, requisirar o apoio da potícia Civit ou Mititar,ressarvaoas as prerrogati\ rs Íuncionais previrtas em lei;

lY;,,11^r3Y:, ?:J cu,çâo de suas decisôes, p,)dendo, para tanro, requisilar serviçospu'lrcos nas áreas de saúoe, educaçáo, se viço soôial, previdênóia, trabalho esegurança;

L:"^t:l,lllto.lT3i9.r, exames periciais ê or)cUmêntos de autoridades municipais,o.em 
9oÍno dos órgáos e entidades da administr ação direta, indlreta ou tundaciànal,vinculadas ao poder Executivo Municipà;'-

Vl - requisitar inÍormaçôes e documentos a ent idades privadas, para instruir osprocedimentos administiativos instaurados;
Vll - requisitar a expediçâo de cópias de certidões c e nascimento e de óbito de criançaou adolescente quando necessário;
Vlll - propor açôes integradas com outros órgãr s , autoridades, como as porícias civire 

. 
Militar, secretarias é Departamenros m-rni ,ipais. 

'óeÍensoria 
púbrica, MinistérioPúblico e Poder Judiciário;

lX - estabelecer intercâmbio. permanente co r rnridades ou órgãos púbricos ouprivados que atuem na área da ,tanóiá é-oãJ ;, ;;;ü para obtençáo de subsídiostécnicos êspeciatizados necessários aà ã".;;É ,; ,;''ããir", Íunçóes;
X - participar e êstimurar o funcionamento ct rntinuz.uo dos espaços intersetoriais rocaisdestinados à articutacâo de agõe: 

" áeÀ ilôà; jã-pranos de atuação conjuntaÍocados nas famílias ém situação de viotênã i" ;àr; sã retere o arr. 7o-A, inc. Vt, daLei Federal n. Lo6s, de 13 de juthod. iôõil :il"i;; ãã ôrianç" e do Adotescente);
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Xl - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência, na Íorma
prevista nesta Lei e na Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente).

§ 1 a O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das
informações e documenlos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo, constituindo
sua violação faha grave.

§ 20 É vedado o exercício das atribuições inerentes ao Conselho Tutelar por pessoas
estranhas à instituiçáo ou que não tenham sido escolhidas pela comunidade, na forma
desta Lei, sob pena de nulidade do ato praticado.

§ 3e As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgáos e
entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional, dos Poderes
Legislativo e Executivo Municipais seráo cumpridas gratuitamente e com a mais
absoluta prioridade, rêspeitando-se os princÍpios da razoabilidade e da legalidade.

§ 4q As requisiçôes do Conselho Tutelar deverão ter prazo mínimo de 5 (cinco) dias
úteis para resposta, ressalvada situação de urgência devidamente motivada, e devem
ser encaminhadas à direção ou chefia do órgáo destinatário.

§ 5e A falta ao trabalho, em virtude de atendimento à notiÍicaçáo ou requisição do
Conselho Tutelar, não autoriza desconto de vencimentos ou salário, consideraàdo-se
de eÍetivo exercício, para todos os eÍeitos, mediante comprovação êscrita do membro
do órgão.

Art.46e É dever do Conselho Tutelar, nos termos do Estatuto da Criança e do
Adolescente, ao tomar conhecimento de fatos que caracterizem ameaça ou violaçáo
dos direitos da criança e do adolescente, adotar os procedimentos legáis cabíveiõ e,
se necessário, aplicar as medidas previstas na legislaçáo, que esteiam em sua esÍera
de.atribuiçôes, conÍorme previsto no art. 136 da tãi peáerat h. g.o6d/1990 (Estatuto da
criança e do Adolescente), sem prejuízo do encaminhamento do caso ao Ministério
Público, ao Poder Judiciário ou ã autoridade policial, quando houver eÍetiva
necessidade da intervenção desses órgáos.

§ 10 A autoridade do conselho Tutelar para apíicar medidas de proteçáo e destinadas
aos pais ou responsável, dentre outras providências tomadas no âmbito de sua esÍera
de atribuiçóes, deve ser entendida como a funçáo de decidir, em nome da socledade à
com fundamento no ordenamento jurídico, a Íórma mais rápida e adequada e mános
traumática de fazer cessar a ameaça ou vioraçáo dos direitos da' criança e do
adolêscente.

l_z_a l,autgrigldê para tomada de decisões, no âmbito da esÍera de atribuiçóes doconselho Tutelar, é inerentê ao colegiado, somente sendo admissível a àtuaçâo
individual dos membros do conserho T-utelai em srtuações excepcionais e ,rgenüs,
conforme previsto nesta Lei.

Art. 47e As decrsões do conserho Tuterar tomadas no âmbito de sua esfera de
atribuições e obedecidas as Íormaridades regais, têm eÍicácia prena e sao pãssiràii Jã
execução. imediata, observados os princípio! da intervenção 

'precoce 
e oã priorioaaã

absoluta à criança e ao adorescente, independentementà ao'acionamento do podêr
Judiciário.

§ 1f Em caso de discordância com a decisão tomada, cabe a quarquer interessado e
lo-_yinistéli9 Público provocar a autoridade judiciária nà sentiáo dã sua revisâo, nà
rorma prevista pelo art. 137 da Lei Fêderal n. g.069/1990 (Estatuto da criança e do
Adolescente).
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quadÍo 6 - famóÍla do Cálculo da Dolposa
ProJ.ção di Despasa para o perlodo do 2023 a 2026

Lels de Dlretrlzes Orçamentárlas para o ErercÍclo de 2024

ProJ.çlo d. D6pora (Anual)

'14 aú 2023 14iO1

FOLHA: 2

Códlgo

3.s.30.41.00

3.3.31.00.00

3.3.31.41.00

3.3.40.00.00

3.3.40.41.00

3.3.í,.00.00

3.3.50.4í.00

3.3.70.00.00

3.3.70.41.00

s.3.7'1.00.00

3.3.71.70.00

3.3.90.00.00

3.3.90.14.00

3.3.90.18.00

3.3.90.30.00

3.3.90.32.00

3.3.S0.33.00

3.3.00.34.00

3.3.90.35.00

3.3.S0.36.00

2021

75.574,40

2.110,40

2.110,40

101.2S0,m

101.295,m

2.110,40

2.110,40

201.0í5,60

20r.015,60

27.470,50

27.870,50

11 .127 .132,U

191.413,28

1.055,20

4.730.998,24

135.065,60

50.016,48

729.670,80

300.732,00

714.898,00

2otG

64.882,36

2.357,83

2.§7,A3

113.17A,44

113.17A,44

2.357,83

2357.A3

224.W,44

224.*4,44

31.138,23

31.138,23

12.20432A,O1

213.856,28

1.178,92

5.285.703,04

't 50.901,E8

55.8E0,88

415.223,56

335.992,56

7S8.7r9,09

Da.cÍlClo

contribulções

TranEÍ E8hd6 o D. Fêd€Íal F. a Fundo

Conkibulçóos

Trâmí..ôndas s Munlolplog

Contrlbulçõês

Trsnslln!üt.Priv6dâs Si/Fins Lusaüvo6

Contribulçôes

Transf. lnst. Multirovêmâmontâis

Conlibuaçõês

TransÍ. I Consórclos Públicos

Ratôio pola Partlcip. Consórcio Públlco

Aplicáçóos 0i.eta6

Diárias - Pes6oal Civil

Auxílio FinancêlÍo a Estudante§

Mabrial de Cohsumo

Matôrial, Bom ou Ssrviço p/Disl.Gratuita

Passa0ons e Dospesas com Locomoção

oukas Desp. Pô3. Dec.Conl.Toacêlrização

Se.viço8 d6 Con3ulbria

Oulros Sorvi;os Torceiros- P6ssoa Física

2023

72.@0,00

2.000,00

2.000,00

s6.000,00

96.000,00

2.000,00

2.000,00

190.500,00

190.500,00

26.412,50

26.412,50

10.355.508,56

181.400,00

't.000,00

4.483.508,56

128.000,00

47.4ú,O0

691.í)0,00

285.000,00

677.500,00

Memory lnÍormática Ltda - Belo HoÍizonte - MG - (0XX) (31) 212ê6388 - memory@memory.com.br
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20.2ô

80.304,9€

2.23Ít,U

2.2§,U

107.073,24

107.073,24

2.230,O4

2.2§,U

212.473,44

212.473,44

29.455,O7

29.455,07

11.54S.979,32

20232e,aO

1.1'15,32

5.000.665,12

142.76/.,32

52.lm,7,41

771.262,0A

317.87X,7A

7ú.U7,24
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Quadro 6 - Memória de Cálculo da Desposa
Projeç.ão da Despesa para o Peslodo de 2023 a 2O26

Leis de DlÍetÍlzos Orçamentárias para o ExeÍclclo do 2024

14 atu 2023 14i01

FOLHA: 1

Projação da De3p$a (Anual)

Códlgo

3.0.00.00.00

3.1.00.00.00

3.1.71.00.00

3.1.7í.70.00

3.1.90.00.00

3.1.90.01.00

3.1.90.03.00

3.1.90.04.00

3.1.90.í 1.00

3.1.S0.13.00

3.1.S0.9í.00

3.1.90.92.00

3.'1.90.94.00

3-2.00.00.00

3.2.S0.00.00

3.2.90.21 .OO

3.2.90.22.00

3.2.90.25.00

3.3.00.00.00

3.3.30.00.00

2021

26.í60.001,12

13.954.546,38

24.424,42

24.424.42

13.926.r21,96

79.140.00

1.055,20

4.767 .921 ,20

6.413.630,80

2.5*.4s7.24

21.631,60

1.055,20

45.O§,72

3.'165,60

3.165,60

't.055,20

1.055.20

1.055,20

12.202.2A9,14

75.574,40

D..cílÉo

Despesas CorÍentes

Pêssoal e EncâÍlos Sociais

Transl Consóícios PúHicos Mod.Cont.Rat

Ratoio p6la Paíticip. Consórcio Público

AplicaÉês Dirôtas

Aposêfltadorias RPPS, Res.Rem. e Reíorms

P€ns6ês do RPPS € do Militâ.

Contrâtâção por Tempo Dot6minado

Vêncimontos 6 Vant FixÂs. P6ssoal Civil

Obíioaeõês Pâkonsis

Sontonças Judiclais

Dêsp€8a8 do Exêrcicios AntêÍioars

lndenhâçó€s 6 Rg3ütuições Trsbalhi8tas

Juros € EncaÍgoô da DlvÍda

AdicsÉê6 OlrÊtâB

Juro8 Sobr€ Dívlds Por ContÍsto

Oúm6 Encâílos S. Dívlda Por Contralo

EncâEos,/Op.C.édlto dAnte6. dâ Rêc6ita

Oúras Dsspo8as Corentss

Transl a Eslados e ao Di6lrito Fodoral

202a

25.265.353,56

,|3.E87.932,50

26.937,50

26.937,50

í3.860.995,00

75.000,00

í.000,00

4.518.500,00

6.741.500,00

2.!160.820,00

20.500,00

1.0m,00

42.675,00

3.m0,00

3.000,00

1.000,00

1.000,00

í.m0,00

11.374.12',t,06

72.000,00

2ü25

24.179.421,23

15.489.855,68

30.u4,66

30.044,66

15.459.811,02

83.651,04

1.115,32

5.039.692,75

7.519.107,79

2.744.ffi,64

22.W,60

1.115,32

47.597,52

3.3,15,S6

3.345,96

1.115,32

1.115,32

1.í 15,32

12.886.419,59

E0.3(x,96

2024

29.785.85S,74

16.372.777,52

31.757,'18

31.757,18

16.34í.020,34

88.4'tS,12

1.178,92

5.326.955,23

7.9,r7.696,91

2.ú1.112,72

24.167,52

117A,92

50.310,60

3.538,76

3.530,76

1.174,92

1.178,92

1.17A,92

13.409.54s,46

84.882,36

Mêmory lnformática Ltda - Belo Horizonte - MG - (oXX) (31)212Ê6388 - memory@memory.com.br
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Quadro 6 - Momórla do Gálculo da Dosposa
Lois de Dlretrlzês Orçamentárias paÍa o Exercíclo ds 2024

Avallação Percentual do CÍosclmonto da Daspe3a

14 aú 2023 14:01

FOLHA; 3

D..crlçâo

D63pc6as ds ErolcÍdo3 AntsÍloís3

lnd€niza!óê5 € R€süulçóas

Apllc.D{r€tâ D6c. Opeí.Ó. Fundos e Ent.

Msterial d6 Con6umo

OuUo6 SeÍv. TôÍcoiros - Pêssoa Jurldlcá

O€spe§as d€ CapÍál

TÍânEí a ConEórclôs Públicos

Ralêio p6la Pâíicip. Consórcio Público

Apllcáçõ€s Dísta!

Mâtorial d€ Consumo

Outros SeÍviços TeÍsolros -P6ssoe Fí6lc€

Outro8 S€Ív. Í€íEalío6 -P€$oa Jurldlca

Obras 6 lnstáleÉos

Equlpamenlo € Met€rial P€rmanontê

ÀqublÉo d6 lmóvols

lnv6Íaô6 Flnâl)cdra8

Âpfc.9õ63 D{rrtâ!

,€ul8lfáo d6 lmóvoi!

AmoÍüzâçâo da Dívlda

Âdi{xçõ6 Diratâ3

PÍindÉldâ DIúds Conffild R6!0at do

R63€Íva Contingând. ou R€seÍva do RPPS

Rossrvâ Conüngânclâ ou RâseÍva do RPPS

Rê!€wâ Corúnoânda ou R6s€Íva do RPPS

R€6€rva Contjngôooâ ou R€6€íyâ do RPPS

2020

31.000,m

1.$,0,00

6.045,00

1.000,00

7.045,00

7.962.035,30

7.844.440,00

2.090,00

2.090,00

7.842.350,00

0,00

0,00

0,00

4.33:].562,í)

3.440.742,50

68.{X5.00

3.ír.00

3.í)0,m

3.500,00

114.095,30

114.035,30

114.095,30

50.m0,00

50.000,00

50.000,00

50.mo.00

2021

I r.0()t).oo

s00,00

3.000,00

1.000,00

2.000,00

2.863.1,í5,00

2.709.645,00

1.000,00

1.000.00

2.708.645.m

0,m

0,00

0,m

1.727.000.00

s69.645.00

12.000,00

3.í)0.00

3.600.00

3.600.00

í50.000,00

't50.0@.00

150.mo.00

50.000,00

50.000,00

í).000.00

$.000,00

Vlrllçto(%)

44,5t0

-40.m

-42,71

0,00

-71.611

i4.04

-85,458

-52,153

-52,153

-85.,í41

0,00

0.00

0.00

-60,144

-71,819

"02,36s

0.00

0,m

0,m

31.460

3t,,1€9

3r,489

0,m

0,00

0.00

0,00

2022

11.{m,m

2.Sm,m

3.mo,00

1.000,00

2.000,m

2.953.700.00

2.823.700,00

1.000.00

1.m0,@

2.A22.7@,OO

0,00

0,00

0.00

2.066.800,00

732.400.00

23.500,00

0,00

0,m

0,00

130.000,00

130.(m.00

130.(m,00

í).Íx)o,00

50.000,00

50.(m,00

50.mo,m

V!Í1.çto(%)

0.m

u2,2n

0,m

0,00

0.m

3,163

4,209

0.00

0.m

1.211

0,m

0,m

0,m

19.67E

-24,447

95,833

0,m

0,m

0,m

-13,33:l

-'t3,33:|

í3.331]

0,m

0,00

0.m

0.m

2023

't3.000,m

6.500,00

630.000.00

0,00

630.000.00

2.958.194,m

2.828.1S4,m

2.594,00

2.594,m

2.825.6@,00

45.0,00,00

1.m0,m

5.(m,m

2.078.700,00

672.400,00

23.500,00

0,m

0,m

0,m

130.m0,m

130.000,m

130.000,m

$.000,00

50.000.00

50.000,m

50.mo,m

Vad.Éo{'6)

18.182

12{.í36

20.900,m

0,m

31.4m,m

0.r52

0.150

15S,40

159,,t{)

0.103

0,00

0,Í)0

0,()0

0.576

-8,192

0,m

0,00

0,(x)

0,(x)

0.00

o,00

0.m

0,m

0,00

0,m

0.m

Códloo

3.3.90.92.m

3.3.90.93.m

3.3.93.00.m

3.3.93.30.00

3.3.93.39.m

4.0.00.m.m

4.4.00.00.00

4.4.71.00.00

4.4.7í.70.m

4.4.90.m.00

4.4.90.30.00

4.4.S0.34.00

4.4.9039.00

4.4.90.5't.00

43.90.52.00

4.4.00.61.00

4.5.00.00.m

4.5.SO.m.m

4.5.S0.61.00

4.6.00.00.00

4.6.00.m.m

4.8.90.71.m

9.0.00.00.00

9.9.00.00.00

9.9.99.00.m

9.9.9e.93.m

Memory lnformátics Ltda - Belo Horizonte - MG - (oXX) (31) 212Ê6388 - memory@memory.com.br

https://www.updf.com/?satvw=9


PREFEITURA MUNICIPAL

JOSE RAYDAN

MIAS GERAIS

ENTIDADE:

fuNtctPto

UFI

QuadÍo 6 - Mêmóda de Cálculo da Oo3pola
Lols do Dlrolrlzrs OrçamontáÍlas para o ExercÍclo de 2024

Ayallação Porcôntual do Crêsclmonlo da Dospesa

'14 aú 2023 14iO1

FOLHA: 2

Cdleo

3.3.40.41.00

3.3.í).00.m

3.3.50.41.00

3.3.50.43.00

3.3.70.00.00

3.3.70.41.m

3.3.71.00.00

3.3.71.70.00

3.3.90.00.00

3.3.S0.04.00

3.3.90.14.00

3.3.SO.18.00

3.3.90.30.00

3.3.90.31.00

3.3.90.32.00

3.3.90.33.00

3.3.90.34.00

3.3.90.35.00

3.3.90.36.00

3.3.90.39.00

3.3.S0.40.00

3.3-g).,11 .oo

3.3.90.43.00

3.3.«).47.00

3.3.90.44.00

3.3.90.91.00

lr..cÍlçto

Cohtdbulçôe6

Í !í.lníit.Píivad.. 8/Fln! LucÍaliv@

Co.thbüiro3

Subv6nçõ$ Soclálr

Tl.n3í. lml. Mulügolnmam€flbls

Co.ttihdÉ.3

TlÊnol â Comórcloê Públicos

Raldo p6la Párlldp. Comórcio Públlco

Apk ções Diíolas

ContEt6çào por T6mpo Dôlehlnâdo

Dlá as - Pê$oâl CMI

^uxlllo 
FinancalÍo s Esüdântas

Mâiãílal de ComuÍDo

Promi.çáo Cull.,Artlst.,Cientfl.Dosport.

Matâíiâ|, 86m ou SoÍvbo p/Di3tcÍaluila

Paa63gsn6 s Osapo8€a com Locomoçáo

OutÉs Desp. Pos. D€c.Cont.ÍücalÍlzsção

s.lvlço3 d6 con3ullo.iâ

Outros Seruiços Íarcsiro3- Pê$oâ Físic€

Oufo8 Soív. Torcoiros - Possoa Jurldlca

S€rv. dô Tl o CoÍnunlcá!áo - PJ

Cont íbuiFog

SubvonÉss Sochl3

Obdgaçó€s TdbutáÍla8 o Co.lfibutveg

ouL6 Auxlllo6 Flmnc. P€3roá3 Fl3lc.3

Sonlônçá3 Jüdlclair

NM

89.000,00

{.045,00

1.045,00

3.000,00

3.2EO.545,00

3.200.646,m

105.000,00

105.000.00

45.496.574,70

0,00

3.185.335.75

1.5(»,00

17.325.369,í)

500,00

52.045,00

59.224,75

0,00

335.000,00

818.398,70

14.322.011,OO

6.13A.500,00

0,00

1.000,00

189.090,00

21.m0,00

3.035.500,00

2021

s7.045,00

2.000,00

1.000,00

1.000,00

255.(X5,00

255.046,00

70.000,00

70.000,00

6.900.000,00

15.000,00

149.&5,00

1.000,00

3.096.135.00

500,00

84.500,00

42.245,00

0,00

275.000,00

850.935,00

í.860.640,00

24.7Ut,ú

0,00

1.000,00

174.9010,00

17.0@,00

95.500,00

V.rltçâo(%)

8,929

-50,556

-1,306

-6A,687

-g2,zx

-92,2n

-33,3rr3

-33,333

-84,83

0,00

-95,32í

-s3.3:]3

-82,.129

0,00

62,359

-24,67

0,00

-17,91

3,976

-87,009

-s6,3:)9

0,00

0,00

3,436

-í9,0.(8

-§8.854

20a2

s7.22,52

3.000,00

2.000,00

1.000,00

190.000,00

100.000,00

140.000,00

140.000,00

7.966.649,20

15.000,00

180.045,00

1.000,00

3.151.834,20

0,00

74.500,00

42.745,OO

540.000,00

288.$O.00

714.135,00

2.3'18.000,00

$4.500,00

0,00

í.000,00

178.900,00

17.000,00

95.500,00

0,Í83

50,00

100,00

0,00

_25,503

-25,$3

100,00

100,00

15,459

0,00

20,799

0,00

I,799

0,00

-11.834

1,1U

0,00

4,909

"í6,076

24A78

$.645

0,@

0,00

1,144

0,00

0,00

2021

98.000,00

2.000,00

2.000.00

0,00

ís0.600,00

í90.600,00

24.112,fi

2A.412,50

10.355.508.56

0,00

101.400,00

1.000,00

4.483.508,56

0,00

í28.000,00

47.400,00

6S't.500,00

245.000,00

677.500,00

3.177.000,00

3ío.mo,m

,$.m0,00

1.000.00

238.400,00

17.000.00

50.500,00

V.rl.9lo(il)

-1,267

33,rllt

0,00

0,00

0,26:l

0,26:,

-81,1U

{1,134

2S,084

0,00

0.7Íl

0,m

42,251

0.00

71,a12

10,80

28,056

-1,213

-5,13

37,205

{.4Í9

0,00

0.00

3:).6i]5

0,m

47,12
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Et{TIDAOEI

ÍÍuNtctPto

UF:

Quadro 6 * MemóÍla de Cálculo da Dêsposa
Lols do DlÍelrlzes Orçamontádas paÍa o ExercÍclo de 2024

Avaliação Pêrcontual do Crescimênto da Dospê3a

14 abr 2023 14iO1

FOLHA; 1

Códleo

3.0.00.00.00

3.í.m.00.00

3_1.7r.m.00

3.1.71.70.00

3.1.S0.00.00

3.1.S0.01.00

3.1.90.03.00

3.1.90.04.00

3.1.90.05.00

3.1.90.11.00

3_1.90.13.00

3.1.90.18.00

3.1.90_91.00

3.1.90.92.00

3.1.S0.S4.00

3.2.00.00.00

3.2.S0.oo.m

3.2.90.21.00

3.2.S0.22.00

3.2.m.25.m

3.3.00.00.00

3.3.30.00.00

3.3.í).a1.(n

3.3.31.m.00

3.3.31.41.00

3.330.00.00

D..crlÉo

D€lp€lar ColÍ6nleg

P6B6oâl s Ellcangos Soclâi8

TrEní Cúsórdos Púdlc6 Mâd.Coílt.Rsl

Rltâio p€la Parliclp. Comórcjo Públlco

Apllcaça6s Dir€tâ6

Aposenl,âdoriâs RPPS. Rss.R€Ín. ê Rsíorma

P€n!ôos do RPPS € do Militiar

Contratação por Têmpo Detêrmanado

OutÍ6 BôneÍÍcios PÍsüd.S6rv. ou Mililâ

Vondm6nloa e Vsnt Flxâ§. Pâ$oàl Clül

Obrigsçõss PsÍsnâls

Oulr38 D66p€sas Vaíiávols -Pôssoât Clvtt

S€nlenças Juddí6

Dosp€§a3 do Ex6rcícios Anlêriorô§

lndsnlzâçõos e R€3utlrlçõos Trsbalht8lss

Jum€ e Enc5ryo6 dâ Dlvlda

ÂCcôçô.3 Dir6làs

Juío. SobI! Dívlda Por Coflrab

OUID6 Encaílo3 S. Dívidâ Por Confeb

úÉallG/Op.Crádlto p/AÍÍ.c. d€ R€c.tts

Oufe3 Deapêsâs CorÍ€olos

Trenaf. â EatâdG 6 ao Dl!Ílto F€doral

Cg|üibol9ó€s

ÍÍsn3Í. E3t6(hs s O. F6dêml F. a Fundo

Conlíbulçó66

Trân3ÍôÉncias a Municlpios

2020

64.987.984.70

15.927.220,ú

7.000.m

7.090,00

15.920.130,00

57.000.00

3.(x)0,00

2.442.142,fi

1.000,00

11.258.637,50

1 .847.545,00

1.000,00

1.í)0.00

1.000.00

69.175,00

6.000,00

8.000,00

4.(x)0,00

1.000.00

1.mo.m

49.054.744,70

70.045,00

70.(x5.m

1.000.00

1.000.00

E9.090,00

2021

18.159.860.30

r 0.766.270.31)

1.(m.m

1.m0,@

10.765.270,30

65.$0,m

1.0,0O,00

3.570.845,00

0,00

4.S64.005.30

2.1t2.500,00

500,00

L500,00

't.000,00

48.420.00

3.mo.00

3.(m.00

1.000,00

1.m0,00

1.m,,00

7_390.5S0,00

02.500.00

62.íX),m

1.mo,m

1.000.00

97.045.00

V!Íl.gto(Í)

-72.O57

-32,103

-45.636

-85,898

'3234

14,912

-67,638

33,132

0,00

-55,S02

14,Ul

-50.00

0.m

0,00

-30,004

-50,m

§0.00

-75,00

0,m

0,00

-84,S34

-10,7?2

-10,7r2

0,00

0,00

8,929

2022

20.415.707 ,O2

I 1 .93,4.835,31)

41.000,m

41.0,00,00

r1.893.835,30

88.110,m

1.61t0,0Í)

3.685.300,00

0,00

5.4S8.105,30

2.578.830,00

500.00

1.500.@

1.000,00

80.820,00

3.m0,00

3.000,00

1.0«),00

í.m0,00

í.(m,00

4.441.471,72

72.000,00

72.0m.00

10.000,00

10.000.00

97.222,52

v.d.çao(X)

12,444

10.864

,1.000.m

4.m0,m

10383

o,977

64,m

3,205

0.00

10,750

22,O?5

0,m

0,m

0,00

25,8m

0,m

0,m

0,00

0,00

0,m

14,78

15.20

15,20

soo.00

900,00

0.183

2023

25.285.353,s8

13.887.9:t2.í)

26.937,50

26.937,50

13.84O.995,00

75.m0,m

1.000,00

4.518.500,00

0,m

8-741.5m,00

2.460.820,00

0,00

20.í)0,m

Í.000,00

42.675,00

3.(m.m

3.000,m

1.0m,00

1.1)00,m

1.000,m

11.374.421,É

72.000,m

72.(m,m

2.000,00

2.000,00

96.I)00,m

V.rl.çro(Í)

23,73

16.345

-3,t2S

-34,29S

't8,530

í3,394

-39,O24

22,AOS

0,m

22,815

-4.57ô

0,m

1.264.m7

0,00

-20,83,1

0,()()

0,ú

0,m

0.m

0,m

34,103

0.00

0.m

-&),m

áo,m

"1,257
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Qutdro 5 - lrlemórla de Cálculo da Recolta
Proroçáo da R.colta para o Pê?Íodo de 2O2l a 2O2A

Lei6 do DlÍotrlzos Orçamontárlas pãra o ExercÍclo de 2024

'14 aú 2023 14:O'l

FOLHA: 13

Proleçáo da Rocalta (Anual)

códl0o

95.í.7.1.0.00.0.0

95.r.7.1.í.00.0.0

95.1.7.'t.1.51.0.0

05.1.7.1.1.5r.1.0

95.1.7.í.'1.51.'Í.1

95.1.7.1.1.52.0.0

95.í.7.1.1.52.0.'l

95.1.7.2.0.00.0.0

95. í.7.2.1.00.0.0

95.í.7.2.1.50.0.0

95.1.7.2.1.50.0.I

95.1.7.2.1.51.0.0

95.1.7.2.1.51.0.1

95j.7 .2.1.52.0.0

95.1.7.2.1.52.0.1

Do!crlçlo

Dedu. Transf. Unlão e de suas Enlidadês

D6du. Cotâ-PaÍlB Parl Unlao

osdu. Cota..Parto do F.P.M.

Dsdu. Cot+.Pa.h do F.P.M.Col,a M.n8al

o6du. cots-Partg do F.P.M. Mons8lPrlnc

Dedu. Cot8-Parte do l.P.T. Ru.al-PÍinc.

Dodu. cola-Parto do l.P.T. Rural-Princ.

D€du. Tránsf. Estados o DF e Entidados

D6duÉo P6ít. Recoil8 Estado

Oedução Cota-Parto do ICMS - Principal

DoduÉo Cota-Parto do ICMS - Principal

Dedução Cota-Parto do IPVA - Principal

D6duçáo Cotâ-Pâd6 do IPVA - Principal

Dedu, Cots-Parto do iPl- Mun.

Dodu. Cotâ-Parto do lPl - Mun. - PÍinc.

2023

-3.161.000,00

-3.161.000,00

.3.160.000,00

-3.160.m0,00

-3.160.000,00

-',.000,00

-t.000,00

-1.027.000,00

-1.027.000,00

-880.000,00

-880.000,00

-136.000,00

r36.000,00

-'t't.000,00

-1í.000,00

24,273. 7,ú

2021

-3.335.487,20

-3.335.487,20

-3.334.432,00

-3.334.€2,00

-3.334.432,00

-1.055,20

-í.055,20

-1.083.690,40

-1.083.690,40

-928.576,00

-928.576,00

-143.507,20

-143.507,20

-'11.607,20

-11.407,20

20.834.247,5:t

2025

-3.525.609,92

-3.525.009,92

-3.524.494,60

-3.524.404,60

-3.524.494,60

-1.1'15,32

-1.115,32

-1 .145.4ü ,77

-1 .145.460,77

-981.504,88

-981.504,88

-151.647,12

-151.687,12

-12.26A,77

-12.26A,77

3í .53rL709,60

mi,l

-3.7m.W,72

-3.726.W,72

-3.725.390,80

-3.725.3!0,80

-3.725.3S0,80

-.t.17A,92

-1.17a,52

-1 .210 .752,06

-1.210.752,06

-1.037.450,68

-1.037.4í),68

-160.333,25

-160.33:],25

-í2.968,13

-12.968,í3

33.332.2U,14
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Quadro 5 - Mêmórla de Cálculo da Rêcelta
Proleção da Recêlta paÍa o PerÍodo do 2023 a 2026

Leis do DiretÍizo3 Orçamontárias para o Exorcíclo do 2024

PÍoleção da Recolta (Anuâl)

14 abÍ 2023 '14'.01

FOLHA: 12

Códlgo

2.4.2.O.N.0.O

2.4.2.1.@.O.0

2.4.2.1.50.0.0

2.4.2.1.50.O.1

2.4.2.2.@.O.0

2.4.2.2.50.0.0

2.4.2.2.50.O.1

2.4.2.2.51.O.O

2.4.2.2.51.O.1

2.4.2.2.52.0.0

2.4 .2.2.52.O.1

2.4.2.2.99.O.O

2.4.2.2.99.0.1

2.4.2.S.00.0.0

2.4.2.9.99.0.0

2.4.2.9.99.0.1

90.0.0.0.0.00.0.0

95.0.0.0.0.00.0.0

95.1.0.0.0.00.0.0

95.í.7.0.0.00.0.0

Í)..críÉo

TraNÍ Estad e Diskllo Fed e suas Entld

Transí Rec Sist Unic Ssud SUS - E6t d DF

Transí R€dJ Sistoms Unico Saud€ SUS

Transí R€c Sistêma Unlco Saud€ SI.JS Princ

Transt Conv Estados OF ê Suâs Enlid

TransÍ Conv Estad p/Sist Unico Sáudo SUS

Transí Conv Estad Sist Un Saud SUS Princ

Transí Cônv Estâdos dost PÍog Educâcao

Trâní Conv Esl,ad dest Prog Educâc Princ

Traní Conv Estâd dest PíoO Sânoam Basic

Tran6f Conv Estad Pmg Sanoa Basic Princ

OutÍas TransÍ Conv Estâd DF ê Suâs Entid

Outras Trensf Conv E6tad DF ê Ent P.inc

OúrE6 Transf R€cu dos Eslados

OúraB Tran8f Rêcl,l dos EstrdoÊ

Outras T.âní Rgcu dos Eslado8 PÍinc

DEOUÇÔES DA RÊCEITA

FUNDEB

Doduçáo Rscoitas Conontes

D€duçáo Transferência6 CorÍ€nlos

2ín3

225.650,00

48.000.00

48.000.00

48.000,00

73.150,00

15.000,00

15.000.00

3.450,00

3.450,00

49.800,00

49.600,00

4.900,00

4.9m,00

104.500,00

104.500,00

1(N.í)0,00

-4.188.000,00

{.188.000,00

4,188.000,00

-4.188.000,00

2ou

238.'105,88

50.649,60

50.649,60

50.649,60

T7.187,88

15.828,00

15.828,00

3.640,44

3.640,44

52.í8,96

52.548,S6

5.170,48

5.170,48

110.268,40

110.268.40

110.266,,10

4.119.177,8O

-4.4't9.177,80

4.119.ln,60

-4.4't9.177,60

2025

251.4n,49

53.538.68

53.536,68

53.536,68

8í.587,56

16,730,16

16.730,16

3.U7.92

3.U7.92

55.544,28

55.5í4,28

s.465,20

5.,rô5,20

1'16.553,65

1 t6.553,65

116.553,65

-4.67í.070,09

-4.671.070,69

-4.671.070,83

-4.671.070,69

2U26

266.023,65

5ô.588,28

56.588,28

56.588,28

86.238,íô

17.683,80

17.683,60

4.067,28

4.@7.28

58.710,38

58.710,36

s.770,72

5.774,72

123.157,21

123.197,21

123.157,21

4.937.321,?8

4.937 .321 ,78

4.0i!7 .321 ,78

4.537.321,78
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Ouadro 5 - Memória da Cálculo da Rocelta
Projoção da Racolta paia o Poríodo do 2023 a 2026

L6is de Dirotrlzês Orçamentárlas para o Exercício de 2024

Prolsgão da Rocotta (Anual)

14 aú 2023 14:01

FOLHA: 1'l

Dorcdglo

Allsflaçáo de 8on! iróveis

Alion6çào do B6m Móvôls o Somovontsa

Alionação do Bon! Móvob o Sorlovontsg

All6n Bôn! Mo\r6ls Scmov Princ

Ali€naÉo do Bens lmóvols

Allonaçáo de Bens lÍnóveis

Ali€nação do B6ns lmóvêis

AlionâÉo dê Bens lmóvêis - Principal

ÍransÍorências do Capital

TÉnsíêrências da Uniáo e suas Entidados

TransÍ Conv da Uniao e suas Entid

Írânsí Conv Uniáo p/Si6t Unico Saudê SUS

TransÍ Conv Unlao Sist LJn Saud SUS Princ

Transl Conv uniao d€stin Prog Educâcao

Transf Conv Uniao deat Prg Educao Princ

Oulras Íransf Conv Uniao ê Suas Enüd

Outrâ6 Transf Conv Unlao e Entid Princ

Outas Transf R€cu Unlao e suas Entld

Odras Tran8f R€§u Uniao e suas Entld

OulÍas Trânsf Rêc Uniao e Enüd Princ

Memory lnformálica Ltda - Belo Horizonte - MG - (OXX) (31)2í2G6388 - memory@memory.com.br

Códlfo

2.2.1.0.00.0.0

2.2.1.3.00.0.0

2.2.1.3.0'1.0.0

2.2.1 .5.01 .0.1

2.2.2.0.00.0.0

2.2.2.1.00.O.0

2.2.2.1 .01 .O.0

2.2.2.1.01.0.1

2.4.0.0.00.0.0

2.4.1.0.00.0.0

2.4.1.4.00.0.0

2.4.1.4.50.0.0

2.4.1 .4 .50.O.1

2.4.1.4.51.0.O

2.4.1.4.51.O.1

2.4.1.4.99.0.0

2.4.1.4.99.0.1

2.4.1.9.00.0.0

2.4.í.9.09.0.0

2.4.í.9.99.0.Í

mi123

í.9(x),00

í.900,00

í.000,00

í.900,00

2.000,00

2.000,00

2.000,00

2.000,00

5't3.250,00

287.600,00

282.600,00

82.600,00

82.600,00

5.000,00

5.000,00

195.000,00

't95.000,00

5.000,00

5.000,00

5.000,00

20?I

2.004,88

2.004,E6

2.0ü,88

2.004,88

2.110,Ã

2.'t10,40

2.110,40

2.110,40

541.58í,,+0

303.475,52

298.199,52

87.159,52

87.159,52

5.276,00

5.276,O0

205.764,00

205.7A1,00

5.276,O0

5.276,00

5.276,00

2U2ã

2.1'19,13

2.119,13

2.1't0,13

2.119,13

2.2§,65

2.230,65

2.230,65

2.230,65

572.451,55

320.773,66

315.196,S3

92.127,64

92.127,U

5.57ô,73

5.576,73

217.452,§

217.492,ú

5.576,73

5.576,73

5.576,73

zUlG

2.239,57

2.2X9,97

2.2§,57

2.239,e7

2.3tt7,85

2.357,85

2.357,85

2.357,E5

605.081,47

339.057,82

333.163,2í

97.378,96

97.378,96

5.E94,61

5.894,61

229.EEg,64

220.889,64

5.894,6í

5.894,61

5.894,61

(
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ENNOAOE:

t{ut{tctPto:

UF:

PREFEITURA MUNICIPAL

JOSE RÀYOAI{

MII{AS GERAIS

quadro 5 - ÍUomórla dê Cálculo da Recolta
Proloção da Recelta para o PeÍíodo de 2023 a 2026

Lsis da Dlrêtrizos Orçamentárias para o ExorcÍcio de 2024

PÍoJeção da Recelta (Anual)

'14 aV 202314i0'l

FOLHA: 10

Códlgo

1.9.2.'t.99.0.0

í.9.2.1.99.0.'t

1.9.2.2.00.0.0

1.9.2.2.99.0.0

1.9.2.2.59.O.1

1.9.9.0.00.0.0

1.9.9.9.00.0.0

1.9.9.9.99.0.0

1.9.9.9.99.2.0

't.9.9.9.99.2.í

2.0.0.0.00.0.0

2,1.0.0.00.0.0

2.1.í.0.00.0.0

2.1.1.2.00.0.0

2.í.1.2.0'1.0.0

2.1 .1 .2.01 .O.1

2.1.1.9.@.0.0

2.'1.1.9.99.0.0

2.1.1.9.99.0.1

2.2.0.0.00.0.0

202a

1.(x)0,00

1.000,00

119.E29.66

'1í9.829,66

1 t9.829,66

10.000,00

10.000,00

'10.000,00

10.000,00

í0.(m0,00

572.150.00

55-000,00

55.000,00

50.000,00

í).000,00

50.000,00

5.m0,00

5.(x)0,00

5.000,00

3.900,00

20?í

1.055,20

1.055,20

126.444,30

128.444,30

126.444,30

10.552,00

'!0.552,00

10.552,00

10.552,00

10.552,00

603.732,68

58.036,00

58.036,00

52.760,00

52.?60,00

52.760,00

5.276,fi)

5.274,@

5_276,00

4.1í 5,28

2025

1. t 15,32

1.115,32

133.651,62

133.6sí,62

133.65í,62

11.153,44

,|1.153,rt4

11.153,,t4

11.153,44

11.153,,t4

638.145,38

61.344,05

01.344,05

55.767,32

55.707,32

55.767,32

5.576.73

5.576,73

5.576.73

4.3á,S,7A

202A

1. t7E,92

1.174,92

141.269,71

141.269,71

141.269,71

11.789,20

11,789,20

11.789,20

11.789,20

'1't.7E9,20

674.519,91

64.840,82

ô4.840,62

58.04ô,01

58.944,01

58.946,01

5.894,61

5.804,61

5.894,6'l

4.597,42

Oo.cÍlçIo

Outrss líldonizâçóes

OJlras lndênizações - Principsl

R€§ütuiçôos

Oufas Restituiçôês

OutÍas Restituiçóss - Princip6l

Demâis Roceltas Cor€ntes

Outras Rêcâitãs CorÍsntas

OutÍas Rocoitas

OutÍa8 Roc Nao Arêc Nao Projol RFB Prim

Oul Roc Nâo ArÍ€ N6o Proi RFB Prim Princ

Rêcaita8 de Capital

OpêIaçôês do CÍódlto

Opêraçóos dê Cífrlto - MêÍcado lntomo

Opsr. Cr€d CorÍrat Msrado lniamo

Opor. Cr€d Contat Mo.c€do lntomo

Opor. Cr€d Contrat M€Ícado lntomo Princ

olírâs Opora Crsd Mercado lnt€mo

Outras Opsra Cr€d MoÍcado lntomo

OulÍas Opsra Crsd Moírsdo lntêmo Princ

Alionaçáo dê B€ns

Memory lnformática Ltda - Belo Horizonte - MG - (oXX) (3í)212G6388 - mamory@memory.com.br
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PREFEÍTURÂ ÚUNICIPAL

JOSE RAYDAN

IINAS GERAIS

EI{TIDADÊ:

Íúut{tctPto:

UF:

Projoção da Recolta (Anual)

14 aú 2023 14:01

FOLHAT I

códlgo

1.7.6.1.50.0.0

1.7.5.1.$.0.1

1.7.9.0.00.0.0

1_7.S.1.00.0.0

't.7.8.1.e9.0.0

1.7.9.,|.99.0.1

1.7.9.2.00.0.0

í.7.9.2.01.0.0

1 .7 .9 .2.01 .O.1

1.9.0.0.00.0.0

1.9.1.0.00.0.0

1.9.1.1.00.0.0

1.9.1.í.01.0.0

1.S.'t.1.01.0.í

1.9.1.1.09.0.0

1.9.1.1.09.0.1

't.9.2.0.00.0.0

1.9.2.1.00.0.0

1.S.2.í.03.0.0

1.S.2.1.03.0.'l

mü

3.939.626,52

3.939.626,52

12.268,7ô

11.153,44

11.153,44

11.153,44

1.í 15,32

1.115,32

1.115,32

155.345,15

6.078,69

6.078,69

501,96

501,96

5.576,73

5.576,73

138.113,02

4.46,1,40

3.346,08

3.346,08

Do.cÍlglo

TraruíeÍôncias Recürsos do FUNOEB

Transb.êncla! Rocursos do FUNDEB Pinc

Ogmgls TranSíÊrrnoias Corronlo6

TraNíoranolâs dc Po3loas Fí8lcas

OutÍEs Tronstorênclas do Pos8ogs FISioas

Outrâ6 Tran8f Pêa8oaa Fi8lcas Princ

TransÍ Prcv€h D6positos Nao ldônlificâd

Írânsí Provên Oêpo6itcs Nao ldôntficad

TÉnsÍ Provsns O6pos Náo ldontií Princ

Outras Recoilaa Correntss

Multâs Adhin, Contraluaís e Judiciais

Mulla8 Admin, Conlíatuais g Judiciais

Multas Provistâs LogislaÉo Eôpoclfica

Mult€s Provlstas Legisl Esp€cilica Princ

Muttas e Julo8 Prcviôtos em ContBtos

Mutlas Juros Prsv Contrabs Princ

lndonlzácogs. R8llfuic Rossarcimontos

lndenizâçõ6s

lnd€nizaçáo por Sinist o

lndonizaçáo por SihlslÍo - Prlncipal

2ü23

3.532.200,00

3.532.200,00

11.000,00

í 0.000,00

10.000,00

í0.000,00

1.000,00

1.000,00

í.000,00

139.279,66

5.450,00

5.450,00

450,00

450,00

5.000,00

5.000,00

123.829,66

4.(x)0,00

3.000,00

3.000,00

20?4

3.727.1n,44

3.727.1n,44

11.607,20

í 0.562,00

't0.552,00

10.552,00

1.055,20

í.055,20

1.055,20

í46.967,94

5.7í),84

5.750,84

474,U

474,U

5.276,00

5.276,00

130.665,10

4.220,80

3.165,60

3.165,60

20?t

4.164.íE5,28

4.164.1E5,28

12.968,12

11.7§,20

', t.789,20

11 .789,20

1.178,S2

't.178,92

1.178,92

1U.199,72

6.425,13

6,425,.13

530,52

530,52

5.894,61

5.894,61

145.985,39

4.7'15,ô6

3.536,76

3.536,76

Memory lnÍormática Ltda - Belo Horizonte - MG - (0)«) (31)212Ê6388 - mêmory@memory.com.br
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ENTIDAOE:

túuNtcrPro:

TJF:

PREFEITURA iTUNICIPAL

JOSE RAYDAN

INAS GERAIS

Quadro 5 - Memórla de Cálculo da Roceita
Prolêção da Rscelta para o Pêríodo do 2023 a 2026

Lels de Dlretrizes Orçamontárias para o ExorcÍcio de 2024

Proloção da Recelta (Anual)

14 ab( 2023 14:01

FOLHA: I

Códlgo

1 .7 .2.1 .52.O.0

1 .7 .2.1 .s2.O.1

1.7.2.1.53.0.0

L7.2.1.53.0.í

1.7.2.1.98.0.0

1.7.2.1.98.0.1

1.7.2.3.00.0.0

't.7.2.3.50.0.0

1.7.2.3.50.0.1

1.7.2.9.00.0.0

1.7.2.9.5't.0.0

1.7.2.9.5r.0.1

1.7.2.9.52.O.0

1 .7 .2.9.52.0.1

1.7.4.0.00.0.0

1.7.4.1.00.0.0

1.7.4.í.99.0.0

1.7.4. t.99.0.1

1.7.5.0.00.0.0

1.7.5.'t.00.0.0

Do.cÍlção

Cota-PaÍte do lPl - Municípios

Cota-PaÍlo lPl Municipios Princ

Cota-Parte Confib lnterv Dominio Ecoh

Cota-Parto ContÍib lntêÍv Dom Econ Princ

Traní Decor Part Oul Rec lmp Eslad e OF

Transl Decor Párt Out Rec lmp Est6d e DF

Transt Racur Sistomâ Unico Saude SUS

Íransf RêcuÍ Sistoma Unico Saudê SI.JS

Transf Rec Sistoma Unico Saud6 SUS Princ

Outrâs Trámfêr dos Estados Dishito F€d

TransÍ Estados dosün Assist Social

Tránsf Estados d66tAsslst Social Princ

Taansf Rêcu Dostln Progs Educacao

TransÍ Rooi Osstln P.ogs Educ€cao Princ

ÍransfeÍênda8 de lnstltui@8 Pívada8

ÍransreÍênciâs do lnstltulçõss Privadâ§

Oulrâs TrensÍ lnslil Privadâs

Outras Tran3f lnsül Privadas Píinc

Transf OutÍas lnstillricoes PublicâB

Transferôncias Rocursos do FUNDEB

2023

55.000,00

55.000,00

20.800,00

20.800,00

10.000.00

10.000,00

110.000.00

110.@0,00

1't0.000,00

7s5.000,00

65.000.(m

65.000,00

ô90.000,00

690.m0,00

39.800,00

39.800,00

39.m0,00

39.E00,00

3.532.200,00

3.532.200,00

202a

58.036,00

58.036,00

21.948,16

2í.948,16

10.552,00

10.552,00

116.072,00

116.072,00

1í6.072.00

796.67ô,00

6E.58E,00

68.588,00

728.088,00

728-088.00

4 t.936,96

41.s98,96

4í.996,96

41.996,96

3.727.177,44

3.727.177 ,44

2025

8't.344,04

6í.344,04

23.199,17

23.í99,17

í 1.153,i14

11.153,44

122.688.09

122.6E8,ü)

122.688.09

842.086,53

72.457,49

72.497,49

789.589,04

7@.580,04

,14.390,84

44.35O,U

,í4.390,84

,{4.3S0,84

3.939.628,52

3.939.626,52

2026

64.E40.61

64.840,6r

24.521,57

24.521,57

1í.789,20

'11.789,20

'129.681,33

129.681,33

129.68í,33

890.085.48

76.629,42

76.629.82

813.455,64

813.i156,64

46.U1,14

46.921,í6

,18.921, í I

,16.921,16

4.164.185,28

4.164.'t65,2E
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PREFEITURA MUNICIPAL

JOSE RÂYDAN

t{I AS GERAIS

E}MDADE:

MUMCtPtO:

UF:

Quadro 5 - omórta de Cálculo da Recolta
Prorôção da Recella para o PcrÍodo de 2023 a 2026

Leis de Direlrlzer Orgamentárlas para o ExorcÍclo dê 2024

ProJoção da Rocolta (Anuat)

14 aú 2023 14:01

FOLHA: 7

códlgo

1.7.1.0.50.0.0

1 .7.'t .0.í).0.1

1.7.'t.7.00.0.0

1.7.1.7.50.0.0

1,7.1.7.50.0.1

1.7.1.7.51.0.0

1 .7 .1 .7 .51 .0.1

í.7.1.7.99.0.0

1.7.1.7.99.0.1

1.7.í.S.00.0.0

1.7.1.9.57.0.0

1.7.1,9.57.0.1

1.7.1.9.99.0.0

1.7.1.9.99.0.1

1.7.2.0.00.0.0

't.7.2.1.(x).0.0

1.7.2.1.50.0.0

1 .7 .2.1 .il.O.1

1 .7 .2.1 .51 .O.O

1 .7 .2.1 .51 .O.',|

2023

309.500,00

309.í)0,00

'193.300,00

32.900,00

32.900,00

6.400,00

6.400,00

í54.000,00

154.000,00

50.500,00

49.500,00

49.500,00

1.000,00

1.000,00

6.030.800,00

5.165.800,00

4.400.000,00

4.400.000,00

680.000,00

680.000,00

2024

326.584,40

326.584,40

203.970,16

34.710,08

34.71 6,08

6.753,28

6.753,28

162.500,80

162, 0,80

53.287,60

52.232,40

52.232,40

,.055,20

1.055,20

6.363.700,16

5.450.952,16

4.642.6E0,00

4.642.880,00

717.536,00

717.536,00

2U26

345.í9S,76

345.199,76

2'15.586,49

36.694,8S

36.ô94,89

7.138,24

7.13A,24

17't.763,36

171.763,36

56.324,52

55.209,60

55.209,60

1.115,32

1.115,32

6.72ô.43t,03

5.76í.656,4'l

4.907_524, I 6

4.907.524,16

758.4:15,60

758.435,60

2026

364.E76,'t ô

364.876, í 6

227.85,58

38.788,50

38.786,50

7.í5,J6

7.545, t6

181.553,92

,81.s53.92

59.535,52

58.356,60

58.356,60

1.174,e2

1.178,92

7.í09.837,65

6.090.070,86

5.í87.253,04

5.í87.253,04

801.6€6,,t4

80 t.666,,14

lrolcrlçlo

Tram, Roo Fund Nac Asslsl Soolal Ff,lAS

Trôhsí Rec Fund N€c Ass Soci FiIAS Princ

TransÍ Conv dâ Uniao s Suas Êntld

Írsnsí Conv Uniao p/Sist Unloo Saudo SUS

T.ansí Conv Uniao Sist Un Saud SUS Princ

Íransf Conv Unlâo Dg8ün Prog Educâcào

TranÊí Conv Uniao Dogt Prog Educac Pínc

oukas ÍransÍ Conv Uniao o Suâs Entid

Outras T.ansf Conv ljniao 9 Enlid Princ

Oulms Transf Rocu Uniao o suss Entid

TranafoÍôncla Especial da União

TransÍ Espscial da Uniao Princ

outras Trânsí Rêcu uniao ê suas Entid

Outras Transf Roc Uniao ê Entid Princ

Transí E8tad o Disltito Fod e suas Endd

Parlic rÉ R€caita Estados Distrito F6d

Coh-Pa.to do ICMS

Cota-Pa.le do ICMS - PrincipÉl

CotE-Pa,lo do IPVA

Cot -PaÍte do IPVA - Principal

Memory lnformática Ltda - Belo Horizonte - MG - (oXX) (31) 212C6398 - memory@memory.com.br
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ÊNTIDADE:

MUNICIPIO:

tJF:

PREFEITURA TTIUNICIPAL

JOSÊ RAYOAI{

Írlll{As GERAIS

Códlgo

1.7.í.3.50.4.1

'Í.7.1.3.50.9.0

1.7.1.3.50.9.1

í.7.1.3.51.0.0

'1.7.1.3-51.'1.0

í.7.'t.3.51.1.1

í.7.1.3.99.0.0

í.7.Í.3.99.0.í

1.7.í.4.00.0.0

1.7.,|.4.50.0.0

1.7.1.4.50.0.1

1.7.1.4.5'1.0.0

1 .7 .',1 .4.5',1 .O.1

1.7.1.4.52.0.0

1 .7 .1 .4.52.0.1

1.7.í.4.53.0.0

1.7.í.4.53.0.1

1.7.1.4.99.0.0

1.7.1.4.99.0.'1

1.7.1.6.00.0.0

D€3cdção

Transf Rec Bl Manut Red SPS Ass FaÍmao

Transí Rêc B! Manut ASPS Out Píog

Transf Roc Bl Manut ASPS Out PÍog Princ

Trânsf R6c SUS RF.Fund Bl EstÍut Red SPS

Trânsf Rec Bl Estrut Rêd SPS Aten Primâr

Transf Rêc Bl EstÍut Red SPS Aten Primar

Outras Transf Roc Sist Unico Saude SUS

Outras Trânsf R6cuÍso SUS Píinc

Transf Rec Fund Nac Dasênvol Educac FNDE

Transfêénciâs do SaláÍio-Educâçáo

Transí do SâlâÍio-Educâcâo Princ

Transf Dir FNDE Prog Dlnh Dir Escol PDDE

Transf Dir FNDE PÍog DInh Dk Escol PDDE

TransÍ rgf Prog Ngc Almên Escolar PNAE

Transf Prog Nâc Alim E8colar PNAE Princ

Transf Píog Nac Apolo Transp Escol PNATÉ

Transl PÍog Nâc TÉnsp Esc PNATE Princ

Out TÍânsÍ Dir Fund Nac Dosenv Educ FNOE

Out Trânsf DiÍ Fund Nac Dssenv Educ FNDE

Transf Rec Fund Nac Assist Social FNAS

2025

38.ô45,00

80.000,00

80.000,00

47.000,00

47.000,00

47.000,00

25.500,00

25.500,00

534.900,00

366.900,00

366.900,00

3.700,00

3.700,00

59.900,00

59.900,00

99.000,00

99.000,00

5.400,00

5.400,00

309.500,00

202.

40.7'ru,24

84.4í6,00

84.416,00

49.594,40

49.594,40

49.594,40

26.907,60

26.907,60

564.426,44

387.152,88

387.152,88

3.904,24

3.504,24

83.206,48

03.206,48

104.464,80

104.464,80

5.69E,08

5.698,08

326.584,40

m25

43.102,

49.227,76

49.227,76

52.421,25

52.421,2s

s2.421,25

2E.441,32

2A.441,32

596.598,85

409.220,U

409.220,64

4.126,73

4.126,73

66.80S,24

68.809,24

110.419,32

110.4í9,32

6.O22,92

6.022,52

345.199,76

2026

45.559,52

94.313,73

94.313,73

55.409,26

55.409,26

55.409,26

30.062,52

30.062,52

630.604,94

432.546.24

432.546,24

4.361,93

4.361,93

70.6í7,33

70.617,33

'116.713,20

114.713,20

6.306,24

6.366,24

364.876,16

Quadro 5 - iremóÍia de Cálculo da Recêlta
Projeção da Rêceita para o PerÍodo de 2023 a 2026

Lols dê Dlrêtrlzês Orçamentárias paÍa o ExorcÍcio do 2024

PÍoleção da Rêceita (Anual)

14 aú 2023 14t0'l

FOLHA: 6
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PREFEÍTURA IIU'{ICIPAL

JOSE RAYOAN

MNAS GERATS

ENTIDADE:

lruNtclPto:

UFI

14 abÍ 2023 14:01

FOLHA: 5

Códl0o

1.7.1.0.00.0.0

1.7.1.1.00.0.0

1.7.1.1.5'r.0.0

í.7.1.1.51.'t.0

1.7.1.1.51.1.1

1.7.1.1.51.2.0

1.7.1.1.51.2.1

't .7 .'t .1 .52.O.0

1 .7 .1 .1 .52.0.1

1.7.1.2.00.0.0

1.7.1.2.52.O.O

1.7 .'1.2.52.4.0

1 .7 .1 .2.52.4.1

'1.7.1.3.00.0.0

1.7.í.3.í).0.0

1.7.í.3.50.1.0

'1.7.'1.3.í).1.1

,|.7.í.3.50.3.0

't.7.1.3.50.3.í

1.7.1.3.í).4.0

DorcÍlqlo

Transffinciâs dâ Uniáo e suas Entidades

Trahsí Dsoons Parllc na Rocoita Unlao

Cota-Pârto Fund PaÉlc dos Munlc FPM

Cota-Pai. Fund Parl Mun FPM Cota Mensal

Cotg-Poío Fun Part Mun FPM Monsal Princ

Cota-P6rtê Fund Par Mu FPM Cot Extraordi

Cota-PaÍto Fund Par Mu FPM Cot Exlraordl

Cota-Parlolmp S/ Prop TorÍit Rurâl ITR

Cots-Parte lmp S/ Prop Ter Rur ITR Princ

Transí Compons Fináncs úplor Roc Natura

Cota-parto Comp Fin p€la Producao Pehol

Cota-PaÍtê Fund Espocial Pelroloo FEP

Cotâ-Parlo Fund Espôcial Petroloo FEP PÍ

Trânsf Récur Sistema Unico Saudo SUS

Trânsf Rsc SUS RF.Fund Bl Mánul ASPS

Transí Roc Bl Manut ASPS Aten Primaria

Tramt Rôc Bl Man Rod SPS Atân Prim.Pri

Transí Rêc Bl Manut ASPS Vlg Sáude

Transí Rêc Bl Manut ASPS Vrg Saude Princ

Trahsl Roc Bl Manut ASPS Ass Farmac

m23

2í.116.975,00

17.597.000,00

17.592.000,00

15.800.000,00

15.800.000,00

1.792.000,00

1.792.000,00

5.000,00

5.000,00

219.000,00

2't9.000,00

219.000,00

2í9.000,00

2.212.775,O0

2.140.275,00

1.692.262,í)

'1.692.262,50

329.367,í)

329.367,50

38.645,00

2024

2..2A2.AX2,@

í8.568.354,40

1E.563.078,,10

'16.672.160,00

16.672.í60,00

1.890.9í8,40

1.890.9í8,40

5.276,00

5.276,00

231.088,80

23í.088,E0

231.088,80

23.t.088,80

2.3U.920,24

2.25A.418,24

1 .785.675,42

1 .7A5.675,42

347.548,58

347.548,58

40.77a,24

2026

23.ú2.742,24

'19.628.750,57

19.621.173,84

17 .622.473,.12

17.@2.473,12

1.998.700,72

1 .99A.100,72

5.576,73

5.576,73

244.260,U

244.260,U

244.260,U

244.260,U

2.468.010,81

2.387 .14A,24

1 .887,458,S4

1.887.458,94

367.358,90

367.358,S0

43.102,64

20aA

24.A9í.24A,77

20.7 45.475,41

20.739.5E0,E0

18.826.gil,12

18.62ô.954,12

2.112.626,AA

2. 112.626,6A

5.894,6.1

5.894,6í

25A.183,72

25A.1A3,72

254.183,72

2ú.183,72

2.604.687,44

2.52e.215,66

1 .995.044, í 0

1.995.ü4,10

388.298,31

388.298,3't

45.559,52
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Proração da Roc.lia para o período do 2023 a 2026

Leis de Dlrstrlzes Orçamentárlas paÍa o Exorcíclo de 2024

Pror.çáo da Rocelta (Anuãll
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)
E TIDAOE:

t uNrclPro:

TJF:

PREFEITURA ]ÚUttICIPAL

JOSE RAYOAN

MINAS GERAIS

Quadro 5 - iremória de Cálculo da Recolta
Proleção da Rocelta para o Petiodo de 2023 a 2026

Leis de Diretrizes OÍçamentárias para o ExorcÍclo do 2024

Proloção da Rocolta (Anual)

Códl0o

'1.3.9.9.99.0.0

1.3.9.9.99.0.1

1.6.0.0.00.0.0

1.6.í.0.00.0.0

í.6.1.1.00.0.0

1.6. 1.'1.0'1.0.0

1.6.1.1.01.0.1

1.6.'t.'1.02.0.0

1.6.1.1.02.0.1

í.6.í.í.03.0.0

't.6.1.1.03.0.1

1.6.2.0.00.0.0

í.6.2.1.00.0.0

í.6.2.1.02.0.0

1 .6.2.1 .02.0.1

1.6.9.0.00.0.0

1.6-9.9.00.0.0

1.6.9.S.99.0.0

1.6.9.9.S9.0.'t

1.7.0.0.00.0.0

lre.crlçao

Odres Recêitâs Palrimonieis

Outra8 R€cêit6s PatÍiínoniais - Princip€l

Recrita do SêÍviços

Sêrv Administrativos Comorc Goraas

SeÍv Administrativos Comerô Gorais

Serv Administrativos Comerc Gêrâis

SêÍv Admralivos Com€Íc Gerais Princ

lnscíicáo Concursos Proc€ssoa Solêtivos

lnscÍicao Conaúrs Pmcossos Solotiv Píin

Sêrv Rogistro, Coíif Fiscaliz

Sorv R6gi6tro, Csrtif Fiscaliz Princ

Sgrv Atividâd roÍor Navegâc € Tránsportê

Sêrv Ativid RoÍorontôs Navog ao Transp

Sêrv Tran6p Pâ66Eg6lÍG ou Msrc€doíies

S€rv Transp Passâg€lÍo6 ou MeÍrad PÍlnc

Out os Sorviços

Outro8 Sorvl@s

OrnÍoo Soíviços

Outros S€rviços - Principal

Trânsíorônciâs Conontos

m.2'

1.000,00

1.000,00

5.000,00

3.500,00

3.500,00

't.500,00

1.500,00

'1.000,00

í.000,00

í.000,00

1.000,00

500,00

500,00

500,00

500,00

1.000,00

1.000,00

1.0m,00

1_000,00

30.730.775,00

20?.

í.055,20

í.055,20

5.276,00

3.693,20

3.693,20

1.582,80

1.542,80

1.055,20

í.055,20

í.055,20

1.055,20

527,AO

527,4O

527,60

527,80

1.055,20

í.055,20

í.055,20

1.055,20

32.427 .113.U

2025

1.115,32

1.115,32

5.576,72

3.S03,68

3.903,6E

't.873,04

1.673,04

1.115,32

1.1í5,32

't.115,32

1.115,32

55?,72

557,72

567,72

567,72

'1.115,32

í.í 15,32

1.'115,32

í .'t í5,32

34.275.459,39

2026

1.178,52

1.174,92

5.A9/.,72

4.126.28

4.126.28

1.78a,44

1.7@i4

1.174,92

1.178.92

1.174,92

1.174,92

589,52

589,52

589,52

580,52

1.178,92

1.174,e2

1.174,92

1.174,92

36.229.1 60,9E

Memory lnformática Ltda - Belo Horizonte - MG - (oXX) (31) 212Ê6388 - memory@memory.com.br

)
'14 abr 2023 14:01

FOLHA: 4

https://www.updf.com/?satvw=9


PREFEÍTURA TIUNICIPAL

JOSE RAYDAN

IÚINAS GERAIS

ENÍOADE:

t uNtctPto:

UF:

Qu.dro 5 - U.mórla dê Cálculo da Recella
Projogão da Rocêlta para o pertodo de 2023 a 2026

Lois de Ohetrlzos OÍçamontárlas pam o Exercício dê 2024

ProJegão da Roceita (Anual)

14 abÍ 2023 14:O'l

FOLHA: 3

Códlgo

'1.3.0.0.00.0.0

1.3.1.0.00.0.0

1.3.1.1.00.0.0

1.3.í.1.01.0.0

1.3.1.'t.01.1.0

1.3.,|.1.01.1.1

1.3.1.1.02.0.0

1.3.'1.1.02.0.1

1.3.1.í.99.0.0

1.3.1.1.99.0.1

1.3.2.0.00.0.0

1.3.2.1.00.0.0

1.3.2.1.01.0.0

1.3.2.1.01.0.1

1.3.3.0.00.0.0

'1.3.3.S.00.0.0

1.3.3.9.99.0.0

1.3.3.9.99.0.r

1.3.9.0.00.0.0

1.3.9.S.00.0.0

2U25

651.697,04

1.673,16

1.ô73,16

ú7,72

§7,72

557,72

557,72

557,72

557,72

557,72

u7.793,24

u7.793,24

647.793,24

u7.793,24

1.1,t5,32

1.115,32

1.115,32

1.,t15,32

1.115,32

1.115,32

2026

688.6,+ít,88

1.788,56

1.768,56

589,52

589,52

58S,52

589,52

589,52

589,52

589,52

68/..717,4A

68/,.717,48

68/..7,t7,4a

684.717,4A

1.178,92

1.17A,52

1t7a,g2

1.178,52

1.178,92

1.17E.92

Do!cÍlclo

ReceltE Palrlmonial

Explo.sçáo Pdnmôhio lmobÍláÍb Estado

Exploragão Patrimônio lmoblllárlo Eslado

Aluguols Arrond ForG Laud Íariíâ Ocup€c

Alugüóls o ArÍôndrnrentog

Aluguói8 o ArÍordamontos - Princlpál

Conc Pêrm Aul Cês Dir Uso B.lmov Pub

Conc Porm Aul Cos Oir Uso Llmov Pub Pri

Oúras Recôitas lmobiliárias

Outras Recêitas lmobiliárias - Principal

Valorês Mobiliários

Juros ê Corroções Monôlárias

Romunoraçâo dê DêpósÍto6 Bancários

RemunoígÇão dê Depósitos Bancários Princ

Oelêg Serv Publ Med Cohc66 PoÍm Aut Lico

Demais Dologaçôes de Sorvlços Públicos

Out as OologaÉos d6 Sorvlços Públicos

Oulras Oêlog Sorvicos Pudlcos Princ

Domais Rocoitas Patrimonigis

Outras Rocôllas Palrimonlals

2023

584.300,00

1.í)0,00

1.500,00

500,00

500,00

500,00

500,00

í)0,00

500,00

500,00

580.800,00

580.800,00

580.800,00

580.600,00

í.000,00

1.000,00

1.000,00

't.000,00

í.000,00

'i.000,00

202a

6í 6.553,36

í.582,80

1.582,80

527,@

527,@

527,40

527,60

527,60

527,60

527,60

612.860,16

6í2.860,r6

612.860,í6

612.860,16

1.055,20

1.055,20

í.055,20

1.055,20

1.055,20

't.055,20
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ENnDADEi

túul{tcrPto

UF:

PREFEITURA MUNICIPAL

JOSE RAYDAT{

[I}{AS GERAIS

Quadro 5 - Memória do Cálculo da Rocolta
Proroção da Rôcolta para o Período de 2023 a 2026

Leis de Dlretrizes Orçamentárias para o Exorcíclo de 2024

'14 abÍ 2023 14:01

FOLHAi 2

Projeção da Recelta (Anual)

Códlgo

't.Í.1.4.00.0.0

1.1.1.4.51.0.0

1.1.í.4.5í.1.0

1 .1 .1 .4 .51 .1 .1

1 .1 .1 .4 .51 .1 .2

í.1.1.4.51.'t.3

1.1.1.4.5'1.1.4

1.1.2.0,00,0.0

1.1.2.í.00.0.0

1 .1 .2.1 .O2.O.0

't .1 .2.1 .02.2.0

1 .1 .2.1 .02.2.1

1 .1 .2.1 .02.2.2

1 .1 .2.1 .02.2.3

1 .1 .2.'t .02.2.4

1.2.0.0.00.0.0

í.2.4.0.00.0.0

í.2.4.1.00.0.0

1.2.4.1.50.0.0

't.2.4. t.50.0.1

2023

56.706,40

56.706,40

56.706,40

53.706,40

1.000,00

1.000,00

1.000,00

400,00

,t00,00

400,00

400,00

100,00

100,00

100,00

100,00

217.000,00

217.000,00

217.000,00

2í7.000,00

217.000.00

2üU

59.836,60

59.836,80

59.836,60

56.671,00

1.055,20

1.055,20

1.055,20

422,08

422,@

422,08

422,O8

105,52

105,52

105,52

105,52

228.574,q

224.974,40

224.974,40

224.978,40

224.974,40

2ú123

83.247,24

63.247,24

63.247,24

59.901,28

1.1í5,32

1.115.32

1.115,32

,146,08

,146,08

,146,08

,t46,08

111,52

111,52

111,52

111,52

242.O30,20

242.O5O,20

242.OCo,20

242.O30.20

242.030,20

2ü24

6ô.852,40

66.852,40

66.852,40

63.3't 5,64

't.178,92

1.178,92

1.178,92

471,52

471,52

471,52

471,52

117,88

117,88

1í7,88

't17,86

255.825,89

255.825,8S

255_825,89

255.825,89

255.825,8S

D..cÍlÉo

lmp s/ Prod e Circul de Mercad ê Serviço

lmposto§ 6obÍe Sorviço6

lmp. s/ Sârv. Ou6lq. Nat.- ISSON

lmp. s/ Sêrv. Oualq. Nai.- ISSQN Princ

lmp. s/ Sorv. Qualq. Nat.- ISSQN l\,lJM

lmp. s/ Serv. Oualq. Nât.- ISSON DA

lmp. s/ S6rv. Oualq. Nat.- ISSQN MJMDA

Taxaa

Íaxas pêlo Exercício do Pod6Í d6 Pollciâ

Taxas Fiscalizaçáo das T€locomunicâçõês

Taxa Fi8c€llzac Funcion TFF

Íâxa Fiscállzác FúncioÍr ÍFF - Princ

Tar(a Fl8câlizac Funcion TFF - M,J.Mol.a

Tar€ Flsc€llzec Fundoo TFF - Dlv AUva

Toxa Flscallzac Fundoo TFF - M.J.M.D.À

Conülbuiçõe€

Confib p/ Custoio Sorvico llum Publlca

ContÍlb p/ Custoio SoÍrrico llum Publicâ

Contrib p/ Custolo Sorvíco llum Publicâ

ContÍib Cust Sorv llum Publloa Princ
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PREFÉITURA MUNICIPAL

JOSE RAYDAN

ÍÚINA§ GERAIS

El{ÍDADE:

ÍúuNtctPto:

IJF:

QuadÍo 5 - mômórla de Cálculo da Recêlta
. . PryJ9ção da Recelta para o período do 2023 a 2O2O
Lêis do Dlretrlzes Orçamentárlas para o ExercÍcio de 2024

Projoção da Roce lta (Anual)

14 aú 2023 '14:01

FOLHA: 1

Códl0o

1.0.0.0.00.0.0

1.1.0.0.00.0.0

1.1.1.0.00.0.0

í.1.í.2.00.0.0

1.1.í.2.50.0.0

1.1.1.2.50.0.1

1.1.1.2.50.O.2

1.1.1.2.50.0.3

1 .'t .1 .2.50 .0.4

1.1.'l.2.53.0.0

'1.1.1.2.53.0.1

1 .1 .1 .2.53.O.2

1.1.1.2.53.0.3

I .1 .1 .2.53.0.4

1.1.'t.3.00.0.0

1.1.1.3.03.0.0

í.1.í.3.03.1.0

't.1.1.3.03.1.1

1.1.1.3.03.4.0

1.í.1.3.03.4.1

2023

31.889.397,56

213.U2,90

212.U2,90

64.950,00

43.S40,00

24.000,00

1.000,00

í6.940,00

2.000,00

21.010,00

í8.010,00

1.000,00

1.000,00

1.000,00

90.986,50

s0.986,50

87.686,50

E7.686,50

3.300,00

3. 0,00

2024

s3.649.6S2,45

224.AO2,9'l

224.3AO,83

68.535,25

46.365,45

25.324,80

í.055,20

17.875,05

2.110,40

22.169,80

í9.004,20

1.055,20

1.055,20

í.055,20

96.008,98

s6.006,98

s2.526,82

92.52ô,82

3.482, t6

3.442,16

202'6

37.595.086,01

251.1AO,82

250.60s,30

76.571,06

5í.80í,82

24.2U,08

1.178,92

19.970,97

2357,A5

24.769,24

21.232,48

1.17A,92

1..178,92

1.178,92

107.265,U

107.265,84

103.375,44

103.375,44

3.8S0,40

3.890,40

D.tcrlção

Recoltas CorÍenies

lmpostos, Taxae o Coniribuiçõos Melhoria

lmpoatos

lmpostos sobr6 o Patímônlo

lmp s/ Prop PÍgd e Terri l,.,rb IPTU

lmp s/ Prop PÍêd e Terri Urb IPTU Prlnci

lmp s/ Prcp Pred e Torri Urb IPTU MJM

lmp s/ Prop Prêd e Íerri Urb IPTU DA

lmp §/ Prcp Pred o Têni Urb IPTU MJMOA

lmp s|/Tr ln.Viv B.lmov./D.R.lmóv lTBt

lmp §/T.l.Viv B.lmov.D.R.lmóv lTBl Princ

lmp s/T.l.Viv B.lmov.D.R.lmóv lTBl MJM

lmp s/T.l.Viv B.lmov.D.R.lmóv tTBl DA

lmp s/T.l.Viv B.lmov.D.R.lmóv lTBl MJMDA

lmp 6/ Rehd o Provont Qualquer Natureza

lmp. s/ a Ronda Retido na Fontâ - IRRF

lmp s/ Rênd Rot Font IRRF Trabalho

lmp s/ Rend Rêt Font IRRF Trabolho Princ

lmp s/ R6nd Rêt Font IRRF Oul Rend

lmp V Rond R€t Font IRRF Out Rênd P.inc
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2Ur5

35.567.724,91

237.616.41

237.170,33

72.441,A2

49.008,22

26.7AA,2A

1.115,32

18.893,97

2.230,65

23.433,40

20.087,44

1.115,32

1.1't5,32

1.115,32

101.481,47

101.4E1,47

s7.800,&t

97.m0,8ii

3.680,64

3.680,64
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Quadro 5 - lliemôriâ do Cálculo da Receita
Lsis do Dlrêtrlzes Orçamentárias para o ExoÍcício do 2024

14 abr 2023 14:01

FOLHA: 20

Avaliaçâo Porcentual do Crescimento da Recoita

Códlgo

s5,1.f.2.1.52,0,1

95.i.7.2.8.@.0,0

95.1.7.2.8.0!.0.0

95.1,7.2.4.01.1,0

05.t.7.2_0.01.1.1

s5.1.7.2_8_01.2.0

s5.1_-t.2,9,01,2.1

95,',I.7.2.6.01.3.0

95.1.7,2.0,01.3.1

De!cÍlçãô

D6dú. corá-Párb do lPl - Mun. - Pírc.

Dod0 Í6ru1 E.Lóôr - E.pádí6 E/M

Oodu. PàddpaÉo R@li! dG Esl6dos

o6dução cot -Pano do lcMs

oed!çio cot!-Pane do lcMs - Principál

D.duçáo Cota-Parl. do IPVA

Oodu9âo Cot4PaÍi6 do IPVA - P.jncipál

Doduçáo cot+P6Ítê do lPl - MunicÍplos

Dsdu, Cot!-P.íô do lPl - Muí. " Pnnc.

Tolal.l

2020

0,01)

-504.686,02

-594.646,02

-541.851,92

-541.651.92

-46.045,10

-46.085,10

-6.96S,00

-6.98S,00

ít.ooo.om,oo

2021

0,00

-577,44S,10

-57?,4{9,31t

-5?4.A15,20

-524,915,20

-46.065,10

-46.065,10

-6.S69,00

-0.96S,00

2't.073.005,30

vaÍlaÉo(Yo)

0,uo%

0,m%

0,@j6

0,00%

0,00%

0,00%

aa,^t1,

2022

0,00

0,m

0,t0

0,00

-799.5í',93

0,00

-a8,3ôa,36

0,00

-7.317,45

2r.a2íaÃ7,o2

v.rtagáo(%)

0.m%

0,00%

0,00%

0,00%

0,m%

0.00%

0,00%

0,00%

í2,11%

202'

- .001,.I,0

0'm

0,00

0,00

0,m

0.d)

0,00

0,00

0,00

2t,u4.7,8

vadaeào(%)

0,@%

0,m%

0,00%

0,00%

0,@%

0,m%

0,m%

-r,!2Í
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PREFEITURA ÍÚUNICIPAL

JOSE RÁYDÂN

MINAS GERAIS

EMDADE:

muNtctPto:

UF:

Quadro 5 - l{emórla do Cálculo da Rêcatta
Lal3 dô Dlrôtrlzca Orgamantárlas para o ExarcÍclo de 2024

Ayall.çâo Poroonlual do Croscimonto da Raceita

14a 2023 14O'l

FOLHA: 19

Da.!rleto

FUNDEB

D.ôCo R@n! Cd6nb.

D..r4& TÉEffi C.r6!.t

D.du. TÉmÍ Unuo . d. .üú Ênüôd6

D!dr. Co§P..L M U.ho

O.du. CoEPa.b (b F,P.lt

Dldll- cor+P.rt do F,P,M,cob Mômál

D.du, Côt -P.rbdoF.P.M. MôN.l Pdnc.

D.d{r. cor+P.í! ô l.P T. RuEl -Prre.

Dédu. coi.-Pari. do l.P.T. RúEl -P nc-

D.du. TBh6í. ds Untáo - E!p@ilt6 EÀI

O.dú. Pgltipâ(& E R.6'ta dá U./ào

D€du. Col'-Párt do F.P.M. - Colá M.nssl

D6du. co[.-Pan. do F,P.M. MoBdPdrc.

Hú. cotá+ártô lmp. §/ P. ÍddlRlrdi

O.du. Colr-Pai. do LP.T. RuÉl-P.lhc.

o6du. ÍBíd. F. lcMS Dü. L.C. M 67/9ô

D.du. Tnsl. F. ICM§ 06, L,C. tf 87/96

Oodu. T.F. ICMS Oo!. LC.M 87/06 Pnn..

Ddú T6Et E.dd. DF à Entlôd.á

O.ü{& Pàrt Rdib Erbô

o€dulao cot -pâ.L do lcMs ' Pnndpál

D6ürdo cób-Ír.dâ do IcMs - Pdndpd

D.dlraao Cob-Pr.b Ô lPvÂ - ftln io.l

D€duCo cob.Pá.b & lPt/A - Plncip€l

Dodu, CoM.rb do lPl - Mun.

NX|

3.507,rto, t4

-3.f€7.840, i4

-3.507.a10,1a

-22t2.«r3.40

-2.?A.0q40

-2.7,0!l(8,00

-2.f42406,00

0.00

-107,4!

0,00

0,00

0,00

0,00

-2.742.406,OO

0,0ô

-1S7,40

0,00

0,00

0,00

-8Sr5.236,74

-855.230,74

-7S9.550,13

0,00

-a€.308,!a

0,(n

-7,3t7,4ô

2025

-4.18A.000,00

-4.144,000,00

-4. tlt_(x,0.00

1i_16t.@0,00

-3.1ôr.000,00

i,.tBoIm,m

-3.t80.000.@

-3.160.000,00

-r.@0,00

n 000,00

0,00

0,00

0.@

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,m

-1.027.1100,00

-1.m7.000,m

"e00.@,o

.{80.{I)0.(x,

-i!c_000,m

-r3üm.Íp

n t.ooo.txt

mm

-2,W,279,f2

-2.,lÉ27e,f2

-2.ílÁ219,72

-1,e01.503,70

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

,1.091 ,503,70

-1.063.7(t.70

n.0&.5e6,30

í.e66.506,30

-197,,L

-2.E00,00

-2.@,00

-2.800,@

-504.606.02

0.m

0,@

0,00

0,00

0,0Íl

0,0t

2W1

-2.0ô7.7't 7,10

-2.ü7.71f ,10

-2.ú7.711 ,',to

-2.109.807,80

0,00

0,lm

0,00

0,0t)

0,0t1

0,00

-4,349.867,80

"23a7.0ô7,80

-2.3ô0,070,40

-2.306.870,40

-107,40

í97,40

-2,800,00

-2,800,00

-2.800.0{

-5f1.840.ll)

0,00

0,00

0.00

0,{,0

0,tx)

0,00

V.rl.çto(%) Vdâçro(*)

0,00x

0,00t6

0.00'6

0,m.!6

0,00%

0.oir%

0,00%

0,00%

0.00*

0,00%

0,0016

0,0t %

0,00%

0,@%

0,00*

0.00x

0,@%

0,00t6

0,00*

0,tbta

0.mt6

0,00Í

0,qDa

0,@,16

V..1.çto(Í)

0.00t(

0,00ta

o,ot

0.@x

0,@*

0,ü,Í

0,@ta

0.00%

0,0016

0,00%

0,00Í

0,ü)!(

0,00%

0,@*

0.(x,Í

0,00É

0.00Í

0,mr

0,00í

0,00Í

0 0oÍ

0,00t4

0.00x

o-(x,,!t

0,00t(

0,00%

0,00%

0,00Í

0,00%

0,009í

0,00.Á

0.00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,009l

0,00%

0,0ôÍ

0,@Í

0,00%
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Códl0o

9§.0.0.0.0.00.0.0

05.t,0,0.0.ü,.0,0

s5.i.7.0.0.m.0.0

05,1,7,1,0.m.0,0

0ê.1.7.1,1.00.0.0

05,1,7.1,1,51.0,0

06.1.7.1.1.51,1.0

05,1,7.1.1.51.1.1

+5.1.7,1.1.52.0.0

s5.1_7.1,1.52,0.1

95,t,7,1,8,00.0,0

95.1.7.1.8.01.0.0

05.1.7.1.0-01.2-0

05.i.7.1.6.01.2.1

05.i.r.1.6.01,5.0

95.1.7.1.A.01.5-1

0§.1.7.1.ô.00.0.0

s5.1.r.1 ,8.06.1.0

95.1.7.1.8.00.1.1

gt.r.?,2,0,!0.0.0

95.r.7,2.1.O.0,0

05.1.7.2.1.50_0,0

s5.1.7.2.1.ít.0_1

05.1.7.2r.5t.0,0

96.1.7.2.t.61.0.1

s5.1.7.2.1.520.0
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QuadÍo 5 - MomóÍla do Cálculo da Recolta
Lels da Dlretrlzos OrçamêntáÍlas paÍa o Exercíclo da 2024

14 abÍ 2023 14:01

FOLHA: 18

Avallaçâo PoÍcentual do Cro3cimento da R.ceita

2020

0,00

0,@

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

o,o0

0,00

114.5rt5,00

114.545,01'

1.000,00

1.000.00

1o.dro,0o

10.Ím,00

2!0.0d),00

375.5a5,00

250.m,ü,

675.545,00

í10,tm,00

t@.@,qt

300.m,00

0,00

0,oo

0,0{,

-2,8.279,72

2021

0,úr

0,@

0.00

0,00

0,00

0.ut)

0,00

0,m

0.00

74.545,00

74.5.15,@

1.@,00

1.000,00

10.@,@

to.qh,m

250,@,00

335.5.16,00

250.(m,(x,

405.5a5,00

tú.tm.m

1§o.@.(xt

,50.000,00

0.tx)

0,00

0.00

-2.961.7'11 ,10

2022

0d)

0,t[

0d)

0,00

0,00

0.00

0.00

aa,0(b,rú

44.0(E.00

0,00

0,00

1.460.00

0,(x)

,10.&0,00

0,00

71.160,q)

4.000.@

1(,/l.600.00

0,@

1tx.íp.q,

1(t.5o0,(xl

0,ü,

0,m

0,ü)

-3.597_L0,14

VrÍ|.çlo(94)

0,0Í

0,ü,!a

0,m?a

0,1Í%

o,o0Í

o.o%

o.@%

o.tÍt6

o.@%

0,00!{

0.00r

46,m%

306,00x

-70,ütt6

-!,04t(

-78,/A%

0.m*

-n,3i|n

-n,331(

0,00*

0,u)1{

2029

16.@0,@

a$o.lp

3.4tí).OO

40.000.00

/l9.8{t0,@

4.s00.00

,1.900.00

0,m

0.00

0.00

0,m

0,m

0,@

0,q)

o,(D

0,00

0,m

0.tp

0,m

0,o

0,q)

0,m

104.tm.@

i0a_ítr o
104.50,(»

-a.l e6.0m,ü)

V!ÍlrÉo{%)

0,00Í

0.ota

0.üt!í

0.00%

0,e%

0,00%

o,mt(

0.qrra

0,00%

0.cxtÍ

0,m9a

0.t 0%

2.ltn

0.@!a

0.@%

0.@r

0.m!.

0.ú%

0,@16

0.Ipta

0.@%

0,ü,%

Oaacdgáo

Túd C!írv E lld Saí Un §ard SUS Pnnc

Írr!í Cúv E.t .h. d€a Prcg Ed.É!@

TEní Conv Ed.d d6t PEg EdLE& PÍlE

ÍEÉí cov E i.d dát Preg s.n.ám Bat.

Ti..!í Codv Edrd Pr!0 S!.§3 S€.lc PÍírc

olô_a3 TEní Cmv €í!d DF 6 §@ E.dd

Ouira. T.amí Conv Eíád OF ô Ent Piinc

TrBí. R@r. Sbt Únt@ & S6úd. -SUS

Tmst R. Slst. Únko Sáúd. sus mnc.

ÍrâBloúnda8 Convâd6 É.tâd6 p/ SUg

Tl8Lúaírj€§ Cováni6 E.radc p/ sUS

iní, Cô.|v. ErL&ô dútPÉG.Edu.5çao

Tlqml. Conv. Ed6doêdlsl.Prcg.Edu@çáo

TEní. C-!anb! Eirado! C §.Nm.ro

ÍEBr. Couanb. Éslâdo! p/ Sán. Pnrc.

Out_B Tnní. .L Cônv. dG E.t do8

Tírrhíandâ. Co6/Êiio. Ed..h. p/ SUS

Outa. Túí.CúY ElrDFlEÍü! +d

Trân.r. do. Ert do., DF.u.. Enlds.lor

OUtd Íãiffiú rlo. E.rád6

Oüt!. Ííü!Í.R... Eútüb.

oulílr Trânaí-tiâ€ E!r.do. -Pn.

Orrtrd Tmsí Rdr dG Ê!bd6

Oirtô ÍúrC R.q, do. E t d6

Ouir8 ÍransÍ Rôc{ dG Elt dB Pínc

OEOUçÔES OA RECEIIA

Memory lnformática Ltda - Belo Hoíizonte - MG - (0)«) (31) 212Ê6388 - mêmory@memory.com.br

))

Códlgo

2t.2.2.4.0.1

2,1,2.251.0.O

2.1.2,2ô1.n.1

2Á.2.2.52.0.0

2.1.2.2.52.0.1

2.4.2.?.99.O.O

2,4.2_2.59.0.1

2.4.2.4.l)3.0.0

2.4.2.0.03. r.1

2.4,2.8.10.1.0

2t,2,A,10.1.1

2,a,2_8.10.2.0

2.4.2.4.10.2.1

2.4.2.8.10.5.0

2t.2.4.10,5,1

2,4,2,4,10,9.0

2.4.2.0.10.q.0

2.4.2.t r0.9.r

2.4.2.8.t0.0.0

2.4.2.C.90.1.0

2t.2.OS.r.0

2.4.2.&SS.1,t

21.z,S.m,0,0

2.4.2.9.00 0.0

2í.2.0.9S.0.r

s0,0,0.0.0,ü.0.0

V.rhçIo(X)

0,mt(

0,tx)L

0,0094

0,009(

0,009{

0,m%

0,00*

0,00t4

-r4,92%

-34,92Í

0.mr

0,00%

0.0094

0.m!(

o.mÍ

-r0.ô5ta

0,tbx

-ír.m*

.tít.tD*

-§0.ír)i(

0.@%

o.o09a

0.00L

0,00!t
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E TIDADE:

rauNrcrPro

UF:

Quadro 5 - ltemórla de Cálculo da Recolta
Lols da Olrctrlzos OrçamontáÍlas para o EroÍctclo de 2024

Avallação Porcontual do Croscimênto da Recelta

'14 aú 2023 1401

FOLHA: 17

códllo

2.4.1.8,tt4,1.0

2.4.i.Àú.1.1

2.4.1.C.04_3.0

2.4.1.ô.lr.3.1

2_4_1.&04.0.0

2.4.1,4,10.1.0

2.4,1.ô,10.1.1

2,4.1,8,10,2.0

2.4.1.6.10_2.1

2.4.1.8.10.5.0

2.4.1.8.10.5.1

2.4.1.&10.0.0

2.4.1.&10_9.0

2.4,1.8.10.§.'

2.4.1.8.09.1.0

2.4.1.8.99.1.0

2.4,1,8,Sr,1.1

2.4.1.0.00.0.0

2.4.1.9.0S.0.0

2.4.1.0.SO.0.1

2.4.2.0.00.0.0

2.42.1.(X1.0.0

2.4.2. t.50.0.0

2r.2.1.9.0.1

2.4.2.2@.O.O

2,4.2.250.0.0

oa!êÍlçto

Tnnil. R@ SU6 Alênç,.ô PnrÉri.

T úí. Re sus AldÉô Prhá.b - Pd.

ÍElüt Re SUS Vlglândá.m Sáúd.

TrEl. RÉ SUS W S1rô - PrrE

Tí R.c SUS-F/F€I E.t R.do §.RJb-§.udo

TÉ .1. Cd. Udao Sl.tÚnho S.úd. SUS

Th.Í, Conv, U.lào SlltÚni@ Aaúdo SUS

Í681. Cw. UnLo &.1. Prúo. EdrúÉo

Í661. CoN. Unilro d.P. Ed@Éo P m.

TBn.l. Conv.Unlaod6t.PrcO. S.númônto

TmGl. Cofr,Uúío d6tPDC. Sán.Pnrc.

OuiB! T6rur. d. Cw. da U.ião

ÍE6t Co.v. Unlào SlstÚnko saúd. sus

OúÉB TBBl,Cory. Uniáo/Enlid -Pn.

OrrL6 T6n.ídaftb6 & UnSo

oulra§ TEml,R&. d, UnlÀdEhüdddo8

o!t_á. ÍrâEtiôc. da unládEntd -Pri.

OutEs ÍÉNÍ R6u Udú . &a Enlld

Ou!ô Í6..í Rd Unbo..@ Enüd

Oulú TÉNI R& Unho . Enüd Pdrc

Ím.t. E!b&. DF. d..8. EntE (b.

t.ôÉ1. R.c SU§ @ E.lrdú. OF

TMí Rd Sl.Lm Uoho S.ú. SUS

Íút i R.c Stbm Uilco Sard. SUS âtE

TÉnlÍconv E3bd6 OF. Süâs Entd

TE ríCoô, E a..líSbr Unk S.úr,. SUS

2020

20.000.00

20.o(Ir,ü)

12.500,00

12.5ü),00

32.500,00

10_00,00

10.0«),00

1,000,00

1.0@,00

50.000,00

50.odr,0í)

54.500,00

t 15.50U,01)

54.500,00

45.80s,00

65.8S9,00

85,40S,00

0,00

0,00

0,00

675.545,00

0,00

0,{lt)

0,tx,

0,00

0,00

m21

0,00

0.00

0,00

0,00

0.00

10.t)(,0,00

10_000,00

1,0@,00

1.000,00

184_500,00

184.500,00

150,000,00

i45.500,m

150,000,00

265,890,00

235.300.00

265.E00,00

0,00

0,00

0,00

486.546,0r'

0,00

0,00

0,(D

0,00

0,m

V.í.Cao(!a)

0,00%

0.00%

o,mÍ

0,ü)!t

0.00lt

0,00Í

0,009t

260,00%

269.(btt

1S6,gOÍ

1f4,7A%

232,A30/.

232,A3%

232,43X.

0,00%

0,00%

0,ü,Í

,28,t9n

0,tx,Í

0,00Í

0,00Í

0,00Í

0,00'a

202J,

0,t0

0,00

0,00

0,00

0,!o

0,ü,

82.600,00

0,00

5.01x,,00

0,00

0,00

0,00

542.6{b.00

455.000,00

o,00

5.000,00

5.000.00

5_000,00

0,00

0,0(,

223.660,t 0

aa00o,o0

0,00

0.m

7r.1!0,00

0,00

V.Í|.çlo(.Â)

0,00%

0,00,!a

0,m%

0,0016

0,00%

0,t o%

720.m%

0,m%

4(lo,00%

0,0u%

0,@%

57,05%

203,33%

-s8,25%

-0ô,25%

0,00i6

0,@!6

0,00Í

-$,ea*

0,(DÍ

0,00*

0.oo!(

0,0096

0,0t4

2023

0,00

0,(x)

0,00

0,ü)

0,00

0,00

0,0i)

0,uo

0,00

0,tD

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

5,(l00,(xt

5.000.01)

5-00t,ú

225.6@,00

{a0oo,@

44,000.00

aa.0@,00

73..t50,m

,5.@0,ü,

vrrlqáo(Í)

o,ot Í
0,0!a

0,0(,Í

0,oÍ

0,(x,1í

0,ll)'i

0,@.Á

0,00Í

0.m1

0,00%

0,ú,,t

0,00%

47,9ü

-57,14lÁ

0,00Í

0,(D%

0,m%

0,00.!6

0,tp,!t

0,ütÍ

0,00t(

0,@Í

2,41n

0,00!a
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Quadro 5 - llilemória da Cálculo da Recolta
Lois de DirotÍlzos OrçamontáÍlas para o Exercíclo de 2024

14 aú 2023 14:01

FOLHA: 16

Avaliagào Poícentual do Cresclmento da R€cêita

Códlgo

2.1.t,9,90,0.1

2r.0.0.t0-0.0

2.2.1.Om.0.0

22.1.3.m.0.0

2.2.r.3.00.1.0

2.2.1.3.00.1.0

2.2.1 ,3,N,1 ,1

2.2,1.4.O1.O.O

2.2.1.3.01.0.1

2.2,2.O.OO.O.0

22.?.O,ú.1,O

2.2.2.0.@.1 .O

2.2.2.0.@ 1.1

2,2_2.1.@_O_O

2.2,2,1.O'l,O.0

2.2.2.1.O1.O.1

2.4.0.0.00.0.0

2,4.1.0,00,0.0

2.4.1.4.00.0.0

2.4,1,,1.$.0.0

2.4,1 ,1,fi,0.1

2.4.1.rt.51.0.0

2.4,1,{51.0.1

2r.1_4.39.0,0

2.4.1.4.99.0.t

2-4.1.&00.0.0

Detcdgáo

Ovüa Orü. C,Ed U.Elb lntqE PÍim

Al€n.Co & BêÉ Móvd.

Alo.!Éo d. 86 Móvdi. SdrEv.rí.!

Alo.aÉo de Bán. Móv€i. o Somvent..

Alruçáo d. SG Môóts à Sâl!6t 5

Al6naçáo do As. i,lówir 6 S€nrcMie! -

Alonaçáo d6 B6É Mówi. € S.l11@lí6s

Ald Ba. Movob Senov P.inc

Al€í.çaó dâ B6n6 lnó@is

Aldúéo.L Bm lú{É'

AlomÉo d. B€.. lmówi!

Aletâçao ôr B@ ttrúv.§ - Pftdpd

AIôn.çáo d. 44. lmôvsi!

ALm(Jo d. B@ lrú!.ls

Àlú3çáo & 8dr. lmóv.6 - Íttndpd

TlE.l.l€í'lírà. d. Câdrár

Tra4díldó.|a UnLo . ú E.i{*ô

Iú1.1. Convanlo. Ur[o . Erúd.ó.r

Í,!rd coe Unlro C8lí Unko 9edê SUS

TdE Cw Uíl.o gd lJn Sud SUS Pdm

Ír.rEí Coílv Uni.ô d6tn Prco Edú....ô

Í@5í Ce! U,nm d..i PrI Edloc PriE

OuirB Í6n.í Cdv Uni.o ê Suó. Entid

OiÍla Trsú C.fiv Ude e Enüd ÊiE

Tãníê,!íid.. dá Unlào

2020

0.01,

aImJo

2.mo,o0

2.U),00

0,00

2.0@.m

2lm,00

0,00

0,00

2,000,00

o,(xl

2.@,00

2.(X',ú

0,00

0,00

0.m

000.54a,00

233.9@,(,0

0,00

0,00

0,00

0,00

0,@

0,0t)

0,00

233.049,00

V3rl.Éo(%) 2022

0,00

3.9d1,@

1.gl](l,OO

1.g(xl(x,

r.900,00

0,@

1.900.00

0,00

0,00

2,000,rr0

2.06,@

0,oo

2.000,00

2.0m,00

0,o0

0,@

771.250,00

5a7.6lbd,

642.600.00

0,00

0,{t0

0,00

0.llt

0.00

0,ü)

0,ü)

V.drçto(t()

0,@L

-2,50L

-5,OOl{

-5.ú%

0,00%

o.dr%

-5.00%

o.0(r%

0.@t{

0,00%

0.@%

0.treÍ

0.(D%

0.(D*

-1tn\

0,0ot6

0,ol(

0,@r

0.tx)]í

0,ÍDL

0.00%

0.llrr

0,0016

2023

5.m,o

!.9@,@

t.so,oo

1.90{r,(D

0,m

0,00

1.SO0,m

1.000,1»

2.000,m

0,00

0,o

2.000.00

2.000,00

2.000.00

5r3.260,00

2t7.ain.q,

2t2.400,00

02.€{,0,m

a2.600,o

5.tm,@

5.rm.ÍD

19s_000,@

196-q!,@

0,@

v.rtagto(%)

0.d,Í

0,00ll

0,00%

0,ü)%

0,009í

0,00r

0,009í

0.00!a

0,m%

0.@ri

0,oo%

0,@%

0.mta

-3t.459(

-,l7.tltt(

.(7.S2%

0,ürr

0.mtr

0,@!t

0.00!a

0.00%

0.@Í

0.00%

0,@*

0,(x)ra

0.00L

0,m%

0,@%

0,00%

0,@?6

0,00%

0,0ír%

u,wyl

0,m9í

0,oolt

0.00Í

0.001í

0.00rÁ

0,@r

160,84%
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2021

0,00

adx,.ú

2.trr0,00

2.úO,q)

0,00

2.000.00

2.000.00

0,00

0,00

2.0@,t 0

2.@,@

2.ú0.ü,

0,00

0.«,

0.tx,

1.110.944.00

6iI.S0.0

0.00

0,00

0.m

0.00

0.(x,

0.00

0.m

&!1.309.00
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Qu.dÍo 5 - M.mórla do Cálculo da Recelta
Lols do Dlrltrlzos Orçamontárla8 para o Exorciclo dê 2024

Avallação Pêrcontual do Crssclmênto da Rocelta

14 aú 2023 14.O'l

FOLHA: í5

Códlgo

1.9.2.2.00.1.0

1.0.2.2.$.1.1

1.9.9.0.00.0.0

1.9.9.0.00.0.0

1.0.9.0.99.1.0

1.9.S.0.9t.1.1

1,0,9.0.r0.1.2

1.0.9.0.s9,1.3

1.0.s.9.00.0.0

1.S.8.9.9S.0.0

1.9.9.9.99.2,0

10.9.r.00.2.1

2.0.0.0.00.0_0

2.1.0.0.00.0.0

2.1.1.0,00.0,0

2.1.1.2.00.0.0

2_1.1_2_O0.1.0

2.1.'12.OO.1.O

2.1,1.2.ÍlO,1.l

2_1 .1 .2_O1_O.O

2.1 .1 .201.0_1

2.1.1.9,00.0.0

2.1.1.9,m,1.0

2,1,1,9.00,1,0

2.1.1.9.O.1.1

2.1.í.0.09.0.0

O..cdÉo

Oú- Railbiça.. - hn ipd

D!nú|. R.ellr. Co.rlht 6

ortaa F.c Nàô AÍr. Não FÍol RFg Pím

Oú Re N& AE i@ RfB ÊrhPii.

Ould RftdL. - Prlhárle - Mul Júr

outB R@itE - friáda - D. Àüve

OuLa! R.6ils CorBrúg

oúl,E R@ Náo Ar@ Nao Prqd RFB Prlh

Oul R& N.ô Àre N& P.oj RFB Prim Pnn.

OpáBCód do Cúdlo - M.rcado tni..m

Opd. C.ód. Cdt.nJáb -l/t rêdô Intdm

Opêr. Cród. CdFrn ab -Môr.ádo lntcm

Opôr Cdd. CdúaIu.b -lío@do lnhm

Op.r, d. CÍad. CdtDt â1. - i,lr..do lnl

Op.r, CÉd Cdtál M.rcedo hldm

Op.í, Cí.d CoH hrcdo lnbrD Pdírc

Oulrd Or.r. dô C,úd. - Mô@do lhbho

0úú6 Opd. d. cItr. - tlüEb lnbíb

Outr Op.i d. C,&. - !t E.b lnt rno

Oüta Ord- ê Cód. ' Ilrdr.ô lnL.m

OútÉr Op.r. C€d MrEdo hb.m

2022

0,00

1re.@,€6

10.000,00

tolm,00

r0.000,00

10,m0,00

0,00

0,ÍI)

10.000,00

0,00

0,00

0,00

830,150,00

55.0(x',00

55,000,00

50.0t o,00

0,00

f{.000,00

4'0,000,00

0,00

0,00

5.o{xr,@

5.@,00

0,00

5.ün,@

0,00

2023

0.(x,

0,00

i0.Ít00,00

0,00

0,00

0,m

0,00

0,00

10,m0,00

10.000.rr0

10.000,00

10.@0,00

572.150,00

5§.(X'0.00

f,5.000,00

í1.ú0,«)

0,00

0,ü]

0,00

50.0(x,.m

60.0(xt,00

5.o(xt,00

0,tx)

0,00

0,@

5.0{lr,ot)

2020

70]m,00

70.000,00

76.m0,00

70.000,00

76.000,00

50.000,00

1,000,00

25.000,00

0,00

0,0n

0,00

0,00

925.43t,00

11.S00,00

11,900,00

5.m0,00

5.000,00

0,00

5,000,00

0,00

0,00

6.900,00

0.ú

6.0@,00

om,(n

0,00

2021

00.000,00

0t,oqt,00

56.mO,Oí)

50.(m,0Í)

õ0.@0,00

lo.üh,(x)

1.000,00

25,000,00

0,00

0,m

0,00

0,00

1.132,844,00

11.0«),00

11.q00,00

5,0@,00

5.00{,00

0,0!,

5,0m,oo

0,00

0,00

6.0(X},00

0,m

ô.900,00

ocn.00

0,00

vrrl.çlo(%)

'14,2A9Á

11,29ió

-2,i,Xm

-?3,t21t

-20,32%

0,00%

0,mÍ

0,00%

0,(n%

0,00%

0.001

22,41%

0,009(

0,00%

0.00%

0,00%

0,009í

0,00%

0,0014

0,009(

0,00Í

0,(x)Í

0,00r

V.rLOlo(t{)

0,00x

40,70tí

-t2,14]ó

42,14rt

&,11!ó

4,A7%

0,00%

0,00%

0,00%

0,@1{

-24,72%

saa,t0*

462.1a%

000,Í)0r{

0,00%

0,00Í

0,00Í

0,0*

-n,51lÁ

0,tDt6

-27,9*

0.00!6

V!d.çlo(%)

0,(b!l

0.00x

0,00*

0.00Í

0,00ta

0,00x

0,00,i(

0,m?.

0,@%

0,00ta

0.00ta

'31,08%

0.00Í

0,00%

0,00%

0,00%

O,ITÍ

0,mtt

0.(nÍ

0,00'l

0,@Í

0.mr

0,001í
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Ouadro 5 - Í$emórla do Cálculo da Rocolta
Lels de DlrotÍlzês Orçamontárlas para o Exercíclo de 2024

14 abÍ 2023 14:01

FOLHA: 14

Avallâção Porcentual do Crescimonto da Rêceita

Códlgo

1 .9.0.0.00.0.0

1.9,1.0.0{'.0.0

1.e.t.0.01.0.0

1.S.1_0.01.!.0

1.e.1.0.01.1.1

1,9,í.0.01,1.4

1.9.1.0.0S.0.0

1.0.1.0.0s.1.0

10.1.0.09.1.í

1.9.1,1,00,0,o

1.9.1.1.01.0.0

1.0.1,i.01.0.1

1.0.1 .1.09.0.0

1.9.1.t.0€.0.1

rt2,om.o.0

1.9.2.t.00.0.0

rrr.r-01.0.0

1.9.2.t_01.0.1

1.9.2,1.03.1.1

1.9.2. r.90.0.0

13.2.1.99.0_r

t.0.2,1.9s.1.0

1.§.2.í.§9.1.r

13.2.200.0.0

1.S.2.2.SS.0.0

13.2.2.09.0.1

2020

153.060.00

a_650,00

3,650,00

3.450,00

2.150,00

1.500,00

1.@,t,0

1.tm,@

1.@,@

0,00

0,00

0,00

0,m

0,00

73,ü)0,00

3,()(]0.00

0,00

0,00

0,00

4.m0,00

0,00

3.(I)o,@

3.rr00,00

70.@o,@

70.000,00

o,00

2021

!43.640,00

4,650.00

3.650,00

3.ô50,00

2.150,{to

1.í,l),00

1.@0,@

1.(nD,00

t.@0,00

0,00

0,@

0,00

0,ül

0,00

a3.ú),Q

3.rxto,00

0,00

0,üt

0,m

3.ü10,00

0.00

3.000.(x,

3,0t»,00

@.@.m

ô0.m.00

0,00

V.rlaçâo(%) 2022

t30.279,66

5.,150.00

a50,m

0,00

450,00

00í)

5.@0,00

0,00

5.mo,m

5.450,00

0,m

0,00

0.m

0,00

r8,a29,66

4.000,00

r.000.00

0,00

3,txto,6

1.000,00

0,00

0,00

1,m0,0t)

1r9,E2r.66

119.829.ô8

0.(I,

V!ÍLção(*)

3.tltÍ

1f,24%

-47,67%

-79.07t6

0,@%

ao0.o,,(

0,ü)}d

0,00tt

0,@1(

0,@%

49.10%

33,33%

0.mÍ

0,@!ô

0.00r

4A.6?16

0.et6

0,o!a

-60.079ó

49,79!6

49,79!t

2023

1a9.279,!6

5.4ôo,@

o,6

0.00

o,m

0.00

0.«)

0,00

0.@

5.4ít,00

4!O,q)

460.00

5.000.0

5,000.00

l?3.!2t,66

4.000,00

3.000.m

3.fi'o.m

0,00

1.QO,m

!.000.m

0,m

0,ü)

1í9,tã,46

lt0,ô20.84

1i!.82S,68

Vrd.Éo(Í)

0,@Í

0.@}

0,@Í

0.00Í

0.m%

0.00Í

o,oolt

0,@Í

0.00%

0,m%

0.@Í

0,00%

0.0(rta

0,@%

0,or

0.@r

0.üt*

0,lr*

0.@ta

0.tBr

0.@x

0,00r

0,ml{

0,@*

O..cdç!ô

Ori... R...it . Cofiüb.

Muli.! Ádmh. Cdr ürar. Jüdld.b

Mullr! F,r6,ô. L.ghdáçao E.pocÍfh!

Mu[!. nrü.t .l.ghlâçao E p.clí@

üt ! PÉv. l€acr&ão E poc Êie.

Mun ! PB. t.0. E.p* D. A M. JuN

íl,lútl|. € Júo. Pr6,t.toô !ín Cotaro!

Mú114. JuDs BEvlltG sm CnitEb.

irda. o Júíor Píúi.b. s.n Cdúllo!

Mult@ Admin., Conirat@i! o Jodl.ials

Mdt ! PÉ!,itbt L.gillaçlo Ee..íticá

Muli.r Pr.!iL. L.gld Elp€clf6 Pd.c

Ldt ! 6 JuE Pú,ilrc m Cofi@.

Mu[!r Ju@ P6v Conlraioô Pnnê

Ind..lz6. R§eúb R4.rclndrôê

l hot Éo po.Ahi.úo

InônE Co por ahúo ' Fttrdrd

hd.nE ç.o por Shl.to - PnrÉod

OUtl hd.íÍ2.90c - P,hobd

Ot te lndslzroõ.r - Púrdpi

o\,tü RGtt Ía.. - Pi.üpd

4.519t

0,00!a

0.001(

0,00%

0.@%

0,00%

0,@Í

0,00%

o.lm%

0.ü)%

0,@1.

0.00%

o.00%

0.00r

0,00i4

0,00*

0,00L

0,q)94

0.ü)li

11.8*

14,29%
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quedro 5 - .mórl. do Cátculo da Rocolta
Lob dô DlÍrfizor Orçamontárias pa}? o Exorcíclo do 2024

Avlllagâo Porcentual do Cro.cimonto da Rocêita

14 abí 2023 14:O'l

FOLIIA: 'Í 3

Códlgo

1.7.4.&01.0.0

t.74.A0!,e.1

I _7.5.0.0{'.0.0

't.7.6,t.m,0.0

r.7.5.r.60.0.0

1.7.5.r.5it.0.1

1.7.5.8,00,0,0

1,7.5,&01.0.0

1.7.5.a.01.1.0

1.7.5.8,01.1.1

1,7,7,0.fir.0.0

1.7.7.!.00_0.0

1.7.7,0.01.S.0

1.7.7.8.01.0.0

1,7.7.8.01.0.1

1.7.a,0.00.0.0

1.7.8.0.@.0.0

!.7.0.0.rr0.1.0

1 .7.8.0.00,1,I

1.7.9.0.00.0.0

1.7.9.t_Ol'_0.0

1.7.t. t.0t.0.0

1.7.9.i,00,0,1

1.7.9.200.0-0

1.7.9.2.01.0.0

1.7,0,201.0.i

Da.c,tçlo

Tírmt Coí'v. hÊL PÍlv. Plog Sáúd6

olirü Í!EÍ. hElPi,..h.

Íói.Í Oü1r.. lNüúl@.. PüUk .

ÍEnd. Reur.d & FUNOEB

TrlrriwocL R6.1ru (b FUNOEB

ÍEBh.Els Retre ó FUNDÉ8 Pdnc

TMd, Oún . ln!t, PúUI@ -E.p. AM

T6dld.cls rlê Rô§rlÚ ô FUNDEÊ

TÉm@ftia d€ Ro.ue! do FUNDEE

TBn.húnclrô dê R.oúEot FUNDEB Pdnc.

ÍÉÉll.arÉ16 116 P...a FLL€s

T6n.Í do PF - E3pcE.UoFlMonLipi,

Oúhi TEnBí.PF-E!p.. gDFnÀ EA

TÉnúl.Pô*ea! Fki:.. - P@!. §â'id6

Oor Í6nsÍ.PF.Esp.c SOFIIÂNEA Pdrc

TEmÍ Púôn. D6p. N,o ld6nlhc.dd

Tra..í. Plo6.. Do?. Nào ld..ifcado.

Í.áEr PÍov.n. Dsp. N,o lffiflcádo.

TEnlr, PDwn, Oop, Nao ldonllícddd

Íí úÍ. P...o€. FhL..

OuÍÉ TÉnlbrúldr ô P..!.o Fl.lc!!

OUü. TEBÍ P66 FLI6 PTIíÉ

T6í.t PÍa.n O.r..no. Neo ld.nxn ád

TlÉn , Pmwn O.po.to€ fho ld.n{ÍLád

ÍM.l Prltw Dlgo iLo ld.d, PriE

0,00%

0,00%

1r,t1x

0,00.Á

0.m!t

0,00%

0,00%

0,00%

0.@%

0,00tÁ

0,00%

0,00%

0,00%

0,m!6

0.00%

0,oott

0,q)!(

0,@%

0,Íx)%

0.00!{

0.00n

20zo

0,t 0

0,úú

2.3(t.537,50

0,00

0,00

0.00

2.343,(ú7,50

2.343.i37,50

2.3,(}.537,50

2.343.537,50

10,000,00

10.@0,00

10.000,00

10.000,00

10.0@,00

1.000,00

0,0t)

1,000,00

1.000,00

0,00

0,00

0,00

0.ot)

0,0(,

0.00

0,00

VaÍl.eão(!{)

0,00ií

0,00Í

.ô24lÁ

0,009t

0,001t

0.0Í

§23í.

{,23Í

4,2X%

0,00%

0.(bgt

0,00%

0.00%

0,0096

0.0094

0,00%

0,0l)r

0,00Í

0,009(

0,00Í

0,@Í

0.ü,*

0,00!t

20?,

30,t00.00

39.100,00

2.44t.3@,0i)

2.448.31X'.00

0,00

0,00

0,00

2.448.3r'0,00

0,00

2_448.3(X',00

o,00

0,oo

0,00

r0,000,00

10.tm,@

0,00

1.000.00

0,ü)

1.000.00

,1.000,00

lo@.00

0,00

0,00

t_0@,00

0,00

0,00

V.rlaçlo(%) 2tü23

0,00

0,00

3_532.200,00

r.532.200,00

3.632.200,00

3,í{t2.200,o

0,0{

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,m

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1i,000,m

10.0a,0

rolm,@

10.t,Í,0,q,

t_000,(D

l.oq).Íx,

,,000,00

V.,Lçto(ií)

0,00Í

0,00t(

1,,27%

0,00?i

0,oora

0,00%

0.@Í

0,00%

0.@Í

0,m

0.00%

0,@lí

0,00t4

0,@%

0,oo!l

0,00Í

0,00Í

0,00r

0,00r

0,00r

0,@r(

0,eta

0,00t6
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20l 1

0,00

0,00

2. r0r,6{xt,00

0,00

0,00

0,t 0

2.107,0@,00

2_ 107.6Q,0t)

2.107.€00,00

2.1S7,000,00

10,(x)0,00

10.000,00

10.000,00

l0.uoo,00

10.0@,0n

1.000,00

0,00

1.000,00

1.000,00

0,00

0,@

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00
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Quadro 5 - ilomórla dó Cálculo da Rêcolta
Lols do DlÍotrlzos OÍgamontárlas para o ExercÍclo de 2024

14 aV 2023 '14:O'l

FOLHA: 12

Avaliagão Porcsntual do Cresclmanto da Rocelta

Códlgo

1.7.2.401.5.!

t.7.2,4,03.0-0

1,7,2.4.03.1,0

1.7.2.4 O3.1.1

1.7,2.8.07.0.0

1_f.2.A.Of,1,O

1.7.2.8.07,1,1

t.7.2.8.10.1.0

1.7.2.8.10.1.1

1.7.2.8.10.0.0

1.7.2.&10.9_0

1,7.2.6.10.9.1

r.7.2.ô.r0.0.0

1.7.2.8,00.1.0

1.7.2,8,99,t,1

1.7,2,0.00,0,0

1.72.O51_O0

1,7,2,9,51.0-1

1.r.2.t62.0.0

r.l2.Eô2.0.1

1.7.4.0.00.0_0

L7r.0.00.1.0

1 .7.4.OtXt.1.1

1 .7.4.1.0i'.0.0

1.7.4.1.S0,0.0

L7.4.1.9e.0.1

2020

2íL@,00

ü.(m,00

4r.m0,00

t{.000,00

39.200,00

3S.200,00

39.200,00

12.m0,00

12.000,@

t0,0@,ot

22,rrD,«l

10.m0,00

631.@1.20

631.@r.20

631.mr.20

0,o

0,00

0,ü)

0,00

0,00

52-905,,12

52.905,42

52.905,42

0,0t)

0,00

o,@

2021

2ír.tD0,0o

50.500,00

50.6dr,00

50.5O0,0O

53.700,00

5:1.100.00

53.700,00

12.()00,00

12.000,00

1o.tm,00

22.dr0,@

i0.000,00

ô50-000,«,

850.@0,(n

650_m0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,ü,

170.m0,00

170.(ll0,00

170.tl)o,oo

0,00

0.00

0,00

VrÍhç!o('4)

0.@Í

{6.ür

-36.87r

3ô,99t(

36,99%

3ô.9Ata

0,mÍ

0,00%

0,00%

0.00%

3,01%

3.01r

3.01%

0.@r

0.00%

0.@!(

0.m9a

uo,8%

2:20,8%

2Ã,ú*

0,mta

0,00%

0,q,ta

2022

10.t00,00

0,@

0,00

0.00

6§@,00

0,00

65,000,(x)

0,m

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

535.í'0,«)

0.00

0,00

470.500,00

4m.Ém,ü)

@tm,@

0,00

0,00

39.800.00

0.00

0,m

V.d.Éo(it)

-06,00Í

0,ür*

0,l)l)%

0,m%

21.U%

21,U%

0,(t)9t

0,00%

0,m!d

0,@*

0,m%

-100,@!6

0,@!4

-100.d)%

0.00%

0.(xDa

0.001i

0,atr

0,@Í

-7ô.59%

0,00Í

0.o(I!a

0,(I%

0,(reÍ

2023

0.00

0,@

0,m

0.m

0.@

0,00

0,00

0,00

0,00

0,0(,

o.o0

0.00

0.m

0.00

0,00

755,0011,00

65.0@,O

65.000.00

60o.ot o.m

6S.m.llr

39rm,ü)

0.o

0.ÍD

3g_t00,00

3S.000,00

39.4ür,@

VrÍl.çto(%)

0,@r

0.tl,ta

0,00%

0,@Í

0.m%

0.@%

0,m*

0,00%

0,@%

0,út6

0,@%

0.m%

40,@%

0.q)t{

0,@%

r(1,ôóta

aô,a6!(

q@3ó

0.mr

0,@*

0,@%

0.0%

0.(nta

D..cÍlçlo

Ír.rd.hoirt R.c.lnp.d.E.UDF -Pn.

ÍÉÍd. R E.b(b Pr!g.§al(|. RF.. Fuír(b

T68,. R- Elt do Pmg.S.úó. R.F_a Fu.do

TEn l. R. E.ftlg.Sâúd. R.F.fundo Pdrc.

TG.!.í.íüdx d. E.lâdc drün.dâ, à A

Ídnliôúncb! de E3l.d6 d&Un.d$ à A

T6n.í.ónda. dê E.LdG d6íhádô! à A

T6nÊL Csvaíir,ô rIô5 EstadG p@ o SUS

Íran.i Convanios do! EBbdoB SUS Pinc.

Ovlr!. TEn Í. dr Cdv dG Eslâdo6

Í@El. covanlo. d6 Est .16 pEE o sUS

Out á.ÍÉn.Lcsv E.I oF/Entdâd!. -P.t.

Outa Íríl!Í.í!mda! d@ Ed.dc

Outr.. Íú.Íütnd.. d@ Eôr.do6

O!trà3 TEmÍoránd.. d6 Bi.do6

outs TEMÍ. E.t .loíDl.frtô Fôdêrsl

Tlfd E lüh. de.ü,! A..bt Sôdál

TErrÍ Elbrlü ó6.t Â.tl!t Socl.l PÍlnc

Ír.nd R.or O6ri. Prc!. Educ.c.o

Ta!í Rar O.d! Prcr5 EdU6o Pr|rE

Tnmí.úndâ. úo lmütu$õer Pdvád..

ÍíúrturüdÉ d6 |..fiturçó.. PÍlvâdi.

Túrí, .L l..ttuloõ6 PnY.d4 -PrtE.

rúd, ln.dtulça6â FHvs

Otlras TBní ln lii P.lBd..

olilr!. Íúní lftdí Pnvâd.. Prim
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Quadro 5 - ilomóÍla de Cálculo da Recolta
Lels d3 Dlrôtdzo8 OÍgamentárlas paÍa o Exorcíclo de 2024

Avallagão Perc.ntual do Crêacimanto da Rêcslta

14 abÍ 2023 14:01

FOLHA: 11

Códleo

1.72.0.0..0.0

t.r,2.r.00.0.0

1,7.2.1,60,0,0

1.72.t,50.0,1

1.7-2.t.51.0,0

1 .7.2.1_51.0,1

1.7.2.1.52,0,0

1 .7 ,2.1.52,0.1

1.7.2.1.51,0.0

1.7_2.1.53.0.1

1.7.2.1.98.0.0

1.7.2.t.98.0.1

1.7.2.3.00.0.0

1.7.2.3.í'.0.0

1.72.3.50.0_1

1.7.2.8,00.0,0

1.7.2.8.01,1,0

1.7.2.6.01 .1 .1

1,7_2.t.01.2.0

1 .f 2.4,01.2.1

1.7.2.&01.1.0

i.7.2,&01.3.1

1-7.2.a,01.4,0

'L7 .2.t.01r,1

1.7.2.E01.5.0

1.7.2.À01.6.0

Da.crlgio

ÍÉBl E.t dor â DF â dâ u.. E ldddá

PÚtc.R...n.. E.târb. . DF

Cr,b+ri..b ICMS - F,liÍlDd

Cob-Prrb ô lFr'A - Püi.lÍ'd

cob-P.rb do lPl- Munlclplo.

cob-Pr.L lPl MúnldPlo. Pnnc

Cob.h Clntib lnt!í MÍio Econ

Col+P.rb Conliib lnbd Odn Écoi Pnnc

Í8.!í D@r Ps.l oul Rsc lltrp Esbd . OF

TÉEl o.cor Fàn od Roc lhp E.rád . oF

TÉn.Í Rôo, Sldêm. Unho §.ú& SU§

Tdsl R.!!r Siltôh.lhi. S.!d. SUS

ÍÉnd Ré SLLhe Unko So!d. SUS PírE

ÍÉh!í dG &iôd6 - E.p6cÍf6 gM

cota-Pâi. do lcMs - Pnhcbrl

cd*Parb & tFl/A - Prhc.t

Çob.P8tu do lPl - Múnbt h.

Cotâ+e.!. ô lPl - Mur - Pnnc.

cor..Prrb cdltlb. lnbN.Irom.Edúr co

Cob-Í,..b C6tib. lnt d.OonEc.Ptir.

Cúta Mclp.d.! R.c.t dG &bdo6

TBíP..tOur. Re.lbt lmDo.t€rlDF

2023

6_r,30,0a0,00

6.165.í'0,00

4.,1{10.000,00

4,{0.0Í,0,00

80.000,00

ô{,.t@,m

55.000,00

55.000,00

20_800,00

20.8{n,00

10.000,Í)0

10.000.01)

110,000,00

110.000,00

110,000,00

0,m

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,ü,

0,00

2Um

4.01ô.631,30

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,0i)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

4.O10.631,30

2.708.25S,60

2,708.259,60

230.325,50

230.325,50

34.E45,0n

34.045,00

2l.oll).ot

21.Ut,r'o

ã0.üt0,0(l

3.214./(10,10

2U21

3.935,0/|6.m

0,00

0,00

0,00

0.q)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,oo

0,00

0,0n

0,00

0,00

0,ü)

3.935.946,50

2.ô24.076,00

2.624.076,O0

230,325,50

231'_325,50

34.&45,00

34,845,01

20.500,00

20,5@,00

25{'.(m,(p

3- 15S,7t6,5{'

V!rlaçáo(%) m22

4.0524A3,€A

4.30e0$,08

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

o,0o

0,00

,10.000,00

110.000,00

r 10.0t o,m

0.ü,

0,00

3-197.75,t,65

0,00

241.l,l1,7A

0.00

36.5A7,25

0,00

20,u,o,00

0,ú

a.3lto9ô3.6A

v.rl.Éo(l()

ã,83%

0.00%

0,t0%

0.m!í

0,00t(

0.@!ó

0,oo%

0,00%

0,mÍ

0.@tô

0,00%

0,00*

0,oo%

0,00%

52,35%

0,00%

5,ü'r

0rot(

5,@*

0.00%

l,4t*

0,(!rÁ

3ô.!1X

vülrçro(%)

21,77í

19.04tí

0,00

0,ootí

0,üÍ

0,q)t

0.00Í

0,00%

0,00%

0,q)Í

0.Í,0Í

0,@9a

0,00t(

0,00%

0,00it

0.oo,ta

0,009(

0,00%

181,1&É

0,o*

50.3ta

o,ot í
0,00t{

0,ü)i.

10,04t(

-2.01,ll

0,0091

0,00r

0,í,0%

0.00Í

o,@ta

0,00%

0,00%

0,00%

0.00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

-2,01%

.3,11%

-3.11%

0,009í

0,ú,9{

0,009(

0.009t

-2,389l

-2,§'/.

0,00Í

.2,41%
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QuadÍo 5 - iiomórla do Cálculo da Recolta
Lêls dê Dirotrlzês Orçamontárlas para o Exercíclo de 2024

14 afi 2023 'l4t01

FOLHA: 10

Avaliagão Porcêntual do Crescimento da Rocolta

Gódlgo

1.7,1.t,6_1_O

r.7.1.&06.1.1

1.7.1.8.0t.0.0

1,r,1,8,09.1.0

1.7.1.8_0S.1.1

1.7.1.8.10.1.0

1.7.1.6.10.1.1

1,r,1,8.1O.2.0

1,7,1,8.10.2.1

1.7.1.0.10.5.0

t,7,1.8.10.5.1

1.7.1.8.10.9,0

1.7.1.8.10.0,1

1.7.1.6.10.9.1

1.7.1.8,12.0,0

1.1 ,1.4,12.1.O

1.7.1.8.12.r.0

't .7.1_A_12.1.1

1.7.r.E.8t.0.0

1.7.r.ÀS.1.0

1.7.1.8.90.r.1

1,7.1.0.00,0.0

1,7,1,!t.5r.0.0

1.7.1.9.5r-0-1

1.7-1.0.9S,0.0

1.7.1.S.99.0.1

2020

14.000,0t)

t/t,@,ül

1.@0,00

1,@0,00

1.0@,00

60.q10,00

ao.dI),0t

26.í)0,00

20.500.00

,.0o0,00

l.Úo,m

30.@,(x,

30.ü10,00

t37.500,00

13.741.647,50

1í'.99,m

150.909,00

100.909,00

150.q10,00

lao.@,m

150.@,00

0,00

0,00

0.@

0,00

0,00

2t 21

14.(m,ü)

14.@,q,

1.000,00

1.(D0.00

1.000,00

42.955,0t)

,42.955,m

9.m0,00

t.@0,00

1.000,00

1.ú0,m

23t.000,@

230.t 00,00

282.955,00

16,r10.430,00

235.437,50

235.837,§0

215.8!7,60

255.@,00

2!6Im,íb

255.@.00

0,00

0,00

0,00

0.00

o,m

VrÍ1.çlo(%)

0,m9(

0,@Í

0,@9a

0,00%

-,(t,3ri(

"6€,04L

46,04%

0,00Í

ô66,ô794

066,67%

17,21%

!o,2a9a

fi,zo%

9,26.4

70,@Í

m.@t(

70,q)9t

0,tI)%

0.o*

0,00!a

2022

0,m

t4.06,00

0,00

0,00

0,00

0,oo

!2.O0,00

6.400.00

0,00

0,@

4ô3.0U0,00

502.t00,(x)

504.3t2,50

0.(»

20a.992,50

26a.9S2,50

1.000,00

0,00

1.00,@

64.500,00

49.400,m

49,ír],llo

0,00

0,00

V.rl.9Io(tÊ)

0,o*

0,@!(

0d,*

0,m%

0,00%

o.lre%

-2a.11r.

0,m%

-28.89%

0,(b%

0.00Í

0.00L

101,30%

n,52%

-06,31!(

0.tD?a

12,§*

12,3416

-ee,01*

0,ll)Í

-9031t(

0.m%

0.m%

0.ú*

0.ür

2023

0.o

0,e

0,m

0,ül

0,m

o,ú

0.@

0.00

0,@

0.00

0.@

0,00

0,00

0,00

0.00

0.@

0.00

0.@

0,(n

0,(x)

50.õ@,m

a9.500.00

49.5@.ü)

't.otx,,oo

1.0ü),oo

V.drÉo(%)

í@,@a

0.&%

0,@%

0,00%

0,@%

0.00ta

i6,7at6

{1,52%

12,ú7r

0.00*

10,t016

16.00tí

0,@Í

0.0ota

0.00%

"21,1',\%

0,@!6

o.(p*

0,oL

0.@%

Írc.cdçto

lctls - os|-rÉo - t.c. N. 67/Êú

ÍírEí Fh tctts D.< tC 67-s - pÍim

Tütst. R* ds CdnC. d. l-Hao - FT NOEA

IBmÍ- R.c de Compl. d6 U.lro .o FUNOEB

Íraí.í, R€c d. comÉ, u.iao FUNoEB Pnnc

Túí. Covanbr da U.láo p/ - SUS

Túd, Cdivêâbo U.i.to r, SUS PriE

IÉ.sÍ, Conv. thle D€n Ptú!. Educsçlo

ÍÍaní Cú'v.Uniáo D.P. Educaçao Pnrc.

166,. Cmv- Unrao d6it. P. S!.. Báí@

Írúd,Cdv. U,rao d. P.s. Bád@ P,iE.

Orrt6 TúBí. d. Cdv. óá U.iro

Oulr8 TÂn3Í, d. Conv da Unláo -Pínc.

T6ní C.nv. União € d. S@. Enúdâd..

ÍEBí. Re do FNAS - Pdnc

otrfa TúíRr dá úlrô/ E.nd.dd

ol.ü- ÍrudíaidB d. lhao

Oütâ, Trând.Re. Untào/Eítld.ó.. -p.i.

Outá!Ír.níR.cu Unie. B!á. E Id

Ot b.s TÉní Re{ Uniao e u! Enüd

Oulr.. Tr.í.1 R.c Uniáo . Eítd Pnnc
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PREFEITURA MUiIICIPAL

JOSE RAYDAN

INAS GERAIS

ENTIDAOE:

lrlUNlClPlO:

UFI

Quadro 5 - Íúomó]la da Cálculo da Rêcelta
Lals de Dlrotrlzes Orçamontárlas para o Exercício de 2024

Avallação Percontual do Grosclmenlo da Recalta

14 abÍ 2023 14:O'l

FOLHA: 9

Códlgo

1.7.1.8.02_S.0

1.7.1.&03.0,0

1.7.1,!.03.1.0

1,7.1.8.03.1.1

1.7,1,4@3.0

1.7.i.8.03.3.1

1,7,1,8,03.4.0

1.7.1.8,03.4.1

1.7,1,8.03.9.0

1.7.1.8,03.9.1

1.7.1,8,04.1.0

1.7,1.8.04.1.1

1.7.1,ô.04.0.0

17.1.6.04.S 1

1.7.1.3.n5,1.0

1 .7 .1_4.O5.1.1

1.7.1.ô.05.2.0

1.7.1.E,05,2_1

1,7,1.8.0§,3,0

1,7.1.ô.05.!,t

1.7.1.&0õ.4.0

t.7.1.8.05.4.1

1.7.1.8,05.0.0

, _7.t.e.6.0.0

r.7.1.E.(E_tl

1.7,1_8.06.0.0

DatcÍlÉo

Tmd.Co6p.Fln.E Dl.Rldrrd NôiuEl!

Trân t.R.c,SU§ R.p. F/F-B|@ Mânú ASP

TM.I.R&.SUS - Ab oao Prinóris

Íret-Ró.SUS' À Êtr-Ba.i..-Prlndlel

L.i.l. R.. §Uô - vlgLnd. .ln &úd.

Tnn í. R.c SUS Vlg. .m S.úd. - Prihc

T..mt, R6 SUS - Allbt Fâínâéullc.

Ílar.t, Re SúS - 

^Ébl 
Fáú - Pnm

Ír.iaL Rr SU§ - O P Fin Íú.í Ê F

T6116í, Re SUS O P Fln T6n!t Ê F Pd

TMsl.Re.SUS - At nçlo Prhúna

ÍÉn.tRôô.SUS - A. P máriâ - Prtncipal

TÉnBÍ.R6 .SUS.Rêp FF-BI Elt R.dô SPS

0ú116 TEnsl R@ls & SlgPrindp.l

TEmtô.ancbs do Selá.b.Edlc.çao

T6mt6l.rcla do SaláíGEdu@Éo

ÍÉNí. Proo. Olnh.lE D. M ElodlPOOE

TEô.1. PEg.Olnh. D. E .dIPDDE Prlrc,

Túd. P.oO. tle. AlÍr.n! E!.d3r-PrlAE

TMd. PÍoC.N&. A.E!.d,-PME Pnrc.

Tranrí. Prcgr.ma Tmn p. E cdr-PNATÊ

Í86Í.Prog.T6Np,Et@Lr -Pt{ TE Pnm.

Orrirú ÍEnlhrlrEL! Ollb ô FNDE

Td!Í, PEg.rrl Bda ALb.t!óPBA

oulrÉ ÍENt üt lá. DkeB do FNOE

ICM§ - o€.ôm6Co - l.c. N. 87/.ô

x)21

140_0m,00

1.a58.707,50

1,610.765,00

1.610,7E5,t 0

129.367,50

129.3ô7,5i)

36,645,00

30.ô45,00

ô0.000,00

31r.0@,«)

23.000,00

26.000,00

2ú.000,00

0,0t)

172.S00,00

172.900,00

3.700,00

3.700,00

59.9oO,OO

59.Ct0,00

9S.000,00

9t.000,00

5.!Oo,00

340.900,00

5.a{,0,@

t4.000,00

2Vü2

0.m

2.015.405,00

i.767,392,50

1,781.§2,50

12t,367,50

12S.3ô7,50

38.445,00

38.645,00

80,000,00

80.üx,,rlo

47,m0,00

47.000,00

200.500,00

153,500,00

0,m

161.1l{)0,00

0,00

3,700,00

0,00

59.000,00

0,00

9S_000.«)

0.00

329.4{x),00

5,,t{,0,00

11.ü10,00

nm
140.0tb,00

1.484,000,00

1,705.e47,50

1.705.067,50

130.3E7,50

13S.367,50

38.ô46,00

33.645,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,0í)

160.000,00

160.000,00

10.000,00

10.000,00

48.&O,00

49.$O,00

80.000,00

60,000,Í,o

5,400,00

305.300,0(,

5.4@,00

r4.000,00

V.rlaçlo(%)

0.00i(

-1,y%

-5,58%

-5,5894

-7.1ôÍ

-7,14.Á

0,00%

0,00%

0,00%

0,009(

0.0I)%

0,00%

0,00%

4,06%

6,0ô%

-63,m%

{3,00%

20,o/ttt

20.04Í

23,tíyt

23,1slt

0,00%

i 1,86x

O.Ít)Í

0.m%

V.rl.Olo(%)

-1(x).ü)N

4,4tr*

9,72%

0,72!y,

0,@!a

0,00*

o,@%

0,00%

0.00%

6r.86%

07,86%

614,07%

q,oo%

0.00%

.o.65N

0,00%

0,00%

0,mt(

0,m'Á

0,!0t(

0,00%

-3,37%

0.cll!6

0.00!.

Vorl.gao(%)2023

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,@

0,00

0,00

0,00

0,00

0,dl

0,00

0,00

0,íú

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,m

0,@

0,00

0,00

0,00

0.m

0.00

0,00t(

o,&*

4.25N

4,25%

t5.,@*

rí,60Í

0,@%

0,00%

0,00%

0,00x

0,00x

0,00r

-63,44%

-83,39%

0,00%

127.32r.

0.m%

0,00%

0,00Í

0,mÍ

0,o!a

0Jn,,í

0,qr16

oia,xgt

0.00tí

-t«).mÍ
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ENTIOAOE:

i,lUt{lClPlO:

UF:

PREFEITURA Í{UNICIPAL

JOSE RÂYOAN

ÍIINAS GERÂIs

Quadro 5 - Íúêmória de Cálculo da Recâlta
Lols do Diretrizos OÍgamontáÍlas para o ExorcÍclo dô 2024

14 aú 2023 'l4t01

FOLHA: I

Avaliagão Percontual do Croscimento da Recelta

Códlgo

1.7.1.4.i2.0_1

1.7.1.4.54.0.0

r.7_1,4,53,0.1

1.7,1.4.99.0.0

1.7.1_a.9S.0.1

1.7.1.6.U0.0.O

1.?.1.6.50.0.0

1.7.1.6.ír.0.1

1 71.7.0{'.0.0

1.7.1.7.50.0.0

1,7,1.7.50.0.i

1.7.1_7.51.0.0

1 .7.1.7.51.O.1

1.7.r,7.S9.0.1

1 ,t ,1.A.O1.2.O

1.7.1.8.01.2.r

1.7.1.8.01.3.0

1.7.i.8.01.!.,

1.7.1.t.01.4.0

1,7,1.8.01.,1.1

1.7.1,8,01.5.0

1,7,1.ô.Ot.5.1

17.1.8.01.t.0

1.7-1.8.02.6.0

1.7.1.8.02.8.1

2020

0.00

0,00

0,00

0,ü,

0,00

0,00

0.00

0,00

0,@

0,00

0,m

0,00

0,00

0.m

0,ln

s.934,981.tio

8.t3E.9E1.!O

560.973,O

5í'.9,3,00

446.(,37.m

466.037,00

§a7,00

s7,00

10.(ít.9r8,50

llo.tDo,00

140.@,00

2021

0,00

0.00

0,(D

0,(n

0,00

o,00

0,00

0,@

0,00

0,00

0,00

0,00

0,@

0,m

0,oo

11_934.352,00

r 1.891.352,@

5$,97!,@

@.073,@

a8a.oar,00

484.mr,00

987,O

98r,00

12.9tt.3.9,00

1/OIm.m

140tm.00

V.ÍhÉo(%)

0,009(

0,00Í

0.00Í

0.(br

0,@Í

0,m%

0,009.

0,00r(

0,0o,(

0.oir%

0.00Í

0,m*

20.04%

m,0ô%

0,q)tt

0.mr

0.00%

0,009.

0,00?a

18,2tta

0.ü)L

2022

0,@

0,00

0.00

0.@

0.00

0,00

0,00

0,00

í)2300.q)

0,00

0,@

0,00

0,00

0,00

0,0t)

1t.712,050,00

1t.712.030,m

,191,753.tO

agi.75ll.rr0

417.723.i2

117.121,02

0,00

s7,00

98r,@

12{500.0

124,500.00

VrÍhÉo(ta)

0,(I»6

0,txtla

0.016

O.(Dí

0.@%

0,00%

0.@t6

0.lb%

0,(nÍ

0,00%

0,t o%

0.mi6

0,00*

0,m%

1:1,$%

1a,st6

n0,7!Í

n0.75Í

-t0,76:a

í0,75t(

0,o'6

0,t t6

-99,99*

-11.07*

2023

@.€00.m

90.«,0.o

99.tm,ltr

5.,loo,m

5.400.@

309.í'0.0t)

309.500,00

30t.5@,00

193.300.@

32.gtxl,m

t2,g)0,0o

6,lÚ0,00

€.400,0

154.00O,iD

,er.000.m

0.00

0,00

0,m

0,@

0.6

0.m

0,ú

0,ü)

0,@

0,(D

0,00

vârllçáo(%}

o,ot 16

0,(trÍ

0,@%

0,00%

0,00%

{1,52tt

0,00%

0.@'t

0,o9t

13.23%

1õ,2!X

26a,alÍ

2sl1x

-lqlmta

-1m,m%

0,@%

/1116,59í

alB,50t(

?5,Sr

75.90l4

DocdÉo

ÍE,rí Ptog N!. Alm E!êdâr FN E Pdnc

ÍÉíir, Pror Ne Apolo TÉn.p E.cd PN^IE

TdElPE! N&Íãn.pEsPN TEPnrc

Oul TErd tlh Fúõd Nsê Odd Ed6 FNOE

Ol4 Íran, Dlr Fund NEc O..ory Edlc FNOE

ÍEBl R6c Furd Nsc Assl.l Sodd FNAS

ÍEnrl R@ Fund Nâc Auid sod6t FNAS

TE6í Re Fond fllc A3! §od FNAS Pí.c

Td.Lcd)vaí*). U.iào 6 S@ E,úd.ó..

Tãnií Co.rv U,ie p/sÉr U.ico sâudâ §Us

T€.úl C.ív Unlao 93t Un Saúd SUS Píhc

IÉírl Conv Uniáo O..rin Pú0 Édu6cáo

ÍmBÍ Cúv Ude Oc.t Prsg Educac Pníc

OútEô Túí Cdv Unie. Sle Etdd

Outa Túí Cdv Unrào. Enüd Pnrc

Cot P.Íi. F.Pádldptçáo M. Cota M.Et

corâ P.ítê F.P.M. Cot! Mon!3l-P,indpál

Cob Páíb Ê,P,llr. Cot 1Í m& rl-.rnlfo

cob P.i. F.zM. cor. l tl nú. defttE

cot P.i. F.P.ll. col! 1ta nú3FüD

Cot! PaÍh F.P.tl. Cotâ 1 trú3 j{LPíim,

C..}P4b frR - Fhn ird

í,á.d.írç.o m Rdrb d6 u.iao

FEP -ColÂ- p*tê F. Espedd tlo Pctúo

FÊP - Cotapdt F. E.psd.l Pet Pdrc.
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El{flDAOE:

lluxEtPto:
UF:

PREFEMJRÂ HUNICIPAL

JOSE RAYDAN

trII{AS GERÂIS

LEI DE DIRETR|ZES ORçATENTÁRIAS

DE ONSTRATIVO OAS PRIORIT»DES DA
LOO

Exêrcblo 2024

14 abr 2023 14:00

FOLHA: 3

AMF - Damonstrativos Vl (LRF, arl 40, §2o, lnciso lV, alÍnsa 'a" R$ 1 ,00

2044 - Confibuiçôês para o PASEP

FunÉoi 18 - G€§lao Amblental

Subtuôçáo: 272 " PÍêvk €ncia do Rogime Estatuüario

2094 - Manut Obrig. Patonâb e Confibutivas

Subfunçào: 541 - Prêsêrvaoao E CoNêÍvacâo Ambiental

2157 - Manll Ativ. AgÍop€cuárias o Mêio Ambionte

Função: 20 - Agricultura

Subtuíção: 122. Adminbtracao Goral

2'16'l - Manut Aüv. Div. AgropêdJária ê PscuâÍia

31 00 - lnv€st P€@ária e A!rcpeoJáíi6

SubfunÉo: 606 - Extensao Rural

2164 - Píograma de Incontivo ao Prcdutor Rural

21 65 - Manut6nçào do Convânio ElirÂTER e lt lA

SubfunÉo: 608 - Promocao da Producao AgropecuaÍi8

3117 - lôvêsümsôto Ssbí Aorícola

FunÉo: 12 - Educacao

Subtunção: '122 - Admini8t'àcao G€ral

2050 - Manut. d9 S6cÍBta.ia Municipal da EducaÉo

3029 - lnvesl S€c. Munkip€l da ÊducaÉo

FunÉo: 12 - Educacao

SubtunÇão: 272 - PÍêvid6nciâ do Rêoimô Estatutario

2052 - Msnut. das ObíttaÇóos Prêvkiênciárias

FunÉoi 12 - Educacao

Subtunçào: 361 - Ensino Fundamontal

2053 - Programa Municjpal MsrEnda Escolar

2054 - Manut. Atv, Ensino Fundamêntal

2057 - ManutênÇão 6 Repâlos êm Pródios Escolarês

2060 - Enadicaçáo do AnaÉabetismo

2073 - R€munoraçào do8 Píol. Magistáíio FUNOEB 70%

2074 - ManutgnÉo Ensino Fundamgntra FUNDEB 30%

3031 - Aq. de Móv6is ê lmóvois Ens. Fundamgntal

3033 - lnvêst. Unidades Educacionais

Memory lnformática Ltda - Belo Horizonte - MG - (0xX) (31)212ô{388 - memory@memory.com.br
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PREFEITURA ÍIIUNICIPAL

JOSE RAYDAN

IíINAS GÊRÂIS

ENTIOADE:

túuNtctPto:

UF:

LEI DE DIRETR|ZES ORÇAMENTÁR|AS

DEÍIONSTRATIVO DAS PRIORIDADES DA
LDO

E\erciclo 2024

'14 aú 2023 1400

FOLHA: 4

AMF - Demonírativos Vl (LRF, art 40, §?,lnciso lV. alínea "a" RS 1,00

3038 - Aquisiçgo d€ Móvêis ê tmóveis RJNDEB 30%

SubtunÉo: 365 - Educacao lníánül

2063 - Manut€nçáo da MoÍEnda Escolar

2064 - Manutenção ds Educaçào lníarÍjt

2077 - ManúL Educação tnÍântit FUNDEB 70%

2078 - Manut EducaÉo tnfBhdt FUNDEB 30%

3M2 - Equip. Educação tnÍanit FUNDEB 30%

Funçáo: 12 - Ed\rcaúo

SubfunÉo: 36í - Ensino Fundamehtal

20ô1 - Manutonçâo do Transporto Escolar

2076 - Manut- Transpone Escotar FUNOEB 30%

3034 - Aquisiçâo VeÍculos TranspoÉê Escohr

Funçâo: 12 - Éducaçao

Subtunçáo: 362 - Ensino Medio

2068 - ManutonÉo das Atlüdadês do En€lno Médlo

Subtunçáo: 364 - Ensjno SupeÍlor

2071 - Concêssão ds Bolsas d6 Estudo Nívol Supêrior

2072 - Manul Ativ. Ensino SuporioÍ

3037 - lnvest. Ensino Sup€rior

Subtunçáo: 366 - Educacao de Jovons s Âdultos

2069 - Conc6sság de Bolsâs de E8tudo6

Funçêo: 12 - Educacao

SubfunÉo: 366 - Educácao de Jovgns ê Adultos

2070 - EducaÉo Jovehs € Adulto3

SubtunÉo: 367 - Educacao Espodal

2067 - Manutsnçâo dâ EducaÍáo E$€dal

3036 - Equip. DiveÍ. Enslno Fundamortâl

Funçáo: '13 - CultJra

SubtunÉo: 39í - Patdm. HisL Art. ê Arqroobgico

2085 - Manut. das Atiüdades Cuhurals

2086 - Manut Atividad€§ do FUMPAC

2087 - Apoio a Entidad€B Cuhurais Município

Memory lnúormálica Ltda - Belo Horizontê - MG - (0)«) (31) 2126-6388 - memory@mêmory.com.br
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ENTIDADE:

HUNICIPIO:

UF:

PREFEITURA f,UNICIPAL

JOSE RAYDAI{

INAS GERÀS

LEI DE DIRETRIZES ORçAXENTÁRIAS

DEXONSTRATIVO DAS PRIORIDADES DA
LDO

ExêÍclclo 2024

14 àbt 2U23 14100

FOLHA: 5

AMF - Demonstrativos Vl (LRF, art 40, §2o, lnciso lV, alÍnea 'a' R$ 1.00

2200 - ConroÍvãÉo o R$tauÉÉo dê Bêns Culturais

3047 - Equip. Unldadês CulüJÊ

3048 - lnvest. F. Mun. Patr. Histórico € Cultural

Subfunçâo: 392 - Oitusao Cultural

2079 - Fesüvid6dês do Jubilêu no MunicÍpio

2080 - Ev€ntos Artístico§ € Culturãis

2088 - Manutgnção do Func. Biblioteca Pública

20Eg - F6süvk adgs CÍvicas e Popularos

2168 - Msnutençáo do Consêlho da Culturrá

2190 - Manut da Feirâ CultJrâl

3049 - lnvêst. Blbliotêca Públice

FunÉo: 23 - Comorcb ê SeÍvicos

Subtunçào: 695 - TurúDo

2081 - Manut. dg Fuôdo Municipal de Turismo

3043 - lnve3i. no Fundo Municipai de Turismo

Funçãg: 27 - Dêsporb e Laz6r

Subtunçáo: 272 - Pí€vk oncia do Rsgime Estatutaíio

2094 - Manut Obrig. PatÍonais ê ContÍibutivas

Subfunçáo: 812 - Doaporto Comunitsrio

2082 - Manut. Fundo Muniipal dê Esport6s

2083 - Manut. das Unidadês Esportivas

2099 - Manut S€cÍot. Mun. Esportes

3044 - hvostimentos €m EspoÉe

^ SubtunÉo: 813 - Lazer

20E4 - Manut dê Parqu6s Rêc. ê Oêsportivos

3046 - Cont. Ampl. Paqu€s Rsc. DespoÍtivos

Memory lnformática Ltda - Belo Horizonte - MG - (oXX) (31)212ffi388 - mêmory@memory.com.br

Programá

-

Prosrama: 0017 - §fEB§&&EÂIEI'IOIMENTO BA§ICODE §âdlp-E

Função: '10 - Saude

Subtunçáo: '122 - Admiôisbacao Gerâl

2090 - Manut. da Secr€taíia Municipal de Saúdê

3050 - Equip. Dú€r. SecÍBtaria Munic. do Saúdê

Subtunção: 272 - Providencja do Rêgimê Êstatutaío

2090 - Manut. da S6cr6tâ.ia MurÍcipal dê Saúd6

2094 - M9nut. Obrig. PatÍonais e Conkibutivas

SubtunÉo: 301 - Atêncâo Basica

2095 - Manut. do Fundo Municipal de Saúde

2097 - Manut. das Unidados de Saúde

https://www.updf.com/?satvw=9


PREÊEMJRA UNICIPAL

JOSE RÂYI'A

t{tt{as cER^ts

ET{TIt'Al'E:

ÍrlU NlClPlO:

UF:

LEI DE DIRETRIZES ORçAi'ENTÁRIAS

DETONSTRATIVO DAS PRIORIDADES DA
LDO

Exercício 2024

11 ab? 2023 11:OO

FOLHA; 6

AMF - Demonstraüvos Vl (LRF, art 40, §2o, lndso lV, atÍnea "a. R$ 1 ,00

2100 - Manut. S6.viços dg Atenção Básica

2102 - Auxílio Finâncêiro p/ Tratam€nb Saúde

2105 - Concêssão de Subvênçô€s Entidadês

305í - lnvêstiíhêntos Fundo irunicipal dê Sãúdê

SubtunÉo: 303 - Supo.te Prcfilatjco e TeÍapeutico

2173 - AquisiÉo de Medicâmento perâ Distibuição

2176 - MânuL Ativ. Fsrmácja PoBrlar

3115 - lnvesüm6írtgs Farmácia PoBJlar

FunÉo: 10 - Saudê

Subtunção: 301 - Atgncao Bssica

21 '1 0 - MánuL S€rviços Odontológicos

305E - M€lhoramênto do S€rv. Odofllológicos

Funçào: 10 - Saudê

Subtuhçáo: 302 - As6ií. Hospitahr ê Ambulstorial

2171 - Paíicipaçáo Consórcio dê Sáúdê

21 72 - Auxílio Financsiío Trâtamento Saúde

2174 - S6rv. Ambulatórias ê Hospitâlã.es

2í7E - Manú. Aüv. Transporte de Paciente§

2192 - Oospêsas com l-lospêdag€ns Pad€itês TFD

3107 - lnvo§l Saúde Hospíala. s Ambulatorial

FunÉo: 10 - Sáudê

SúbtunÉo: 304 - Vigilsncia SánitáÍiâ

21,l1 - Manut. Aüvidades Vigilância êm Saúde

3059 - lnvêst. Vigilância em Sgúde

Subtunçáo: 305 - Vigihncia Epidêmiologica

2112 - ContÍolo ê Combãtô a Ooênças Epid8ínlológicas

3060 - lnv€sümêntos êm Vigilánda +idêJtlirógica

Função: 08 - Àssistência Social

Subfunçào: í22 - Administ'acao @|-d

3116 - lovest Equip. Asdstàrcia Social

Súbtunçáo: 241 - Assistência ao ldoso

2114 - Manut. dô Atiüdades Junto ao ldGo

Memory lnformática Ltda - Belo Horizonte - MG - (oXX) (31) 2í2Ê6388 - memory@memory.com.br
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ENÍIOAOE:

,tuNtctPto:

UF:

PREFEITURA HUNICIPAL

JOSE RAYDAN

INAS GERÀS

LEI DE DIRETRIZES ORçATENTÁRIAS

DEMONSTRATIVO DÂS PRIORIDADÉS DA
LDO

14 a* 2023 14'.00

FOLHA: 7

ÉxeÍcido 2424

AMF - Demonstrativos Vl (LRF, art 40, §2o, lnciso lV, alínea "a, R$ 1 ,00

3062 - lnvost. o Atuaçào Junto ão ldoso

Subtunçáo: 242 - AssEt. ao Portado. dê Doflcisncia

2115 - Apoio ao PorladoÍ d€ N€cêssidades Espêciais

3063 - lnvêst Píog. Portador d€ N€c€ssidadês Especiais

SubtunÉo: 243 - Assist. a Crianca ê ao Adolêscantê

213E - Manut, Fundo Munic. Criança ê Adol€scente

2'140 - Mânut. Ativ. Coft8ôlho Tutolar

3071 - lnvest. Fúndo dÊ Criançâ e Adoloscentá

Subtunção: 2il4 - Assistência Comunitaria

2113 - Manut. da Socrotaíia do Assistância Social

2117 - Manul Àtiv. do Fundo Municipal Assist. Socjal

2119 - ManuL PÍog, Bobâ Família IGOSUAS

2120 - Manut. Prcgrama Munic. Auxilio Funoral

2123 - S€rv. de Convlvência I Fo.lalecimento de Vínculo

2126 - S€rv. Esp€dalizado de Abo.d.gem Social

2127 - ProtêÉo Social Espc. Pori. Nêce§. Espêciais

2128 - S6rv. Espêc. a Pe$oas Sit. dê Rua

2132 - C€ntro dê ReÍ. d€ Assit. Social- CRAS

2133 - Manut. Prcg. Ooaçõ€s ds Cqstâs Básicas

2'134 - Conc€ssáo d6 Aux. Domtivos a Carsntes

2'r36 - Manut. Aúv. Assistância Comunitária

21 37 - Assistência ê Protoçâo ao Condonado APAC

21E6 - Apoio Funcionamgnto dos Cons€lhos

2191 - ManutonÉo das Atvk ad6s Sociooducativas

3061 - lnvest, e Eqúip. Assbtàndâ Comunitária

3066 - lnvost. Programas Sociais

Subtunçào: 272 - Prêvklencia do Rêgim€ Estatutario

2094 - Manut. Obrig. Patronâis e ContÍibutivas

Subtunçáo: 482 - Habitacao Urbana

2142 - Doeçáo d€ Mat€íai8 para Carenteô

FunÉo: 16 - Habitao.o

SubtunÉo: 482 - Habitac€o Uóana

2141 - Manut. do Fundo Munic. Habitaçáo

3075 - lnvêst. em Progràmas Habitacionais

Funçáor 26 - Tianspoílô

SubfunÇáo: 782 - Tran6porte Rodoviaíio

2154 - Manut. do Sêtor de Tranporlos

2156 - Manul S€rv. Est'ãdâa Vlcinai§

Mêmory lnformática Ltda - Belo Horizonte - MG - (oxx) (31) 212ô-6388 - memory@memory.com.br
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PREFEITURA UUNICIPAL

JOSÊ RAYDAN

II{AS GERAIS

ET{TIDADE:

IUt{tctPto:

UF:

LEt DE DtREÍRtzEs oRÇAmEt{ÍARl^s

DE OI{STRATIVO DAS PRIORIDADES DA
LDO

Exercíclo 2024

14 aú 2023 11..00

FOLHA: 8

AMF - Demonstrativos Vl (LRF, art 40, §2", tncisõ lV, alínea "a"
RS 1,00

3092 - lnvesL Sotor Tránsportes

3094 - Cohsl Melhoriss Est"êdas Mcinalg

Funçáo: .17 - Sanêahento

SubtunÉo: 512 - Sanoám€nto Bâsico UÉano

2 1 51 - Mahut do SistelÍÉ de Aba8tocim€ob de Á,gu6

2152 - Manut Sistoma CaptaÉo Esgoto

3067 - Const. Ampl. Sií. Abast. Agua

3088 - Constr. Ampt. Redqs de Esgoto

Funçãoi í5 - Ljrbenbmo

SubfunÉo: 122 - Administrâcao Gêràl

2143 - Msnut do D6p. Obras l ra€sbutrra

3076 - lnve6t Dêpto Obras e lnf'aostrftrra

Subfunçâo: 272 - Preüdeàcia do R€gime Estatjtario

2094 - Manut. Obrtq. Pstonais e Conúlbuüyas

Subtunçáo: 451 - lnft,a.ss-lnrtura UÍbana

2145 - Manut SeMços Vias lJdrânas

2188 - Manut Fábricâ do Âí€falos ConcÍato

3079 - lnvesl Const. o MehorEmonto dê Ma6 UÍbsha§

SubtunÉo: 452 - SâIvico6 Uôanos

2'146 - Manul SêMços Limpeza Pública

2147 - Msnut dos Serviços Funêrário6

2í 50 - ManutênÉo d6 PrEças Parque e JaÍdin§

3081 - lnvesl em lirnp€za Pública

3084 - Ampl. € Rôíoíma C€mitáio Púbüco

30E6 - Constr. Melhorias Praças, Pamu€s € Jadins

FunÉo: 24 - Comunicacoês

SubtunÉo: 722 - Tolôcomuhicáco€§

2153 - MânuL dá ToÍr9 de TV e TelsÍono

3091 - lnvê-st T0ÍÍ6 Cap. Sinal dê ry 6 T€btunê

Funçâor 26 - Tlansportê

Subtunçâo: 7E2 - Tran€ports Rodoviaíb

3096 - Consi. d€ Poí s6 € Mata Brum§

18 - Gostao Arnbi€ntal

541 - Prêservacao e Con€savacao Ambiêntâl

Funçáo:

SubtunÉo:

Memory lníormática Ltda - Belo Horizonte - MG - (oxx) (31)2126-6388 - memory@memory.com.br
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ENTDADE:

ru}{tctPlo:

UF:

PREFEÍTURÂ I'UNICIPAL

JOSE RAYOAN

TIINAS GERAIS

LEI DE DIRETRZES ORçAtrENTÁRIAS

DE]úONSÍRÂTIVO DAS PRIORTDAD€S DA
LDO

14 àb,. 2ü23 14.00

FOLHÂ: I

E,'etclÊlp^ m24

AMF - Dêmonstrativos Vl (LRF, art 40, §2o, lnciso lV, alÍnea 'a' R$ 1,00

2158 - Manul Saneamonto Amblôntal Roc. NahrGza

2'159 - Manut. Fundo Munlc. M. Ambiente

2'170 - Manut€nçào de ÁIêas do Proteçáo Ambiental

2182 - Manutençâo do VrvEiÍo de Mudas

3097 - lnvê§timentos Moio Ambi9nlê

Funçâor 20 - Agricultura

Subtunçáo: 605 . Abâsbcimonto

2187 - Manut. vlv€iro do Mudas DI§t. Somontês

^ Punçáo: 25. Energia

SubtunÉo: 752 . Eneígla El€tÍicâ

2148 - Manut dos SErv. lluminaÉo Pública

3114 - ÊxGnsão da R€ds Elétlc€

Funçáo: 99 - Res€rva de Conting€ncia

Subtunçào: 999 - RêseNâ dê Conting€ncia

9999 - R€serva do Conting6ncia

Memory lnÍormática Ltda - Bêlo Horizonte - MG - (oxx) (31) 2126-6388 - memory@memory.com'br
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PREFEITURA I'UNICIPAL

JOSE RAYDAN

ÍíINAS GÉRAla

E}{ÍDADE:

lÍuNtctPto:

UF:
PROJEçÃO OA DIVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E

RESULTADO NOMINAL
LEt DE DTRETRTZES ORçAmENTAR|AS

ExoÍclclo do2o24

14 aú 2023 14:01

FOLHA; 1

2022 (c)EspeclÍicaçâo 2021 (bl

Previsto

2023 (d) 2024 (el ?025 (Í) 2026 (9)

1.859.37153 1.75544S,14 1.510.013.56 1.aoô.700,41
1 .671.2a0,76 1.73€_1at,t5 1.007.66r,01

3.043.815,54 3.897.10e,40 5.909.188.70 6.20{' 104,51 6.511.65,a.33 o.f72.x2a.s f .043.21,U
4.100.686,76 4.3a8.1r6,52 6.'17r.311,tt3 6.537.887,33 6,000.710,40 f .o72.73a,a2 7.355.648,37

0,00

i) R.8tos . Pa{qr Poc..dos 41ô 071,22 262.1U,73 277 692,62 284.856,07 300.410,31 x12.42A,?3
2.024j4 01 2141.659 U 1302.sfs,14 -4 653.49rÍ 10 r 8!0 56,r,57 -5.034_187,15 -5.235.554,63

0,00

0,00

0,00

0,00

llvüa Fb@l Llquidá (lll + lV- v) 4.302.575.14 -4.653.4e4,10 -4 &10.56,1,57 -5.034,187,15 -5,235.55463

0,00 0,00

0,00

0,00

000

0,00

mpàcio do sddo d* PPP (VllD = (Vl - 0,00 0,00

0,00

. E.câ.!B P$6rvd (xt)

1g 727 760.65

0,00

2.185.743,04

117.610,51

2.312_2SA.5l

124.420,

24.082.56230

1.322.504,40

735.952,12

25513.067,03

0,00

1.401.061,26

779.667,6A

26.$a.6S2.32

1.457.383,S2

411.010,32

27 600.24{.02

0,00

Í.515_670,23

443.450,73

28.tO4.249,ô2

1.576.306,!r5

Rêurbdo ltominal - ôdm d. linhá (xll) 2.303.5tt,45 2.rt3ô.714,67 2.058.!5€,61 2.100.72ô,93 2 26A.30t.,24 2.350.130,01 2 45X.495,21
R6ultádo Nominsl - áb6iro dâ linh' -2.O21.144,O1 -1.1f.215,31 -2.368.J3113 .2.511.a34,rs -187.070,4A -r03.522,56 -201.367,49
Réuft.do N6lnâl AlGt <lo - .b.lro.tá 2.303.3í,45 ?.054.456 61 2.180.728,03 2.26A.394,24 2 359.1«).01 2.4s3.495,21

0,00 5,79 0,00 594 4,O2

Oividâ Çonsolidada LÍquida 2020 0,00

coúdÉádá Lhuiiá ílr)=(l>0D

Priftá.É. a<lvirÉa d. PPP ÍvD

P.lmárla8 goÉdas poí PPP

Exsrcicios

R$ unidade

377.13a,76

0,00

0,00

0,00

Memory lnformática Ltda - Bero Horizonte - MG - (oxx) (3i) 2í2Ê6388 - memory@memory.com.br
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ENTIDADE:

ilUt{lClPlO:

UF:

PREFEITURA MUNICIPAL

JOSE RAYDAN

II{AS GERAIS

LEI DE DIRETRIZES ORçAi'ENTARIAS
ANEXO DE ]{ETAS FISCAIS

METAS ANUAIS

EXERCICIO DE 2024

14 abÍ 2023 '14:01

FOLHA: 1

AMF - Oêmonstrativo 2 (LRF, âÁ. 40 , §2o, inciso l)

Totll .1.. d..p.... prlmór|.3

2024 2025
% RCL

(áiRCL x 100) coÍBnto (a)

% PIB
(aiPlB) r

% RCL
(â/RCL) x 100CoÍÍ€nto (s)

2026

Constânio
% PIB

(â/PlB)x
% RCL

(â/RcL) r( 100

o/. PIB
(a/PlB x

Esp€cificaçáo
CoÍÍBnte (â)

113,770.000,00 11014 30 836.654.2229.230.514.85

-2,38

2,!5

0,m

It3,íl

31 401 696.00

-654,382,00

6at.5rI,00

!'t.t25.r23.!0

0.00

0,00

0,00

0,00

0,0{

1t 1,94

-2.35

't t'r,67

2.31

000

o,22

x2-a57 -764,23

674,51t,91

i4.840,62

32.57a.12A,22

000

29 704 X21 .37

613,6t 1,33

-54.944,66

29.635.677,arl

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

63{.lit5.!a

-61.344,05

ír.821.tt2,53

0,m

Tolal das Rec€ilas CoÍrênles

(+) rotrl dr. R.cabr do C.pKrl

C) Opâíaçõ€s dê crádllo - Morcâdo

( ) Amortizaçáo ds Empósl,mo§

Total d6. rocrltr' primáÍhs

C) ValoÍBs MobiliáÍios

C) Àa€nação d€ Bens

{12.860,16

003.7!2,ôô

-58.036,00

29.1 t0.23e ,0,

0,00

-4.1'15,24

2A 1@ 80 27

21.032.3!4,18

0,0íl

103 77
25.149.010,88 98.57 28.640.2!O,@ 0.000,00

0,00 -0.01

Total das De.pssas Conêflt3§

C)Juros o Enc€Ígos da olvídâ

26.180.001 ,12

-3.165,60 -3.043,26

3.4t7.477.L0,00 Í.9t3.290.41l,0r !.172.510,!o!.021.4ú,28 !.a!1.521,t2

-153.259,640,00 {,52,144.9S5.0ô -139.418.35-708.688.79

't3,05

-2,14(-) ArÍtoni.a9áo da DÍvidB -737.114,W

0,2052.760,@ 50,721,02
(+) R6eâÍv6 CoíÍlngênde ou Relorva
do RPPS

20.1,13.005,10 27.t01,5t0,c7

Memory lnformática Ltda - Belo Horizonte - MG - (0)«) (31)212ê6388 - memory@memory'com.br

lT --l

I

-589.175,31 ,;l
sXo,itot,lt O,00 

i

-55.793,12 o,OO

r,*,,1.-l

-ut.tst,ze 
I

-ur."ra,rrf
".1
"*l

-o 22

",,7
'*l

't09,!?

n*l -ear.zrz.rt

-62.,o7,ú ;. ;l
"*]-4.34S.78 -r.rez,le 

I
"el r.sez,az] -r.r:r,oo] :1ol

zo.rze.ozr,za J ,].*T." | ",11 '*,t:l 2e.785.E6o,711

-,.*0,r" I *.r,r." L 0., | -0., I ".",^ I
.*[j;l=l

I 

(:) rou d.. D..Í:.l. d. àelt l o*]

Yl

;t

!.t!a.xa,o 
I

-rar.r"oa 
I

u".arr,oo 
I

]-]___J
o,oo I o,ro l 50.0.8,00 

L

rL _i1l
o.l .o.oul

o,*l o.rlss.zer.sz I st.elr,,+zl

roe,cr sr.oo.ro,i ro.rze.zrz,or 0.oo ítt,72 3t.17õ./oc.a8 !r.!aa.!o6ia3 0,oo 115,58
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PREFEITURÂ ÍíUNICIPAL

JOSE RAYDAN

MINAS GERAIS

EmDADET

*tuNtctPto

UF:

LEI DE DIRETRIZES ORçAUEÍ{TARIAS
A]{EXO DE UETAS FISCAIS

I,IETAS ANUA]S

EXERCIGTO DE 2024

14 aú 2023 14:01

FOLHA: 2

Rosultâdo NomiÉl- ahlxo da linhs -187.070.46 í79.840.a6 0,00 -0,70 -193.622.58 -iE6. r75,56 0,00 -201.3ô7.49 0,00

OÍvldâ consolldada (l) 1.ô71,289,7ô r.600.700,4 r 1.671.2A9,7ô 0,00 1_807_607,01

-193.822,58

1.738.r41,35 0,00

-0,70

6,30
Oívidâ Consdld.& Llqulda (lllF(lf
(tD -4.840.5A4.57 -4.85i1.,104.1 0 0,00 -14,21 "5.03/t.187,15 -4.640.564.57 0,00

-0,70

6,30

-18,24 -5.235.554.63 -5.03í.187.15 0,00 -'16,24

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

R*rtlá! Pímáír! advln.b! dá PPP

{v0
D-pô8as P,inúrlas g€íâdâ! por PPP
(v[) 0,00 0,00 0,00

000
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

lmpâclo do saldo dâ§ PPP (Vlll) = (Vl

0,00

0,00

0,00 0,00

000
0,00 0,00 0,00

ExercÍcios

2024 2025
lnflaÉo média (o/o anual) projetada c./ base em indice oÍicial, 4,02 4,00
Croecimonto do PIB - Fonle: FJP-
Eslatistlca

Fundáção João Pinhêirc/IBGE - tnstituto Brasilôiro de coograÍia e
1,50 1,70

1 1.630.700.000.000,00 1 2.444.000.000.000,00

26.538.692,32 27.600.240,02

Ano do 2026 = valores correntos divididos por...

Memory lnÍormática Ltda - Bero Horizonte - MG - (oxx) (31)2r2e63BB - memory@memory.com.br

((

Projeção do PIB:

Receita Corr€nts Líquida

2026

4,00

1,70

13.3'14.200.000.000,00

28.7 04.249,62

1,0402

1,0400

1,0400

;'l t"t lr*.,1f 
I

,{l 0,oo

a,oo 
]

I

I I
I Ano de 2024 = valores corrêntes divididos por...
I

I Ano de 2025 = valores correntes divididos por ...
Metodologia de cálculo dos valor€s constantes l

I

I
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ENTIDÂOE:

MU tCtPtO:

UF:

PREFEITURA Í{UNICIPAL

JOSE RAYDAN

Í,INAS GERAS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS
NOS TRES EXERCÍGIOS ANTERIORES

14 dbt 2023 14:03

FOLHA: 1

EXERCÍC|O DE 2024

AMF - Domonskativo 2 (LRF, âÍt. 4" , §2o,

Totâl dâs Rscêitas CorÍontês

Especiíicâçáo
Yo

ffi
!§iri:!li§fl!*#ã§

6,00

2026

32,A57,761,23

2022

22.593.2s7 ,02 13,00 27 ,-t0'l ,397 ,56

2023 o/.

I
23,00 29.230.514,85

2024

4,00

o/o

K
2025w
30,898.654,22

2021

19.{140.161 .30

-5AO,800,00 3.316,00 {12.860,1ô 6,00 447.793.24 6,00 -6W717,4A

6,00

6,00-66.ít0.00 -17.000,00C)Vâlorcs MobiliáÍios

-3r,00 603.732,08 6,00 618.145.38 6,00 07/1.5í98í 6,00't.'t !2.844,00

-74,00

-2f,o0 572.íít,00(+) Torrl d.. Rocelt.! ds Csplt l

6,00 -64,440.62

830.'t 50,00

-55.000.00 362,00 -55.000,00 0,00 -58.036.00C) Opêmçõss d6 Crédilo - Iuorcsdo

-3.900,00 0,00

6,00

6,00

{1.344,05

-4.349,76 6,00 -4.591,42

6,00

6,00-3.900.00C)Ali6naçâo dê Bens 4.115,24

0,00 0,00 0,00 0,00

11.900,00

-4.000,00

0,00 0,00

-3,00

0.00 0,00(-) AmoÍlizâç5o de Empráôlimos

24,0O

0,00

1t,36 30.421.3t2,53

2õ.'tf9.621 ,23

5,70

8,00

t2-514,124,2t

29.745,459,74

5,70I
6,00

2X.417.507 ,O2

N.419.707 ,O2

'11,23

12,00

w 27.0t3.847,56

25.265.353.56

20.15t.23ô,0!l

26.160.001,12

5,52

4,00r8.159.800,30

20.900.Go5,30
Totâl das Ecoltaa pÍlmáÍlâs

Totâl da3 Dospâsas corÍ€flt6s

-3.000,00 0,00 -3.185,ô0 6,00 -3.í5,96 8,00 -3.536,76 6,00-3.0m,00 -3.000.00 0,00C) JuíB e Encargo6 da DlvÍda

3.62r.188,28 tl,oo 3:toríí,01 4,0o 3.1t7.an,9 6,002.t53.700.00 3,00 2.958.í 04,00 0,00(+) Íot l dlt D.tD.rlr de 2.863.í 45,00

-80.@ -153.259,84 ô,00í3.00 í30.000.00 0.00 -737.176,m 487,00 í:1rt.995,06í í).000,00 í30.0m,00G) AmoÍlizrÇão dâ DÍvlda

0,00 52.760,00 0,00 55.707,32 6,00 5&346,00 6,00í).0m,00 50.000.00 0,00 í).000.00(+) Re3eruâ Contlngância ou Rê6€Ívá
do RPPS

29.(n3.t05,E0 3,t0 3í.3l0r§4,52 7,la 33.175rt0,00 5,51zt.2tlí,.t,xt7,O2 í't,53 2E.140.í7,56 20,92Totll d!. da.p.trr pílmÍÍl!.
Í$

20.t20.005,30

VALORES A PREçOS CORRENTES

Memory lnformática Ltda - Belo Horizonte - MG - (0Xx) (31)212ê6388 - memory@memory.com.br
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0,00 o,m

t
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ENTIOAOE:

MUi{CtPtO

UF:

PREFEITURA ÍÚUNICIPAL

JOSE RAYDAN

tútitAs GERA|S

Rêôultado Nomind - sbsixo ds linha

Dlvlda Cohsolldada (l)

-2,024.444,O1 -2.368.131 ,13

1.ô59.371.53 1.516.613,56

-2.024.444,01 4.392.575,14

16,96 -2.511.434,75

{,60 1.606.700,,t1

11ô,98 -4.ô53.494,10

6,07 -187.070,46 -s2,55

5,94 'l .671 .2A5,76

5,94 -4.840.5ô4,57

-193.622,58

4,02 ,.738.'t4r,35

4,02 -5.034.187,15

3,50 -m1.3ô7,49

4,00 1 .807.667,01

4,00 -5.235.554.63

4,00

4,00
Dlvids Comolldádâ LÍquids (lll)=(ll
(tD

Espêclfcação

(-) Valoros Mobiliários

(+l Tot l dlt R6c.iL. d. C.pltrl

G) Op€laçô€s dê Cródlto - Morcâdo

4.00

VALORES A PREçOS CONSTANTES
2021 2022 v. 2025 o/o 2026

{-) Alionaçáo dô Bshs

G) Âmorllzaçáo de EmpÍóslimos

Total dar recôltâ3 p.imárias

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS
NOS TRES EXERCÍGIOS ANTERIORES

EXERCICIO DE 2024

'14 aú 2023 '14i03

FOLIIÂ: 2

2023 v.

20.247.239,78

í.150.2!9,80

2r.313.860,62

-67.524,10

-12.083,26

-4,061,60

0,00

13,22

ui1.270,19

-3.956,94

0,00

-55.803,00

23.00E.380,62

361,82

11,14

22.523.11A.57

-17.24A,20 -74,46

-26,74

-2,54

0,00

27.701.397 ,56

-580.800.00

27.633.8i17,56

572.,t50,00

-55.000,00

-3.900,00

0,00

20,u

3.247,X'1

't6,66

-32,07

-1,44

0,00

-'1,44

2a,100.ô60,27 1,44

-589.175.31

-55.793,12

-3.S56,24

2E.032.tt6,18 1,4

5E0.400,58

0,00

1,44

1,4

0,00

'l,44

29.708.321 _37

.622.A7A,12

cí3.6rrí,33

-54.984,66

4.182,4A 5,72

0,00

5,72

5,f2

5.72

5,72

5,72

31,2101.696,38

658-382,19

31.325.123,29

i4t.576,84

5,70

5,70

12,36

{,08

1?,6a

-0,46

1,44

-13,.10

3,08

Tolal das Despesas Coríent6s

C) Juros ê EncaÍgos dâ OivÍda

(+) Totaldâ! D33pe.as d. Captt t

(') AmortizsÇáo da Olvida

(+) Rs§€rvâ Conling6nciâ ou Rgsorvâ
do RPPS

Totsl daa dêsposa! prlmárlas

18.439.s22,15

2.ü7.217,a3

-152.310,00

21.212.,173,§

50.770.00

-3.046,20

20.717.A34.t4

2.9It6.824,02

-131.898,00

23.630.4,{5.!}0

50.730,00

-3.043,60

11,21

{,08

25.265.353.56

2.958.194,00

,130.000.00

28.í,10.547,56

-3.000,00

50.000.00

2'1,95

-1,44

-í,29

ír,0!,

-1,44

-1,44

25.149.010.8a

3.4a1.§2A,A2

-708.6AA,79

27.000.530,8?

*.721,O2

-3.043,26

4,5,14

1,44

-{r,61

27.095.789.64

3.t72.510,59

-139.418,35

10.119.2a7,O1

53.622.12

-3.211,?7

7,74

7,90

5,72

5,72

{,tE

-80,33

24.640.249.75

3.353.lril,7e

-147.365,23

3t.89e.$0,a2

-3.400,73

56.678.85

5,70

5,70

5,70

5,5í

5,70

5,lo

Memory lnformática Ltda - Bêlo Horizonte - MG - (oxx) (3í) 212G6388 - memory@memory.com.br

2024

)

Toiãl dâs R€cêilas CoÍÍsnlss

o,0o

.,.,.5.S17,4i 
]

-62.346,75

1.420,9A

"rl
t,r]

.i
n*l
5,?O 

]

"-l
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ENTIDADE:

iruNtctPto

UF:

PREFEIÍURA ]ÚUNICIPAL

JOSE RAYDAN

ÍíINAS GERAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS
NOS TRES EXERCÍCIOS ANTERIORES

'14 e,bt 2023 14:03

FOLHA: 3

EXERCÍCtO DE 2024

Resufiádo Noínlnâl - âbaixo da llnhã

Díüdâ Conrdlóada (l)

Dívida Comolidâda Llqulda (lll)=(lI
(D

Ano de 2021 = valores conentes multiplic€do por...

Ano de 2022 = valoÍes correntes multiplicado por ...

Ano de 2023 = valoÍes conêntes mulliplicado por

-2.055.712,24 -179,840.46

í 534.75ô.12 -8,73 't.606.7m,41 5,94

2025

4,O2

Ano de 2024 = valores conentes divididos por...

Ano de 2025 = valores conontos divididos por ...

Memory lnformática Ltda - Belo Horizonte - MG - (oXX) (31)212G6388 - memory@memory.com.br

((

;j{

2026

3,85

3,85

2023 2024

5,94

|PCA - Fonts dâs tníormaçôos: FJP- Fundação João Pinheiro/IBGE - lnstituto Brasilêiro d€ Goografia 6 Estâtistica o Banco Contral

FatoÍas pâra Ertabolecimento de valoros con.tantes - (Quadro í - RolrtóÍlo de lndlc.s)

4,00

1,0154

1,0146

1,0000

4,00

1,q90
1,0400

0402

lndlces de lnllaÉo

-2{J27(É,u 17,22 -"Utr.*,t 1 6.07 3,a5

1.6a5.001 ,OS

-2,íJIi5.712,24

,*,r11 r*l
{.ô53.itg,t,l0 t* 

]

-;r"J ;J--_"..""*T-
@n.*.*,,1 lL:yl,,l-r.a*r*," 

I

1rE.6El l.ars,lu,ro 
]

5,94
I

2021 2022 
I

,opu I s,7s
I

1 Ano de 2026 = valores corÍentes divididos por ...
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ENTIDAOE:

üu]{tctPto:

IJF:

PREFEITUNA UI{ICIPAL

JOSE RAYI)AI

ÍrllilAs GERAIS

AMF - DEMONSTRATTVO 4 (LRF, art 40, § 20, inciso t)

PATRIIôMO LhUloO

Patrimônlo / Caplhl

R69eryoa

Rolrrtrdo A(rlmulado

TOTAL

PAT$TÔMO LhUIDO

Paklmônio

Roserya§

Lucros ou Paojuízos Acumulados

TOTAL

REGIME PREVIDENCÁRIO

20».

0,00

0,00

2í.650.252,10

21.A5,D.252,10

%

0%

0%

100tt

2Ut2

0,00

0,00

0,00

0,00

R$1,00

00/.

0%

o%

00/.

2021

0,00

0,00

0,00

0,00

zo21

0,00

0,00

17.í6.892,79

í7.t10.E92,70

2020

0,00

0,00

14.659.344,84

í4,650.344,E4

2020

0,00

0,00

0,00

0,00

0%

o%

100%

100./o

%

0%

0%

1d)%

í00%

%

0./.

0"v

0y.

o%

|vo

oo/.

oo/.

0%

LEIS DE DIRETRIZES9 ORçAMENTÁRhS
A]{EXO DE ETAS FISCAIS

EVOLUçÃO DO PATRIIôN|o LÍQUIDO
Erôrcíclo Z0Z

'14 aú 2023 14:03

FOLHA: 1

Memory lnÍormática Ltdâ - Bero Horizonte - MG - (oxx) (31)2126-638s - memory@memory.com.br

)
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LEIS DE DIRETRIZES ORçAiIENTÀRAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

oRtGE E APLICAçÃO DOS RECURSO OBTIDOS COlÚ
ALIENAçÀO DE ATIVOS

Exercíclo 2024

'14 ab( 2023 14:03

FOLHA: 1

PREFEIÍURA I{UNICIPAL

JOSE RAYDAN

ÍÚINAS GERAIS

ENTIOADE

iruNtctPto:

UF:

AMF - DEMONSTRATIVO 4 (LRF, art 40, § 2o' inciso lll) R$ 1,oo

Allqnaçgo d€ B€ns Móvoiô

Allonaçáo de Bons lmówi§

Allênação dê Bens lntanoÍvêi8

Rondimontos dê Adicâ@os FinancêiÉ§

Saldo Finâncâiro dos ExêrcÍcios Ant€dor6s somado á Alionação d€ AÚvoe

lnvgsllmontos

lnveÍaõos Financoira§

Amoílizâçáo da DÍvida

49.226.25

0,m

0,00

0,00

3,51

49.229,76

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1E,ul6

49.244,22

0,00

0,00

0,00

76.43

49.324,6s

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
Notâ Éalhttiva

Note Expllcstlva

NOTA

Memory lnformática Ltda - Belo Horizonte - MG - (0)«) (31)2í2G6388 - mêmory@memory.com.br

((

R€glmo Gorál de PÍsüdânda Social

R6gim€ Póprio d6 Prôüdância dos SorvldorsB

0,00

0,00

https://www.updf.com/?satvw=9


UF:

MUNICÍPIO:

ENTIDADE:

MINAS GERAIS

JOSE RÂYDAN

PREFEITURA MUNICIPAL

14 aú 2023 14:

FOLHA 1

ARF - (LRF, arl 40, § 3o)
R$ 1,00

01 - Demandas Judiciais 30.000,00 Abertura de rédL itos Adiciona is a dartirpa
deReserva Co a 30.000,00

02 - DÍvidas êm Procêsso dê Re€onhecimento
0,00

0,00

03 - Avais e Garantias Concadidas 0,00
0,00

0,00
0,00

05 - Assistências Diversas 0,00
0,00

06 - Outros Passlvos ContingBntes 20.000,00 Abertu ra de Creditos Adicionais a partir dâ
Resorva de Conti ngência 20.000,00

07 - Frustração dê AnecadaÉo 30.000,00 Limitação de Empenho 30.000,00

08 - Restituição de Tributos a MaioÍ 0,00 0,00

09 - Discrepânciâ de Projeções 0,00 0,00

20.000,00 Abertura ds Créditos Adicionais a
Partir da Reserva de Contingênciâ 20.000,00

Memory hfoímáic. LEa - Belô Hodzonte - MG - (OXX) (31) 2í2Ê63S8 - memory@mêhory.com.br

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E
PROVIDÊNCIAS
EXERCíCtO 2024

04 - Assunçáo de Passivos

10 - Outros Riscos Fiscais

https://www.updf.com/?satvw=9


ENTIDADE:

llUNEIPK':

UF:

PREFEÍTURÁ

JOSE RAYDAN

]úINAS GERAIS

LEIS DE 14 aú 2023 14t03

FOLHAANEXO DE I

Exerciclo

AMF - DEMONSTRATIVO I (LRF, art 40, § 20, inciso V)

Eventos

Aumênto Permanênte da Receita

( - ) TÍansferências Constitucionais

( - ) Transferências ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Pêrmanente de Rêceita (l)

Reduçáo PsÍmanente de Dsspêsa (ll)

Margem Bruta (lll) = (l+ll)

Saldo Utilizado da Margem Bruta (lV)

lmpacto de Novas DOCC

lmpacto de Novas DOCC gêradas para PPP

Margem LÍquida dê Expansâo de DOCC (V)=(lll-lv)

Valor€3 PÍdirto PaÍa 202.[

1.560.699,97

1 .256.506,56

194.977,44

109.215,97

0,00

109.215,97

66.613,88

66.613,88

0,00 ._.

42.602,09

Memory lnformática Ltda - Belo Horizonte - MG - (oXX) (31) 2126{388 - memory@memory.com.br
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ENTIOADE:

riuNtctPto

UF:

PREFE]TURA MUNICIPAL

JOSE RAYDAN

IIINAS GERAI§

vaGAs ExtsTEt{ÍEa (A) vaGAS CRTADAS (B) VAGAS EXTI{TAS (C} TOTAL(A+B-C)

ADENDO ANEXO I E DEMONSTRATIVO VIII - DOCC
LEIS DE DIRETRIZES ORçAIIIIENTÁR|AS

14 aú 2023 'l4i03

FOLHA: 1

tÍEti

0001

J USTIFICATIVA

DESCRTÇÀO CARGO

NÃo HÁ PREVISÃo DE
cRrAÇÃo oE tÀGÀ§ 368 412154'12 2.206p41

NÃo HÁ PREVISAo DE CRIAçÃo oE VAGAS

qu.ntld.do Vcnclmento

368 a12.1il,12 2.2ú,941

üódlo Quantdrdo Vcnclmgnto Ou.nlldado Vanclmonto Ou.nfldrdo Vonclinonio

0 0,00 368 a12.154,12

0 0,00 0 388 a12.154,12

0,00

TOTAIS

Memory lnÍormática Ltda - Belo Horizonte - MG - (oxx) (3í)212Ê6388 - memory@memory.com.br

)

Exercicio de 2024

,tL

0

0,00
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ENTIDADE:

túuNtctPro:

UF:

PREFEITURA IúUNICIPAL

JOSE RAYDAN

]úINAS GERAIS

JOSE RAYDAN
LEIS DE DIRETRIZES ORçAiIENTÁRAS

ANEXO DE TIETAS FISCAIS
Estlmaüva e Componsação da Renúncla do Rêcelta

14 aú 2023 14:04

FOLHA: 1

Exercicio de 2024

AMF - DemonstÍativos Vll (LRF, art 4o, §2o, lnciso V R$ I ,00

Renúncla de Recôlta Prcvltta

2025 20242024Trlbutoa llodelldadoú

NÀO HÁ PREVISÁO OE RENUNCTA DE Coílcâs§lo do benÉo .m caútsÍ náo

RECEITÂS g€râl

Íol'lt:

NÁO HÁ PREVISÁO DE RENUNCI,A DE
RECEITAS

Componaagáo

NÀo HÁ PREVISÀo DE
RENUNCIA DE RECEITÂS

0.m 0,00 0,00

0,000,000,00

Memory lnformáticâ Ltda - Belo Horizonte - MG - (oXX) (3í) 2í2Êô388 - memory@mêmory.com.br

(' (

SotorE3rPrcOramtarBenoÍlcláÍloa
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PREFEmTR/À ul{lClPAL

JOSE RAYDAN

IíII{AS GERAIS

ENTIOAI'EI

IUNTCP|O:

UFr

LE|S DE DTRETRTZES ORçA Et{TÁRiÀs
ANS(O DE IEIAS FISCAIS

R!c.lta. a Ír6pra.r Prsvldenclárl.t do Reglmo
PÉprlo dê Prrúdârcla do. Sêrvldo.lr

PLANO PREVIDENCIA O
Ex.rsicio dê 202it

14 aú 2023 141

FOLHA: 1

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 40, s2o, inciso lV atÍnêa ,'a,)
R$ 1 ,00

0,00

0,00

0,00

lnaüvo

Pênsionista

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

lnativo

Pen8ionista

Aüvo

lnativo

Pensionistâ

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Aúvo

Inativo

Pengionista

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

Rêceitas lmobilaárias

Rêcaitas d6 Valores lmobiliários

OUFáS Rêc€itas Pâfimoniais

Rêcsitas dê Serviços

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

CompensâÉo PrBvirêndária do RGPS psra RPPS

Aportes Periódicos parê Admlnistração d6 DeÍÍclt Ailarial do RppS([)

Dêmais Rêceitss CorÍBnlês

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

AlienaÉo dê Bens, DirEilo5 6 Alivog

AmortizaÉo de EmpíéEtimos

Oufas RecsttÀs de Cspital

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Memory lnformática Ltda - Bêlo Horizontê - MG - (oxx) (31)2í2ô.638E _ memory@msmory.com.br

0,00

0,00

0,00
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ENÍIDAOE:

IluNtctPto:

IJF:

PREFEITURA XUNICIPAL

JOSÊ RÂYDAN

MINAS GERAIS

14 ab. 2O23 14:

FOLIiA: 2
Rôcalta6 a Deapesaa do R.gim€

Póprlo do ServldoÍoa
PLÂ O

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, arl. 40, §2o, inclso lV alínea "a") Rg 1,00

Oespesas Conentes

Dêspêsas de Capital

Aposontadoíias

Pênsô€s

Outros Benofícios Prcvidênciários

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

CompoôsaÉo Prsvllênciária do RPPS para RGPS

Domais O6sp€sás PÍevidonciárias

Plano do Amortizaçáo -Contribuição patronal Suplemênh.

Plano de AmortizaÉo -Apone perjódico de Valores p.edefinidos

Ouhos Apodos para o RPPS

Recursos paÍa Coborfura ds DefÍcit Financêiro

Caixa s Equival€nte de Caira

lnvqslimentos e Aplicaçóes

OutÍos Bons e Direitos

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
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0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00

Memory lnformática Ltda - Belo Horizonte - MG - (oxx) (31)2126{38g - memory@memory.com.br

0,00

LE§ OE TXREÍREES ORçAIENTÁRAS
ANEXO OE ETAS FECAIS

I

R6fomas

Ponsões

Outros Bsneficios Previdenciários
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
RUA DAS FLORES, 25 -TEL: (33) 3431-9001 - FAX: 3431-9003

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
E-MAIL: omioseravda ahoo. m.br

OÍício nP 18/2023

Assunto: Encaminhamento de Projeto de Lei

Referência: DISPÕE SOBRE OS VENCIMENTOS DOS AGENTES DE SAÚDE E AGENTES DE

COMBATE ÀS TUOEVINS

Senhora Presidente;

cu mprimentando-a cordialmente, venho encaminhar o Projeto de Lei em anexo,

requerendo, na oportunidade, que o mesmo seja recebido e apreciado por esta respeiteda

Casa Legislativa.

Sendo matéria de relevância solicitamos que este seja recebido e apreciado na

próxima Reunião Ordinária.

Sem mais para o momento, agradeço e renovo os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

.losé Raydan/MG, 27 de fevereiro de 2023.

PAULO PEIXOTO DO Assihado de foÍmà digital por PAúLO
DO AMAnÂ L: I 53'l 74&r&19

AMARAL:15317 2023.02.27 1 5 t44:45 43' 00'

PAULO PEIXOTO DO AMARAL

P refeito Municipal

Excelentíssima Senhora

Renata da Sílva Sousa

Presidente da Câmara Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN

JUSTIFICATIVA

Excelentíssima Senhora Presidente;

ExcelentÍssimos(as) Senhores(as) Vereadores(as).

Trata-se o presente de Projeto de Lei sobre os vencimentos dos agentes comunitários de saúde

e agentes de combate às endemias.

Conforme preconiza a Emenda Constitucional 720/22, o vencimento dos agentes comunitários

de saúde e dos agentes de combate às endemias não será inferior a 2 (dois) salários mínimos.

lsto posto, certo de que vossas Excelências, assim como nós, trabalham em prol da valorização

dos servidores do nosso município, contamos com o apoio de todos os integrantes desta digna

casa Legislativa para a apreciação e aprovação deste projeto de Lei, e renovamos nosso

protesto de elevada estima e distinta consideração.

José Raydan/MG, 27 de fevereiro de 2022.

PAULO PEIXOTO DO AMARAT

Prefeito Municipal

RUA DAS FLORES, 25 - TEL: (33) 3431-9001 - FAX: 3431-9003
CEP:39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

E-MAIL: omioseravdan@vahoo.com.br
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PREFEITURA TMUNICIPAL DE JOSE RAYDAN

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" O3DE27 DE FEVERETRODEaO23

Regulamenta o vencimento dos Agentes

Comunitiírios de Saúde e Agentes de Combate

à Endemias de acordo com a Emenda

Constitucional n. 120 de 05 de maio de 2022 e

dá outras providências

O Prefeito Municipal de José Raydan/Minas Gerais, no uso de suas aaibuições constitucionais e

legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e sanciona a seguinte Iri:

Aú. 1' - os Agentes comunitiírios de saúde e Agentes de combate à Endemias farão jus aos

vencimentos regulamentados de acordo com a Emend.a constitucional n.720 de 05 de maio de

2022.

aÚ. 2' ' Esta l*i entra em vigor na data de sua publicação e reffoage seus efeitos à data de 1" de
janeio 2023, revogando as disposições em conúário.

José Raydan/MG,27 de fevereiro de 2023.

PAULO PX,TX9TO DO AMARAL

I efeit, r Municipal

ffiLHn'l'Jtr"X
?á.2-' dffi&ZLt#

Prctidoí'tô da Câm$a

RUA DAS FLORES, 25 -TEL: (33) 3431-9001 - FAX: 3431-9003
CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

E-MAIL: Dmioseravdan@vahoo.com.br
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PREFEITURA N,IUNICIPAT DE JO§É RAYDAN
CNPJr 0l.ó13.07210001-77, RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO
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§ 2a Enquanto náo suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a dêcisão tomada pêlo
Conselho Tutêlar deve ser imêdiata e integralmente cumprida pela pessoa ou
autoridade pública à qual Íor aquela endereçada, sob pena da prática da InÍraçáo
administrativa prevista no art.249 e do crime tipiÍicado no art.236 da Lei Federal n.
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Art. .l8e No desempenho de suas atribuiçôes, o Conselho Tutelar não se
subordina aos poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério público, Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ou outras autoridades públicas,
gozando de autonomia funcional.

§ 10 O Conselho Tutelar deverá colaborar e manter relação de parceria com o
conselho Municipal dos Direltos da criança e do Adolescente e de;nais conselhos
deliberativos de políticas públicas, essêncial ao trabalho em conjunto dêssas
instâncias.de promoção, proteçáo, defesa e garantia dos dirêitos das crianças e dos
adolescentes.

§ 2q. Na hipótese de atentado à autonomia e ao caráter permanente do conselho
Tutelar, o conselho Municipal dos Direitos da criança ê do Adolescente poderá ier
comunicado para medidas administrativas e judiciais cãbíveis.

Art.49p A autonomia no exercício dê suas funções, de que trata o art. rg'r daLei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da criança e do"Adorescente;, nào aàsonàra omembro do conserho Tuterar do cumprimenio de seus deveres 
'iuncionais 

e nám
desobriga o conserho Tuterar de prestai contas de seusatos e despesas, aJsirncômode fornecer informaçôes reratiüas a naturezá, állácie e quantioáãe ãó casóiatendidos, sempre que solicitado, observado o Oúpostã nesta t_ei.

Art, 50s O Conselho Tut_elar será notificado, com a antecedência devida, dasreuniôes ordinárias e êxtraordinárias do consertro üuniàipat oos oireiG aã Cr-iÃça edo Adolescente e de outros conselhos setoriais de aiieitos e poi,,ticas que ie]ãÀ
fi::1Tti1 à potítica de proteção à criança é ãã 

"OoÉ.""nt", 
garantindo-se acessoas suas rêspectivas pautas.

. . . . ParágÍaÍo único. o conselho Tutelar pode encaminhar matérias a serem
l!lr]d?r nas pautas de reunião oos co.seitros-;;úrái. ae aireitàJ ã porítúas il;selam transversais à política de proteção à criançá ã ã adolescentã,;ávendJ,-ü;tanto, ser obseryadas as disposições of negimãnio riteÃo ao OrSão, inãúrir, úã"iãao direito dê manifêstaçáo nà seósão ,".p".iir". 

-- '. --'

Art' 51e É reconhecido ao conserho Tuterar o direito de posturar em Juízo,sempre mediante decisáo coregiada, para detesa áã suas prerrogativas institucionais,
:l,lLa"Fâo obrisatória oõ nairii§têrio FõÊ;;ã;-i"..s do processo, sendo aaçao respectiva isenta de custas e emotumentos,iãsiãLaoa a ritigâhcia dã;á-Íé.-- -

PaÍágraÍo único. A açáo. não.exclui a prerrogativa do Ministério público parainstaurar procedimento extrajudiciat caoivãie ã1[iãr oãàçao iroiciar pertinente.
Art,52e Em oualouer caso, deyeÉ ser prêservada a identidade da criança oudo adolescente atenciidos pelo Conselhr, futeU; 

--- '--'
ParágraÍo único. o membrc do c:nserho Tuterar abster-se-á de pronunciar-sepublicamente acerca dê casos esF rcíÍic, ,s atendidos, sob pena do cometimento deÍalta grave.

. _Art. 53e É vedado ao Conselho Tutelar executar, diretamente, as mêdidas deproteçào e as medidas *"":lfil, ,"í i;r;Í" q;;i;;ilbe aos programas e sêrviçosde- atendimento ou, na ausêncii deÍ tês, áos órgãos municipais e estaduaisencarregados da execuçáo das políticas .oói"i. iaoilããi cuja intervençâo deve ser
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para tanto solicitada ou requisitada junto ao respectivo gestor, sem prejuízo da
comunicaçáo da Íalha na estrutura de atendimento ao Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente e ao Ministério Público.

Art. 54e Dentro de sua êsfera de atribuições, a intervençâo do Conselho
Tutelar possui caráter resolutivo e deve ser voltada à soluçáo eÍetiva e deÍinitiva dos
casos atendidos, com o objetivo dê desjudicializar, desburoffatizar e agilizar o
atendimenlo das crianças e adolescentes, somente devendo acionaÍ o Ministério
Público ou a autoridadê judiciária nas hipóteses expressamente previstas nesta Lei e
no art. 136, incisos lV, V, X e Xl e parágraÍo único, da Lei Fêderal n. 8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente).

ParágraÍo único. Para atender à Íinalidade do caput deste artigo, antes de
encaminhar representação ao Ministério Público ou à autoridade judiciária, o Conselho
Tutelar deverá esgotaÍ todas as medidas aplicáveis no âmbito de sua atribuiçâo e
demonstrar que estas se mostraram infrutíÍeras, exceto nos casos de reserva de
jurisdição.

Art, 55e No atendimento de crianças e adolescentes indígenas, o Conselho
Tutelar deverá submeter o caso à análise prévia de antropólogos, representantes da
Fundação Nacional do Índio - FUNAI ou outros órgáos Íecieraió ou dá sociedade civil
especializados, devendo, por ocasiáo da aplicaçáo dê medidas dê proteçáo e voltadas
aos pais ou responsável, levar em consideraçáo e respeitar a ideniidade social de seu
grupo, sua cultura, costumes, tradições e lideranças, bem como suas instituições,
desde que compatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos à criança 

-e 
ao

adolescente previstos na Constituição Federal.

PaÉgralo único. Cautelas similares devem ser adotadas quando do
atendimento de. crianças, adolescentes e pais provenientes de comunidades
remanescentes de quilombos, assim como ciganos e de outras etnias.

Art. 56e Para o exercício dê suas atribuições o membro do conserho Tuterar
poderá ingressar e transitar livremente:

l- nas salas de sessões do conserho Municipar dos Direitos da criança e do
Adolescênte e demais Conselhos deliberativos de iolÍticas públicas;
ll.-. nas salas e dependências das deregacias de porícia e demais órgão de segurançapública;

lll - nas entidades de atendimento e em quarquer recinto púbrico ou privado no quar se
9n9o.ntr9m crianças e adorescentes, ressarvada a garantia constitucionar deinviolabilidade de domicílio.

..ParágraÍo único. Em atos judiciais ou do Ministério púbrico em processos ouprocedimentos quê tramitem sob sigiro, o ingresso e ràniito livre Íica condicionado Àautorizaçáo da autoridade competenle.

sEÇÃo vilt

Das Vedações

AÍt- 574 constitui farta Íuncionar e é vedado ao membro do conserho Tuterar:
I 

_--.receber, a. qualquer título e sob qu_aÍquer pretexto, comissões, presentes ouvantagens de de qualquer espécie, em ràzáo'de suas atribuições :
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ll - exercer quaisquer atividadês quê sejam incompatíveis com o regular desempenho
de suas atribuiçôes e com o horário Íixado para o Íuncionamento do Conselho Tutelar;

lll - exercer qualquer outra Íunção pública ou privada, exceto, quando houver
compatibilidade de horários, a de um cargo de proÍessor, observado o disposto no art.
37, incisos XVI e XVll, da Constituição Federal;

lV - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade político
partidária, sindical, religiosa ou associativa profissional;

V - ausêntar-se da sede do Conselho Tutelar duranle o expediente, salvo quando em
diligências e outras atividades externas definidas pelo colegiado ou por necêssidade
do serviço;

Vl - recusar fé a documento público;

Vll - opor resistência injustificada ao andamento do serviço;

VIll - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da
atribuiçáo de sua responsabilidade;

lX - proceder de forma desidiosa;

X - descumprir os deveres Íuncionais previstos nesta Lei e na Legislação local relativa
aos demais servidores públicos, naquiio que foÍ cabível;

xl - exceder-se no exercício da funçáo, abusando de suas atribuiçôes espêcíficas, nos
termos da Lei ne 13.869 de 20l9 e Legislaçâo vigente;
xll - ausentar-se do serviço durantê o expediente, sarvo no exercício de suas
atribuições;

Xlll - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, quaeuer documento ou
objeto da repartiçáo;

Xív --referir-se dê modo depreciativo ou desrespeitoso às autoridades púbricas, aoscidadão,s ou aos atos do Foder púbrico, em 'erentãs púbricos ou n'o recinto áarepartiçáo;

XV - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado;
xvl - atender pessoas na repartição para tratar de assuntos particurares, em prejuízo
das suas atividades;

XVll -.exercer, durante o horário de trabarho, atividade a ere estranha, negrigênciandoo serviço e prejudicando o seu bom desempenÉó;
xvlll - entreter-se durante as horas de trabalho em atividades estranhas ao serviço,inclusive com acesso à lntêrnet com equipamento. p"rti.rt"r"s;
XIX-- ingerir bebidas arcoóricas ou fazer uso de substância entorpecente durante ohorário de trabalho, bem como se apresentar em estado de embrialuei óú .-ãr er"itãde substânclas químicas entorpecenies ao serviço;
xx.- utilizar pessoar ou recursos materiais da repartição em serviço ou atividadesparticulares;

XXI - praticar usura sob qualquer de suas Íormas;
XXll - celebrar contratos de na.ureza conrerciar, industriar ou civir de caÉter onerosocom o Município, por si ou com ) represeniante de outrem;
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Xxlll - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personiÍicada ou
não, ou exercer comércio e, nessa qualidade, transacionar com o Poder Público, ainda
que de Íorma indireta;

XXIV - constiluiÍ-se procurador de partes ou servir de inlermediário perantê qualquer
órgáo municipal, exceto quando se tratar dê parentes, em linha reta ou colateral, até o
segundo grau civil, cônjuge ou companheiro;

XXV - cometer crime contra a Administraçáo Pública;

XVll - abandonar a funçáo por mais de 30 (trinta) dias;

XXVII - Íaltar habitualmente ao trabalho;

XXV|ll - cometer atos de improbidade administrativa;

XXIX - cometer atos de incontinência pública e conduta escandalosa;

XXX - praticar ato de ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em
legítima dêÍesa própria ou de outrem;

XXXI - proceder a análise de casos na qual se encontra impedido, êm conÍormidade
com o art. 36 desta Lei.

PaÍágÍaÍo único. Não constitui acumulação de funções, para os eÍêitos deste artigo,
as atividades exercidas em entidade asãociativa dã meàbros clo conselho TuteÉr,
desde que náo acarretem prejuízo à regular atuaçáo no órgão.

sEÇÃo x

Das Penalidades

^ Art' 58e constituem penaridades adminrstrativas apricáveis aos membros doConselho Tutelar:

| - advertência;

ll - suspensão do exercício da Íunçáo;
lll - destituição do mandato.

PaÉgraÍo único As penalidades de suspensáo do exercício da Íunção e dedestituição do mandato poddrão r"r 
"pii."aar 

ão ôinserneiro Tuterar nos casos dedescumprimento de suas arribuiçoe;: pialÉã ã"-.riries que compromeram suaidoneidade morar ou conduta in.óóí"ti*f ;;-;' conÍiança outorgada peracomunidade.

Art. 59e Na aolicacão das penalidldes, deveráo ser consideradas a natureza ea gravidade da inÍracão ctmetida, . s aar,is iue aãiã-plàri"r", para a sociedade ouserviço 
- 
público, oó antecedenie: no eràrcicià 

-áa- 
Íunção, assim como ascircunstâncias agravantes e atenuani ls.

- Art. 60e o procedimen:o administrativo disciplinar contra membro do conserhoTute.lar observará, no que cruber, o. iãôir.-r.."iãióo e disciprinar dos servidorês
lÍl],-.9:rigq"Ie no Município, inciusireiiô'qúã'ãiiàp"ito à competência paraprocessar e jurgar o Íeito, e, na sua Íarta lu dmissão, ã àisposto na [éi ]"áãrãfnl8. 1 1 z1 990, asseg urada ao iávestigaáoã ã, ;il;;i"* ; 

-o 
contraditório.
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§1'o A aplicaçâo de sanções por descumprimentos dos deverês Íuncionais do
Conselheiro Tutelar deverá ser precedida de sindicância ou procêdimento
administrativo, assegurando-se a imparcialidade dos responsáveis pela apuração.

§24 Havendo indícios da prática dê crime ou ato de improbidade administrativa por
parte do Conselheiro Tutelar, o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente ou o
órgão responsável pela apuraçáo da infração administrativa comunicará
imediatamente o fato ao Ministério Público para adoção das medidas legais.

§34 O resultado do procedimento administrativo disciplinar será encaminhado ao cheÍe
do Poder Executivo, ao conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente
e ao Ministério Público.

§40 De acordo.com a gravidadê da conduta ou para garantia da instrução do
procedimento disciplinar, poderá ser determinado o afastamento limiãar do
Conselheiro Tutelar até a conclusão da investlgação.

Art. 61e A vacância na função de membro do conserho Tuterar deconerá de:
| - renúncia;

ll - posse em outro cargo, emprego ou função pública ou privada remunerada;
lll - transÍerência de rêsidência ou domicírio para outro município ou regiáo
administrativa do Distrito Federal;
lV - aplicação da sançáo administrativa de destituição da funçâo;
V - falecimento;

Vl.- condenaçâo em decisáo transitada em jurgado ou proferida por órgáo coregiadopela prática de crime ou ato de improbidaoe á0,íiniitratiíà_

- ParágraÍo único. A candidatura a cargo eretivo diverso não imprica renúnciaao jalso de membro do conserho ruterar, íãi ãpenàs o afastamento durante o
11tríodo 

prevista peta tegistação eteitorat, 
"#g;r"d;ã;;cepÉo de remuneração e aconvocaçâo do respectivo suplente.

Art' 62e os membros do conserho Tuterar seráo substituídos pelos suprentesnos seguintes casos:

| - vacància de Íunçáo;

ll - Íérias do titular que excederem a 29 (vinte e nove) dias;
íll - licenças ou suspensáo do titular que €xcederem. 29 (vinte e nove) dias.

Art. 63e Os suolenÍes.serâo convoc rdos par t assumir a Íunçâo de membro doConselho Tutelar titular, seguindo a ordem,..r"à", ,rte àL votaçao.
§10 rodos os candidatos habiritados seri ro considerados suplentes, respeitada aordem de votaçáo.

à".diitii":llffi ã1:,1:!il?iilill:'i,i."Jál:i'",1i.i"Jâ.,..xi,"."J3ff s".[S*?":5:votação, podendo retornar a funçá; qr";iã; í"!".'iãr'ããrro."oo.
§ 3e Quando convocado oara assumir períc dos de Íérias ou licenças de membro doconsetho Tuterar titurar à nao tirãi ài!õ9; üiiiqãà.' ;"?à assumir a Íunção, deveráassinar termo de desistência; se a indisl ronibiridaáe tor momentânea, poderá oconvocado declinar momenti
para o li'ú ülüã d;;;$?::."mente 

da t;onvocaçâo' contudo' será reposicionado
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§40 O suplente não poderá aceitar parcialmente a convocação, devendo estar apto a
assumir a função de membro do Conselho Tutelar por todo o período da vacância para
o qual foi convocado.

Art. 64e O suplente, no eÍetivo exercício da função de membro do Conselho
Tutelar, terá os mesmos direitos, vantagens e deveres do titular.

Do Vencimento, Remuneração e Vantagens

Art,65e Remuneração é o vencimento do cargo paga a cada mês ao membro
do Conselho Tutelar, acrescido das vantagens pecuniárias pagas em caráter
permanente e temporário.

§ 1a No eÍetivo exercício da sua Íunção percêberá, a título de remuneração, o valor
correspondente ao (indicar o nível da categoria) dos servidores públicos municipais,
que será rêajustado anualmente conforme o índice aplicado ao servidor público
municipal.

§ 2e A remuneração deverá ser proporcional à relevância e complêxidade da atividade
desenvolvida, a dedicaçáo exclusiva exigida, e o princípio constitucional da prioridade
absoluta à criança e ao adolescente, devendo ainda ser compatível com os
vencimentos de servidor do Município que exerça Íunção para a qual s'e exija a mesma
escolaridade para acesso ao cargo.

§ 3s A revisão da remuneração dos membros do conselho Tutelar Íar-se-á na forma
estabelêcida pela legislaçâo iocal, devendo observar os mesmos parâmetros similares
aos estabêlecidos p-ara o reajuste dos demais servidores municipãis, sem prejuízo do
drsposto no parágrafo anterior.

§ 4o É Íacultado ao membro do conserho Tuterar optar pera remuneração do cargo ou
erPres.o público originário, sendo-rhe computado o rempo de serviçó para túõs o-
êfeitos lêgais, êxceto para promoçâo por merecimento.

§ 5l.gl relação à remuneração referida no capuÍ deste artigo, havêrá descontosdevidos junto ao sistema previáenciário ao qrat ohàmoiã do cõnserho Tuterar estiver
vinculado.

_ Art. 66r Com o vencimento, quando devidas, sêrão pagas ao membro do
Conselho Tutelar as seguintes vantagens2:
I - indenizações;

ll - auxílios pecuniários;

lll - gratiÍicações e adicionais.

_ AÍt, 67t Os acréscimos pecuniários percebidos por membro do ConselhoTutelar nâo serão computador' n", 
".rniri"áãã-pára 

Íins de concessão deacréscimos ulteriores.

2 
As vantagens descritas deverão estar previsr. s em Lei e não se confundem com as vantagens

estipuladas na Lei que dispõe sobre o Regime Juríc ico dos Servidores públicos do Município.

SEçÃO X
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Art. 68e Serão concedidos ao membro do Conselho Tutêlar os auxílios
pecuniários e as indenizaçôes que forem garantidas aos servidorês do MunicÍpio,
seguindo as mesmas normativas para sua concessáo, ressalvadas as disposições
desta Lei.

§ 1c O membro do Conselho Tutelar que se deslocar em caráter eventual ou transitório
do Município a serviço, capacitação ou representaçâo, fará jus a diárias para cobrir as
despesas de hospedagem, alimentaçáo, locomoção urbana e as passagens.

§ 2a Conceder-se-á indenização de transporte ao membro do Conselho Tutelar quê
realizar despesas com a utilizaçáo de mêio próprio dê locomoção para a êxecuçâo dê
serviços externos, por Íorça das atribuiçÕes próprias da função, conÍorme as mesmas
normativas estabelecidas para os servidores públicos municipais.

Art.69e Durante o exercício do mandato, o mêmbro do Conselho Tutelar terá
direito a:

| - cobertura previdenciária;

ll - gozo de Íérias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da
remuneração mensal;

lll - licença-maternidade;

lV - licença-paternidade;

V - gratiÍicação natalina.

Art.70e As demais perdas relacionadas às indenizaçôes e reposiçôes seguiráo
as mesmas normalivas estabelecidas para os servidores públicos municipais,
conÍorme. dispõe o Regime Jurídico dos Servidores públicos dà Município oe iosé
!gy!anl!tC, pêrtencentes à Administração Direta, às Autarquias e às Fundações
Públlcas Municipais.

. . AÍt.7Íe.A função de membro do conserho Tuterar exige dedicaçâo excrusiva,
vedado o exercício concomitante de qualquer oulra atividade püblica ou irivada.
§1e o membro do conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, nâo incluído na
categoria de servidor público. em sentido estrito, náo gerando vínculo empregatícià
com o Poder Público Municipal, seja de natureza estatutària ou celetista.

§2e A dedicação excrusíva a que arude o caput deste artigo não impede a participaçáo
do membro do conserho Tuterar como integrante do conlerho ao Êuruogb, coniorine
art- 24, §2e, da Lei Federal n. 11 .494/2oor,áu de outros conselhos sociais, ãesoe luehaja previsáo em Lei.

sEÇÃo xl

Das Férias

Arl.72e O mêmbro do Conselho Tutelar fará jus, anualmente, a 30 (trinta) dias
consecutivos de Íérias remuneradas.

§1'Q P.afa o primeiro período aquisitivo de Íérias serão exigidos 12 (doze) meses de
exercício.

§20 Aplicam-se às férias dos membros do conserho Tuterar às mesmas disposiçÕes
relativas às Íérias dos servidores públicos do Município aé.lose Raydan/Mc.
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§3e Fica vedado o gozo dê ÍéÍias, simultaneamente, por 02 (dois) ou mais membros do
Consêlho Tutelar.

Art. 73q É vedado descontar do período de Íérias as fahas do membro do
Conselho Tutelar ao serviço.

Art. 74e Na vacância da Íunção, ao mêmbro do Conselho Tutelar será devida:

| - a remuneração simples, conforme o correspondente ao período de férias cuio direito
tenha adquirido;

ll - a remuneraçáo relativa ao período incompleto de férias, na proporção de 1/12 (um

doze avos) por mês de prestaçáo de serviço ou fração igual ou superior a 15 (quinze)
dias.

Art. 75e Suspendem o período aquisitivo de Íérias os aÍastamentos do
exercício da Íunçáo quando preso preventivamente ou em Ílagrante, pronunciado por
crime comum ou Íuncional, ou condenado por crime inafiançável em processo no qual
náo haja pronúncia.

Art. 76e As Íérias somente poderáo ser interrompidas por motivo de
calamidade pública, comoção interna, convocaçáo para júri, serviço militar ou eleitoral
ou poÍ motivo de superior interesse público.

ParágraÍo único. Nos casos previstos no caput a compensação dos dias de
Íérias trabalhados deverá ser gozada em igual número de dias consecutivos.

Â,rt.77e A solicitação de férias deverá ser requerida com 15 (quinze) dias de
antecedência do seu início, podendo ser concêdida parceladamente em períodos
nunca iníeriores a 10 (dez) dias, devendo ser gozadas, preferencialmente, de maneira
sequencial pelos membros titulares do Conselho Tutelar, permitindo a continuidade da
convocaçáo do suplente.

.. Art. .(e O pagamento da remuneraçâo das Íérias será eÍetuado até 02 (dois)
dias antes do início de sua Íruição pelo membro do Conselho Tutelar.

Art. 79c O membro do Conselho Tutelar perceberá valor equivalente a última
remuneração por ele recebida.

ParágraÍo único. Quando houver variaçáo da carga horária, apurar-se-á a
média das horas do perÍodo aquisitivo, aplicando-se o valõr da úttima iemuneração
recebida.

sEçÃo xtÍ

Das Licenças

Art' 80e conceder-se-á ricença ao membro do conserho Tuterar com direito à
licença com remuneração integral:

| - para participação em cursos e congressos;

ll - para maternidade e à adotante ou ao adotante solteiro;
lll - para paternidade;

Vl - em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa
que viva sob sua dependência econômica;
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V - em virtude de casamento;

lV - por acidente em serviço, nos 15 (quinze) primeiros dias de aÍastamento.

§ ta É vedado o exercício de qualquer outra atividade remunerada durante o período
de licenças previstas no caput deste artigo, sob pena de cassaçáo da licença e da
função.

§ 2e As licenças previstas no capuÍ deste artigo sêguirão os trâmites da Lei que dispoe
sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de José Raydan/MG,
pertencentes à Administraçáo Direta, às Autarquias e às Fundaçôes Públicas
Municipais.

SEÇAO Xilr

Das Concessões

Art.81e Sem qualquer prejuízo, medianle comprovaçáo, poderá o membro do
Consêlho Tutelar ausentar-se do serviço em casos de falecimento, casamento ou
outras circunstâncias especiais, na Íorma prevista aos demais servidores públicos
municipais.

sEÇÃo xN

Do Tempo de Serviço

CAPíTULO III

Art. 82e O exercício efetivo da Íunçáo pública de membro do Conselho Tutelar
será considerado tempo de serviço público para os Íins estabelecidos em lei.

§ 1q Sendo o membro do Conselho Tutelar servidor ou empregado público municipal, o
seu tempo de exercício da funçáo será contado para todoJ os eÍeitos, exceto'para
progressáo por merecimento.

§ 2q.O retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que Íindo o seu
mandato.

§. 30 A 
. 
co_ntagem do tempo de serviço, para todos os efeitos legais, podendo o

Município firmar convênio com o Estado e a uniáo para permitir igüd vantagem ao
servidor público estadual ou Íederal.

§ 40 l apylagão do têmpo de serviço será feita em dias, que seráo convertidos êm
anos de 365 (trêzentos e sessenta e ôinco) dias.

DAS DtsPostçÕes Ruts
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Art. 83e As despesas decorrentes desta Lei correráo à conta das dotações
própÍias consignadas no Orçamento vigente, podendo o Poder Executivo abrir créditos
suplementares ou adicionais, sê necessário, para a estruturação do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar, sem ônus
para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§1e Sem prc)uízo do disposto no parágraÍo acima, é obrigatório o fornecimento, pelo
Poder Executivo Municipal, de capacitação com carga horária mínima de 40 (quarenta)
horas-aula por ano a todos os membros titulares e suplentes do Conselho Tutelar, os
quais deverão comparecer obrigatoriamente ao curso, sob pena de incorrer êm faha
grave3.

§20 A capacitaçáo a que se reÍere o §1e náo precisa ser oferecida exclusivamente aos
membros do Conselho Tutelar, computando-se também as câpacitaçôes e os cunios
oÍerecidos aos demais atorês do Sistema de Garantia dos Direitos da CrianÇa e do
Adolescente.

Art. 84e Aplicam-se aos membros do Conselho Tutelar, naquilo que não Íorem
contrárias ao disposto nesta Lei ou incompatíveis com a natureza temporáÍia do
exercício da função, as disposiçôes da Lei Municipal que dispõe sobre o Regime
Jurídico dos Servidores Públicos do Município de José Raydan/MG, pertencentes à
Administraçáo Direta, às Autarquias e às Fundações Públicas Municipais e legislação
correlata.

Art. 85e O Conselho Municipal dos Direitos da Criança ê do Adolescente, em
conjunto com o Conselho Tutelar, deverá promover ampla e permanente mobilização
da sociedade acerca da importância e do pàpel do Consàlho Tutelar.

. _ 
Art. 86e Qualquer servidor público que vier a ter ciência de inegularidade na

atuaçâo do conselho Tutelar é obrigado a tomar as providências necessárias para sua
imediata apuração, assim como á quarquer cidaàâo é facurtada a reatizâçaá aà
denúncias.

Art. 87p Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as
disposições municipais em contrário.

PAULO PEIXOTO DO Assinado de íorma digital por PAULO

A
OTO DO AMARAL:1 $17 q4649

02.27 16:04:41 43'00'

PAULO PEIXOTO DO AMARAL

PreÍeito Munlcipal

PREFEITURA MUNICIPAT DE JOSÉ RAYDAN

José Raydan,27 dê feverêiro de 2OZS.
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PROJETO DE LEI COMPLI,MENTAR N'OO1/2023

\1Ís'\

ô^

\

(

"Altera anexos do Plano de Cargos e

Salírios e do Plano de Cargos e Salários do

Magistério do Município de Jose Raydan-

MG e d'á outras proúdências."
d

\
O PREFEITO DO MUMCÍPIO DE JOSÉ RAYDAÀI, no uso de suas atribüções

constitucionais e legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e sanciona a seguinte Lei:

Aí. lo - O anexo I da Lei Complementar n'03/2009 do Plano de Cargos e Salários do

Município de José Raydan passa a ter vigência com as seguintes alterações nos seguintes

cargos:

Àrt.2o - O anexo II da Lei Complementar n"03/2009 passa a ter vigêocia com as

seguintes alterações nos seguintes cargos:

CARGOS/CLASSES

CARREIRÁ CARGOS/CLASSES N'VAGAS

CARGA

IIORÁRIA !.ENCIMENTO
COMISSIONADO CIIEFE DE

GABINETE

0l 40 Hs 2.600,00

COMISSIONADO CIMFE DE

DEPARTAMENTO

08 40 Hs 2.600,00

CARREIRA CARGOS/CLASSES N" VAGAS

CARGA

HO&(RIA VENCIMENTO
SA E

SUPERIOR

ODONTO ICO 03 40 Hs 3.800,00

N'VAGAS

CARGA

HORTIRIA VENCIMENTO
SAÚD-ffiL

SUPERIOR

02 40 Hs 2.900,00FISIOTERAPEI]' .A.

CARREIRA

I
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CARREIRA CARGOS/CLASSES

N"

VAGAS

CARGA

HORÁRIA VENCIMENTO
ADMINISTRATIVA

vÍwr
FUNDAMENTAL

ALD«LIAR

ADMIMSTRATIVO

09 4OHs 1.800,00

ADMIMSTRATIVA

NTVELMEDIO

FISCAL DE

TRIBLTTOS, OBRAS

E POSTIJRA

02 !mH l.800,00

Art. 30 - O anexo II da Lei Complementar lf,022009 passa a ter vigência com as

seguintes alterações nos seguintes cargos:

Art' 40 - Fica alterado os vencimentos do cargo de Assessor de compras, criado pela
Lei Complementar n Ol/2017, conforme quadro abaixo:

ASSESSOR DE

COIV PRAS

01

Art 5" - Fica excruído do cargo de of :ial de serviços pribricos estabelecido oo
ANEXO IrI da Lei complementar n. o5/2011,qi : arterou o ANEX. v da Lei complementar
n. 0312009 a firnção de pedreío.

CARREIRA CARGOS/CLASSE§

N"

VAGAS VENCIMENTO
MAGIS o

ADMIMSTRATryO
ASSISTENTE

EDUCACIONAL

03 40 Hs 1.800,00

PSICOLOGIA OFISSIONAL EM

uÍwr supBnron

DEPSICOLOGIA

PR 01 40 Hs 2.900,00

CARREIRA CARGOS/CLASSES N"

VAGAS

CARGÁ

HORiRI,d
Vf,,NCIMENTO

COMIS SIONADO
40 Hs 2.600,00

CARGA

HORIRIA
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Art. 6" - Fica criado no Plano de Cargos e Salírios do Município de Jose Raydan o

cargo especíÍico de Pedreiro, com a seguinte classificação:

Art.7"- A descrição sumiíria do cargo e descrição detalhada de demais tarefas e funções

podení ser [ormatizada pelo Poder Executivo por meio de Decreto.

Art.E - Fica o Poder Executivo autorizado a criar os Códigos de Cargos e tomar as

medidas necessárias para adequação dos cargos na estrutura orgâni?âcional da Prefeitura

Municipal e no Plano de Cargos e SalíLrios do Município e do Magistério.

Art 9'- Esta Lei entrará em vigor na data de 1'(primeiro) de matço de 2023 e Í€voga as

disposições em contnírio.

José Ray.lan, 27 de fevereiro de 2023.

PAULO PED(OTO DO AMARAL
Prefeito Municipal

CARREIRA CARGOS/CLASSES N'

VÀGAS

CÀRGA

HOR,{RIA

VENCIMENTO

OPERÂCIONAL

BASICO

PEDREIRO 04 40 Hs 2.600,00
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Oficio n' 16/2023

Assunto: Encamhhamento de Projeto de Lei

Referência: Altera anexos do Plano de Cargos e Salfuios e do Plano de Cargos e

Salários do Magistério do Município de José Raydan-MG e drí outras providências.

Senhor (a) Presidente;

Cumprimentando-o cordialÍnente, ysa[6 glsaminhar o PÍojeto de lei em

anexo, requerendo, na oportunidade, que o mesmo seja recebido e apreciado por esta

respeitada Casa Legislativa.

Sendo matéria de relevância solicitamos que este seja Í€cebido e apÍeciado sob

rito de Urgência.

Sem mais para o momento, agradeço e renovo os prot€stos de elevada esrima e

distinta consideração.

José Raydan MG , 2 ; de fevereio de 2O23 .

PAULO PEIXOTO ,O AMAITAL

Prefeitc Municil rl

Excelentíssima Senhora

Renata da Silva Sousa

DD. PÍesidente da Cârnara Municipal

José Raydan - Minas Gerais
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senho(a) Presidente;

Excelentíssimos (as) Senhores(as) Vereadores(as)

Trata-se o presente de Projeto de Lei que Cria vagas e caÍgos no Plano de Cargos e

Salários do Mrmicípio de José Raydan, define os respectivos vencioentos e dá outras

providências.

A criação de vagas para os cargos já existentes é necessidade que se há múto vem s€

tomando inevitável, haja vista que a demanda dos serviços é cada vez mais crescente'

Isto posto, certo de que Vossas Excelências, assim cotno nós, üabalham em prol do

desenvolvimento de nossa cidade, contamos com o apoio de todos os integrantes desta

digrna Casa Legislativa para a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, e renovamos

nosso protesto de elevada estima e distinta consideração.

José Rayda:c./MG, 27 de fevereiro de 2023

PAULO PED(OTO DO AMARAL
Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N9 03 dE 29 AgOStO dE 2023

^roúCrãrllútlaortnraÍI.}l0Ffr
n"!ü:sm tfu0ztiut

"Cria cargo de Mecânico de VeÍculos Leves,

Veículos Pesados e Máquinas no plano de cargos e

salários e dá outras providências".

PÍüE nt! 3âmar tâuil$:

o PREFEITo DO MuNtcíplo DE JosÉ RAYDAN, no uso de suas âtribuições constitucionais e

legais, Íaz saber que a Câmara Municipal aprovou e sanciona a seguinte Lei:

Art. 1. - Fica criado, no Plano de cargos e Salários do Município de José Raydan/MG, Lei

complementar n.03/2009, o seguinte cargo, com o respectivo vencimento, carga horária e

funções:

I) CARGO: MECANICO DE VEICULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS

VENCIMENTO: RS 2.900 (dois mil e novecentos reais)

CARGA HoRÁRIA: 40 horas semanais

RECRUTAM ENTO: RESTRITO

VAGAS: 02 (DUAS)

II) FUNÇÕES:

EXERCER AS ATIVIDADES PRÓPRIAS DO MECÂNICO, REALIZANDO A MANUTENÇÃO

BÁSIcA (PREVENTIVA E CoRRETIVA) DOS VEíCULOS LEVEs, PESADOS E MÁQUINAS DO

MUNICÍPIO.

Parágrafo único - Fica excluído das funções inerentes ao cargo de "oficial de serviços

públicos", constante do ANEXO V da Lei Complementar 03 de 2009, a função de mecânico.
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(33) 3431-9001 / (33) 3431-9003

EMAIL: pmioserovdon@yohoo.com.br

Art. 2e - A descrição sumária do cargo e descrição detalhada de demais tarefas e funções

poderão ser normatizadas pelo Poder Executivo por meio de Decreto.

Art. 3e - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Código de Cargo e tomar as medidas

. necessárias para adequação dos cargos na estrutura organizacional da Prefeitura Municipal e

no Plano de Cargos e Salários.

Art. 4e - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em

contrário.

José Raydan/MG,29 de agosto de 2023.

,.,,,*,::"Yi"fr:':l*
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNlCIPAt DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 0l .ó13.072/OOO1'77, RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CÉP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 3431-9001 / (33) 3431-9003

EirlAlL: pmioserovdon(ôyohoo.com.br

oÍício ns 75 /2023

Assunto: Encaminhamento de Projeto de Lei

Referência: Cria cargo de Mecânico de Veículos Leves, Veículos Pesados e Máquinas no plano

de cargos e salários e dá outras providências.

Senhor (a) Presid ente;

cu mprimentando-o cordialmente, venho encaminhar o Projeto de Lei em anexo,

requerendo, na oportunidade, que o mesmo seja recebido e apreciado por esta respeitada

Casa Legislativa.

Sendo matéria de releváncia solicitamos que este seja recebido e apreciado sob rito

de Urgência.

Sem mais para o momento, âgradeço e renovo os protestos de elevada estimâ e

distinta consideração.

José Raydan/MG, 29 de aCosto deêãOaã

oê1I o:(

_ ,Vr\r§"r:.'"'rÇa'
I

PAUTO PEIXOTO DO AMARAL

PreÍeito Municipal

Excelentíssima Senhora

Renata da Silva Sousa

DD. Presidente da Câmara Municipal

JOSÉ RAYDAN - MINAS GERIAS

4r"u'

,^y
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 0l .ó t 3.07210001-77 , RUA DAS FLORES, 2 5 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 3431-9001 / (33) 3431 -9003

EÀ,{AlL: pmioserqydon@yohoo,com.br

IUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor(a) Presidente;

Excelentíssimos (as) Senhores(as) Vereadores(as)'

Trata-se o presente de Projeto de Lei que cria cargo de Mecânico de VeÍculos Leves,

Veículos Pesados e Máquinas no plano de cargos e salários e dá outras providências.

A criação de cargo já existente é necessidade que se há muito vem se tornando

inevitável, haja vista que a demanda dos serviços é cada vez mais crescente.

lsto posto, certo de que Vossas Excelências, assim como nós, trabalham em prol do

desenvolvimento de nossa cidade, contamos com o apoio de todos os integrantes desta digna

Casa Legislativa para a apreciação e aprovação deste Proieto de Lei, e renovamos nosso

protesto de elevada estima e distinta consideração.

José Raydan/MG,29 de agosto de 2023.

^ots*oê.-610 
o- ;'.'n\

oe\' ,,çi."Y., d
-r-- l? L

PAUto P/xoTO DO AMARAL

Prefeito Municipal
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CNPJ: 0l .ó13.07210001-77, RUA DAS
CEP; 39.775-0@ . EÍADO DE MINAS GERAI§

(33) 343r-90Or / (33) 343r-9003
El''lAlL: omiosemvdqn@yqhoo.com.br

Projeto de Lei n'05 de 15 de março de 2023

Agrovado p/ Câmara MuniciPal

@pforme ata r

tBJv, rl. Datado

Aoffio r.,'

"Altera o art. 2" h Lei n" 412 de 15 de

março de 2023 e dá oukas provi&cias".

o MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN/IIG, no uso de s.aq aribuições

Legais, faz saber que a CÂMARA MTINICIPAL apÍovou e ele saociona a seguinte Lei:

ArL 1'- O aÍÍ.2" da Lei Municipal n" 412 de 0l de março de 2023, passará a

viger com a seguinte redação:

LtL 2" - Esta Lei entÍa em vigor na data de sua pubücação, revogadas as

disposições em contrário.

PAULO PEIXOTO DO Assinado de forma digitalpor PAULO
OTO DO AMARAL15 317404649AMARAL:15317404 2023.03.1 6 09:00O4 {3,00,

PREFEITURA iiUNICIPAL DE JgüÉ RAYDAN

Livrr próprio

,a(\LL votos.

'fica instituída a função púbüca de membro de conselho TutelaÍ do Município de José

Raydan/MG, que será exercida por 05 (cinco) membros, com mandato de 04 (quatro)

anos, permitida recondução, mediante novos processos de escolha.,'

José RaydanÀ,IG , 15 de março de 2023.

PAULO PEXOTO DO AMARAL
Prefeito Municipal

1REF'EI
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PREFEITURA T,TUNIGIPAT DE JOSÉ TÃINAT
CNPJ: 0] .ó13.072l0OOl '77, RUA DA§ FIORES, 25 - CENÍRO

CEP: 39 775-000 ' ESTADO DE MINÁS GAAS
{3s) 3431-9001 / (33) 343I -9íXl3

El'lAlL: omioserovdon@yohoo.com.br

Ofrcio r": 2312023

Assunto: Encaminhamento de Projeto de Iri

Referência: Estabelece a Estrutura e o FuncioDamento do Conselho Tutelar de José

Raydan/MG e dá outras providências.

Senhor (a) Presidente;

Cumprimentando-o cordialmente, venho encaminhar o Projeto de l.ei em anexo,

rcqueÍendo, na oportunidade, que o mesmo seja recebido e apreciado poÍ esta re§p€itada

Casa I-egislativa.

Sendo matéria de relevância solicitamos que este s€ja recebido e apreciado sob

rito de Urgência. Na oportunidade, solicito, na forma da l*i Orgânica Municipal e do

Regimento Intemo dessa respeitada Casa Legislativa, que seja designada REUNLAO

EXTRAORDINÁRIA para apreciação do presente, haja vista, ÍEÍ slrauzo para o início

dos tramites da eleição do Conselho Tutelar que acontecerá no ano coÍrente.

Sem mais paÍa o momento, agradeço e renovo os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

José Raydan/MG, 15 de março de 2023.

PAULO PEIXOTO DO
Asrinado de fontrà digital por
PAULO PEIXOTO DO

AMARAL:15317 1531740ÉÉ.9
2023.03.r6 08s822 {3',oo',

PAULO PED(OTO DO AMARAL

Prefeito Municipal

Excelentíssima Senhora

Renata da Silva Sousa

DD. Prtsidente da Câmara Municipal

José Raydan - Minas Gerais
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PREFEITURA IIUNICTPAT DE JO§E IAYDAN
CNPJ: 0t.ó 13.07210001-77, RUA DAS FtOIEq 25 - CÉNIRO

CEPr 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GEl,{lS
(33) 3,í3r -900r / (33) 3,í3r -9003

ÊlúAlL: omioserovdon@ohoo.com.br

JUSTIFICATWA

Excelenlssimos (as) Seúores(as) Vereadores(as)

TÍata-se o presente de Projeto de tri de alteração no pará$afo T dal*i n'412 de 15 de

março de 2023, vez que o mesmo se encontrava contrário aos demais artigos da lei.

Isto posto, certo de que Vossas Excelências, assim como nós, trabalham em pÍol do

desenvolvinento de nossa cidade, contamos com o apoio dÊ todos os inêgÍantes desta

digna Casa kgislativa para a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, e renovamos

nosso protesto de elevada estima e distinta consideração.

José Raydan/MG, 15 de março de 2023.

PAULO PEIXOTO DO Assinado de formà digitalpor PAULO

AMARAL: I 53 'l 74
EtxoTo DO AMÁRA|-:153174o/ta19

s: 2023.03.1 6 085928 {3'00'

PAULO PEXOTO DO AMARAL

Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor(a) Presidente;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
RUA DAS FLORES, 25 - TEL: (33) 3431 -9001 - FAX: 3431-9003

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE Mlf{,AS GERAIS
E-MAIL: omioseraVd vahoo. m.br

PROJETO DE LBI N'OO7 DE ABRIL DE 2023

"Altera a denominação da Creche

Municipat Carinho de Anjo".

o PREFEITO MTINICIPAL de José Raydan- MG, no uso de suas atribúçôes consütucionais e

legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

AÍ. l' A Creche Municipal "Cariúa de Anjo" passa a sêÍ denominadh CENTRO

MI'NICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL TATIANA DE OLTVEIRA.

AÍ. 2" Esta ki entrará em vigor na data de sua pubücação, revogando as disposições em

contÍário.

José Raydan - MG , 24 de abri de 2O23 .

MUNICIPIO DE JOSE

RAYDAN:016'130720001

Assinàdo dê Íorma digital por
MUNICIPIO DE JOSE

30720Í1017?
Dados: 2023.0423 16:54:59 {3'00'

PAULO PEIXOTO DO AMARAL

Prefeito Municipal

Apíoyedo pl Câmara Municipal
o propno

_/ '.

) votos.

@

https://www.updf.com/?satvw=9


tL.,

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
RUA DAS FLORES, 25 - TEL: (33) 3431 -9001 - FAX: 34Í11-9003

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
E-MAIL: omioseravdan@vahoo.com.br

JUSTIFICATIVA

Excelentíssima Senhora Presidente;

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Vereadores(as).

Trata-se o presente de Projeto de Alteração de denominação da Creche Municipal Carinha de

Anjo, visando adequação ao termo legal "CENTRO MTNICIPAL DE EDUCAÇÃO

INFANTIL".

Destaca-se ainda que "TATIANA DE OLrVEIRA", foi por anos uttra dedicada professora da

rede municipal, a qua.l oferecemos a referida homenagem.

Isto posto, contamos com o apoio de todos os integrantes desta dima Casa Irgislativa para a

apreciação e apÍovação deste Projeto de Lei, e renovamos Dosso protesto de elevada estima e

distinta consideração.

MUNICIPIO DE JOSE . Assinàdo de forma dreibi po.MuNrcrpro

RAYDAN:or6r3o720oorzi'D*j3.::A]f lli:l*?tr;í:
PAULO PEXOTO DO AMARAL

Prefeito Municipal

José Raydan/MG,24 de abnl & 2023.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
RUA DAS FLORES, 25 -TEL: (33) 3431-9001 - FAX:3431-9003

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
E-MAIL: omioseravdan@vahoo.com.br

}

Oficio n' 38/2023

Assunto: Encarriúamento de Projeto de Lei

Referência: ALTERA DENOMINAÇÃO DA CRECHE MUNICIPAL CARINHA DE ANJO

Senhora hesidente;

Cumprimentando-o cordialmente, venho encaminhar o PÍojeto de Lei em anexo,

requerendo, na oportunidade, que o mesmo seja recebido e apreciado por esta respeitada Casa

Legislativa.

Sendo matéria de relevância, solicitamos que este seja recebido e apreciado na próxima

Reunião Ordinária.

Sem mais para o momento, agradeço e renovo os pÍotestos de elevada estirna e distinta

consideração.

José RaydanrMG. 24 de abrjl de 2O23

. Assinado de foÍma digitalpor' MUNICIPIO DE.IOSE

77 RâYoAN:0'1613072000177
Dados: 2023.04:3 1 6:Y:14 {3'00'

PAULO PEXOTO DO AMARAL

Prefeito Municipal

Excelentíssima Senhora

RENATADA SILYA SOUSA

Presidente da Câmara Municipal

Jmé RaYdqn - 111;1ss ç..ais

MUNICIPIO DE JOSE

RAYDAN:016130720001
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cÂrulne MUNtctPAL oe.losÉ RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, ne 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estedo de Minas Gerais, êndereço eletrônico:

cámãrâjraYdan@Yahoo'com.br

PARECER JURIDICO

!dentificação Projeto de Lei n". OO7|2O23

I _ RELATÓRIO

Foi encaminhado a este jurídico para emissão de parecer de Projetos

de Lei Ordin ário OO7l2O23, de autoria do Executivo Municipal, que

tem por objeto a Alteração da denominação da Creche Municipal

Carinho de Anjo para "Centro Municipal de Educação lnfantil
Tatiana de Oliveira"
lnstruem o pedido, no que interessa: (i) Minuta do Projeto de Lei n.o 00712023

e; (ii) JustiÍicativa.

É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica.

II _ ANÁLISE JURíDICA

2.1- Da Gompetência e lniciativa

lnicialmente, importante destacar que o exame da Procuradoria Jurídica

cinge-se tão somente à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua

competência legal, tendo por base os documentos juntados, razão pela qual não

se adentra em discussões de ordem técnica, bem como em questões que

envolvam juízo de mérito sobre o tema trazido à apreciação, cuja análise e de

exclusiva responsabilidade das comissões competentes.

Trata-se, em verdade, de assunto evidentemente de interesse local,

portanto, albergada na competência municipal nos termos do artigo 30, inciso I

da Constituição da República Federativa do Brasil de 1.988.

Assunto : "Altera a denominação da Creche Municipal

Carinho de Anjo".

https://www.updf.com/?satvw=9


CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, ne 33, Bairro serafim Peixoto

José Reydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camarairaydan@yahoo.com.br

A Lei Orgânica Municipal também determina que:

Artigo 60 - Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito,

legislar sobre todas as matérias de interesse do Município, especialmente:

[. .] XXll. autorizar a alteração da denominação de próprios,

vias e logradouros públicos, na desta Lei Orgânica;

Logo, trata-se de competência concorrente em que não faz nenhuma

reserva de iniciativa das Leis para a denominação ou mudança de logradouros

públicos, não atribuindo a qualquer dos Poderes este mister, concluindo-se ser

de competência geral ou concorrente, sendo o Poder Executivo também

competente para propositura do presente Projeto de Lei.

Por fim, ainda as formalidades previstas no regimento lnterno para as

proposições protocoladas nesta Casa Legislativa, verifica-se que o Projeto de

Lei atende aos critérios previstos nos artigos 89 a 91.

ilt- coNcLUsAo

Diante do exposto, esta Procuradoria legislativa opina pela regular

tramitação do Projeto de Lêi no OO7|2O23, por inexistirêm vícios de natureza

matêrial ou formal e, encontrando-se sob aspecto jurÍdico, apto a sua

deliberação em Plenário.

José Raydan, 25 de abril de2023.

Juliana Alves da Silva

oAB/MG í60.666

,l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
RUA DAS FLORES, 25 - TEL: (33) 3431-9001 - FAX: 3431 -9003

CEP:39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
E-MAIL: omioseraydan@vahoo.com.br

OÍtcro n' 3812O23

Assurto: Encaminhamento de Projeto de ki

Referência: ALTERA DENOMINAÇAO DA CRECHE MUNICIPAL CARINHA DE ANJO

SeDhora Presidente;

Cumprimentando-o cordialmente, veúo encamiúar o Projeto de Lei em anexo,

requerendo, na oportunidade, que o mesmo seja recebido e apreciado por esta respeitada Casa

Legislativa.

Sendo matéria de relevância, solicitamos que este seja recebido e apreciado na ptóxima

Reunião Ordinrária.

Sem mais para o momento, agradeço e Íenovo os pÍotestos de elevada estima e distinta

consideração.

José Raydan/MG, 24 de abrld de 2O23.

MUNICIPIO DE JOSE

RAYDAN:016130720001

Assinado de forma digitalpor
MUNICIPIO DEJOSE

613072000177
2023.0423 I 654:1 4 {3'00'

PAULO PEXOTO DO AMARAL

Prefeito Municipal

Exccleníssima Senhora

RENATA DA SILVA SOUSA

Presidente da Câmara Municipal

Joeé RaYaan - 14;or" ç""*
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
RUA DAS FLORES, 25 - TEL: (33) 3431 -9001 - FAX: 3,13í -9003

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MTNAS GERAIS
E-MAIL: pmioseravdan@vahoo.com.br

JUSTINCATIVA

Excelentíssima Senhora Presidente;

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Vereadores(as)

Trata-se o presente de Projeto de Alteração de denominação da Creche Municipal Carinha de

Anjo, visando adequação ao termo 1ega1 "CENTRO MITNICIPAL DE EDUCAÇÃO

INFANTIL".

Destaca-se ainda que "TATIANA DE OLMIRA", foi por ânos uma dedicada professora da

rede municipal, a qual oferecemos a referida homenagem.

Isto posto, contamos com o apoio de todos os integÍantes 6"51s digna Casa kgislativa para a

apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, e renovamos nosso protesto de elevada estima e

disthta consideração.

José Raydan/MG,24 de abil de 2O23

MUNICIPIO DE JOSE 1 Assinado de formà disiht poÍ MuNrctpro

RAYDA N :0 r 6 I 3 072ooo I zr'.B5i3::il,]il|i,Ilil?ff;í

PAULO PEXOTO DO AMARAL

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
RUA DAS FLORES, 25 - TEL: (33) 3431 -9001 - FAX: 3431-9003

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
E-MAIL: pmjoseravdan@vahoo.com.br

PRO.IETO DE LEI N'OO7 DE ABRIL DE 2023

"Altera a denominação da Creche

Municipal Carinho de Aqio".

O PREFEITO MUNICIPAL de José Raydan- MG, no uso ds 5,,rs ntriluições constitucionais e

legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Aí. l' A Creche Municipal "Cari-nha de Anjo" passa a ser denominada CENTRO

MUMCIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL TATIANA DE OLIVEIRA.

Arl 2" Esta l,ei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em

contrário.

José Raydan - MG,'24 de abrí1, de ?.023.

- Assrnâdo de formà digitàl poÍ
MUNICIPIO DE JOSE MuNrcrpto DE rosE
RAYDAN:0 1 61 307 2OOO1 7 i a{YDAN:o1 61 3o72mol 77

Dados: 2023.04.23 165459 {3'00'

PAT]LO PEXOTO DO AMARAL

Prefeito Municipal

B'"trf.:{.?ü:r,[,;.qir"
il.i=rqi.e k;1tú.'i'1ffi""r PoÍ ' ' i- votos'

te da Câmara Munici pat
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPI: O] .ót 3.072lOOO'l -77, RUA DAS FLORES,25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 3431-9001 / (33) 3431-9003

EMAIL: pmioseroydon@vohoo.com br

PROJETO DE EMENDA A LET ORGÂNICA MUNICIPAL N" OI DE 03 DE MARÇO

DE 2023

,.ALTERA O INCISO LX,

ORGÁNICA MT]}'{IAPÁL

PROWDÊNCIAS"

DO

E

ÁRT.46

DÁ

DA LEI

OUTRÁS

Á MESA DIRETORÁ DÁ CÁMÁRÁ MUNICIPÁL DE JOSÉ RAYDÁN, NO USO dE SUAS

atribuições legais, especificamente a prevista no § 2'do artigo 69 da Lei orginica Municipal,

l7 de janeiro de 2018, promulga a Emenda aprovadd em sessão ordinária desta data e que é a

seguinte:

Art. l"- O inciso XIV do artigo 46 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a seguinte

redação:

Artigo 46 - Compete privativamente ao Prefeito Municipal:

IX. O vereador que não tomar posse nâ reunião de instalação, deverá fazê-lo dentro do

prazo de lS(quinze) dias corridos, sâlvo motivo justo e aceito pela maioria da edilidade, e

prestârá compromisso individualmente.

prestar, anualmente, à Câmara Municipal, dentro de noventa dias da data da abertura da sessão

tegislativa ordinária, as contas do município, na forma fisica ou digital referentes ao exercício

anterior;

Artigo 2' - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.

José RaydanÀ4 , 03 de março de 2023

Àenota da Silva Souza

Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de José Raydan

Adeilson Viegas Oliveira José Augusto Peixoto

la,
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PREFEITURA,IAUNICIPAT DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 0l .ó'13.072IOOO1-77, RUA DAS FLORES, 25 - CENÍRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 3431-9001 i (33) 3431-9003

EMAI L : poiqseloyds!l@1'ohoo.çqr1br

,,ALTERA O ARTIGO 47 DA LEI ORGANICA

MUNICIPAI, E DÁ OUTRÁS PROVIDENCIAS'

A WSA DTRETORA DA C,4.MÁRÁ MWICPÀL DE JOSÉ RAYDAN, NO USO dE SUAS

atribuiÇões legais, especificamente a prevista no § 2" do artigo 69 da LeÍ Orgâníca Municipal,

17 de janeiro de 2018, promulga a Emenda aprovdda em sessão ordinória desta datl e que é a

seguinte:

Art. l"-O aÍtigo 47 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 47 47 - As sessões ordinárias da Câmara serão realizadas, independentemente de

convocação, de primeiro de fevereiro a trinta de junho e de primeiro de agosto a 20 de dezembro

de cada ano, ficando os meses de janeiro ejulho destinados ao recesso, salvo convocação de

sessão extraordinária, sendo vedado o pagamento de parcela indenizatória em ruzáo da

convocação.

Artigo 2" - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.

José Raydan,MG, 03 de março de 2023.

Renaía da Silvr Souzg

Adeilson Viegas Oliveira José Augusto Peixoto

ta,

PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N" 03 DE 03 DE MARÇO

DE 2023.

Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de José Raydan
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PREFEITURA TúUNtCtPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: Ol.ó,]3.072lOOO'l-77, RUA DAS FLORES,25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESÍADO DE MINAS GERAIS
(33) 343I -9Ool / (33) 3431 -9003

EMAIL: pnnjq5919yd o n@vo hoo. com. br

PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N" OO4 DE 06 DE MARÇO

D82023.

"ÁLTERÁ O ÁRTIGO 52 DA LEI ORGÁNICÁ

L4WICIPAL E Dii OUTRÁS PROVIDÊNCIÁ5"

A MESÁ DIRETORA DA CÂMARÁ MUNICIPAL DE JOSÉ RÁYDÁN, NO USO dE SUAS

atribuiÇões legais, especificamente d prevista no § 2" do artigo 69 da Lei orgânica Municipal,

t7 dejaneiro de 2018, promulga a Emenda aprovada em sessão ordinária desta daÍa e que é a

seguinte:

Art. 1'- O artigo 52 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a seguinte redação

Àrtigo 52- A duração do mandato dos membros da Mesa da Câmara é de dois anos, permitida

uma única recondução, na mesma legislatura.

Artigo 2" - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.

José Ray 06 de março de 2023.

Renaío da Silva Souza

Presidente da Mesa Diretora da Cômara Municipal de José Raydan

Adeilson Viegas Oliveira José Augusto Peixoto

.ti,
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PREFEITURA Â'IUNICIPAT DE JOSE RAYDAN
CNPJ:0l.óI3.072IOOO\-77. RUA DAS FLORES,25 - CENTRO

CEP: 39.775-00O - ESTÂDO DE MINAS GERAIS
(33) 3431-9001 / (33) 3431-9003

EMAI L : pltiose rgydqn@ysho,o.lao b r

PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N" OO5 DE 06 DE MARÇO

DE2023.

''ÁLTERA O ARTIGO 52 DA LEI ORGANICÁ

II4L]NICIPAL E DÁ OWRÀS PROVIDENCIAS"

A MESA DIRETORA DA CÂMARÁ MUNICIPÁL DE JOSÉ RAYDAN, no USO dC SUAS

atribuiÇões legais, especificamente a previstd no § 2" do artigo 69 da Lei Orgânica Municipal,

17 de janeiro de 2018, promulga a Emenda aprovada em Sessão Ordinária desta data e que é a

seguiníe:

Art. I "- O artigo 54 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar com a seguinte redação

fut. 54 t...1§ 2o - Nos casos dos Incisos Il e III, o Presidente da Câmara marcará a primeta

reunião para, no mínimo, quarenta e oito horas após o recebimento da convocação, ou, no

máximo, cinco dias, procedendo de acordo com as norÍnas do parágrafo anterior; se assim não o

fizer, a reunião extraordinária instalar-se-á, automaticamente, no primeiro dia útil que se seguir

ao prazo de t 5 dias, no horario regimental das reuniões ordinárias.

Aúigo 2'- Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.

José Ray G, 06 de marçõ de 2023

Renotu du Silva Souza

Presidente da Mesa Diretora da Câmara Munícipal de José Raydan

Adeilson Viegas Oliveira José Aususto Peixoto

ill
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PREFEITURA MUNICIPAI DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 0l .ó13.072IOOO1-77, RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

{33) 343r -9001 / (33) 3431-9003
EMAIL: pmioseroydon@vohoo.com,br

EMENDA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL N" 02 DE 03 DE MARÇO DE 2023.

,,ÁLTERÁ O PAR}|GRAFO (TUTCO, OO ART,44 DA

LEI ORGANTCA MWICIPAL E DÁ OWRAS

PROVIDÉNCIAS''

Art. l'- O Parágrafo único do aÍti1o 44 da Lei Orgânica Mu:ricipal passa a vigorâÍ com a

seguinte redação:

Artigo 44 [...1

Parágrafo único: o suplente convocado deverá tomar posse dentro de 15 (quinze) dias,

contados da data da convocação, salvo justo motivo aceito pela edilidade, quando, então, se

prorrogará o prazo pelo mesmo período.

Artigo 2' - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contÍá{:io.

José Ravd G, 03 de março de 2023

Renatu da Silva Souza

Presidente da Mesa Díretora da Câmara Municipal de José Raydun

Adeilson Viegas Oliveira José Augusto Peixoto

A MESA DIRETORÁ DA CÁMARÁ ML/NICIPÁL DE JOSÉ RAYDÁN, no uso de suas

atribuições legais, especificamente a prevista no § 2'do artigo 69 da Lei Orgânica Municipal,

t7 de janeiro de 201B, promulga a Emenda aprovada em Sessão Ordinária desta data e que é ct

seguinte:

i
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 0l .613.07210001 -77, RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 3431-9001 / (33) 3431-9003

EMAIL: pmioseroydqn@vohoo com.br

PROJETO DE LEI Ng OI DE 19 DE JUNHO DE 2023

"Ratifica o Protocolo de intenções firmâdo entre os

Municípios que integram o Consórcío lntermunicipal

M ultifinalitário do Vale do Aço - CIMVA, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS. "

O Prefeito do Município, faço sabeí que a Câmara Municipal aprovou e eu

sanciono a seguinte Lei:

Faço saber que a Câmara Municipal de José Raydan/MG aprovou e eu sanciono a

se8uinte lei:

Art. Iq. Fica ratificado, nos termos do Anexo desta Lei, o Protocolo de lntenções

firmado entre os Municípios que integram o Consórcio lntermunicípal M ultifinalitá rio

do Vale do Aço - CIMVA, conforme disposto na Lei Federal ne 11.107, de 6 de abril de

2005, e demais normas específicas aplicáveis.

Art. 2e. tica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial no vâlor de

RS3.869,00 (três mil e oitocentos e sessenta e nove reâis) mensais e, utilizar como

recurso a anulação total e/ou parcíal de dotações orçamentárias do orçamento

vigente, conforme art.43, da Lei Federal n" 4.32O/L964.

Parágrafo único. O crédito de que trata o câput deste artigo poderá ser suplementado

até o limite autorizado na Lei Orçamentária Anualvigente.

Art.3e. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

--,#$
José Raydan, aos 20 de junho de 2O23

i ôrúlo ?eilo!
odoÀ{u
\À\ln\cioâ\

§./
e,-

Paulo Peixoto do Amâral

-<dií"
â

PREFEITO MUNICIPAL

I

tal

á7t
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PREFEITURA MUNICIPAT DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: O1 .ó13.072/OOOI -77, RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTAOO DE MINAS GERAIS
(33) 3431-9001 / (33) 34s1-9003

ElúAlL: pmioserovdon@vohoo.com.br

ofício ne 5312023

Assunto: Encaminhamento de Projeto de Lei

Referência: Ratifica o Protocolo de lntenções firmado entre os Municípios que

integram o Consórcio lntermunicipal M ultifina litá rio do Vale do Aço - CIMVA

Senhora Presidente;

Cumprimentando-o cordialmente, venho encaminhar o Projeto de Lei

indicado pela vereadora Renata da Silva Sousa, em anexo, requerendo, na

oportunidade, que o mesmo seja recebido e apreciâdo poÍ esta respeitada casa

Legislativa. Na oportunidade anexamos Termo de Posse, Ata da Assembléia ordinária

do cIMvA-consórcio lntermunicipal Multifinalitário do vale do Aço e Protocolo de

lntenções.

Sendo matéria de relevância solicitamos que este seja recebido e apreciado

na próxima Reunião Ordinária.

Sem mais para o momento, agradeço e renovo os protestos de elevada estima

e distinta consideração.

José Raydan/MG, 20 de junho de 2O23.

,taL /-:É/-
pAU Lo pE 

I ioro ro,"fl 
$â{âb, .u: l::1"

P r"t. ito ru, n l.iPp.i! "

Excelentíssima Senhora

Renata da Silva Sousa

DD. Presidente da Câmara Municipal

José Raydan - Minas Gerais

r lr
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PREFEITURA MUNICIPAT DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 0l .ó l 3.072/OOOI -77 , RUA DAS FLORES, 25 ' CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 3431-900t / (33) 3,í31-9003

EMAIL: pmioserqydon@yohoo.com.br

Excelentíssima 5e n horâ Presidente;

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Vereadores(as).

Em anexo encaminho Projeto de Lei para Ratificar o Protocolo de lntenções firmado

entre os Municípios que integram o consórcio lntermunicipal Multifina litá rio do Vale

do Aço - CIMVA.

O referido projeto tem como espoco a autorizãção do Poder Executivo Municipal a

abrir crédito especial no valor de RS3.869,00 (três mil e oitocentos e sessenta e nove

reais), e utilÍzar como recurso a anulação totâl ou parcial de dotaçôes orçamentárias

do orçamento vigente. Esse valor destinado ao Consórcio será para o recebimento de

Agregado Siderúrgico que é um material resistente a água pâra colocar nâs estradas

vicinais do nosso município.

lsto posto, contamos com o apoio de todos os integrantes desta digna Casa Legislativa

para a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, e renovamos nosso protesto de

elevada estima e distinta consideração.

José Raydan/MG, 20 de junho de 2023

/í7 --í-2'-
*,-*,fuou****t''

Prefeito Municipal

I t,

JUSTIFICATIVA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 0l .ó13.07210001 -77, RUA DAS FLORÊS. 25 ' CENTRO

CEP: 39-775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 3431-9OOr / (33) 3431-9003

EMAIL: pmiose rovdon@voho í

PROJETO DE LEI Ngqi[DE 19 DEJUNHO OÉ2023

)i

"Ratifica o Protocolo de lntenções firmado entre os

MunicípÍos que íntegram o Consórcio lntermunicipal

M ultifinalitário do Vale do Aço - CIMVÀ E DÁ oUTRAS

PROVIDÊNCIAS. "

O Prefeito do Município, faço saber quê a Câmara Municipal aprovou e eu

sanciono a seguinte Lei:

Faço saber que a Câmara Municipal de José Raydan/MG aprovou e eu sanciono a

seguinte lei:

Art. 1e. Fica ratificado, nos termos do Anexo desta Lei, o Protocolo de lntenções

firmado entre os Municípios que inte8ram o Consórcio lntermunicipal M u ltífinalitário

do Vale do Aço - CIMVA, conforme disposto na Lei Federal ne lL.L07, de 6 de abril de

2005, e demais normas específicas aplicáveis.

Art.2s. Fica o Poder Executivo Municipal âutorizado a abrir crédito especial no valor de

RS3.869,00 (três mil e oítocentos e sessenta e nove reais) mensais e, utilizar como

recurso a anulação total e/ou parcial de dotações orçamentárias do orçamento

vigente, conforme art. 43, da Lei Federal n" 4.32O/1964.

Parágrafo único. O crédito de que trata o caput dêste artigo poderá ser suplementado

até o limite autorizado na Lei Orçamentária Anual vigente.

José Raydan, aos 20 de junho de 2023

/4:;r-ááÊr"'.-*:'-À"
/ i:" "

olà

,^ )lv
Paulo Peixoto do Amaral

Ít\$s> PREFEITO MUNICIPAT

a

I

Art.3a. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

\)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 01.ó 13.072IOOO 1-77, RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTÀDO DE MINAS GERAIS
(33) 3431 -9001 / (33) 3431-9003

EMAIL: pldçlserqydqn-@ysb9o-coln-Ú

ofício ne fi lzo23

Assunto: Encaminhamento de Projeto de Lei

Referência: Ratifica o Protocolo de lntençôes firmado entre os Municípios que

integram o Consórcio lntermunicipal M ultifinalitário do Vale do Aço - CIMVA

Senhora Presidente;

Cu mprimentando-o cordialmente, venho encaminhar o Projeto de Lei

indicado pela vereadora Renata da Silva Sousa, em anexo, requerendo, na

oportunidade, que o mesmo seja recebido € apreciado por esta resp€itada Casa

Legislativa. Na oportunidade anexamos Termo de Posse, Ata da Assembléia ordinária

do CIMVA-Consórcio lntermunicipal M ultifinalitá rio do Vale do Aço e Protocolo de

lntênções.

Sendo matéria de relevância solicitamos que este seja recebido e apreciado

na próxima Reunião Ordinária.

Sem mais para o momento, agradeço e renovo os protestos de elevada estima

e distinta consideração.

José Raydan/ ,20 dejunho de 2023.

PAULO PEI oDo AÍnaÍa

CÓPIA

Prefeito Munic#*lr
odo

icioa\Un

Excelentíssima Senhora

Renata da Silva Sousa

DD. Presidente da Câmara Municipal

José Raydan - Minas Gerais

a
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PREFEITURA MUNICTPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPI: 0l .ó 13.07210001 -77, RUA DAS FLORES, 25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

{33) 343 1 -9001 / {33) 3,t31 -9003
El'tAlL: poiqsgÍqydgn@vohoo.com.br

JUSTIFICATIVA

Excelentíssima Senhora Presidente;

Excelentíssímos(as) Senhores(as) Vereadores(as).

Em anexo encaminho Projeto de Lei para Ratificar o Protocolo de lntenções firmado

entre os Municípios que integram o consórcio lntermunicipal M ultifinalitárío do Vale

do Aço - CIMVA.

O referido projeto tem como espoco a autorização do Poder Executivo Municipal a

abrir crédito especial no valor de RS3.869,00 (três mil e oitocentos e sessenta e nove

reais), e utilizar como recurso a anulação total ou parcial de dotações orçamentárias

do orçamento vigente. Esse valor destínado ao Consórcio será para o recebimento de

Agregado Siderúrgico que é um material resistente a água para colocar nas estradâs

vicinais do nosso município.

lsto posto. contamos com o apoio de todos os integrantes desta digna Casa Legislativa

para a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, e renovamos nosso protesto de

elevada estima e distinta consideraçâo.

josé Raydan/MG, 20 de junho de 2023

ôo Àrnara

i,,r,,ClO31t'
PAULO PEIXOTO DOAMARAL

Prefeito Municipal

I

taa

'_-.1-
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,:TrMvA CONSORCIO I NTERMUNICI PAL
MULTIFINALITÁRIO DO VALE DO AÇO

PROTOCOLO DE TNTENÇÕES

PRIMEIRA ALTERAçAO DO

PROTOCOLO DE INTENçÕES DO

CONSORCIO INTERMUNICIPAT

MULTIFINATITARIO DO VAtE DO

aço - clMVA.

CLAUsULAI-ErrconformldadecomoCAP|TULOl,CLAUSUtA2aeCAP|ÍULOIIILLA(''SULA']"
CLAUSL'LA 13ê, os r,rur.ricipios da Microriegiào do Vale do Aço. consorcrêdos ôo clivl! À -

consorcio lntermuni.ipàl M ultifinalitario do Vale do Aço, reunidos em AssemblPrê t:.r'-il

reali:arla às 14:00 horas do dia 29 de marçc de 20t7, na Sede Ca AMVA, a Av' Ca:tclo Dr''' "'
nq 702. BâirÍo Horto. lpatinga - MG, resolvem aprovar o ingresso dos munioptos suhscr ':ílr'-'''

to.onsorcio, conforme disposto no Capitulo l. Clausula 2! § 3e do Protocolo cie lnit'r:''*'
icr nralrzaclo em 18 de setemhro de 2014.

CLAUSULA ll ÇíJÍ)iOÍfire disi-:r>t(] nd CLAUSUI A 2:9ie e §3e clo CÀrlTl'lLl I oi i'r'rit;(ii
lnt..lnçó(,.. u.r nlL]|ltcrpil:)5 SUijscIitoies deverãO ç19r'1flgni.i3r a aprr-rv;iâc ilg Ler , :' i:'' rr--'t'""'

,rr)'!c, :r\ (Jnr,rr. s N4uÍricipâis.

CIAUSUIA lll - Sáo subscritores desta alteração no protocolo d{: tnlencoe! r:lr.rr porl'- 
' 
l

rniegrar o CltllvA - Consorcto lnternlunicipêl tvtultiíinalitario Co Vale ur' Àir'

t- Municipio de Entre Folhas, pessoa jurídica de direito publico internc- inscrrts r^o cl'lP.l ;t'l;

ns 6t,.229.626/0001 82, com Sede à Praça da Metriz, ne 69. certro, Entre i:.lhr.' Nii

represent,rdo pelo Prefgilo Municipal Exmo. 5r. Ailton silveira Dias, rtrsrrtto tir-r r-Pi r

187.686.906 49

li Municipio de 5ão João do oriente, pessoa lur.dica de direito prrblici, rntÉÍn.j rírr í r' : r11

,,l\,li'l 5ab o ng 18.138.848100 r1-9O, com Sed€; Praça Prinreiro de I.,4,J'!u, r'e:16. r' 
"r'irr

João do Oflente - MG, reDri.sentado pelo Pr"feitc f\runicioàl ExrÍI(J sÍ .loaquim coelho da

Silva rnscnto no CPF ns 546. i-63.476-34;

tll - Municipio de Bugre, pessoa iurídica de di'eito publlco lnterno. lrrscrltd nc CNPj sob,, rt''

ci.613.126/0001-02. com Sede à Rua Gico Santos. r:s 72, Centro, Bugre -. MG ,elresenrao] j

pelo Preterto Municipal Exmo. sr. Jordão viana TerxÉira, rnscrito no cPF ne 601.508 186 ic \ u

lV Municipio de lapu, pessoa luíi
18.338.830/0001'99, conr Sede a Ru

Prerefê§unrcrpàl E\mo. Sr. José Ca

l! \

dica d.'clrreito publico tnterno, rn5cÍtta no CNPJ sob L'n"

a João Lemos, ne 37, Centro. lapu -MG, reprÊsenlad0 p,rllr

rlos de Barros in:'::'iro no CPF np 0?0 .r5(l 578 0íJ.

t. ,,

l:-'
,,/xw_ 4ã,"':
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CNMVA
COHSORC!O INTERMUNICIPAL

MULTIFINALITÁRIO DO VALE DO AÇO

V Municipio de Oom Cavati, pessoã jurrdica de direito publico interno, rnscrita no Ct'lPl s.,i/
r,l iS O8O.:83,/OOO1-9.1. com Sede à Rua NoVo Horazonte, ns 3O3, Centro, Dom Côvêtr r,1.,

í€presentado pelo Prefelto Municlpal Éxmo. Sr. José Santana junior, inscritc Íro CÍ'F :T'

054 879.396-a0;

.!,t . Municipio de Pingo D'Água, pessoa juridica de direito publico interno, inscrita no cNPl '"tr
o nl' 01.611.204/0001-60, com Sede à Av. Deputado Raimundo Albergaria, n'.'r '100' Cenirrr

prngo D Água MG, representado pelo Prefeito Municipal Exmo. Sr. Artur Carlos da Silva.

fí'rs.rfto no cPF np 336.757.716-72:

vll , Municipio de lpaba, pessoà jurídica de direito publico interno. inscrita no cNPJ sob c rrs

tri,229 543/0001-93, com Sede à Av. Manoel Machado Fíànco, ne 652, Centro. lprb; - Í\4('

representado pelo PÍeíeito Municipal Exmo. Sr. Geraldo dos Reis Neves, il.)scrito nc CPF rr!

105 8a0.866-87;

vll - Municipio de lpatinge, pessoa JUrídica de direrto publlco lnterno, inscrlta no cNP.l sob'-'r,r

i9.876.424/0001-42, corn Sede à Av. Maria.Jorge selim de Sales, ne 100, centro, lp.rlrrrga - Í!1i,

.+tpÍesentado pelo Preíeito Municipal Exmo. Sr. Sebastião de Barros Quintão. rn',crrtô no r:r r

n" 068.471.106-00;

CLAUSULA IV P

Ailton Í ra5

PreÍeito de F olh as

:1?-2,>--
.lordão Viana Teixeira
'..Prêfeito de Bugre

Josó Sânteni lunior
Prefeito de Dom Cavati

ito de lpaba

I

rl
ti

ecem rnalteradas as Cemai5 clsusulas do Protocrrlo de lr';tetr(oi,

fpatrnta, 29 de marco de 2017
,L,.

Joaquiú elh 'da Silva

Prefeito de São J o Oriente

José Ca
r'/
r{ds de Barros

Pr
l

j. _1,, ,._
Benedito de Assis tima

bas âo os qu intão
Pr ito lpãtinga

Geraldo Martin3 Godoy
PrefeitoáePeriquitoPrefeito de Antônio Di 5

Jovani Duâ Meoeses
PreÍeito de Braúnas

â,.-ni. 'L tl
Ronaldo de 0liveira

Prefeiio de Mesquita
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c MVA
Consórcio lntermunicipal

Multifinalitário do Vale do Aço
cNPl 21.466.841/000t-69

TERMO DE POSSE

Aos 20 dias do mês de dezembro de 2022, na Assembleia

Ordinária de Prefeitos, realizada no salão Espaço Vinte, à

avenida Altina Gonçalves, 20, no bairro lguaçu, em lpatinga,

tomaram posse na diretoria do CIMVA, para o mandato de 1o de

janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2O24, os senhores

HAMILTON RÔMULO DE MENEZES CARVALHO (Presidente),

RóNALDO DE OLIVEIRA (1" Vice-Presidente), ERNANE JOSÉ

DE MACEDO (2o Vice-Presidente) e VITOR HUGO COSTA

CARVALHO (Secretário Executivo).

A diretoria supracitada foi eleita em conformidade com o Estatuto

do Consorcio, lavrando-se o presente termo que segue assinado

pelos empossados.

lpatinga, 20 de dezembro de 2022

Hamilton Rômulo de Menezes Caryalho
Presidente
ceÊ11- \ q1*-l 1+{-g ?

,/á,*lr..l- tl,;

ern WÉii*
2e Vice-Presidente
clÊLU5.'1 lv.flLtr-l:í

Ronaldo de Oliveira
1-o Vice-Presidente
..P4eq 1.939.!9é"-31
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Ata da (12â) décima segu

ATA 12A ASSEMBLEIA ORDINÁR

nda Assembleia Ordinária de Prefei

(onsórcio lntermuniciPal

Multifinalitário doVale do Aço

(NPJ ii.466.841/0001'69

cio lntermunlcipal

Multifinalitário do Vale do Aço, realizada aos 20 (vinte) dias do mês de dezembro de 2022, no

salão de êventos Espaço Vinte' situado à avenida Altina Gonçalves' número 20' no bairro

lguâçu, em lPatinga, após â Publicação do Edital de Eleição no Diário Oficial dos Municipios' da

Associação Mineira de Municípios' Site do CIMVA e lornal Diário do Aço, bem como a

Convocação, conÍorme pÍevisto no estatuto da entidade A parti r des catoae horas os prefeitos

íorâm recêbidos, com a assembleia sendo âberta oficialmente às catoze horas e quarenta e

dois minutos, pelo mestre de cerimônia' Joel Souto' que anunclou a pauta da reunião, qual seja:

1 . Resultados dos Mandatos do Presidente Ailton Silveira Dias (2016/2017, 2018/2019 e

2O2OI2O22),2. Prestação de Contas do Licenciamento Ambienta | (2o1 912020 t 2oY 12A24; 3

Rêcepção de Novos Municipios; Discussão e aprovação do Orçamento 2023; 4. Discussão do

proleto que prevê a implantação do Selo de lnspeçáo Municipal: 5. Discussáo do Projeto de

implantação da Agência Reguladora Regional; 6' Discussão e aprovaÇão da Planilha de

Credenciâmento para Contratação de Prestaçáo de Serviços; 7. Delibêração sobre a Lei

6.793Í75, que prevê a isenção do pagamento de taxas de licenciamento ambiental para

MEUMEP;8,EleiçáodadiretoriadoclMVAparaobiênio2o23l2o24.Nasequência,oMestrede

cerimônias deu início à parte solene da assembleia, com a composiçáo da Mesa de Honra com

âs seguintes autoridades: Prefeito de lpatinga, Guslavo Nunes; Prefeito de ltanhomii Presidente

da ARDOCE, Raimundo FÍancisco Penaíorte; PreÍeito do NaqueA/ice presidente do CIMVA'

Femando costa silva; Prefeito de santana do Paraíso/Presidente da Assembleia MelÍopolitana,

BrunoCamposMoratto:PrefeitodeJaguaraçu/PresidentedoConsâúde,MárciodePaulaLima,

e o secretário Exocutivo do clMVA, Albson Alvarenga. Passou-se entáo à execução do Hino

Nacional Brasileiro e saudações dos integrantes da Mesa de Honra' após íoi feita a

descomposiÇão da mesa e iniciado a apreciação da pauta efetivamente, pelo secretário. Albson

Alvarenga,quêpassouàapresentaçãodosresultadosdosmandatosdoprefeitodeEntre
Folhas, Ailton silveira. o secretário mostrou os avanços da entidadê em termos de ações,

programas e p.ojetos implantados, desenvolvidos, ampliados e os que estâo em fase inicial de

discussâo, com destaque para o número de municipics filiados que passou dê 12 (doze) para 56

(cinquenta e seis), nos últimos (06) sêis anos, dêcorreu sobre o aumento de maquinários

obtidos, anunciou os 46 (quarenta e seis) municípios contemplados no Licenciamento Ambiental

e a implantação do sistema de Licenciâmento Ambiental - sLA, apresentado pela equipe do

Grupo Actcom, respo

programa Mobiliza pel

I pela elaboraçáo do sistemâ. Foi explanado sobre a ampliaçáo do

minhos do Vale, o programa Mobi Todos pela Agua, disposição

4t/
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a Consórcio lntermuniciPal

Multifrnalitário do Vale do Aço

cNPJ 21.466.84.!/0001-69c MVA
de mecânicos e feríamentas frente aos municlpios e o proleto de irnplantação da Agênciã

Reguladora dos Serviços Saneamento de Minas Gerais - ARSAMB' entidade independente ao

CIMVA, aPós uma exPlanaç âo técnica detâlhada pelo Eng Civil' Ambiental e Sanitarista'

Hevêrton Rocha, uma vez que oProtocolodêlntençõesêEstatutosocialiáíoiapresentãdoem

cópia aos municiPios que Íicou deliberado e eprovado a implantação da Agência' bem como o

Éstatuto e o Protocolo de lntençóes por unanimidade. Sobre a implantação do Selo de lnspeção

Municipal - SIM a discussão girou em torno dos ganhos previstos para os municipios filiados ao

consôrcio, sendo que o PrinciPal deles é a possibilidade dos agÍicultores locais poderem

comercializar os Produtos nos municlpios consorciâdos, proposta ds implentação do serviço

ãprovada sem contestaçáo Quanto à Prestação de Contas' apresentado Por lvan Fonseca de

Oliveira e Fabiano AÍonso Oliveira Ruas' foi explanado a prestaçáo de contas dos anos 2019'

2020, 2021 e 2022, das despesas do rateio' das folhas de pagamento, dos matenais de

consumo, das despeaas bancárias, dos serviços contratado s de pessoa fisica e iurídica'

equipementos e materiais permanentes e da arrecadação do Mobiliza pelos Caminhos do Vâle

ReÍerente âo orÇamento do ano dê 2023' foi deliberado a receita corrente estimada, o total das

despesas fixadas, a receita patrimonial, transferências correntes' despesa com rateio, dos

contratos com os programas íoram apresentadas as futuÍas despesas' separado em Pessoal,

custeios e material permanente, do licenciamento ambiental divididas por pessoal, custeios e

materialpermanente,dosconvênios,separadoporpessoal'custeiosematerialpermanente'e

ospro.jetosambientai§.oorçamentopâreoexerciciode2023foícolocadoemdiscussãoe

foi aprovado por unanimidade. O prefeito do Naque' Fernando da Costa Silva' Íez um

questionadoarespeitodoretomodastaxasdoLicenciãmentoAmbientalaosmunicípiosefoi

justificadopelosr'AlbsoneSí,lvanqueoscustosdoLicenciamentosobrepôemosValores

arrecadados,osvaloresnâocobremasdespesasdoProgramadeLicenciamentoAmbientale
que é usado parte dos valores do rateio para pagar as despesas' ficou acordado por

unanimidade que será discutido em outra assembleia se será devolvida a partir do ano 2023 as

taxas recebidas pelos empreendimentos e qual a forma de devolução para os municipios Em

releçáoàLei6.763fi5,queprevêisençãodataxadelicenciamentoparaMEIIMEP,ficou
acordadoporunanimidadequeserádiscutidoemoutraas§êmblêia.Aassemblêiatambém

aprovou a entrada dos seguintes municípios ccnro filiados ao CIMVA: Abre campos, Barão de

CoÇais,tsomJssusdoGalhg,Carangola,Gonzaga,MarilaÇ'Materlândia'Miradouro'()rizània'

santana do Pãraíso, sáo Francisco do Glória, Taparuba a Vieiras. o secrêtário também abordou

arespeitodocredenciamentoparacontrataçãodePrestaçãodeServiços,aplanilhafoi
enceminhada para apreciação aos prêfeit nterior à assembleia, com os seguintê s itens .já

do edital,descritos, após as discussÕes, a mesmâ vada assembleia para PublicaÇãow
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ll - açâo: o instrumento de programação para alcanÇar o objetivo de um programa, evidenciando o
planejamento governamental em que são detalhadas as despesas orçamêntárias;

lll - sub aÇáo: o desdobramento da ação, demonstrando as melas íísicas dos produtos a serem
olertados em determinado período;

lV - atividade: o instrumento de programação para alcanÇar o objetivo de um programa, envolvendo
um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um
produto necessário à manutenção da açáo de govêrno;

V - projeto: o instrumenlo dê programaçáo para alcanÇar o objetivo de um programa, envolvendo um
conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulla um produto que concorre para a
expansáo ou para o aperfeiÇoamento da agão de governo;

Vl - operações especiais: as despesas que não contribuem para manutençáo, expansáo ou
aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um pmduto nem contraprestação
direta sob a forma de bens ou serviços;

Vll - órgão: a identiÍicaçáo orçamentária de maior nível da classiÍicaçáo institucional relacionada à
estrutura administrativa do MunicÍpio ;

Vlll - unidade orÇamentária: o nívêl intermediário da classiÍicaÉo institucional, relacionada à
estrutura administrativa setorial do Município, conjugada com o órgáo;

lX - Íonte de recurso: detalhamenlo da origem e da destinação de recursos deÍinidos pelo Tribunal de
Contas do Estado dê Minas Gerais, para Íins de elaboração da LOA e de prestaçáo de contas por
meio do Sistema lnformatizado de Contas dos Municípios - Sicom;

X - grupo de origem das fontes de recurso: agrupamento da origem dê Íontes de rêcursos contido na
LOA por categorias de programaçáo.

§ 1c - Cada programa identiÍicará as açóes necessárias para atingir os seus objetivos, sob a Íorma de
atividades, pro.ietos ou operaÇões especiais, espêcificando os respectivos valoÍes e mêtas, bem
como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2'q - Cada atividade, pro.ieto e operação especial identificará a Íunçáo e a subfunção à qual se
vincula.

§ 3'g - As categorias de programação de que trata esta lei serão identificadas na LOA por programas
e respectivos projetos, atividades ou operações especiais.

Art. 5e. Os orçamentos Fiscal e da Sêguridade Social discriminaráo a despesa, no mÍnimo, por:

I órgão e unidade orçamentária;

ll - função;

lll - subÍunçáo;
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lV - programa;

V - aÇão: atiúdade, projeto e operação especial;

Vl - categoria econômica;

Vll - grupo de natureza dê despesa;

Vlll - modalidade de aplicação;

lX - elemento dê despesa;

X - origem e destinação das fontes de recursos.

Art. 6e. As operaçóês intraorçamentárias enüe órgãos, Íundos e entidades integrantes dos
orçamentos Fiscal e da seguridade social serão executadas por meio de empenho, liquidaÇão e
pagamento, nos termos da Lei Federal ne 4.320164, utilizando-se a modalidade de aplicação 91.

Art. 70. O Projeto de Lei do Orçamento Anual - PLOA, a ser encaminhado pelo poder Executivo ao
Legislãtivo Municipal, será constituído de:

| - Mensagem,

ll - texto da lei;

lll - quadros orçamentários consolidados, discriminando os recursos próprios e as transÍerências
constilucionais e com vinculaçáo econômica;

lV - anexos dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, discriminando a receita e a despesa dos
órgáos, autarquias, Íundaç6es e empresas estatais dependentes na forma deÍinida nesta lei;

V - relatório de metas físicas e Íinanceiras dos programas municipais;

§ 1e Os quadros orgamêntários a que se refere o inciso lll deste artigo, inclusive os complemêntos
referenciados no a,]..22, inciso lll, da Lei Federal ne 4.320, de 17 dê março de 1964, sáo seguintes:

| - evoluçáo da recêita segundo as categorias econômicas e seus desdobramentos em Íontes,
discriminando cada imposto e conÍibuição de que trata o art. 195 da Constituigáo da República;

ll - evolução da dêspêsa segundo as categorias econômicas e grupos de despesa;

lll - resumo das receitas do orçamento, isolada e conjuntamentê por categoria econômica;

lV - resumo das despesas do orçamento, isolada e conjuntamente por categoria econômica;

v - receita e despesa, do orçamento, isolada e conjuntamente, segundo categorias econômicas,

conÍorme o Anexo I da Lêi n'Q 4.320/1964;

Vl - receitas do orçamento, isolada e conjuntamente de acordo com a classificaçáo conslante no

Anexo lll da Lei Federal ne 4.32011964;
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Vll - despesas do orçamento, isolada e conjuntamente, segundo Poder e órgáo, por grupo de

despesas;

Vlll - despesas do orÇamento, isolada e coniuntamente, segundo a função, subfunção' programa e

grupo de despesas;

lX - programação reÍerente a manutenção e ao desenvolvimênto do ensino, nos termos do ut. 212

da constituiçâo da República, em nível de órgão, detalhando Íontes e valores por €tegorie de

programação;

§ 2e A mensagem que encaminhaÍ o projeto de lêi orçamentária contêrá:

| - resumo da política êconômica e social do Governo;

ll - iustificativa da estimativa e da Íixação, respêctivamente, dos principajs agregados da receita e da

desp€sa.

§3e O envio do projeto de lei, bem como os anexos orçamentários pelo Poder Executivo e o

autógraÍo elaborado pelo Poder Legislativo, deverá se dar, prêÍêrencialmente, em mêio eletrÔnico.

§4c O Poder Executivo colocará à disposiçáo do Poder Legislativo, no mÍnimo trinta dias antes do

prazo Íinal para encaminhamento de sua proposta orçamentária, os estudos e as estimativas das

receitas tributárias e translerências aÍrecadadas e previstas até o linal do exercício correntê, bem

como a previsão da receita corrente líquida prevista para o exercício a que Se reÍere à proposta

orçamentária e as respectivas memórias de cálculo.

CAPíTULO IV
DAS DIRETRZES PARA A ELABORAÇÃO E PARA A EXECUçÃO DOS ORçAI|ENTOS DO

MUNrcíPó E SUAS ALTERAÇÕES
Seção I

Das Diretrizes GêÍais

Art. 8e. A elaboÍagão do PLOA para o exercício de 2024, a aprovaçáo e a execllção da respêctiva lei

sêrão realizadas de modo a evidênciar a transparência da gestâo Íiscal, observando-se o princípio da
publicidade, e a permitir o amplo acesso da sociedade a todas as inÍormaçõês relativas a cada uma

dessas êtapas.

Art. 9e. Fica proibida a Íixaçáo de despesa sem que esteja deÍinida a oígem da fonte de recurso

correspondente.

Art. 10. A LOA conterá dotação para Reserva de Contingência consitituída de dotaÇão global e

corresponderá ao valor de alé 1 ,5k (inteiro e cinco décimos por cento) da Receita Conente Líquida

Íixada para o êxercício de 2024, a ser utilizada como Íonte de recursos para abertura dê créditos

adicionais e para o atendimento ao disposto no inciso lll do art. 5e da Lei Complementar Federal na

101/00.

ti
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Art. 11. A câmara Municipal encaminhará ao poder Executivo sua proposta orÇamentária paru 2024,
para inserção no PLoA, até o úlümo dia útil do mês de iulho de 2023, observado o disposto nesta
lei.

§ 1'. Se o Poder Legislativo não encaminhar o orçamento de suas despesas dentro do prazo previsto
no art. .l 

1, o Poder Executivo considerará, para Íins de consolidação da proposta orçamentária anual,
os valores aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites mencionados
no §2e-

§ 2'g. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsÍdios dos Vereadores,
vencimentos dos servidoros e os gastos com inativos, náo poderá ultrapassar sete por cento do
somatóÍio da receita tributária e das transíerências previstas no § 5e do art. 1S3 e nos arts. 15g e
159, eÍetivamente realizado no exercício anlerior, conÍorme dispóe o art. 29A da constituiçáo
Federal, acrescentado através da Emenda constitucional ne. 59, de 23 de dezembro de 2009.

Art. 12. o Poder Executivo elaborará e publicará, até trinta dias após a publicaçáo da lei
orçamentária, cronograma de desembolso mensal para o exercício, nos termos do art. ge da Lei
Complementar n! 101, de 2000, com vislas a manter durante a execução orÇamentária o equilÍbrio
entre as contas e a regularidade das operaçôes orÇamentárias, bem como garantir o atingimento das
metas de resultado primário e nominal.

§ 1q Para fins de elaboração da Programação Financeira e cronograma de Desembolso do poder
Executivo, o Poder Legislativo e as entidâdes da Administração Indireta, em até dez dias da
publicação da Lêi orçamentária, encaminharáo ao Executivo a sua proposta parcial, para eÍeitos de
consolidação.

§ 20 As receitas preüstas seráo desdobradas, pelo Poder Executivo, em m6tas bimestrajs de
arrecadação por dêsünação de recursos com a especiÍicaçáo, em separado, das medidas de
combate à evasão e à sonegação, da quantidadê e valores de ações ajuizadas para cobranÇa da
dívida ativa, bem como da evoluçáo do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança
administrativa.

Art. 13. As despesas serão fixadas no mesmo valor da receita pÍevista e seráo distribuídas segundo
as necessidades reais de cada órgão e de suas unidades orçamentárias, destinando-se parcela,
ainda que pequena, à despesa de capital.

Art. 14. A previsáo das receitas e a fixaçáo das despesas seráo orçadas para o exercício de ZOZ4, a
preços correntês, acrescidos do índice da inflaçáo (% anual) pÍojetado e PIB real (crescimento
pêrcentual anual) mais preüsão de recebimento de recursos de convênios.

Art. 15. Na programaçáo da despêsa não poderão ser:

| - fixadas despesas sem que estejam deÍinidas as respectivas Íontes de recursos e legalmente
instituídas as unidades executoras, de Íorma a evitar a quebra do equilíbrio orÇamentário entre a
receita e a despesa;
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ll- incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão;

lll - transÍeridos a outras unidades orçamentáÍias os recursos recebidos por transferência voluntária.

Art. 16. Constituiráo receitas do Fundo de ManutenÇão e Desenvolvimento da Educação Básica e de

Valorizagão dos Profissionais da Educaçáo - FUNDEB, a constante da Emenda Constitucional nc 53,

de 19 de dezembro de 2006 e leis que Íixarem normas complemêntarês.

Art. 17. A execuçáo da lei orçamentária e seus créditos adicionais obedêcerão aos princípios

constitucionais da impessoalidade e moralidade pública, não podendo ser utilizados com o objetivo

de iníluir, direta ou indiretamente, na apreciação de proposiçôes legislativas em tramitaçáo na

Câmara Municipal.

Art. 18. O orçallento municipal garantirá dotaçáo especíÍica para pagamento de débitos constantes

de precatórios judiciários, apresentados até 1! de julho de 2023.

Art. 19. A lei orçamentária de 2024 somente incluirá dotações para o pagamento de precatórios cu.ios

processos contenham certidão de lrânsito em julgado da decisáo exêquenda, e Pêlo menos um dos

seguintes documentos:

I - Cêrtidão de trânsito em julgado dos embargos à execução;

Il - Certidáo de que náo tenham sido opostos embargos ou qualqugr impugnação aos respectivos

cálculos.

Art. 20. Caso o Projeto de Lei OrÇamentária Anual reÍerente ao exercício de 2024 náo se.ia

sancionado até 31 de dezembro de 2023, a programação nele constante poderá ser executada para

o atendimênto das sêguintes despesas:

| - pessoal e encargos sociais;

ll - beneÍÍcios previdenciários;

lll - encargos e serviços de dívida;

lV - outras despesas coÍrentes, limitadas a 1/12 (um doze avos) do valor total previslo para essa
natureza de despesa, no projeto de lei orÇamentátia de 2024, muttiplicado pelo número de meses

decorridos até a sançáo da respectiva Lei;

V - despesas vinculadas, correntes ou de capital, financiadas com recursos Íinanceiros transleridos
pela União ou pelo Estado de Minas Gerais, serão executadas conforme previsto no Termo de

Convênio, acordo e ajuste Íirmados com o Município;

Vl - despesas de capital - investimentos, iniciadas e em andamento, serão executadas conforme
projeto básico e executivo constante do Edital de Licitagão e suas alteraçõ€s, a Íim de êvitaÍ
prejuízos Íinanceiros e sociais ao Município e seus cidadáos;

Vll - despesas com educaçâo e saúde conÍorme disposto na ConstituiÉo Federal.

https://www.updf.com/?satvw=9


URA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
ESTADODEMINÁS GERATS
CN pl. 

O 1.613.07 Z / 0 o o 1 - Z z

Rua drs nor€§, Ne 25, centro -TEL: (33) 3431-9001_ FÁxr (33) 3431-9003 _ cEp:39.77s-000

PREFEIT

ParágraÍo único - Os eventuais saldos negativos apurados em virtude de emendas ao projeto de Lei
de Orçamento serão aiustados após a sanção pêlo Prefeito Municipal mediantê abertura áe créditos
adicionais, por meio de remanejamenlo de dotaÇõês.

Art' 21. As proposições de emendas legislativas, que, direta ou indiretamente, importem ou autorizem
diminuiçáo de receita ou aumento de despesa, deverão estar acompanhadas de estimativas de
lmpacto orgamentárioJinanceiro desses efeitos no exercício em que entrarem em ügor e nos dois
subsequentes, detalhando a memória de cálculo respectiva e correspondente compãnsação, para
eÍeito de adequação orçamentária e Íinanceira e compatibilidade com as disposiÇões const-ituclonais
e legais que regem a matéria.

§ 1e - A estimativa do impacto orÇamentário{inanceiro previsto no caput deverá ser homologada por
órgáo competente do Poder Executivo e acompanhada da respectiva memória de cálculo.

§ 2q -A postergação da elaboração do impacto orÇamentário-financeiro ou a sua Íalta desobriga o
Poder Exêcutivo de apreciar a emenda proposta pelo poder Legislativo.

§ 3e - Será considerada incompatível a proposição que:

l- aumenle despesa em maléria de iniciativa privativa, nos termos da Lei Orgânica Municipal;

ll - altere gastos com pessoal, nos termos do art. 169, § 1r, da Constituiçáo Federal;

lll - crie ou autorize a criaçáo de Íundos contábeis ou institucionais com recursos do Município.

§ 4, - Não poderáo sêr apr€sentadas emendas ao PLOA que aumentem o valor de dotaçoes
orçamentárias com recursos provenientes de:

I recursos vinculados;

ll - recursos próprios de entidades da administraÇáo indireta;

lll - recursos destinados a pagamento de precatórios e de sentenças judiciais;

lV - dotaçôes referentes a contrapartidas;

V - dotaÇôes reÍerentes a obras em execução;

VI - dotaÇóês íinanciadas com recursos diretamente arrecadados;

Vll - dotaÇões reÍerentes a beneÍÍcios eventuais;

Vlll - dotaçóes destinadas a custear programas vinculados a Íundos municipais;

lX - recursos destinados ao serviço da dÍüda, compreendendo amortizaÉo e encargos, os
desembolsos dos recursos relativos aos projetos executados mediante parcerias público-privadas, ao
pagamento do Pâsep e às dêspesas com pessoal e com encargos sociais.
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X - dotações referentes a programas identificados como prioritários Íx) anexo I desta lei, excelo
quando se tratar dê remaneiamento de recursos êntre os programas ou no âmbito de um dêles.

§ 5e - As emendas ao Projeto de Lei de LOA náo poderáo ser destinadas a entidades privadas.

§ 6c - Os recursos decorrenles de emendas que Íicarem sem dêspesas corÍêspondentes ou

alterarem os valores da receita orçamênlária podêÍão ser utilizados mêdiante crédito suplementar e

especial, com prévia e especÍlica autorização legislativa, nos termos do art. 166, § 8c da Constituiçáo
Federal.

§ 7c - Não poderão ser apresentadas ao PLOA emendas com recursos insuficientes para a
conclusão de uma etapa da obra ou para o cumprimento de parcela do contrato de entrega do bem

ou do serviço.

Art. 22 - As dêspesas de capital sêrão programadas segundo as prioridades estabelecidas no plano
plurianual para O peÍíodo 2022-2025, observando-se ainda a consignação preÍerencial de recursos:

I - para conclusão de projetos estruturadores Íinanciados por organismos internacionais, operaçoes
de crédito, convênios e Tesouro Municipal;

ll - como contrapartida a recursos de Íontes alternativas ao Tesouro

Municipal, assegurados ou em fase de negociaÉo; e,

lll - para amortização da dívida;

Pará,graÍo único - Despesas classiÍicáveis na categoria econômica "Despesas de Capital", destinadas
a obras públicas e aquisiçáo de imóveis somente poderão ser incluídas na Lei Orçamentária Anual e

em créditos adicionais, por intermédio da categoria programática "pÍojeto", ficando proibida a
previsáo e a execução de tais despesas por meio de categoria programática "atividade".

Seção ll
Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçarnentárias ao Poder L€gblatlvo

Art. 23. O repasse Íinanceiro relativo aos créditos orçamentários e adicionais ao Legislativo sêrá Íeito
dirstamente em conta bancária indicada pelo Poder Legislativo até o dia 20 de cada mês.

An.24. Ao Íinal do exercício Íinanceiro o saldo de recursos em caixa ou equivalente de caixa do
Legislativo será devolvido ao Poder Executivo, deduzidos os valores correspondentes ao saldo do
passivo financeiro, considerando-se somente as contas do Poder Legislativo, podendo, ainda, ser
contabilizados como adiantamento de repasses para o próximo exercício.

Parágrafo único. As arrecadaçóes de imposto de renda retido na lonte, rendimentos de aplicaçôês
Íinanceiras e outras que venham a ingressar nos cofres públicos por intermédio do Legislativo, seráo

contabilizadas no Executivo como receita municipal e, concomitantem€nte, como adiantamento de
repasse mensal no Exêcutivo e no Legislativo.

Seçáo lll
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Da TransÍerência de Recursos para OutÍos Entes

Art. 25 Fica o Poder Execúivo autorizado a contribuir para o custeio de despesas de competência
de outros entes da FederaÉo, mediante convênio, ajuste ou congênere, com vistas:

l- ao funcionamento de servigos bancários e de segurança pública;

ll - a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do Município;

lll - a cedência de servidores para o Íuncionamento de órgãos ou entidades no MunicíFÍo;

lV - ao Íornecimenlo de transporte escolar e pagamento de proÍissionais da educação.

Da TraniíeÍência o" n*rr"osii1?"lls setores púbtico e pÍivado

Art. 26. A subvenção de recursos públicos para os setores público e privado, objetivando cobrir
necessidades de pessoas físicas ou déÍicit de pessoas.jurídicas, sem prejuízo do que dispõe o art. 26
da Lei complementar Federal nq 101/00, será precedida de análise do plano de aplicaÉo das metas
de interesse social, e a concessâo priorizarâ os sêtores da sociedade ciül que náo tenham
atendimento direto de serviços municipais.

Art. 27. A Íansíerência de rêcuísos às organizaÇóes da sociedade civil ocorrerá de acordo com a Lei
no 13.019, de 31 de,iulho de 2014, com alteraÇões realizadas pela Lei 13.204 de 201S.

Art. 28. Somente será autorizada a transÍerência de recursos a título de auxílios ou contribuiçóês a
entidades privadas ou a pessoas Íísicas, nos casos que não se aplicar a Lei ne 13.019, de 2014, com
alterações realizadas pela Lei 13.204 de 2015, se observadas as seguintes condições:

| - declaraÇáo de funcionamento regular pelo período mÍnimo de í2 meses;

ll - plano de aplicaÉo dos recursos solicitados;

lll - comprovaçáo que a entidade náo visa lucro e que os resultados são investidos para atender suas
finalidades;

lV- comprovaçáo de que os cargos de direçáo náo sáo remunerados;

V - balanço e demonstraçóes contábeis do último exercício;

Vl - comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal, a previdência social e o Fundo
de Garantia.

§ 1e Em caso de entidade beneÍicente de assistência social, educação ou saúde, nos termos da Lei

ne 1 2.096 de 24 de novembro de 2009 ê Leis 12.409/201 1 , 12.71212012, 13.04312014, 12.45312011,
Lei 12.868/2013 e 13.53012017, exigk-se-á a reÍerida certiÍicaçáo.

§ 2q Em caso de pessoa ÍÍsica o pedido deverá conter, exclusivamente, o plano de aplicaçâo com a
motivação do pedido, documento dê identidade e CPF do solicitante.

i
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§ 3q Ocorrendo o deÍerimenlo por partê do Executivo este solicitará, através de proj€to de lei, com

autorização Íormal ao Lêgislativo.

§ 4e. Após a aplicação dos recursos o Executivo concederá prazo paru a prêstação de contas

consoante o que determina a Lei Municipal específica devendo ocoÍrer a devoluçáo dos valoíes no

caso de desvio de finalidade.

Art. 29. A transferência de recursos públicos para cobrir déÍicits de pessoâs jurídicas com a finalidede

de conceder benêÍícios liscais ou econômicos, além das condições Íiscais previstas no art. 14 de Lei

de Responsabilidade Fiscal, deverá ser autorizada por lei especíÍica e, ainda, atender a uma das

seguintes condiçóes:

| - a necessidade deve ser momentânea e recair sobre pessoa Íísica ou €ntidade cuja ausência de

atuação do poder Público possa justificar a sua extinÇáo com repercussão social gravê no Município.

ll - incentivo fiscal para a instalaÇão e manutençáo de empresas industriais, comerciais e de

serviços.

Seção v
Dos Auxíllos

Art. 30. A transÍerência de recursos a título de auxílios, previstos no art. Í 2, § 6e, da Lei n! 4.320, de
'17 de março de 1964, somente poderá ser realizada para entidades privadas sem fins lucrativos e

desde que sejam:

l- de atendimenlo direto e gratuito ao público e alternativamentê sêiam voltadas para a:

a) educação especial; ou

b) educaçáo básica;

ll - registradas no Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas - CNEA do Ministério do Meio

Ambiente, e qualiÍicadas para desenvolver atividades de conservaçáo, preservação ambiental, desde

que formalizado instrumento jurídico adequado que garanta a destinaçáo de recursos oriundos de

programas governamentais, bem como àquelas cadastradas junto a ê§sa administração para

recebimento de recursos oriundos de programas ambientais;

lll - de atendimento dirsto e gratuito ao público na área de saúde e alternativamente de atendimento

direto e gratuito ao público na área de assistência social e atendam ao disposto no caput do art. 20

desta Lei e cuias ações se destinem a:

a) idosos, crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, risco pessoal e social; ou

b) habilitaÇão, reabilitaçâo e integração da pessoa portadora de deÍiciência;

lV - voltadas diretamente às atividades de coleta e processamento de malerial reciclável, desde que

constituídas sob a forma de associaçóes ou cooperativas integradas por pessoas em situaçáo de
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risco sociar, na forma prevista em reguramento do poder Executivo, cabendo ao órgão concedenreaprovar as condigôes para a aplicaÇáo dos recursos;

v - vohadas ao atendimento dê pessoas em situaÇão de vulnerabilidade social, risco pêssoal e social,violaÇáo de direitos ou diretamente arcançadas por programas e aÇões de combate à pobreza egeraçáo de trabarho e renda, nos casos em que ficar demonstradà que a êntidade pri*oà ,",melhores condições que o poder púbrico rocar para o desenvorvimento das 
"ç0". 

pret"iáiaa.,
devidamente justificado pelo órgão concedente responsável.

Seção Vl
Da Disposição Sobre Novos proie{os

Art. 31. Além da observância das prioridades Íixadas no atl.2s, a LoA somente incluirá novos
proietos se:

| - tivêrem sido adequadamente atendidos os que Estivêrem em andamento;

ll - estíverem em conÍormidade com o ppA vigente ou previsros no proiêto de reüsão do
planeiamento a médio prazo;

lll - apresentarem üabilidade técnica, econômica e Íinanceira;

lV - tiverem sido contempladas as despesas de conservação do patrimônio público.

ParágraÍo único. Não constitui inÍraÇâo a este artigo o início dê novo projeto, mesmo possuindo
outros pÍoietos em andamento, caso haja suÍiciente previsáo de recursos orçamentários e Íinanceiros
para o atendimento dos proietos em andamento e novos.

Sêção Vll
Dos Crédltos Adicionais

An. 32. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais seráo apresêntados com a classiÍicação da
estrutuÍa programática da mêsma forma que apresentado na lei orçamentária anual, observado o art.
12 da Lei Complemenlar ne 1 01 , de 2000.

§ 1e Os créditos adicionais especiais e extraordinários, se abertos nos últimos quatro meses do
exercício imediatamente anterior, poderáo ser reabertos pelos seus saldos, no exercÍcio a que se
reÍere esta Lei, por decreto do Poder Executivo, mediante a indicação de recursos do exercÍcio em
que o cráiito íor aberto, desdê que iá exista previsáo na lei que dispõe sobre o plano plurianual e no
anexo de metas e prioridades desta Lei.

Art. 33. Os créditos suplementares e especiais no OrÇamento serão autorizados por lêi e abertos por
decreto executivo, de acordo com o a,1..42 da Lei n, 4.320/ e dependerá da existência de recursos
disponíveis.

§ 1! - Os recursos reÍeridos no'caput" são provenientes de:

| - superávit financeiro;
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ll - êxcesso de arrecadação;

lll - anulaçáo parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autoÍizados em

lei;

lv - produto de operações de crédito autorizadas, em forma que .iuridicamentê possibilite ao Poder

Executivo realizá-las; e

V - Reserva de Contingência.

§ 2e - O aproveilamento dos recursos originários de excesso de arrecadaçáo, conÍorme disposto no

inciso lf, dependerá de Íiel observância dos termos do § 3e, do art. 43, da lei 4'320164 e

§ 3e - Por náo se constituírem autorizaçÓes de despesa na Íorma do an.42 da Lei n! 4.320164' não

será considerado como abertura de créditos suplementares as alteraçô€s de saldos realizadas nas

Íontês de recursos previstas nas naturezas de despesas no exercício.

§ 49 - As alterações nas Íontes e destinações de recursos poderão ser realizadas mediante decreto

do Executivo, desde que devidamente justiÍicadas;

§ 5, - As classiÍicaçôes das dotações, as fontes de recursos, os códigos e títulos das ações poderáo

ser alterados de acordo com as necessidades de execução, mantido o valor total da aÉo, desde que

justificadas e se autorizadas por meio de Decreto, para ajustes na codiÍicaçáo orçamentáÍia,

decorrentes da necessidade de adequação à classiÍicaçáo vigente, e que náo impliquêm em

mudança de valores e Íinalidade da programação.

§ 6e - Com a Íinalidade de atender às necessidades de execuçáo orçâmentária no exercício de 2024'

fica autorizada a inclusáo de novas Íontes de recursos nas dotaÇões orçamentárias, quando reÍeridas

Íontes não tiverem sido previstas;

s 7! - Os créditos especiais e extraordinários autorizados e/ou abertos nos últimos quatro meses do

àxercício, poderão ser reabertos no exercÍcio subsequente, conÍorme disposto no § 2c do art- 167 da

ConslituiÉo Fedêral, por ato do Poder Executivo;

§ 8, - Náo oneram o percentual estabelecido para Suplementaçâo, os ajustes orçamentários ou

realocações de recursos ocorridos entre as categorias econômicas de despesas, dentro do m€smo

órgão e do mesmo programa de trabalho;

§ 9c - o PreÍeito Municipal poderá delegar, no âmbito do Poder Execúivo, aos secretários

Municipais, autorizaçáo para abertura dos créditos suplementares a que se reÍêÍe o caput;

§ 1O - AS modiÍicagões de classiÍicaçâo de dotaçâo também podeÉo ocorrer na abertura ou

reabertura de créditos suplementares autorizados na Lei OrÇamentána de 2024' bem como na

reabertura de créditos especiais e extraordinários;
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Seção lX
Oas Normas Rêlatlvas ao Controlê de Custos ê Avaliação dos Resultados dos programas

Flnancledos com Recursos dos Orçamentos

Art. 35. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à alocâçáo dos recursos na
Lei Orçamentária paÂ 2024 e em créditos adicionais, e a respectiva execuçáo, deverão propiciar o

§ 11 - O recurso não úncurado por rei específica, convênio ou ajuste que se con§tiruir em superávitÍinanceiro, poderá ser convertido pelo Poder Executivo em recurso ordinário do Tesouro úunicipalpara o exercício de 2024, por mêio de ato administrativo;

§ 12 - o poder Executivo e Legislativo Municipal poderá abrir créditos adicionais suplementares osrespectivos orçamentos em percentuar dê 30% (trinta por cento) do varor totar il. ;;;;;;;,"" d,despesa;

§ 13 - o poder executivo poderá por meio de decreto Íealizar a inclusão de novas naturezas dedespesas que se fizerem necessárias no deconer da execuçáo orçamentária no exercício de zoz4,utilizando para a sua sustentação as previsões contidas no 
^Ã- 

pda Lei 4.320/64.

§ 14 - o poder êxecutivo poderá por meio de decreto realizar a inclusáo de novos projetos atividadeque se Íizerem necessários no.decorrer da execuÇão orÇamentáría no 
"r"r"i"io 

oá àôãi, ,Iiio*."para a sua sustentaÇão as previsões contidas no atl.42 da Lei 4.320164.

Da Transposição, 
""tH;y#"o 

e TransÍerência

Art. 34. O Poder Executivo poderá, mediantê decreto, transpor, remanejar, transÍêrir ou utilizar, totalou parciarmente, as dotaÇões orçamentárias aprovadas na LoA de 2oz4 e em creuitos ààiJionais,em decorrência da extinção, da transformaçáo, da lransÍerência, da incorpor"çJ i, Oo
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de arterações de suas compltências ou
atribuiçóes, mantida a esfutura programáüca, conÍorme deÍinida no art. art. s! assim cámo 

"sdiretÍizês, os Objetivos e as metas estabelecidas nesta lei.

§ 1e A transposiçáo, remanejamento e lransÍerência são instrumentos de flexibilização orgamentária,
diÍerenciando-se dos créditos adicionais que têm a ÍunÇáo de corrigir o planejamentó.

§ 2! Para eÍeitos desta Lêi entende-se como:

| - Remanejamento - são realocações na organizaçáo de um entê público com destinação de
recursos de um órgão para outro;

ll - Transposição - são realocações no âmbito dos programas de trabalho dentro do mesmo órgáo;

lll - TransÍerência ' são realocações de recursos entre as categorias econômicas de despesas,
denlro do mesmo Órgáo e do mesmo programa de trabalho, ou seja, repriorizações dos gastos a
serem efetuados.
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controle dos valores transÍeridos e dos custos das ações ê a avaliação de resultados dos programas

de governo.

ParágraÍo único. O controle de custos de que lrata o caput será oriêntado para o estabelecimênlo da

relaçáo entre a despesa pública e o resultado obtido, de lorma a priorizar a análise da eÍiciência e

eficácia na alocaçáo dos recursos, permitindo o acompanhamento das gestÕes orçamêntária,

íinanceira e patrimonial.

Arl. 36. A avaliaçâo dos programas de governo, nos termos da Lei Complsmentar ne 101, dê 2000,

art. 4e, l, alínea "e,,, se dará através da internet, no sítio oficial do Município, até 3l de janeiro do

exercício seguinte.

Parágrafo único. A avaliação dos resultados dos programas de governo consistirá em análise sobre o

desempenho da gestão governamental através da movimentaçáo dos indicadores de desempenho e

das metas, conjugando-os com o custo das ações que integram os progr€mas e a Sua êvolução, em

termos de realização dos produtos das açôes e o cumprimênto de Suas metas fiscais, de forma que

permita à administraÇáo e à fiscalização externa concluir sobre a êficiência das açóes

governamentais e a qualidade do gasto Público.

CAPíTULO V
Das Dlsposlçôes Relatlvas às Despesas de CaÉbr Contlnuâdo

Art. 37. A compensação de que trata o aÍl. 17,8 2e, da Lei Complementar ne 101, de 2000, quando

da criação ou aumênto de despesas obrigatórias de caráter continuado, no âmbito dos Poderes

Executivo, Administrações lndiretas e Poder Legislativo, podeÉ ser realizada a partir do

aproveitamento da respectiva margem de exPansão de cada órgão ou entidade'

Pará,graÍo único. O Poder Legislativo e o Executivo, inclusive as entidades da Administração lndireta,

manteráo controles sobre os valores iá aproveitados da margem de expansáo.

Art. 38. Serão consideradas despesas irrelevantes, para fins do disposto no art. 16 da Lei

Complementar n!. 101, de 04 de maio de 2OOO e incisos ll e ll do art. 75 da Lei Fêderal 14.133 de 1e

de abril de 2021 :

Art. 39. Para efeito do disposto no art. 42 da LRF, considera-se contraÍda a obÍigação no momênto

da Íormalizaçáo do contrato administrativo ou instrumento congênere.

Parâgralo único - No caso de despesas relativas à prestaçáo de serviços já existentes e destinados à

manulenção da administraçâo pública, considera-se como compromissadas apenas as prestaçoes

cuios pagamentos devam ser realizados no exercício Íinanceiro, observa& o cronograma pactuado.

CAPíTULO VI
Das Disposiçôês Relâtivas às Despêsas do Munlcíplo com PÉloal o com EncaÍgos Socials

Art. 40. Para Íins de atendimento ao disposto nos incisos I e ll do § 1e do art. 169 da Constituição
Federal, Íicam autorizados os Poderes Exêcutivo e Legislativo para o exercício de 2024, de acordo

com os limites estabelecidos na Emenda nr 58/09 à CF/88 e na Lei Complementar Federal ne 101/00:
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| - a instrtuiçáo, a concessão e o aumento de quarquer vantagem pecuniária ou remuneração;

ll - a criaÇão de cargos ou adaptações na estrutura de carreiras;

Íll - a admissão dê pessoar, ou contrataÇáo por tempo determinado para atender a excepcionar
interesse púbrico, peros órgáos,. autarquias, Íundaçóes e empresas dependentes da administraçãopública municipar, nos rermos do inciso rX do art. 37 da constituição da Repúbrica, observado o
disposto no aÍt. 20 da Lei Complementar ne 10.1 , de 2000.

§ 1o A remuneraÇão dos seMdores públicos somênte poderá ser Íixada ou alterada por lei especíÍica,
observada a iniciativa privativa de cada poder.

§ 2! Fica autorizada a revisão geral das remuneraçÕes, subsídios, proventos e pensões dos
servidores ativos e inativos dos Poderes Execulivo e Legislativo, cu.lo percentuâl será definido em lei
especíÍica.

Art. 41. O disposto no § 1'Q do art. ,8 da Lei complementar Federal nc 101/00 aplica-se,
exclusivamente, para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, independentemente da
legalidade ou da validade dos contratos.

ParágraÍo único - Considera-se como substituição de servidores e empregados públicos, para eÍeito
do disposto no caput, os contratos dê terceirizaçào relativos à execuçãó de aiividades que sejam
inerentes a categorias funcionais exislentes, abrangidas por planos de cargos do quadro de pessoal
do órgão ou da entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, não caraclerizando relação
direta de emprego.

AÍt. 42. os projetos de lei sobre criaçáo ou transÍormaÇão de cargos, bem como os relacionados a
aumenlo de gastos com pessoal e encargos sociais deverão ser acompanhados, além de previsáo
específica nesta Lei, de impacto orçamentário e financeiro com as seguintes inÍormaÇões:

l- demonstrativo do cálculo de impaclo orçamentário e Íinanceiro que demonstre a situação
orçamentária e financeira antes e depois da tomada de decisão sobre a nova despesa, para o
exêrcício ê os dois seguintes;

ll - declaraÇão do ordenador de despesas de que existe dotação suÍiciente e recursos Íinanceiros
para atendimento da despesa, com as premissas e metodologias de cálculos utilizadas, conforme
eslabelece o art. 16 da Lei Complementar n! 101, de 2000;

lll - comprovaçáo da náo-aíetação das metas fiscais para o exercício;

lV - medidas de compensação ou comprovaçáo do aproveitamento da margem de expansáo das
despesas obrigatórias de caráer continuado.

Art. 43. No exercício de 2024 a realização de serviÇo extraordinário, quando a despesa houver
ultrapassado os 51,3ol" (cinquenta e um inteiros e três déclmos por cento) e 5,7% (cinco inteiros e
sete décimos por cento), respectivamente, no Poder Executivo e Legislativo, somente poderá ocorrer
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quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações

emeÍgenciais, de risco ou de prejuízo para a sociedade' dêntre estes:

I situações de emergência ou calamidade pública;

ll - situações em quê possam êstar em risco à segurança de pessoas ou bens;

lll - a relaçáo custo-beneÍício se revelar favorável em relação à outra alternativa possível em

situações momentâneas.

Att. 44 - Para eÍeito de cálculo dos limites de despesa total com pessoal, por Poder e órgão,

previstos na Lei Complementar 101, de 2OOO, o Poder Executivo colocaÉ à disposição do Tribunal

de contas do Estado de Minas Gerais, conÍorme previsto no § 2e do art. 59 da citada Lei

Complementar, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre ou semestre, a metodologia e a

memória de cálculo da evolução da recêita corrente líquida.

CAPíTULO VII
Das Dbposições sobrê Alteraçôês da Leglslação Trlbulárla do llunicíplo

Art.45. Poderáo ser apresentados à Câmara Municipal projetos de lei sobre matéria úibutária

pertinente, visando ao seu aperÍeiçoamento, à adequaçáo a mandamentos constitucionais e ao

ajustamento a leis complementares ê resoluçÕes federais, tendo como diretrizes a capacidade

econômica do contribuinte e a justa distribuiÉo de renda na perspectiva da iustiÇa tributária,

observando:

| - quanto ao lmposto sobre a Propriedade Predial e Territorial urbana - IPTU, o objetivo de

assegurar o cumprimento da fungão social da propriedade, a alualidade da base de cálculo do

imposto, a isonomia e a justiça Íiscal:

ll - quanto ao lmposto sobre Transmissáo de Bens lmóveis por Ato Oneroso lnter Vivos - lTBl, a

adequaçáo da legislaçáo municipal aos comandos de lei complementar Íederal ou de resolução do

Senado Federal;

lll - quanto ao lmposto sobre serviços de Qualquer Natureza - lssQN, a adeguaçáo da legislação

municipal aos comandos de lei complementar Íederal e a mecanismos que visem à modernização e à

maioÍ agilidade de sua cobrança, arrecadação e Íiscalização;

lV - quanto às taxas cobradas em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, êfeüva ou

potencial, de serviços públicos prestados ao contribuinte, a incidência ou não do tributo;

V - quanto à contribuiçáo de melhoria, a finalidade de tornar exequível a sua cobrança;

Vl - a instituiçáo de novos tributos ou a modiÍicaçáo dos já instituídos, em decorrência de revisão da

ConstituiÉo Federal;

Vll - o aperÍeiçoamento do sistema de formaçáo, de tramitação e dê julgamento dos processos

tributário-administrativos, visando a sua racionalização, simpliÍicaçáo e agilidade;
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Vlll - a aplicação das penalidadês Íiscais como
legíslaÉo tributária:

instrumento inib,tório da prática de inÍração à

lx - o aperfeiÇoamerto dos sistemas de Íiscarizaçâo, de cobrança e de arrecadaÇáo de rributos,visando à modernizaçáo e à eficiência na arrecadação equânime da carga tribufária.
Art 46' A concessáo ou a ampliaçáo de incentivos ou beneÍícios de natureza tributária ou financeirade que decorra de renúncia de receita somente poderá ser aprovada se:

| - estiver acompanhada de estimativa do impacto orçamêntário - Íinanceiro no exercício em quedeva iniciar sua vigência e nos dois seguintes;

ll - indicar a estimativa de renúncia de receira e as despesas, em idêntico varor que seráo anuradas,ou estar acompanhada de medidas de compensação por meio de aumento de ,"""ir" pror"ii"nt" o"elevação de aríquotas' ampriaçáo da base de cárcuro, majoração ou criaçáo 
'u" 

úúrto o,contribuição.

Parágrafo único. A rimitagâo de despesa de que trata o caput deverá ser promoüda peros poderes
Executivo e Legisráivo, por ato próprio e nos monranles necessários, nos só ltrintaj aias
subsequentes, rimitaçáo de empenho ê movimentação Íinancêira, observando-sê oa a"óin,".
critérios:

| - quando a despesa com pessoal mostrar-se superior aos limites legais, deverá o poder proceder à
reconduçáo das referidas despesas e tais limítes;

ll - diante das medidas anteriores, se mesmo assim permanecer o resultado primário ou nominal não
sat,sÍatório, a redução dêverá dar-se junto às despesas de custeio, observando-se o montantê
necessário ao atingimênto dos resultados pretendidos.

CAPíTULO VIII
Das Metas Fiscais

Art. 47. Ao Íinal de um bimestre, se verificado que a realização da receita poderá náo comportar o
cumprimento das metas de resuttado primário ou nominal estabelecidas no Anexo l, será promovida
a limitação de empenho, conforme critérios a serem definidos pelo poder Executiyo, lêvando em
consideração a seguinte ordem de prioridade na reduÇão de gastos:

I obras eslruturantes;

ll - serviços de tercêiros e encargos administrativos;

lll - investimentos do Orçamento Participativo;

lV - obras de manutenção que objetivam a recuperaÇáo de danos ocorridos no equipamento
existente.
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Art. 48. OS critérios e a Íorma de limitaçáo de empenho de que trata a alínea 'b" do inciso I do art- 4e

da Lei complementar Federal ne 101/00 seráo processados mediante os seguintes procedimêntos

operacional e contábil:

| - revisão física e Íinanceira contratual, adequando-se aos limites deÍinidos por órgáos responsáveis

pela política econômica e Íinanceira do Município, Íormalizadas pêlo respeclivo aditamênto

contratual:

ll - contingenciamento do saldo da Nota de Empênho a liquidar, aiustando-se à revisão contratual

dgterminada no inciso l.

Art. 49. O critério para limitação dos valores Íinanceiros da câmara Municipal, d€ que trata o § 3e do

art. 9e da Lêi complementar Federal ne 101/oo, levará em consideração as medidas

contingenciadoras do Poder Executivo constantes nesta lei.

parágraÍo único - A base contingenciável corresponde ao total das dota@es estabêlecidas na LOA

de 2024, com a exclusáo das seguintes naturezas de despesas:

I obrigações constitucionais ou legais:

ll - dotações deslinadas ao desembolso dos recursos relativos aos projetos êxecutados mediante

parcerias público-privadas ;

lll - despesas com o pagamento de precatórios e sentenças judiciais;

lV - despesas com pessoal e encargos sociais;

V - despesas com ,iuros e encargos da dívida:

Vl - despesas com amortizaÉo da dívida;

Vll - despesas com auxílio-alimentação e auxílio-lransporte financiados com recursos ordinários;

Vlll - despesas com o Programa de FormaÇão do Patrimônio do SErvidor Público - Pasep'

CÂPíTULO IX
Disposlções Relativas à Dívida Pública krnldpal

Art. 50 - A AdministraÉo da dívida pública municipal interna ou externa têm por obietivo principal

minimizar custos, reduzir o montanle da dívida pública e viabilizar fontes alternativas de recursos

para o lesouro municipal.

§1s - Deverâo ser garantidos, na Lei Orçamentária, os recursos nec€§sários para pagamento da

dívida.

§ 2q - O Município, por meio de seus órgáos, subordinar-se-á às normas estabelecidas na Resolução

r|e. 4O12OO1 do Senado Federal, que dispõe sobre os limites globais para o montante da dÍvida
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pública consolidada e da díüda pública mobiliária, em atendimento ao disposto no art. s2, incisos vle IX, da Constituição Federal.

Art 51 - Na Lei orÇamentána para o exercício de 2024, as despesas com amortizaçáo, juros edemais encargos da dívida serão Íixadas com base nas operaÇÕes contratadas.

Art. 52 - A Lei Orçamêntária-poderá conter autorização para contrataÉo dê operaÇõês de créditopelo Poder Executivo, a qual Íicará condicionada ao átendimento das normas estabelecidas na LeiComplemêntar ne í01/2000 e na Resolução 4 A12OO1 do Senado Federal.

Art 53 - A Lei orçamentária @êrá conter autorizaÇão para a rêalização dê operaÇões de credilopor antecipaqão da receita - ARo, desde que observado o disposto no art. 3g da Lei-complementar
ne 101/2000 e atendidas as exigências estabelecidas na Resolução ns 43/2oo1do senado Federal.

Art. 54 - As despêsas com pagamenlo de precatórios judiciais conerão à conta de dotaÇoes
consignadas com esta finalidade que contarão das unidades orçamentárias responsáveis pelo débito.

Art. 55 - Se a d[vida consolidada do Município, ao Íinal de um quadrimestre, ultrapassar os limitês
Íixados, deverá ser reconduzida ao refêrido limite, até o prazo de t 1um) ano, reduzindo_se o
excedente em pelo menos 25% (ünte e cinco por cento) no primeiro quadrimestre.

§ 1e Enquanto perdurar o excesso, o Município:

| - êstará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por antecipagão de
receita;

ll - obterá resultado primário necessário à reconduçáo da dívida ao limite, promovendo, entre outras
medidas, limitaqão de empênho na Íorma do art. 46_

CAPíTULO X
DA |NSCBIçÃO EM RESTOS A PAGAR

Art. 56 - Poderáo ser inscritas em "Restos a Pagar" as despesas eÍetivamente realizadas bem como
as nâo processadas que venham a ser realizadas no exercício seguinte.

§ 1! - considera-se eÍetivamente rcalizada a despesa em que o bem tenha sido entregue ou o
serviço tenha sido executado.

§ 2'! - os saldos de dotaçóes referentes às despesas não processadas que náo terão sua efetiva
tealízaçâo no exercício seguinte deverão ser anulados.

§ 3e - Havendo interesse da Administração, as despesas menclonadas no parágraÍo anterior poderáo
ser empenhadas, até o montante dos saldos anulados, à conta do orçâmento do exercício seguinte,
observada a mesma classiíicação orçamentária.

§ 4r - Os órgãos de contabilidade analítica anularáo os saldos de empenhos que não se enquadrem
no disposto neste artigo, quando as anulações náo houverem sido efetivadas pelo ordenador de
despesas.
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CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIçôES FINAIS

Art.57 - A LOA conterá dispositivos que autorizem o Poder Executivo a contrair empÍéstimos, por

antecipaÇão de receita, nos limites previstos na legislaçáo específica'

Art. 58 - A1é o Íinal dos meses de maio e setembro de 2024 e Íevereiro de 2025, após a publicaçáo

dos relatórios e demonstrativos dispostos nos arts. 52, 53 e 55 da Lei Complementar Federal ne

101/OO, o Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento de metas fiscais, o resumo da execução

orçamentária do quadrimestre anteÍior, em audiência pública.

Art. 59. Esta lêi entra em vigor na data de sua publicação

José Raydan, 14 de abril de 2023.

PAULO PEIXOTO DO AIARAL
PreÍeito Municipal
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MENSAGEM

Senhor (a) Presidente (a),

Encaminhamos a v' Exr, para apreciação e deriberação dessa Egrégia cámâra de Vereadores, o
Projeto de Lei que estaberece as diretrizes gerais para a eraboração do orçamento do município para
o exercício de 2024, em cumprimento ao disposto no § 2e do art. .í65 da constituiçâo Federar, no art.
4e, da Lei comprementar 101/zooo, Lei orgânica do Município e no inciso I do g eo do art. g5 do
ADCT.

A Lei de Diretrizes orçamentárias, instituída pela constituiçáo Federal de .Í988, pela Lei orgânica do
MunicÍpio e pela Lei complemenrar np io1 de 2000, têm por objetivo orientar a elaboração da Lei
Orçamentária Anual, e compreende:

I - As prioridadês e metas da administração pública municipal;

ll - A estrutura e a organização do orçamento;

lll - As diretrizes gerais para a elaboração e êxecugão do orçamento do município e suas alteraçoes;

lV - As disposiçóes relativas à díüda pública municipal;

V - As disposiçóes relaüvas às despesas com pessoal e encargos sociais;

Vl - As disposiçôes sobre alterações na legislação tributária municipal;

Vll - As disposiçoês gerais; e

Vlll - Anexos.

As metas e prioridades da administração municipal, constantes do anexo lda Lei de Diretrizes

Orçamentárias, estão contempladas no Plano Plurianual e terão precedência na alocaçáo de

recursos na Lei Orçamentária de 2024.

RAYDAN
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Para a deÍinição das metas Íiscais, embora a realidade por que passa nosso País demonstre índices

mais altos, adotamos o cenário econômico projetado pelo Banco Central do Brasil.

O Anexo de Metas Fiscais e o Anexo dê Riscos Fiscais foram elaborados conÍorme orientaçoês do

"Manual de Demonstralivos Fiscais" editado pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da

Fazenda (Órgáo Central do Sistema de Contâbilidade Federal) e aprovado através da ne Porteria

sTN n! 375 de 08 de julho de 2o2o - 1 la EdiÇáo, dE 26 de Íevereiro de 2021 , conforme determina a

Lei Complementar ne 1 01/2000.

De acordo com orientações contidas no reÍerido Manual, os demonstativos para a LDO 2024 Íotam

elaborados de Íorma consolidada, isto é, com a somatória das receitas e desposas dos orçamentos

da administraçáo direta, Íundacional, autárquica e dos fundos especiais.

No Anexo das Metas Fiscais Íoram estabelecidas metas anuais, êm valorês correnles e constantes,

relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, Para o

exercício a que se referem e para os dois seguintes, e contém ainda:

a - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;

b - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e mêtodologia de cálculo que justiÍiquem

oS resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos trêS exercícios anteriores, e

evidenciando a consistência delas com as premissas ê os objetivos da polÍtica econômica nacional;

c - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, dêstacando a origêm e a

aplicaçáo dos recursos obtidos com a alienaÉo de ativos;

d - avaliação da situaçâo financeira e atuarial;

e - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receila ê da marg€m de expansão

das despesas obrigatórias de caráteÍ conlinuado.

Com o objetivo de dar cumprimento ao prec€ito da LRF, o Anexo dê Mêtas Fiscais é composto pelos

seguintes demonstrativos:

a - Oemonstrativo l-MelasAnuais;
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b - Demonstrativo ll - Avaliaçáo do cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
c - Dêmonstrativo lll - Mêtas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos três
exercícios anteriores;

d - Dêmonstrativo lV - Evoluçáo do patrimônio Líquido;

e - Demonsrativo v - origêm e Aplicaçáo dos Recursos obtidos com a AlienaÇáo de Alivos;
Í - Demonstrativo Vl- Avaliaçáo da Situaçáo Financeira e Atuarial do RppS;
g - Demonstrativo Vll - Estimaüva e Compensação da Renúncia de Receita;

h - Demonstrativo Vlll - Margem de Expansão das Despesas obrigatórias de caráter continuado.

os valores projetados paÍa as receitas poderão soÍrer alteraçâo até a elaboração do orÇamento,
tendo em vista que, até o momento, não Íoram deÍinidos e divulgados pelos órgãos competentes, o
valor que caberá ao município, relativos a algumas Íeceitas, tais como lcMS e FpM ê mesma
situação enÍrêntada com o recebimento das transÍerências voluntárias do Estado e da união_

Através do cumprimento das metas, a administraÇão municipal pretende atjngir os objetivos de

implementar polÍticas sociais, ambientais e econômicas no municípro e ainda, prestar serviços com

excelência, promover a cidadania e elevar a qualidade dê vida da populaÇã0.

Atenciosamente,

José Raydan, 14 de abril de 2023

PAULO PEIXOTO

AMARAL:153174
DO

Assinado de forma digital por
PAULO PEIXOTO DO

111531740/6Á9
Dados: 2023.04.14 1 5:04:36 {3'00'

PAULO PEIXOTO DO AMARÂL
PreÍeho Munlcipal
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lnÍo]m.çôo! .obr. o PIB

Esfêrà do PIB: FEDERAL

Percsntualdo Pl8 paíE o ex6ícloio ds 2023:

Valor do PIB prêvlslo pa.â o êxcíclclo d€ 2022:

Valor do PIB reallzâdo gsrs o €xêrcÍdo de 2022

Percenluel clo PIB píÊüsto paÍa os póximos

Valoí do PIB pr€visto para oB próxiílos

1.4600 %

9.915.300.000.000,00

9.91s.300.000.000,00

mzl 1.5000 '/o

2021 11.630.700.000.000,

2025

2025

1.7ü)0 %

1 2.444.000.000.000,

2024

20ú
1.7W %

13.314.200.000.000,

Font. dai lnÍo.tmçôal do http6:/^/vww.economia€mdia.com.bísiteEconomiaEmDia/Projêcoes'/LorEo_Prazo

Fator€6 d€ Cálculo

Slgh: IPCA
Dô6cdçá lndicê Nedonaldê Prê@s ao

lídlc.3 offcialt ?o21

^ Pravbáo para: miri

10.0600

5.9400 %

202j2

2021

5.7900 vo

1.0200 % ams 4.0000 % 2026 4.0000 ô/"

Font.d.sin'om.(É..dohttÉ,/www.êconomiaemdis'com'br/silêEconomiaEmDia/Proj6cos§/LongpPrâzo

lnÍorm.çõêt robro o lndlc. do Inflâçâo

Fâtort§ glrvlalôs pará:

NA 5.5200 0/o

lndlc. d. o.lbeào:

2021 ',1.0154 %

202:2 1.01,18 %

?s23 1.0@0 %

mA 1.O4021o

21025 l.uoo %

2026 1.0400 %

2025 5.7000 0/"

2026 5.7000 0/o
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Auguâ! 6 Arênd.môntoa - PínclP.l

cqlc Pm ax c.. olr u& a.lrÉv Pub

cdc Pôm Alr co. D[ U& B,lnd Pub Pd

Oú.a. flelta lmôàllórld

oüti R.o3ltE l.Íôôlrâíiâ. - P.in.bâl

JuE. . Coí€ça.. Momúdâ.

ÍrânÍ..çao d. D.fúdl6 sa.a.L.

Rmuí.laoâo d. Oâpóàilo. Bàn áíh.

R.rtu. Sâl&. Ra,. Nlto.o..sntolt &4

R.munÍd(éo d. DePó6h6 B8nc&iG

Rd(rtíâçâo .,. OêPadb. 8.ftádú P,im

DC Sdv. P. M. Cons P6r. Aut Ltcâírc5

D..n.i. D{'Lg.çôc rL Soryçd Púdacor

2020

5d,dl

500,00

50o(n

500,00

5m,ü,

500,00

500,0i)

500,00

500,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,@

0,@

66-000.00

i5.800.00

65.@,m

65.000,00

0,00

0,00

0,m

1-000.00

t.@0,00

m22

600,q,

500.@

500,00

í,0,00

0,00

í,0.00

500,@

0,00

5@,@

1.íXl,O0

0,00

0,m

0,m

0,00

0,00

0!()

0,00

17.@d)

17.000,00

0,m

1?.üX',00

17.O0.O

0,m

0,0{l

1.000,00

1.üX',(l)

2023

0,00

0,00

0,00

0.m

0,00

0,m

0.00

1,$0,00

500,00

5m,m

500,00

loo,@

500.m

500.o

! 0.00,00

@.8ü,,00

0.m

0.m

0,m

5d1.000,1r0

500.@,@

1.üD.m

1.qn,@

m21

5d,,(n

5o0,00

5(l,,(xt

500,00

500,00

500,00

50,«)

5011,00

500,0t)

0,00

000

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

ô6.$O,(|0

ôô.500,00

66-5@,0

08.5m,00

0,ln

0.00

0.00

!.000,00

1.(x)0,üt

v!rlrÉo(t{}

0,üria

0.oott

0,d)!(

0,00ji

0,@,L

0.00%

0.i,o9a

0,00%

0,m%

0,00%

0,00%

0,00t6

0.oo%

0.@%

0,(x)%

0.00%

1,06t(

1,06%

r,oôt(

I,06%

0.00*

0.@%

0.e.Á

0,ü,%

0,(n94

V.rl.çlo(*)

0,íDla

0.@!a

0,ÍD*

0.00%

0.00%

0,00%

0.@ta

0,00%

0,@%

0,í!Í

0.@%

o.(x),16

0,m%

0,(x)!6

0.ú%

0.@t(

0,u)%

0,ü%

V.rllçlo(ta)

0.oÍ

0.ünt

0,@*

0.@t(

0,o%

0,00Í

0.@%

0.@l(

0,001{

0,00%

0.oÍ

0,00!d

0.(DL

0.o%

0,ot{

3.3r0á7Í

l3t8.rt7Í

0,ü,Í

!.s1ô,47t6

3.316.117Í

0.@Í

0,00Í

0,ü,1í

Quadro 5 - lüemóÍla do Cálculo d8 Rocelta

Lôis de DlretÍizo6 Orgamontádas paÍa o Exorcíclo de 2024

Avali.çáo PoÍcentual do Crê3clmênto da Recolta

14 aú 2023 14:O'l

FOLHA: 4
PREFEITURA t{UNICIPAL

JOSE RAYDAX

IINAS GÉRÀS

ENTIDADE:

MUNtCtPtO

UF:
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PREFEITURÂ MUTrcIPAL

JOSE RAYDAN

}IINAS GERÂIS

Ei{TIDADE:

MUNrclPIO

UF:
. Quadro 5 _ llemórla de Cálculo da RecêltaLols do Dlrotrlzes Orgamonüriaô para o ExeÍcício dê 2024

Avallação porcentual do Crêsclmento da Recolta

14 abÍ 2023 ,t4:O1

FOLHA: 5

Códlgo

1.3.3.S.S9.0.0

,.33.S.0t.0. t

1,3.3.0.S0.r.0

t_3.3.0.00.1.1

1,3.0.0.00,0.0

t.3.s.0.m.1.0

1.3,0,0,00.1_0

i.4.s.0.00.1.1

1.3.9.0.00.0.0

1.3.0.9.SS.0.0

1.3.9.9.9S.0.1

1.6.0.0.00,0.0

1.ô.1.0.00.0.0

1.8.1.0.01.0.0

l§.1.0,01,r.0

1.6.1.0.01.1,1

1.6.1.0.02.0.0

LA. r.0.02.1.0

1.6.1.0.02.1.1

1,6,1.0.U8,0.0

l.ô.1.0.03.1.0

r,ô,1.0.03.!.i

1.0,1 . t,il0_0.0

11.1.1.01.0.0

13.1.1.01.0,1

'1.ô.1 .1.0200

D..crl9ão

Oultu D6l.gáÉo! d. 66piçG PnUt@

olrFa O.L, S.ívto. PuUk!. ftlm

Oúra D.LgàCôo. d. 8.Mço. PúUtco.

Outú D.a!.çóa Sdv. pú!ho. -prtôc.

O.íri R.c.lb. PâdÍlori.b

D.mã|. Rdtú. PatílMt b

Oulrâ. R@it . Pâtinbieb

OulÉr F.@lt 6 Pdnmnl.ts -Pn.

Ourrõ R.c.it c P.ttmnâii

OUFà! Ro6tr* Pát lMieb

Oúrra R.diba P.ttnE!€É - pnftrd

§d 
^dnhht-áU6 

Collm Gôrlh

S.ry, Àdm. o Comrclâb G.Éis

S.d. Adm. ô CorÉrcbt. cêEt

Só . Adm. â Coúdd. csÉh - P h.

lÍtlcriçào ConcüEo! PÍooô€!6 S.l.iiB

lEqlÉo CohcuEd Proc6 S.t.Uvc

ln!.i(Éo.m Con@ro! . PlG ô! S6t6t

sd. (b R6cr6to, cdt . Ft6..

Sd. ô B.cbt!, CdL â FÍ8.

Sd. ô R.gbtD. C.rt . Fi.c. - AÍf,

5d AdmhLlr.dl6. comE G.l{t!

Sd 
^diÚlúdivo. 

Cqre c.í.a

8. ÁdíÍ.Eüvo Corrum G6r.t. Pdnc

ld(,lc.oCqxrftoc PÍoc...o. S.tdtyo6

mm

1.000.00

0,00

1.000.00

1.000,00

l.@,00

1.000.00

0,00

1,000,«)

0.00

0,00

0,00

18,500,00

a.500,00

1.9,00,00

1,5«),00

1.500,00

1.000,00

1,o@,rx)

1,000,00

,.000,00

1.0@,00

i.@,0t

0,00

0,0t

0,«)

0,00

2U21

t.0m,00

0,lto

1.000,00

1.000,00

í.000,00

1.000,ü)

0,ü)

1.000.00

0,00

0,00

0,00

10.5ü1,00

1.500,00

1.500,00

1.500,00

1.í)0,00

1.000,00

1,000,0t

1.000,00

1.0(I),00

1.000,00

1.@.00

0,00

0,00

0,00

0,00

2U22

1_(l00,00

0.00

0.00

1.000,00

1.000.00

0,00

1.0(x,,00

1.000,00

,,0@,00

0,ü)

0,00

5.000,t)0

3_í10,00

1.í)0,00

0,00

1.500.@

1,000,00

0,00

1.@0,00

t.@,00

0,00

1.(X'o,(X'

3.5m,00

0,00

0,m

0,00

Veíâçào(%) V.rlrção(t{)

0,Q.,a

0,00%

0,@'6

0,00*

0,@*

0.00Í

0,00Í

0,0016

0,00*

0,&*

0,00%

-f4,8\

0,00%

0,0x

0,00%

0,0016

0,00%

0,iloli

0,0016

0,00*

0,mn

0.lI),!í

0,m%

o,tD!(

0.00í

2V23

t.@,m

1.000,00

0,00

0,0{)

1.000,00

0,00

0,00

0,00

1.0{0,00

1tEo.0o

1,000,00

ttx,o,00

3.§00,00

0,00

0,@

0,(x,

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

3.5@,ü)

1.500,00

,.60,m

1.0t 0,00

Vârlação(%)
0.009(

0,íto%

0,00%

0.00%

0.@9(

0.00%

0.00%

0,00%

0.00%

0,00%

0.00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0.00%

0,00%

0.0()Í

0,0ott

0.00%

0,mit

0,ootí

(3 1 ) 212G.6388 - memory@memory.com.br

(

0,00Í

0,mÍ

0,mÍ

0,mtl

0,00,!(

0,01)í

0,00%

0,mt(

0,Ix,Í

0,00%

0,oota

0,00n

0,00%

0,00t{

0,00%

0,00a

0.«)Í

0,ün

0,m%

0dtÍ

0,00tí

0,mÍ

0,00*
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Ouadro 5 - I$êmóÍla do Câlculo da Rêcelta

Lols do Dlrotrlzos OrçamontáÍles para o ExercÍclo de 2024

Avalleçào PeÍcentual do Croaclmento da Rocoila

14 abÍ 2023 14:01

FOLHA: 6
PREFEITURA UNICIPAL

JOSE RAYDAN

IíINAg GERAIS

ENTIOAOE:

irui|lclPto

UF:

Códlgo

1 .E.1.1.02.0. r

1.6.1.i.03.0,0

1.6,r.',r.o3.0.1

1.0.2.O.m,0,0

1.a.2.0.02.0.0

L6,2.0_02_ 1.0

1,0,2,0,02,1.1

1.6.2,t.ú.0.0

1.0.2.t.02.0.0

1.6.2.1.O2.O.1

1.0_9.0.00.o,o

1.6.0.0.st,0,0

1.6,9,0.9S.1.0

1,ô.9.0.99.1.1

,.ô.9,9.0{1.0.0

1.0.9.9,S,0,0

1.8.8.9.ú.0.1

1,7.0.0.t»,0,0

1.7.1.0.00.0-0

1 .7.1.1.1111,0,0

1.7.i.1-51.0.0

1,7,1.1.51,1.0

1-7,1.1,51.i.1

1.7.1.1.51.2.0

1.7 .1 .1.51.2.1

1J.1.1.52.0.0

Ír..cdÉo

hdb- consr. Pr@s s.L{v Pttt

§d R.9lr!8, cclll Flt áll:

9€ tlooLno, cdl, FÉ.dlz ÊlÉ

SÍÍ, Âüv. R.Í. N.v.!.çào. TEÉP.iL

S.Ív rãD.p. PE!.âgÉr!! ou M.Ítâdori.ô

3s TEnlo- Pa!..o/ Mo@doÍia. -Pd.

Sêrv./Adü.Ef .v€o.éo / TENPo.to

Serv TÍân.p PE!8!dG ou Meítadodá3

sád Tr.Ép Pá.!.0ái6 ou Mord PÍirc

ol/tB S.diçot - PÍiRiPd

out!. 8.rvlço. - PÍlí1dprl

Túrlrloda cdúnd

Tm!í.í{ncbr d. Ud& . ü.. EntlúrL.

Ír.,t.l, P.!tdp. RaI! unláo

cob.P..L Fú Püllc'ir!,idpb3 - FPM

cob+lrlê Êúnd Plrt Muí FPM Cotâ il.E l

cot -PüL Fú P.rt Mon FPM iLEd PtltÉ

cotr?ri. Fúnd Plr Mú FPM Cot Éú&.dl

cor*Paít6 Fund PâÍ Mu FPM Cot E ü.ni

Cob-PÍb líF S/ PÍ!9 Ísíli RlEl lÍR

20m

0,üt

0,00

0.{,0

1,(I]o,00

1.0@.00

1.1tr0,0i,

1.000,00

0,m

0,00

0dl

15.@0.m

15.@0,00

15.q8,@

15_000,00

0,m

0,ü,

0,{t0

20.105121 ,72

13.?a1-ô87.10

0.00

0,00

0,00

0.00

0,01t

0.00

0.00

zü21

0,m

0,00

0.0t)

,.@0,00

1.m0,0{

1.rr0,0{,

1,000,00

0,00

0.00

0,@

i5.@.m

15.000,00

1í@0,00

t5,@,00

0,00

0,00

0.00

22425.385,íl

18-1 10.8!t0,00

0,00

o,0o

0,00

0,ü,

0,00

0,00

0,00

V.rLeao(t6)

0,001t

0,00t4

0.00Í

0,00.Á

0,0094

0,00%

0,00%

0,00*

0,00%

0.m*

0,00%

0,0094

0,00%

11,ZOl

17,2av

0,q»a

0,ütlt

0.@Í

0,00r

0.0r

0,009a

mn
0.ll)

0,@

0.m

5m,00

500,00

0,00

5m,00

5&,00

0,00

0,00

1,m0,00

1.üX'.00

0,00

1,000,00

1,(m.00

0,(x)

0,00

25.57íA74.@

ta. ! 2a.090,02

11.@.193t2

,11.021.W,12

0,(n

0.ü)

0,00

0.q)

0,00

v.Í1.éo{*)

0,oott

0,(p!a

0,tp*

-50.00%

§i)d,,ta

0.m%

,50,o%

0,00%

-93.§*

-0t,33*

0,o*

-03,33%

0,m%

0.m!6

I4.GÍ

12,50%

0.íbÍ

0.ola

0.m!(

0,()(l%

0.(D!(

0.o!a

2029

1.000.@

í,000,00

t.@,,(l,

500.00

0,@

0,m

0,tx)

500.@

5{'0,4

5m,00

1.000.m

0,01,

0,o

0,00

1,tm,@

1,0011,00

r.mo.00

30.730.775,q1

21.118.075,00

t?.507.ím,(n

17.602.ql0,m

r§.@.m,00

15.@-0(n.(It

t.792.00{,@

1.792.eO,0

5,!00,00

V.drçro6)

0,ü,!a

O.ÍDÍ

0,oÍ

0.00%

0,00ta

0.00%

0,00Í

0,00%

0.00Í

o.o0Í

0,00Í

0.@tl

0,ülL

0,(Dtt

20,16t{

rô,51%

20.3ar

20,32%

0.(D!a

0,mr

0,0016

0.01

0.001{
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PREFEITURA fU}IICIPAL

JOSE RÂYDAiI

XIINAS GERAI!;

E TIDADE:

üuNtctPto:

UFi
. euâdro 5 _ Íúomórla de Cálculo da ReceltaLols do Dlrotrlzos Orçamêntárias para o Exercíclo dê 2024

Ayall.ção percontual do CÍosclmento da Recolta

14 abr 2023 14:01

FOLHA: 7

CeEo

1.7.1.'t.52.0.t

1,7,t.2.00.0-0

1 .7.1 .2.52.O.O

1 .7.1.L52.4.O

1 .7.1 .2.624.1

1.7.1.3.00.0.0

1.7.1.3,50,0,0

1.7_1.3.50.1.0

1.7_1.3.50.t.1

t_7.1.3.50.3.0

i.7.t.3.Í,.3.1

1.7.1.3.5(r.4.0

1,7,1.3.50.4.1

1.7.1.3,50,0.0

1,7.1,3.50,e.1

1.7.1.3.51,0.0

t.7.1.3.51.1.0

1.7,1,3,51.1.1

1.7_1.3.St.0_0

1,7.1.3.00.0.1

1.7.1.a.00.0.0

t.zl.a50.0.0

1.7.1_4.$.0.1

t.7.t.4.6t,o0

.l.7.t.4,51.o,

1 .7 .1 .4.62.0.0

2020

0,0t

0,00

0,00

0,00

0,00

0,m

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,110

0,0r,

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2021

0,00

0.00

0.00

0,(x,

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.0()

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,01)

0.00

0,00

0,ítr

0,m

2022

0,00

t2a.5o0,m

124.500,@

0,00

0.@

2.215.806,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

q00

0,00

0.00

0,(r0

0,00

o,00

0,00

0,00

0.m

0,00

0,00

0,00

0.00

0,@

D..cÍlçâo

CoEÍt-t lop I PllC T6. Ru lTR pti6

Ir.Eí. Comp.Flrc.E4l.R.cuEúr.t!

Col.!.rb Cep. Fln. â!úrÉo r,.lrúibo

Cob+.ô Fud Elp.dd P.hote FEp

Col*P!.!. Fund E!p.d.t kol.o FEp pr

Tr*ú Rdr, StstrD UnkD S.uô gus

Tr.r.l Ró SUS RF,Fu.d St l,tanul ASPS

Tr r.í Rôc Bt M.nur 
^SPS 

Atôn prtm.ís

Trxt , Re Al lvla. R.d sPS ALo prtfi.pri

TÍánd R6 At M.nui AAPS Mg Sâudô

TàEr R6 Bt Mdnú ASPS Vh Sá|n. Ftlnc

TÉml Re El lvi€Nt ASPS As F.hú

Tón.l R.c al Manut R.d sPS A!. Fame

Í6mI Rs Bl M.n!r ASPS oln P.oO

T6n.Í Re Bl Menú A§PS Oú prcg pnnc

TBní R& sUS RF.Fund BtElrút Rêd SpS

Im!í Rc. Bl Elhn R.d SPS 
^!.. 

primâr

ÍEn.l Ró Bl E.lín R.d SPS AiEn prtmar

o'rtr.. TB!í Re si.t Uni@ sàud. SUS

Outa Tr&ât Reue SUS Pnn

ÍÉmÍ R.c Furd I'lac O.!.nld Eduoã! FNoE

rrd.d..aí'ch rb SCrôÉdu..éo

Tr.üÍ do Sd.rb-Edr& Pnm

ÍráEí ok FNoE pEg olntr oar E .d pooE

Íl'iÍ oa FtoE Prco Dtrà o. E.od PooE

1í!ntl tll PÍog Nrc 
^lim.n 

És.dÍ PI\AE

2023

5.t,00,00

21S.00t.00

210,000,00

210.000,00

2t9.@,00

2,212,175,00

2,140,215,00

1.642.2A2.ú

1.6S2,202,50

329.367,50

329.367,5{'

38.645,00

38_645,('0

8o.ooo,00

30,000,00

47.000,00

47.000,00

!7.000,00

ã.í,0,00

25.500,00

$4.m,00

366.000,00

364.900,00

3.700.00

3.700,m

59.S0t.00

Vaí.9âo(%)

0,00Í

0.00r

0.00%

0,t ota

0,0091

0,00Í

0.@1t

0.0096

0,@%

0,00jt

0,00%

0,oo%

0,00%

0,00%

0,(,0%

0,00%

0,00%

0,00%

0.ÍtoÍ

0,001t

0,tx,'(

0,t)ox

0,(,0*

0,00ta

o,(,09í

V.rl.9ão(%)

0,00%

0.00*

0.00r(

0,u%

0,@*

0,00%

0,oo*

0,0016

0,00%

0,m'6

0,00t6

0,00t6

0,00%

0,oota

0,00%

0,00t(

0.00*

0,00%

0.00t(

o,o0Í

0,(x,t(

0,lIÍ

0.00?(

0,úta

V.rLçlo(ií)

0,00%

75,St(

,5,Or

0,00tí

0,00Í

4,11r.

0,@%

0,00,,(

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,0096

0,00í

0.@*

0,00Í

0,oÍ

0,lItí

0,(xr!t

0,@!í

0,0{t?t

0,00Í
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EI{TIDAOE:

ut{tcPto:
UF:

PREFÊITURA UIIICIPAL

JOSE RAMAN

ÍTIIAS GERAIS

LEI DE DIRETRIZES ORçA ENTÁRIAS
'11 aú 2023 14i00

FOLHA: 2

DETÚONSTRATIVO DAS PRIORIDADES DA
LDO

Exercício 2024

AMF - Dêmonstrativos Vl (LRF, art 40, §2o, lnciso lV, alínea 'a' R$ 1,00

2026 - Manut€nçáo Atividades Do D€pto Po$oâl

2027 - Manut Aüv. S€tor de LicitâÉo s CoíÍpÍss

2028 - Manut Aüv dos Sâwiços Admlnlsb8üvo5

2029 - Msnut Sêrv. Cantjna, Vqll. e Z6hdo.ta

2036 . ManuL ds D€§p€6as com Divulgaçáo Ofcàl

30í5 - Equip. Div. P/Setor de Movimênto Pessoal

301 6 - Equip. Div. P/Sêrv. Coínpras e lici@
30'17 - Equlp. Div. P/Canüna, Vigll. 6 Zoledorie

30i8 - ArnpliaÉo dos SêMços de lnfoíinática

3í 13 - Equip. Div. P/ SêNiços Administ-âtit/os

Subtunçào: 123 - AdminlslÍacao FinÉncairE

2037 - Pâgamêíio Oesp€§as d6 Exe.cÍcio A erioí

Funçáo: 05 - D€fêsa Nacional

Subfunçáo: í53 - DêÍas€ TEn€6tê

2039' Manulênçào dâ Juntâ do Sêíviço Mifa.

3019 - Equip. Divêrsos p/ JuntÉ de S€rv. Militar

FunÉo: 06 - S€guÉnca Publica

SubtunÉo: í81 - PoliciâmeÍio

2040 - Marutênçáo Conúnio coín a Polída Civil

2041 - Manut Pag. de D66p6as da

FunÉo: ÍN - Administracao

SubtunÉo: 123 - Administ'êcáo Financai a

2046 - Manul Ativ. Oepartamento de Flnanças

2047 - Manut Aüv, S€tor do T$ourâda

2048 - Manul Atv. SeMço Cootabllidado

3024 - Equip. Írib. Finan. Têsouraria ConEbilidade

subtunÉo: í29 - Adminbt'acâo d€ Rocoitas

2049 - MânutênÉo S€lor T.iburação ê Fi§caÍzeÉo

Funçáo: 28 - Encargos Es9êcjai§

SubtunÉo: 843 - SeMco da DMda lnttnâ

0001 - Pagamento de Díüdas PaÍcdâdas

Função: 04 - Aánihisfacão

SubtunÉo: I22 - Adminlsbacao Gersl

2042 - Manutenção das Oà.ig€oóe§ PÍard€íldátias

Funçáo: 28 - Encarg@ E8podais

Súbtunçâo: 272 - Preüdência do Regimo Edatutario

Memory lnÍormáüca Ltda - Belo Horizonte - MG - (oXX) (3í) 212ô-6388 - memory@memory.com.br
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ENTIDADE:

IUNtCtPtO:

UF:

PREFEÍTURA rlUi{ICIPAL

JOSE RAYOAN

IINAS GERÂIS

LEI DE DIRETRIZES ORçAXEIIIrARIAS

DE ONSTRATIVO DAS PflORIOADES DA
LDO

Er.ÍGlclo 2024

1

AMF - Dsmonstrativos Vl (LRF, art 40, §2o, tnciso lV, alÍnea 'a' R$ 1 ,00

Fun@: 01 - L€gÉlativa

SubtunÉo: 031 - Acao Logislativa

2001 - Manutan@ das Aüvldad€s da Câmara Municipal

2002 - ManutenÉo do Pagarngnto dos Agontês políücos

2003 - F€süvidgde§, Homenagerc ê Rec€pçáo

3001 - ConstÍuÉo, Reforma 9 Âmptiação da Sede da Câmara Municipêl

3002 - Aquisiçâo do Vsículo8, Móvêis E Equipamontos

FunÇão: 02 - Judicie.ia

SubtunÉo: 062 - O6íesa lnter. Publ. pmc.Judiciario

2022 - Manut. Ativ. Procuràdoria Municipal

2023 - Manutonçáo Convênio com o poder Judiciário

2024 - Desp. C:/ Prgcatórios Cumprimsnto Sênt. Judiciais

3014 - Equip. Div. P/Fundonaírenb p@cuEdoria

Funçáo: 04 - Administracao

SubtunÉo: 122 - Administracao G€ral

1017 - Equip. Div. Secrêtaria Êx6c. pÍetêitura

20 r 5 - Manut. das Atividad€s do Gabinst€ do prefeito

20i6 - Mânut. Sec. G6ràl 6 Assêssoriâ da Gabinêtê

20'16 - Menut. Aüv, Cons. Mun. Def. Civit4OMDEC

2019 - Manú. dos Conselhos Munkjpais

2020 - Manut. Ativ. Ass. phnôj. Comu. Rêt. púbticâs

3008 - Equipamentos Div. Gabinet€ prefeilo

3010 - lnvest Cons. Mun. D. Civit COMOEC

3012 - Equip. Ass. Ptanoj. Com. Rot. púbticas

FunÉo: 04 - Administacso

SubtunÉo: 124 - ContÍoh lntêmo

2021 - Manut. Ativ. Conbotadoria lntorna

3013 - Móveis e Equip. ContÍolsdoria lnterna

Funçáo: 04 - Adminishaoao

SubfunÉo: 122 - Administrâcao Geràl

2025 - Manut. Ativ. Sêc. Munic. Administaçâo

Memory lnformáticâ Ltda - Belo Horizonte - Mc - (OXX) (31) 2i26-6388 _ memory@mêmory.com.br

14 aú 2023 14:00

FOLHA:

!Progre(tla

P.,.rog[aria:,.,r'i:000{.. Çe§:IRoLs t}trER}to
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PREFEIÍURÂ I'UiIICIPAL

JOSE RAYDAN

TIINAS GERÂIS

ENTIOAOE:

MUr{tctPto

UF:

Projoção da Dospesa (Anuâl)

1 4 abÍ 2023 14:01

FOLHA: 4

Códlgo

4.4.90.52.00

4.4.90.61.00

4.6.00.00.00

4.6.90.00.00

4.6.90.71.00

s.0.00.00.00

9.9.00.00.00

9.S.99.00.00

9.9.99.99.00

20?3

672_400,00

23.500,00

130.000,00

130.(x)0,00

130.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

26.273.547,56

2021

709.5,16,48

24.797,20

737.176,00

737.17A,00

737.176,00

52.760,00

52.760,00

52.760,00

52.760,00

29.834. 7,40

20ir5

749.956,69

26.210,88

144.095,08

1,14.995,00

144.995,08

55.767,32

55.767,32

55.767,32

55.767,32

31.534.799,56

mzc

792.706,50

27.7U,@

153.259,84

í53.250,84

153.259,84

58.946,00

58.946,00

58.946,00

58.946,00

33.332.2o.r,2o

D..cíçúo

Equlpamonto o Mat€íol Permanente

Aquislção do lmóvolB

Amoílzaçáo da DMda

Aplk aÉoE Dircta6

Princlpal da Oívldâ Contrâtual Resgôlado

Resorva Conlin0ânciâ ou Rêsorva do RPPS

Rosoíva ContingôncE ou Reserva do RPPS

Resoruâ conlinoância ou Rosêrva do RPPS

Resorva Conlingênci8 ou Reserva do RPPS

Íotala

Memory lnÍormática Ltda - Belo Horizonte - MG - (oXX) (31)212Ê6388 - memory@memory.com.br
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Qurdro 6 - lromóÍia do Cálculo da Despesa
Proj.gão da Dolpêaa para o período de 2023 a 2026

Lêls do DlrêtÍizos Orçamenlárias paÍa o ExeÍcíclo de 2024
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PREFEITURÁ Í{U'{ICIPAL

JOSE RAYDAN

IÚINAS GERÂIS

ENÍIOADE:

uNtctPto

UF:

Quadro 6 - iremória do Cálculo da Oesposa
ProJeção da Despesa para o Pododo de 2023 a 2026

Leis de DlrôtÍizos Orçâmentárias para o Erercício de 2024

Projoção da Despssa (Anual)

14 abÍ 2023 14:01

FOLHA: 3

Códlgo

3.3.S0.3S.00

3.3.90.40.00

3.3.S0.4't.00

3.3.90.43.00

3.3.S0.47.00

3.3.90.48.00

3.3.90.91.00

3.3.90.S2.00

3.3.90.93.00

3.3.93.00.00

3.3.93.39.00

4.0,00.00.00

4.4.00.00.00

4.4.71.00.00

4 .4.71 .70.OO

4.4.90.00.00

4.4.S0.30.00

4.4.90.36.00

4.4.90.39.00

4.4.90.51.00

Do.crlÉo

Outros Sêrv. Têrcoiros - Pessoa Júídlca

Sêrv. d. Tl s CoíÍunlcsçáo - PJ

Contribuições

Subvênçõês Sociais

Obri0açõês Tributárias ê Contributivas

Outros Auxílios Finânc, Pessoâs Flsicas

Ssntenças Judiciais

O€sposas dê Exorcícios Antorioros

lnd€nizâções o Rostltuições

Aplic,Dir€tâ D€c. Opsr,Ô. Fundos o Ent.

Outros Sorv. T€ÍEoiros - Pêsso€ JurÍdica

D€epesas dê Capltâl

lnvôBtimentos

Trsnsf. a Consórclos Públlcos

Ratolo p€la P6rüdp. Consórcio Público

ApllcaçÕo8 DlÍotas

Matsrial de Consumo

Outros Sorvi@s ÍoÍrêiroô -Pês8og FÍsicâ

OutÍos S€Ív. Terc€iros -P€ssoa Juddlca

Obras o lnstalaçôos

2023

3.177.800,00

3t0.000,00

48.000,00

1.000,00

236.400,00

17.000,00

50.500.00

13.000,00

6.500,00

630.000,00

630.000.00

2.9s8.í94,00

2.828.,t94,00

2.5S4,00

2.594,00

2.825.600.00

45.000,00

í.000.00

5.000,00

2.078.700,00

2021

3.553.214,56

327.112,00

50.649,60

1.055,20

249.449,28

'!7.938,40

53.287,60

't3.717,60

6.858,80

684.776,00

664.776,00

3.621.486,28

2.884.3'10,28

2.737,18

2.737,16

2.8,.N1.573,12

47.i184,00

í.055,20

5.276,00

2.O93.444.24

2025

3.544.347,80

345.757,36

53.536,68

1.115,32

263.667,84

í8.960,92

56.325,04

14.4§,52

7,249,76

702.668,28

702.668,28

3.29S.411,01

3.'tí.415,93

2.893,18

2.893,16

3.15't .522,77

50.190,60

1.115,32

5.576,72

2.318.470,56

2026

3.746.375,60

365.465,56

56.588,28

1.118,92

278.696,88

20.041,64

59.535,53

1s.325,96

7.663,03

742.720,32

742.720,32

3.487.477,54

3.334 .217 ,70

3.058,04

3.058,(x

3.331.159,66

53.051,52

1.174,52

5.894.60

2.450.623 ,44

Memory lnformálica Ltda - Bêlo Horizonte - MG - (oXX) (31) 212G.6388 - memory@memory.com.br
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EFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN

Rua dâs Flores, Ne 25, Cenlro - TEL: [33) 3431-9001 - FÁX: (33] 3431-9003 - CgP.39.775-000

PR
ESTÂDODE MINASCERAIS
CN P I : 01.613.07 2 / OOO1-7 7

PBOJETO DE LEI N9 006/2023, OE 14 DE ABR]L DE 2323.

Dispõe sobre as direüizes para ! ehbortção da Lei
Orçamentária de 2024 c dá oulÍa3 Ptovldaencias.

Faço saber que a Câmara Municipal de José Raydan aprovou, e eu, PreÍeito Municipal sanciono a

seguinte Lei:

CAPíTULO I

DAS DISPOSIçOES PRELIMINARES

Art. 1e. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no aÍt. 165, § 2e, da ConstituiÉo Fêderal e

na Lei Complementar ne 101, de 4 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, as diretrizes

orçamentárias do Município, compreendendo:

l- aS diretrizes, objetivos e metas da administraÇão para o exercício proposto, em conÍormidade

com o plano plurianual;

ll - a êstrutura, organizaçáo e diretrizes para a execuçáo e alterações dos orçamentos do Município;

lll - as disposiçôes relativas às despesas com pessoal e com os encargos sociais:

lV - as disposigões sobre as alteraçoes na legislaçáo tributária;

V- as disposiçóes para transÍêrências de recuísos a entidades públicas e privadas;

Vl - as condiÇões para conveniar com outras esÍeras de governo.

Parágraío único. Faz parte integrante desta Lei:

| - anexo de Riscos Fiscais;

ll - anexo de Metas e Prioridades;

lll - anexo de Metas Fiscais quê conterá:

a) metas anuais de resultado nominal, primário e dívida pública para os exercícios de 2024 a 2025',

b) memória e metodologia de cálculo do resultado primário;

c) memória e metodologia de cálculo do resultado nominal;

d) avaliaçáo do cumprimenlo das metas Íiscals do exercício anterior;

Aproado pl CÀmanhunícipal
ata reg, liwo rópriop

6
rotos.

Conforme

cámarA Municipal
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PREFEITURA MUNICITPAL DE JOSÉ RAYDAN
ESTÂDO DE MI NÁS GERÁTS
CNPI: 01.6 r 3.r'l7210001-77

Rue das Flor€s, Nc 2s, CeDtro - TEL: (33) 3431-9001 - FÁX: (33) 3431-9003 - C Ep:3g.77roíJl

e) metas Íiscais atuais comparadas com as Íixadas nos três exêrcícios anteriores;

Í) evoluÇão do patrimônio líquido:

g) origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

h) eslimaliva e compensação da renúncia da receita;

i) margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado;

lV - anexo de Riscos Fiscais;

v ' relatório dos projetos em andamenro e posigão sobre a situaçáo de conservaÇáo do parrimônio
público e providências a serem adotadas pelo Executivo (Lei complementar n, t 0t , oe zoô0,'art, cs,
ParágraÍo único);

vl - planejamento de despesas com para o exercÍcio a que se refere à proposta, nos termos do art.
'I 69, 8 1e da ConstituiÇão Federal.

CAPÍTULO II
DAS PR|ORIDADES E METAS DA ADMTNTSTRAçÃO púBLtCA MUNiCIPAL

Art.2e. As prioridades e melas da adminlstração pública municipal para o exercício de zoz4,
respeitadas as disposições constitucionais e legais, correspondem, para o poder Executivo, às metas
relativas ao exercício de 2024 definidas e constantes no plano plurianual 

- 
ppA 

- para o período
2022-2025, que teráo precedência na alocaÇão de recursos na Lei do orçamento Anual - LoA - de
2024, bem como na sua exêcução, não se constituindo, entretanto, em limite à programação de
despesas, observando as seguintes diretrizes gerais:

l-empregoerenda;

ll - desenvolvimento social;

lll - planeiamento e desenvolümento urbano;

lV - gestáo democÍática e participativa.

Art.3e. os códigos dos programas, objetivos e a regionalização do gasto deverão ser os mesmos
utilizados no Plano Plurianual.

CAPíTULO III
A ESTRUTURA E ORGANIZAçÃO DOS ORçAMENTOS

r'Art. 4e. Para eÍeitOs desta lei, entende-se por:

l- prograryar o instruÍfento de organizaÇâo da açáo governamental visando à concretização dos
objetivos pretendldoq mgnsurado por indlcadores estabelecidos no PPA;

lüt I
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